
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

PUC-SP 

 

 

 

 

Andreia Agda Silva Honorato 

 

 

 

 

 

Perspectiva da centralidade do estágio supervisionado na formação em 
Serviço Social: questões presentes e latentes. 

 

 

 

 

Doutorado em Serviço Social 

 

 

Tese apresentada à Banca Examinadora da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, como exigência 
parcial para obtenção do título de Doutora em Serviço 
Social. Área de Concentração: Ciências Sociais 
Aplicadas e sob a orientação da Professora Dra. Maria 
Beatriz Costa Abramides. 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2016 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

_______________________________________ 

_______________________________________ 

_______________________________________ 

_______________________________________ 

_______________________________________ 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico este trabalho ainda e sempre às minhas MARIA** 
Helena e Eduarda sinônimos de inspiração, de amor, de 
luta e de resistência. 
Mas também, ao meu querido companheiro e cúmplice 
Eduardo que segura em minhas mãos com o mesmo 
afeto e cuidado de minhas Maria(s). 
 
 
 

 



AGRADECIMENTOS 

 

Chegar neste momento da tese parece ser aquele em que o atleta cansado 

atravessa a linha de chegada e “despenca” sobre ela, caindo ao chão. Foi na 

vivência que descobri o quanto é difícil para um trabalhador aluno carregado de 

questões objetivas concretas de sobrevivência e de cuidados familiares, regado de 

inúmeros compromissos e responsabilidades diversas, ser também, um estudioso, 

ocupar o lugar de aluno. E descobri na travessia que são os desafios postos na 

cotidianidade deste sujeito que fazem dessa possibilidade de estudar um caráter de 

privilégio e não de direito como deveria ser. 

Mas que bom que em meio a tantos dilúvios encontramos pessoas humanas 

e são essas que quero e vou aqui agradecer sem temer cometer injustiças, pois 

diante de tantas complexidades e vida vendada de São Paulo, foi possível ser vista 

no momento em que gritava socorro, portanto, o título de doutor deve ser valorizado, 

pois de mágico não tem nada, é um processo tão rico que há momentos que 

pensamos ser caro demais para pagarmos. 

Obrigada Eduardo e Maria Eduarda... meu marido e minha filha, meus 

amigos, companheiros, cúmplices, amados. Hoje eu sou inteira. Hoje eu volto para 

vocês. Obrigada por tanta compreensão, apoio e paciência: mas vão ter que me 

chamar de doutora (rsrs). 

Agradeço à minha querida Bia Abramides que foi muito além de orientadora 

de tese, foi esse furacão, essa inspiração, força, garra, determinação, acima de tudo 

coragem e verdade. Ouvi avante em média umas 700 vezes em 4 anos, contudo, 

essa mulher me mostrou o que é teoria indissociável da realidade, ela não é 

discurso, abstração, é concreto. Me fez crer que tenho asas e que sei voar, então 

me descobri como borboleta metamorfoseando a cada dia. 

À minha doce, eterna orientadora de mestrado e amiga Myrian Véras 

Baptista, minha querida. Myrian presente! 

Ao meu querido Marcelo Gallo, sempre de braços abertos para me acolher, 

sempre com muito conhecimento para me reorientar, com dedicação preparando 

deliciosos pratos em nossos encontros e reencontros, alguém que me incentiva a ir 

adiante sempre, um amigo querido, humano. 

À Fabiana Cerrades– uma amiga que posso chamar de irmã, que entre tantos 

gestos de carinho, chegou num sábado de manhã em meu apartamento dizendo que 



gostaria de me ajudar na tese, mas como não era de sua área de conhecimento, 

estava ali para faxinar meu apartamento para eu ter uma responsabilidade a menos 

a ter que me preocupar, logo, podendo me dedicar melhor à tese. Sem palavras 

para decifrar este significado, mas a certeza é de que o amor se faz sublime e 

despretensioso. 

  À Adriana Brito colega da docência que dialogou comigo e me ouviu sobre as 

dúvidas que pairavam, discorrendo com bravura que a saída será via revolução; 

pessoa completa, humana, de caráter, estudiosa, em suma, que fez uma ocupação 

relevante no meu ciclo de amizades.   

Aos colegas e amigos professores e professoras que caminharam e que 

caminham comigo no atenuou caminho da docência, compartilhando do doce e do 

amargo, ou seja, das possibilidades e dos dilemas cotidianos. Companheiras (os) 

que fazem parte de minha história e que compõe minha identidade profissional, das 

UFAs: UnG – FMU – FAMA e Unicastelo. 

Aos sujeitos de minha pesquisa por predisporem de seus preciosos e 

concorridos tempos para dialogar comigo sobre meu objeto de estudo, tão caro para 

mim, aliás, para nós. Foram sujeitos destemidos de qualquer suposta rejeição de 

seu olhar sobre a realidade, que contribuíram com a construção desta tese, logo, 

dos caminhos da materialização e valoração do componente estágio no processo de 

formação profissional, partindo de um debate apêndice para um lugar privilegiado e 

central de reflexões e análises.  

Aos colegas companheiros dos caminhos da docência que se tornaram 

amig@s e que são referências de modelo ideal de colegiado de professores: Márcia 

Eurico, Mabel Assis, Ilka Custódio, Deise Fernandes, Nei Oliveira... meus pares, 

sempre. 

Em especial, às alunas e alunos, externo profundamente minha fraterna 

gratidão e carinho, pelo respeito de sempre, pelas acolhidas, confiança, troca 

constante do saber, pelas palavras amigas em momentos de muita labuta e 

dificuldades no percurso do doutoramento. Sujeitos simples, de sentimentos reais, 

que seduzidos pelo fetiche do diploma provocado pela ordem do capital, se 

permitiram a olhar o mundo por janelas jamais vistas anteriormente, por prismas 

diferentes e relutarem cotidianamente por desconstruir verdades até então 

absolutas, para um novo compromisso consigo e com a sociedade na direção do 

PEPP – processo em constante andamento. 



Aos familiares, em especial, irmãs(o), sobrinh@s, cunhad@s por existirem e 

compreenderem minha ausência, por dar suporte afetivo à minha filha, por 

compreenderem a minha ausência e os inúmeros “nãos” que tive que dizer. 

À banca de qualificação e de defesa composta pel@s querid@s e referências 

profissionais Maria Lúcia Martinelli, Maria Carmelita Yasbek, Yolanda Demetrio 

Guerra, Marcelo Gallo, Maria Lúcia Barroco e Alzira Maria Lewgoy um coletivo que 

representa conhecimento, humildade e afetividade, pois insisto que sem esses 

elementos indissociáveis, a vida perde seu sentido. São minhas referências e delas 

não abro mão, pois um sujeito inteiro não se constitui apenas da parte do saber, mas 

também do sentir, são human@s e tem meu eterno respeito e fraterno sentimento. 

Muito obrigada por me levar a passos adiante. 

Ao colegiado de professores doutores do Programa de Pós Graduados em 

Serviço Social da PUC SP, aos colegas do Núcleo de Estudos e Aprofundamento 

Marxista, do Núcleo de Trabalho e Profissão e do Núcleo de Estudos e Pesquisa 

sobre Identidade, em especial, à querida Andrea assistente administrativa sempre 

pronta e gentilmente a nos orientar e dar suportes. 

Ao CNPQ pelo financiamento da minha pesquisa, pois sem este recurso eu 

enquanto pobre e trabalhadora jamais teria conseguido ingressar, manter e concluir 

o doutorado. 

Agradeço aos profissionais de Letras colaboradores deste trabalho que 

atuaram na revisão textual e de ABNT (Cileide e Hadriel), transcrições de entrevistas 

(Christine), impressões e encadernações (CASS). Em especial, meu agradecimento 

e carinho à gracinha e talentosa Designer de Interiores (Carolina Jacinto) que 

ilustrou as aberturas de capítulos. 

Às colegas que estiveram presentes e me apoiando no dia 7 de agosto de 

2015 no ato da banca de qualificação do doutorado, momento essencial, de porta 

entreaberta, assim, meu agradecimento: Gislley (amiga e cunhada), Julia Helena 

(sobrinha), Ana Paula, Adriana e Viviane (alunas, orientandas e amigas da Fama), 

Marta Cirera, Ivonete e Marusa (amiga e companheiras de docência da Unicastelo), 

além dos abraços “quentinhos” que passaram rapidamente por lá (Juliana 

Abramides e Liliana Espinosa Hurtado). 

Aos colegas que “ganhei” no percurso do doutoramente, nas possibilidades 

de viajar e apresentar trabalhos, por vezes consecutivas, na Argentina (Buenos 

Aires) e na Colombia (Bogotá e Pasto Nariño) – composição de lugares, pessoas e 



momentos que me provocaram amadurecimento pessoal e intelectual num processo 

de reciprocidade de conhecimento. 

Aos apoios e afetos que recebi de pessoas especiais via redes sociais, meus 

“Facesmigos”, lugar onde fiz muitas vezes de divã. Claro, à minha psicóloga Jô a 

quem soube compreender tantas ausências nas sessões de terapia. 

Podem acreditar – Juliana Lapa, Andresa Lopes, Dalva Martins vocês se 

fazem presentes mesmo na distância momentânea. Obrigada meninas. E à Raquel 

Paiva a quem de modo talvez imperceptível por parte dela, me ancorou de apoio. 

À Antonio Gramsci e Karl Marx pela reviravolta e revolta que explode em 

mim... 

É evidente que não encerro esta sessão de gratidão sem externar que a 

saudade é o elemento que mantém viva as doces lembranças e o amor eternizado, 

mas também, seria ingenuidade minha achar que não imprime também a certeza de 

uma dor de todo dia que carrego até aqui, há 2920 – 3000 dias pela perda da mulher 

que me gerou para o mundo e soube trabalhar valores, que culminou no que sou, no 

que vejo, no que vivo, no que conheci, perdi e aprendi. Minha mãezinha Maria 

Helena agradecimentos que não cessam jamais. 

Ative-me em resumidos agradecimentos, mas plenos de significados. 

 
 

“Pois aqui está a minha vida. 
Pronta para ser usada. 

Vida que não guarda 
nem se esquiva, assustada. 

Vida sempre a serviço 
da vida. 

Para servir ao que vale 
a pena e o preço do amor”. 

 
(Thiago de Mello) 

 
 

 

 

 

 

 

 



Aula de Vôo  
  

O conhecimento 
caminha lento feito lagarta. 

Primeiro não sabe que sabe 
e voraz contenta-se com cotidiano orvalho 

deixado nas folhas vividas das manhãs. 
 

Depois pensa que sabe 
e se fecha em si mesmo: 

faz muralhas, 
cava Trincheiras, 
ergue barricadas. 

Defendendo o que pensa saber 
levanta certeza na forma de muro, 

orgulha-se de seu casulo. 
  

Até que maduro 
explode em vôos  

rindo do tempo que imagina saber 
ou guardava preso o que sabia. 

Voa alto sua ousadia 
reconhecendo o suor dos séculos 

no orvalho de cada dia. 
Mas o vôo mais belo 

descobre um dia não ser eterno. 
É tempo de acasalar: 

voltar à terra com seus ovos 
à espera de novas e prosaicas lagartas. 

  
O conhecimento é assim: 

ri de si mesmo 
E de suas certezas. 

É meta de forma 
metamorfose 

movimento 
fluir do tempo 

que tanto cria como arrasa 
  

a nos mostrar que para o vôo  
é preciso tanto o casulo 

como a asa 
 

(Mauro Iasi) 

 

 

 

 



HONORATO, Andreia Agda Silva. PERSPECTIVA DA CENTRALIDADE DO 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO NA FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL: questões 
presentes e latentes. Tese (Doutorado em Serviço Social). PUC SP, 2016. 

 

RESUMO 

Esta tese tem como objeto de estudo o Estágio Supervisionado em Serviço Social – 
seu lugar na formação e os desafios a partir da compreensão de 18 docentes do 
curso de Serviço Social. Para adentrar nesta questão considerada como presente e 
latente, elegeu-se um universo de cinco (5) Unidades de Formação Acadêmica que 
compõem a região Sul II da micro capital da Associação Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Serviço Social. O objetivo geral centrou-se em realizar estudo sobre 
estágio supervisionado em Serviço Social direcionando a pesquisa para debates e 
análises sobre a perspectiva da centralidade do estágio supervisionado na 
formação, entretanto, na sua dimensão e nas considerações de todos os 
determinantes que imprimem o que é e o que deveria ser de fato o mesmo no 
processo. Contudo, trata-se de uma tese que defende o debate em tempo presente, 
pois inúmeros são os dilemas que o engendram, logo, um espaço que favoreça 
descortinar as lacunas ainda existentes no sentido de novas construções de 
proposituras de enfrentamento na perspectiva de possibilidades. Assim, a análise 
realizada a partir dos estudos e dos resultados da pesquisa, apontou a necessidade 
de fomentar nova agenda para a retomada de discussão e reflexão envolvendo 
todas ou a maioria das UFAS através de seus agentes para um debate pontuado 
detalhadamente em cada preconização posta na Política Nacional de Estágio em 
Serviço Social, do lugar do estágio posto desde a década de 1990, mais 
precisamente em 1996 pelas Diretrizes Curriculares do Serviço Social e 
regulamentado na resolução n. 533 de 2008 do Conselho Federal de Serviço Social, 
pois as compreensões tem sido múltiplas e adversas, o que implica distorções e 
descumprimentos. Defende-se que é tempo de fertilizar o debate como aponta 
Iamamoto (2009). 
 

Palavras Chave: Estágio. Formação Profissional. Serviço Social. Centralidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



HONORATO, Andreia Agda Silva. PERSPECTIVE SUPERVISED THE MAIN ISSUE 
IN TRAINING IN SOCIAL SERVICE: present and latent issues. Thesis (Doctorate in 
Social Work ). PUC SP, 2016. 

 

ABSTRACT 

This thesis is to study the object Supervised Internship in Social Work - their place in 
the training and challenges from the understanding of 18 teachers of the course of 
Social Service. To enter this issue considered as present and latent, was elected a 
five-universe (5) Education Units that make up the South II region of micro capital of 
the Brazilian Education and Research Association in Social Work. The overall 
objective focused on conduct study on supervised training in social work directing the 
search for debate and analysis on the perspective of the centrality of supervised 
training, however, in size and in all crucial considerations that print what is and what 
should actually be the same in the process. However, it is a thesis that defends the 
debate this time because there are numerous dilemmas that engender, so an 
environment that fosters uncover the remaining gaps in the direction of new 
construction coping proposituras the perspective of possibilities. Thus, the analysis 
from the studies and the results of the research, pointed out the need to foster new 
agenda for the resumption of discussion and reflection involving all or most of the 
UFAS through its agents for punctuated detail in each preconization debate set in 
National policy training in Social Work, stage place post since the 1990s, more 
precisely in 1996 by the Curriculum Guidelines for Social Work and regulated in the 
resolution n. 533 2008 of the Federal Council of Social Service, because the 
understanding has been multiple and adverse, which implies distortions and 
breaches. It is argued that it is time to fertilize the debate as points Iamamoto (2009). 
 

 

Keywords: Stage. Professional qualification. Social service. Centralization. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



HONORATO, Andreia Agda Silva. PERSPECTIVA supervisó la cuestión principal 
en FORMACIÓN EN SERVICIO SOCIAL: cuestiones actuales y latentes. Tesis 
(Doctorado en Trabajo Social). PUC SP 2016. 

 

RESUMEN 

Esta tesis es estudiar el objeto de prácticas supervisadas en Trabajo Social - su 
lugar en la formación y desafíos de la comprensión de los 18 profesores del curso de 
Servicios Sociales. Para entrar en este tema considerado como presente y latente, 
fue elegido Unidades de Educación de cinco universo (5) que componen la región 
del Sur del capital II micro de la Asociación de Educación e Investigación de Brasil 
en Trabajo Social. El objetivo general se centró en el estudio de la conducta en el 
entrenamiento supervisado en el trabajo social dirigir la búsqueda de debate y 
análisis sobre la perspectiva de la centralidad de entrenamiento supervisado, sin 
embargo, en tamaño y en todas las consideraciones cruciales que imprimir lo que es 
y lo que debería ser en realidad la misma en el proceso. Sin embargo, es una tesis 
que defiende el debate en esta ocasión porque hay numerosos dilemas que 
engendran, por lo que un entorno que fomente descubrir las lagunas que aún 
persisten en la dirección de la nueva construcción de afrontamiento proposituras la 
perspectiva de posibilidades. Por lo tanto, el análisis de los estudios y los resultados 
de la investigación, señaló la necesidad de fomentar la nueva agenda para la 
reanudación de la discusión y reflexión que implica la totalidad o la mayor parte del 
UFAS a través de sus agentes para el detalle puntuado en cada debate 
preconización fijado en nacional de formación política en trabajo Social, lugar etapa 
post desde la década de 1990, más precisamente en 1996 por las Directrices 
Curriculares para trabajo Social y regulada en la resolución n. 533 2008 del Consejo 
Federal de Servicio Social, debido a que el entendimiento ha sido múltiple y adversa, 
lo que implica distorsiones e infracciones. Se argumenta que es el momento para 
fertilizar el debate como puntos Iamamoto (2009). 
 
Palabras Clave: Etapa. Formación profesional. Servicio social. Centralización. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Honorato , Andreia Agda Silva . PROSPETTIVA supervisionato il problema 
principale nella formazione di servizio sociale: i problemi presenti e latenti .  Tesi 
(Dottorato in Servizio Sociale ) . PUC SP 2016 . 

 

RIASSUNTO 

 
Questa tesi è quello di studiare l'oggetto Stage sorvegliata in Servizio sociale - il loro 
posto nella formazione e sfide dalla comprensione di 18 docenti del corso di Servizio 
Sociale. Per entrare in questo problema considerato come presente e latente, è stato 
eletto cinque universo (5) unità di formazione che compongono la regione del sud II 
di micro capitale del brasiliano dell'Istruzione e della Ricerca Associazione nel 
sociale. L'obiettivo generale si è concentrato sullo studio condotta in materia di 
formazione supervisionata nel lavoro sociale dirigere la ricerca per il dibattito e 
l'analisi sulla prospettiva della centralità della formazione supervisionata, tuttavia, in 
termini di dimensioni e in tutte le considerazioni cruciali che stampare ciò che è e 
quello che dovrebbe essere effettivamente stesso nel processo. Tuttavia, si tratta di 
una tesi che difende il dibattito questa volta perché ci sono numerosi dilemmi che 
generano, in modo un ambiente che promuova scoprire le lacune ancora esistenti 
nella direzione di nuova costruzione di coping proposituras la prospettiva di 
possibilità. Così, l'analisi dagli studi e dei risultati della ricerca, ha sottolineato la 
necessità di promuovere nuova agenda per la ripresa del dibattito e di riflessione che 
coinvolge tutti o la maggior parte del UFAS attraverso i suoi agenti per dettagli 
punteggiato in ogni dibattito preconization impostato in formazione politica nazionale 
in Servizio sociale, luogo fase di post dal 1990, più precisamente nel 1996 dalle 
Linee guida Curriculum per il lavoro sociale e regolamentata nella risoluzione n. 533 
2008 del Consiglio federale del servizio sociale, perché la comprensione è stato 
multipla e negativo, il che implica distorsioni e violazioni. Si sostiene che è giunto il 
momento per fertilizzare il dibattito come punti Iamamoto (2009). 
 

 
Parole Chiave: Stage. Formazione professionale. servizio sociale. Centralizzazione. 
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APRESENTANDO... 

 

 

 

 

 

“Que não te despojem de teu sentido inicial. É fácil 

crer no que crê a multidão. 

Fortalece teu entendimento de um modo natural 

difícil é saber o que é diverso”. 

      (Goethe) 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta tese discute o Estágio Supervisionado em Serviço Social – seu lugar na 

formação a partir da compreensão de docentes do curso de Serviço Social junto a 

docentes de Unidades de Formação Acadêmica (UFAs) que compõem a Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa (ABEPSS) na micro capital da região Sul II.  

Seu objetivo centrou-se em realizar estudo direcionando a pesquisa para 

debates e análises sobre a perspectiva da centralidade do estágio supervisionado 

no processo de formação profissional, bem como análise dos processos que 

abarcam os dilemas, limites e desafios postos. 

Eis que inquietações, provocações e dilemas preliminares suscitaram a 

necessidade de refletir sobre estágio num cenário contemporâneo que vem 

retratando a mercantilização plena do conhecimento, uma educação para o mercado 

na contramão do que o Serviço Social o concebe e, com isso, a demarcação de 

perdas contínuas e desafios permanentes diante do que vou certamente chamar de 

fetiche do diploma.   

A maior objetivação é garantir que o papel do estágio supervisionado 

mantenha-se em consonância com as Diretrizes Curriculares do Serviço Social 

datada em 1996 e com a direção ético política do Serviço Social brasileiro, mas, 

para tanto, requer um processo contínuo de debate, acompanhamento do 

movimento da realidade, articulação de seus sujeitos e resistência na luta 

permanente. 

Assim, motivações me impulsionaram a ingressar no doutorado, pois novas 

inquietações suscitaram em mim a necessidade de continuidade. 

No percurso do mestrado tive a oportunidade de adentrar na docência da 

graduação em Serviço Social (qual eu almejava), objetivando a contribuir com o 

processo de formação, a partir de reflexões que pudessem valorizar nos novos 

assistentes sociais maior predisposição – compromisso – para enfrentar os limites e 

os desafios existentes no cotidiano profissional, a fim de, enquanto categoria, 

assumir hegemonicamente o projeto ético político profissional, com domínio de sua 

dimensão – competências – e com perspectivas renovadoras.  

Com a realização do sonho da carreira docente, fui provocada ao doutorado: 

durante sete semestres fui professora no curso de Serviço Social da Universidade 
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Guarulhos – UnG - instituição privada da região Metropolitana de São Paulo, 

campus Guarulhos e Itaquaquecetuba, e, tive também a oportunidade de ministrar 

aulas no segundo semestre do ano de 2011 no Centro Universitário UniFMU em 

diferentes módulos da disciplina Supervisão Acadêmica e Estágio Curricular, além 

de ter participado da equipe responsável pelo setor de Coordenação de Estágios em 

Serviço Social desta universidade. 

A grade curricular da Universidade Guarulhos contava naquele momento com 

20 disciplinas específicas, das quais 10 eu lecionei. Durante cinco semestres fui 

responsável pela coordenação de estágios em Serviço Social e, transitando entre 

disciplinas de Fundamentos Histórico Teórico Metodológico do Serviço Social e 

Supervisão Acadêmica / estágio curricular. 

Desde agosto de 2013 (quando me desliguei da UnG) iniciei minhas 

atividades docentes em outras duas UFAs, sendo elas, Unicastelo (Itaquera) e Fama 

– comprada pelo grupo UNIESP (Mauá) ministrando os componentes de FHTM 

(Fundamentos Históricos Teórico Metodológicos do Serviço Social); FFASS 

(Fundamentos Filosóficos Aplicados ao Serviço Social) e, Estágio Supervisionado. 

Na Unicastelo compus durante 1 semestre a coordenação de estágios verificando 

ainda os desafios presentes referentes ao cumprimento dos estágios 

supervisionados obrigatório.   

Nesse período ficaram latentes os desafios ainda fortemente presentes na 

concepção da profissão, no universo acadêmico da graduação em Serviço Social no 

sentido de vencermos o velho conservadorismo de uma prática pedagógica que, por 

um lado, pauta-se na ajuda e, de outro, naturaliza a pobreza.  

Esses limites encontram-se presentes entre os acadêmicos, mas também se 

ampliam porque perpassam as barreiras existentes na perspectiva que traz o 

discente – muitas vezes – para a escolha profissional “missão, caridade e 

benevolência”, e, pelo sucateamento do ensino superior que impõe muitos desafios 

ao corpo docente e, em destaque, aos profissionais que assumem a supervisão de 

estágio em seu campo de atuação, não favorecendo, muitas vezes, o debate para 

uma pedagogia profissional que seja emancipatória, logo, na defesa intransigente 

dos direitos humanos. 

Os limites e os desafios postos no trabalho profissional do assistente social 

são latentes, por um lado, por força do poder institucional sob a égide do capital, 

logo, de uma dinâmica contraditória permanente – estar entre a lógica do mercado e 
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a defesa de seu projeto profissional – dificulta a viabilidade para que esse 

profissional materialize seu projeto ético político profissional e, de outro, um viés 

conservador imbuído no próprio fazer profissional de alguns assistentes sociais, 

imputando a possibilidade de organização e mobilização política, de efetivação das 

competências teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa que deveriam 

se presentificar e dimensionar seu agir profissional.  

Vive-se tempos difíceis onde o “capetalismo”, digo, o capitalismo têm operado 

com seu perfil perverso, mas também, estratégico e denso, reprimindo acessos e 

tensionando ainda mais as ações e relações sociais no Brasil. 

Trata-se de um cenário social que enfrenta uma crise global do sistema 

capitalista, a qual Milton Santos1 (2006) em seu documentário e em sua obra deixa 

claro a existência de três mundos em um só: o primeiro denominado de ‘fábula’ – 

trata-se do mundo globalizado de modo fantasioso como o capitalismo se apresenta, 

ele como se fosse bom, necessário e encantador, ou seja, o consumismo sem 

cessar e corroborado pela forte influência midiática “plim plim” , colocando as 

pessoas submersas ao consumo, supravalorizando assim, o “ter” sobre o “ser”; o 

segundo mundo denominou de perverso, ou seja, o capitalismo como ele é, perverso 

e excludente, vivenciado cotidianamente pela classe que vive do trabalho, explorada 

e excluída de acessos e de direitos, e; o terceiro mundo denominado de possível, 

um mundo que ainda não existe no cotidiano do povo brasileiro – da grande massa 

populacional – mas que a esperança fato não se encontra esgotada, ao contrário, 

trata-se de uma transformação societária pautada na justiça e igualdade social, nos 

princípios éticos fundamentais tão caros para esta categoria. 

O assistente social compõe a classe trabalhadora e é impactada por ela, pois 

vive e realiza suas atividades profissionais exatamente neste contexto, numa era em 

que diversas formas de empreendedorismo ganham força, mascarando a realidade 

que, nada mais é do que a exploração do trabalho através do desmonte da 

legislação trabalhista e em nome de reajustes ficais – destruindo as conquistas 

históricas dos trabalhadores – precarizando as condições de trabalho e prevaricando 

o acesso digno de direitos anteriormente conquistados. As contradições estão 

                                                 
1 Milton Santos gravou documentário “A Globalização vista do Lado de Cá” no ano de 2006, sob 
direção de Silvio Tendler, gravadora RA. Analisa os impactos da globalização, mostra a perversidade 
do capitalismo e os rebatimentos na vida dos sujeitos sociais.  



24 

 

postas e, para tanto, cabe-nos conhecer a realidade em seu complexo movimento 

para nela intervir. 

Neste contexto, proliferam-se trabalhos voluntários, terceirizados, 

subcontrato, informalidade na relação de trabalho, discursos de polivalente, 

inacessibilidade de direitos trabalhistas, idéia de empreendedorismo como 

mecanismo ideal em que os sujeitos devem se adequar para poder estar inserido 

nas transformações do mundo do trabalho, enfim, como pontua Antunes, “o capital 

operou a separação entre trabalhadores e meios de produção, entre o caracol e sua 

concha” (MARX apud ANTUNES, 2010, p.635). 

Antunes acrescenta: 

 
As funções produtivas e reprodutivas básicas foram radicalmente 
separadas entre aqueles que produzem (os trabalhadores) e aqueles 
que controlam (os capitalistas e seus gestores) (ANTUNES, 2010, 
p.635). 

 

É o verdadeiro conflito, nítido e vivido pela classe que vive do trabalho, ou 

seja, é o “nó apertado” do exacerbado conflito da relação capital e trabalho. 

Assim, vê-se que na cena social contemporânea, cuja relevância 

preponderante reflete na face lucrativa, muitos desafios estão postos para a classe 

trabalhadora e, com o exercício profissional do assistente social não seria diferente. 

Com base nas contribuições de Guerra (2010, p. 734) cabe ao profissional 

elaborar pesquisas com temas que vão ao encontro dos interesses da classe 

trabalhadora enquanto contraposição aos critérios estranhos às ciências humanas e 

sociais, alimentando assim o debate da formação e do exercício profissional e 

assumida como competência. 

Em suma, no percurso da docência, uma nova identidade profissional vem 

sendo construída no movimento de encontros e desencontros entre autores, alunos 

e corpo docente, na relação contraditória entre nosso PEPP - Projeto Ético Político 

Profissional e o sucateamento da educação universitária privada que, de acordo com 

Guerra: 

A crise atual do capital, com suas novas e antigas determinações, 
impõe metamorfoses ao mundo do trabalho, o que exige um perfil de 
profissional funcional a essa etapa do capitalismo. Parto da hipótese 
de que as atuais configurações do ensino respondem às exigências 
da atual fase do capitalismo e se orienta pelas demandas do 
mercado de trabalho. Nesta direção, a formação profissional tem um 
duplo desafio: desvelar e enfrentar a crise do capital e nela as 
diversas formas de precarização das relações e condições de 
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trabalho, flexibilização dos direitos e focalização das políticas sociais, 
que, como parte da mesma racionalidade, se expressam e 
condicionam exercício e formação profissionais (GUERRA, 
2010,p.715). 

 

Assim, debruçar-me no estudo sobre formação e exercício profissional – 

como indissociáveis e contínuos – apontando velhos e novos indicadores de 

desafios e limites, mas também, buscando neste percurso novas possibilidades é o 

campo da pesquisa que adentrei no Doutorado junto ao Programa de Pós 

Graduados em Serviço Social, pois, essas inquietações – no curso da docência, no 

componente de estágio supervisionado e na coordenação de estágios onde 

mantenho relação próxima com discentes, docentes e profissionais supervisores de 

campo – vêm adensando a necessidade de dar continuidade aos estudos, pois ao 

amadurecer nos caminhos da pesquisa acadêmica, sei que também poderei 

oferecer maior e melhor condição de, junto com os alunos, além de construir boas 

sínteses sobre o arcabouço ético-político, teórico-metodológico e técnico-operativo 

do Serviço Social, poderei também contribuir para aguçar e ampliar o debate com 

reflexões de perspectivas transformadoras através do processo de formação de 

profissionais comprometidos com o projeto ético político profissional. 

Trata-se de estudar e refletir sobre o lugar do estágio supervisionado em 

serviço social no processo de formação profissional diante dos ataques do 

capitalismo em cena protagonista na atual quadra histórica. Afinal, quando olho para 

uma cadeira, já não vejo mais apenas uma cadeira isolada, mas todo o processo da 

criação do trabalho humano ali materializada. 

A possibilidade de trabalhar essa temática remete a linha de pesquisa – 

Serviço Social: Identidade, Formação e Prática situada na área de concentração – 

Serviço Social: Fundamentos e Prática Profissional. 

Em suma, como ponto de partida tem-se uma única certeza: foi o meu objeto 

que me trouxe ao doutorado e não o doutorado ao meu objeto, logo, me sinto tocada 

e comprometida com a perspectiva de descortinar a centralidade do estágio 

supervisionado na formação profissional e contribuir com a ampliação do debate e 

de novas proposituras, buscando no campo do coletivo, encontrar atalhos para uma 

materialização concreta, central e de qualidade, pois parto da hipótese de que não 

quero em si, propor um caminho novo, mas sim, um novo jeito de caminhar. 
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Ou seja, a intenção é corroborar com as construções coletivas históricas da 

profissão, ampliando seu debate na perspectiva de concretizá-los efetivamente. 

Portanto, no percurso da docência, em especial, na disciplina de Supervisão 

Acadêmica e, na possibilidade de ter composto a coordenação de estágios – em três 

instituições – percebi que as inquietações dos alunos eram muito parecidas a partir 

de seus relatos nos debates onde destacam pontos e os problematizam – são eles: 

- não ter disponibilidade de horário para estagiar porque trabalha e com seu salário 

pagam a faculdade e se sustentam, logo, não podem fazer novas opções, ou seja, 

deixar seu trabalho para dedicar-se ao aprendizado – campo de estágio – o qual 

considera relevante; 

- a maioria das ofertas de estágio não oferecem bolsa auxílio; 

- muitos assistentes sociais não recebem com acolhida o estagiário, argumentando 

que não são remunerados para a supervisão e que este será mais um trabalho para 

ele, além de inúmeras “tarefas” que lhes são conferidas; 

- que são orientados por alguns profissionais e/ou coordenadores em campo de 

estágio a não questionar determinações ‘superiores’ (advindas de políticas 

partidárias e de gestão), pois uma “coisa” é a prática e a outra é a teoria; 

- afirmam que assistem muitas atividades/intervenções profissionais que reforçam as 

impossibilidades da classe atendida em emancipar-se, em torna-se sujeitos políticos 

coletivos, de fazer controle social e, sucessivamente, de buscar por fazer valer o 

acesso aos seus direitos, logo, questionam no campo da formação acadêmica a 

‘realidade’ do exercício profissional, reproduzindo em massa o discurso de que 

teoria e prática não se compactuam; 

- que o Código de Ética dos assistentes sociais é constantemente violado no 

cotidiano profissional ao observarem princípios, deveres, direitos e 

responsabilidades gerais preconizadas no mesmo, relatam a existência de usuários 

dos serviços que temem ao próprio profissional; 

- consideram que o CRESS é um órgão que intimida os assistentes sociais, mas 

nunca apareceu para visita (fiscalização). Há alunos(as) que mencionam querer 

denunciar, mas temem represálias ou prejuízos ao seu processo de formação ou 

futuro profissional; 

- que as solicitações políticas partidárias sobressaem ao parecer técnico social, mas 

que não há o que fazer contra essa lógica; 
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- que são considerados como mão de obra barata em diversas instituições e 

direcionados a executarem atividades que nada lhes acrescentam enquanto 

aprendizado, ou seja, que não competem atribuições, nem processos de trabalho de 

um assistente social (há relatos e comprovações de estagiários habilitando-se em 

organizar arquivos, fazer cafés expressos e cuidar da manutenção do espaço, 

inclusive em escala de limpeza de setores públicos); 

- outras queixas reincidentes perpassam por carga horária obrigatória de estágio e o 

modo como são distribuídas em cada semestre, bem como, consideram irrelevante 

as vagas abertas de estágio pelas UFAs, pois, as quantidades de vagas que surgem 

não atendem a real demanda ou não suprem as expectativas de escolha de áreas 

de atuação; 

- e, por fim, mas não acabado, contextualizam o sistema, a conjuntura, o mercado, a 

(dês)organização do acesso ao estágio, seu não acesso ou precário acesso versus 

terem que ser penalizados constantemente (culpabilizados), ou seja, não conseguir 

estágio, se disponibilizar para assistir as aulas de supervisão acadêmica / 

pedagógica / de estágio, ficam de DP – dependência de componente curricular e 

ainda precisam pagar financeiramente por esta disciplina ou correr o risco de perder 

a bolsa de financiamento estudantil quando consta como regra de continuidade a 

não reprovação. 

Logo, essas são as demandas que mobilizaram esta pesquisadora 

inicialmente a penetrar neste debate.  

Enfim, são muitas as questões que permeiam o campo de estágio, além de 

outros determinantes que existem e que perpassam desde a educação básica – 

sucateamento do ensino – e que se mantém no ensino superior dentro da lógica do 

capital financeiro que transforma a educação em mercantilização e alunos em 

clientes. 

Logo, nesse escopo de discussão cabe a análise sobre a condição do 

docente, em foco, de supervisores acadêmicos, imbricados no tensionamento pelo 

padrão taylorista de gestão e de controle da força de trabalho, acumulando inúmeros 

deveres e preenchimento de lacunas do processo, sem respaldo e sem valoração de 

seu trabalho, ao contrário.   

 Essas questões vão direcionar a pesquisa no sentido de ampliar o debate 

sobre a interface formação e exercício profissional, desvelando suas particularidades 

e privilegiando com suas análises para uma prática social renovadora – como vem 
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sendo galgada por parte significativa dos profissionais da área – pactuada com um 

projeto coletivo de categoria que tem como princípios fundamentais: 

 

I. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e 

das demandas políticas a ela inerentes - autonomia, 

emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais; 

II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do 

arbítrio e do autoritarismo; 

III. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada 

tarefa primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos 

direitos civis sociais e políticos das classes trabalhadoras; 

IV. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto 

socialização da participação política e da riqueza socialmente 

produzida; 

V. Posicionamento em favor da equidade e justiça social, 

que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços 

relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua 

gestão democrática; 

VI. Empenho na eliminação de todas as formas de 

preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à 

participação de grupos socialmente discriminados e a 

discussões das diferenças;  

VII. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes 

profissionais democráticas existentes e suas expressões 

teóricas, e compromisso com o constante aprimoramento 

intelectual; 

VIII. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo 

de construção de uma nova ordem societária, sem dominação, 

exploração de classe, etnia e gênero; 

IX. Articulação com os movimentos de outras categorias 

profissionais que partilhem os princípios deste Código e com a 

luta geral dos/as trabalhadores/as; 
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X.   Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à 

população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva 

da competência profissional; 

XI.   Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem 

discriminar, por questões de inserção de classe social, gênero, 

etnia, religião, nacionalidade, orientação sexual, identidade de 

gênero, idade e condição física. (BRASIL, Código de ética do/a 

assistente social. Lei 8.662/93 de regulamentação da 

profissão). 

 Nesta perspectiva, quanto ao nosso Código de Ética Profissional, Guerra 

(2007) afirma 

Ele traz no seu interior, determinada forma de conceber as funções 
do Estado e o papel das políticas sociais, como a mediação 
necessária para impor limites ao processo de mercantilização da vida 
social, normatiza a forma de estabelecer relações com o usuário dos 
serviços e das políticas sociais de viabilizar direitos, de organizar e 
mobilizar a participação dos indivíduos grupos e populações na vida 
das instituições, no planejamento e nas decisões institucionais e 
organizações na reivindicação e  defesa de seus direitos (GUERRA, 
2007, p. 21). 
 

 

Neste sentido, alguns questionamentos se alarmam: como o processo de 

formação profissional tem efetivamente contribuído a partir de seu currículo e da 

própria dinâmica que envolve a formação na sua complexidade com meios para 

despertar nos alunos senso crítico e comprometimento para o exercício da 

profissão? Quais são os reais enfrentamos que temos no campo acadêmico quanto 

a relação teórico-metodológica? Como qualificar os estágios e materializar as 

preconizações das resoluções e da política de estágio da profissão?  

Analisando todas essas questões e exigências que tornam um profissional de 

fato habilitado para atuar nas expressões da questão social, dotado de formação 

intelectual crítica e criativa, bem como capaz de reafirmar em seu cotidiano 

profissional a defesa intransigente dos direitos humanos, reconhecendo a liberdade 

como valor ético político central, tendo efetivo comprometimento com os valores e 

princípios norteadores do código de ética profissional de modo a materializá-lo junto 

aos sujeitos sociais numa atuação não apenas na realidade, mas sobre a realidade. 
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Outra questão que fica é: como superar a presença significativa de 

intervenções ainda pautadas no senso comum, no preconceito, e no tecnicismo? 

Como pontua IAMAMOTO (2008) “em uma prática social reduzida a qualquer 

atividade; ao fazer quantificadamente mensurável e de uma prática profissional 

apreendida na sua imediaticidade, naturalizando a vida social e coisificando sua 

própria prática”. Eis que desafios permanecem na década de 20102 com questões 

diversas e adversas na contramão do que defendemos. 

Foram realizadas pesquisas bibliográficas, documental e de campo num 

universo de cinco (5) Unidades de Formação Acadêmica que oferecem o curso na 

modalidade presencial e que compõem a região Sul II da micro capital da 

Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, contando com (18) 

dezoito assistentes sociais docentes de componentes curriculares específicos da 

formação e da área como sujeitos desta pesquisa. 

Mas registra-se aqui que o universo elencado, objetivado e convidado foi de 6 

(seis) UFAs, porém uma delas (e de grande interesse desta pesquisadora) negou-

se3 a participar. Quanto ao total de sujeitos seria a princípio 30 professores e 

mediante muitas dificuldades, entre elas, de agenda profissional dos sujeitos, 

realizou-se com os 18 apontados.  

O procedimento metodológico adotado para o desvendamento do objeto da 

tese perpassou por pesquisa bibliográfica e documental, além de pesquisas na 

internet e coleta de dados empíricos explorados via pesquisa de natureza qualitativa, 

tendo como base entrevistas semi estruturadas, denominados como parte I e parte II 

que correspondem a identificação dos sujeitos e treze questões pertinentes aos 

                                                 
2 2010 é a década que será explorada nesta pesquisa por se tratar do tempo presente e ser 
denominada a pátria educadora num contexto em que o cotidiano de milhares de brasileiros se 
evidencia numa lógica de vivência diferente de como a nação se apresenta. Já as décadas de 1990 e 
2000 (contextualização histórica) serão aqui trabalhadas e contextualizadas em três pontos: plano 
econômico, político e social; a educação de direito minimizada à educação de serviço na lógica 
neoliberal; e os desafios do Serviço Social numa luta contínua de ruptura. Ou seja, as duas décadas 
anteriores são aqui consideradas como “ponte” estratégica para a manutenção de uma velha ordem 
societária a partir de discursos de ampliação que resultam em retração. 

3 A UNINOVE – Universidade Nove de Julho recusou-se a participar da pesquisa após inúmeras 
tentativas de contatos sem sucesso. A coordenadora do curso afirmou não ter poder de decisão 
sobre qualquer pesquisa de campo a ser realizada na UFA. Ao contatar a diretora profa. Maria da 
Penha, a mesma respondeu por e mail que apesar de considerar a referida pesquisa relevante e de 
interesse para a área profissional, não há disponibilidade para quaisquer participação ou realização 
de pesquisas externas. 
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objetivos elencados no projeto, portanto, entrevistas, questionários, e análise 

documental fornecidas pelas UFAs em consonância da realização de pesquisa de 

campo (Projeto Pedagógico, Política de Estagio da UFA, Grades Curriculares e 

Ementários).  

Conforme anunciado a questão norteadora foi sobre a perspectiva da 

centralidade do estágio supervisionado na formação em Serviço Social a partir 

da compreensão destes sujeitos. Contudo, trata-se de uma tese que defende o 

debate em tempo presente, pois inúmeros são os dilemas, desafios e limites postos, 

entretanto, defendendo um debate que favoreça descortinar as lacunas ainda 

existentes no sentido de novas construções de proposituras de enfrentamento na 

direção de possibilidades.  

Assim, a análise realizada a partir dos estudos e dos resultados da pesquisa 

empírica, apontou a necessidade de fomentar um debate envolvendo todas ou a 

maioria das UFAS através de seus agentes para um debate pontuado 

detalhadamente em cada preconização posta na Política Nacional de Estágio em 

Serviço Social, do lugar do estágio posto desde a década de 1990, mais 

precisamente em 1996 pelas Diretrizes Curriculares do Serviço Social e 

regulamentado na resolução n. 533 de 2008 do Conselho Federal de Serviço Social 

e Conselho Regional de Serviço Social, pois a compreensão tem sido múltiplas e 

adversas, o que implica distorções e descumprimentos. Defende-se que é tempo de 

fertilizar o debate como aponta (Iamamoto, 2009). 

Todas as abordagens em entrevistas foram gravadas e seguiram um roteiro 

previamente elaborado (Apêndice C) quais elegemos 13 questões que direcionaram 

para a compreensão de 3 eixos elencados fundantes para esta tese, sendo eles: 

como o estágio é visto, como é concebido e como tem sido operacionalizado por 

docentes e UFAs, além de 4 questões sínteses que reafirmam o conjunto das 

perguntas anteriormente realizadas. Foram divididas em 2 partes, sendo uma de 

identificação deste sujeito e a parte conseguinte composta pelas questões centrais 

de aproximação ao objeto ao qual denomino de descortinação do objeto. 

As entrevistas foram transcritas na íntegra e atendendo as orientações éticas 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS) em suas resoluções éticas brasileiras de 

número 196 de 1996 e de 466 de 2012 que tratam sobre pesquisas que envolvem 

seres humanos, respeitando as indicações do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

da PUC São Paulo que incorporou como padrão exigência aos trâmites de 
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apreciação. Assim, os sujeitos receberam todas as informações pertinentes a esta 

pesquisa, contando com carta de solicitação de participação e adesão como sujeito 

da pesquisa contendo informações detalhadas sobre o estudo a ser realizado, 

contatos por e mail com acertos de agendamentos das entrevistas, contatos 

telefônicos, recurso do aplicativo Whats App e todas as entrevistas contém 

assinatura dos sujeitos em termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) 

conforme (apêndice B). 

Trata-se de um projeto que foi submetido, apreciado e aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) com o número do parecer 1.604.511 e (CAAE) 

56787116.0.0000.5482 conforme (anexo B). 

Não cercearemos a informação da subjetividade desta pesquisadora que fala 

de um lugar privilegiado que possibilitou aproximar-se do debate com possibilidade 

de ter enxergado por ângulos diferentes no trajeto de 4 anos de formação somado 

aos 16 anos de formada, ou seja, de seus 39 anos e 10 meses de vida, 20 anos 

foram debruçados no Serviço Social, como aluna militante, como supervisora de 

campo, como militante na direção do CRESS SP (gestão 2002 a 2005), construindo 

debates no eixo de formação profissional, como professora supervisora acadêmica, 

como coordenadora de estágio e agora, como pesquisadora bolsista do CNPQ e sob 

a orientação de uma professora de legado.  

Neste trânsito entendi a relevância da descortinação deste debate, entendi 

que aqui há a sistematização do conhecimento e provocações que se estabeleceram 

no percurso da pesquisa em doutoramento. Apesar da aproximação com a temática, 

esteve longe de ter sido fácil em algum momento, foi um movimento de aprender, 

reaprender e de ensinar, de doar e de receber e de enfrentar o medo de abrir o que 

estava “escondido” numa caixinha como a de “Pandora” que explicarei no primeiro 

capítulo da tese. Em suma, contempla as contribuições de Martinelli – sempre 

presente 

Nós, que somos profissionais do social, temos uma riqueza de 
prática, uma riqueza de vida que poucas profissões têm, temos uma 
atividade que se constrói na trama do cotidiano, que se constrói nas 
tramas do real (Martinelli, 2012, p. 14). 

 

A partir dessa abordagem metodológica a tese foi estruturada em três 

capítulos que tratam de modo seqüencial de três eixos (categorias) fundantes sobre 

estágio supervisionado curricular, sendo eles, como é visto, como é concebido e 
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como é operacionalizado pelos docentes do curso e ancorado pelas UFAs, além da 

introdução e da conclusão. 

A pesquisa de campo foi estruturada e distribuída nos três capítulos da tese, 

onde o diálogo presente reafirma o que Martinelli chamou de trânsito entre a forma 

de ser e a forma de aparecer que se dá através da importância da pesquisa e do 

conhecimento, tão pleno quanto possível. 

 
Se temos uma prática que transita entre demandas, carências e 
necessidades, só poderemos conhecê-las, identificá-las, à medida 
que estejamos realmente escutando o que o outro tem a nos dizer, e 
não apenas trabalhando com indicadores, com tabelas, com índices, 
com referenciais teóricos que a universidade nos oferece (Martinelli, 
2012, p. 16). 

 

A esta referência de Martinelli, agrego a importância da pesquisa e informo a 

compreensão sobre o lugar do estágio no processo de formação profissional do 

assistente social que esta tese defende.   

O primeiro capítulo inicia-se com a descortinação imediata do debate sobre o 

objeto desta tese: o lugar do estágio supervisionado.  

Trata da concepção teórica sobre estágio, como ele se configura no campo do 

Serviço Social, bem como análise conjuntural para compreender as pautas políticas 

do conjunto da categoria. Inicia-se com debate contemporâneo e contundente sobre 

o lugar do estágio no processo de formação profissional a partir das Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS e, concomitantemente, da visão e compreensão dos 

docentes sobre esta questão central. 

No segundo capítulo, ao mostrar que a concepção de estágio se dá pelas 

normativas, resoluções, pelas Diretrizes Curriculares e pelos Projetos Pedagógicos 

dos cursos, realiza-se um debate e uma análise se os mesmos dialogam. Assim, o 

debate perpassa na concepção que se tem hoje a partir das resoluções, da PNE do 

Serviço Social, da ABEPSS e, em contraponto, como é concebida pelos professores 

sujeitos desta pesquisa: Como o estágio está sendo entendido, compreendido e 

concebido pelos docentes. 

Já o terceiro e último capítulo da tese analisa o eixo operacionalização que se 

evidencia nos planos de aula e nas falas dos sujeitos, por outro lado, há um 

desmonte na educação como direito que se transfigura numa nova concepção, 

sendo esta a de mercado, um desmonte que provoca rebatimentos no processo de 
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formação, logo, no componente de estágio curricular. Deste modo, será apresentado 

debate sobre o comprometimento do conjunto de profissionais com as questões de 

estágio diante de dilemas, limites e desafios fortemente presentes. 

Enfatizamos que, atendendo a rica contribuição da banca de qualificação, as 

entrevistas foram organizadas, apresentadas e analisadas no decorrer de todo o 

trabalho, sendo a matriz do mesmo. Na identificação dos sujeitos os(as) mesmos(as) 

estão denominados(as) de docentes, portanto, a siglas D. Na sequência uma ordem 

numérica de identificação da UFA e, por fim, um número de 1 a 5 que equivale ao 

código dado a cada docente entrevistado. Exemplo: D1.5.  

Serão apresentados os principais dados da pesquisa empírica e reflexões 

sobre o processo que abarca a reprodução do capital como sistema de produção e 

de organização da vida em sociedade que abarca as determinações concretas do 

fazer, ou seja, de um sistema perverso que Marx analisou que, contanto que possa 

preponderantemente acumular capital, indiferente se o negócio é produzir “salsicha” 

ou educação (Albuquerque, 2015). 

O ponto de chegada será nas conclusões que se pôde alcançar no percurso 

de todo o processo de doutoramento que se iniciou no segundo semestre de 2012 e 

que, ao longo da trajetória, do que se pôde debruçar, dos desdobramentos e 

investigações foram tomando forma e fornecendo possibilidades para além dos 

inúmeros elementos existentes que inviabilizam uma materialidade com maior 

qualidade conforme se preconiza e se almeja. Portanto, será apresentado a parte da 

sessão síntese da pesquisa de campo quando indagado aos docentes qual é o 

maior dilema, os dois maiores limites, os desafios latentes e possibilidades como 

estratégia de luta, de resistência e de contraposição. 

Conforme apresentado, as pesquisas empíricas estão presentes em todos os 

capítulos da tese e ancoradas pela indicação da banca de qualificação realizada em 

07 de agosto de 2015, contemplando o arcabouço teórico que apoiará na 

compreensão ontológica e histórica do estágio e do próprio trabalho profissional dos 

docentes no capitalismo. 

Agora convido você para adentrar na centralidade do debate sobre estágio 

supervisionado: um compromisso coletivo. 
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1° CAPÍTULO  
O lugar do Estágio: o que é e como é visto 

Eixo 1 - Como Vê 
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“Não se aprende, senhor, na fantasia,  
sonhando, imaginando ou estudando, 

senão vendo, tratando, pelejando...” 
(Camões, Os Lusíadas) 

 
 

 

 

Este capítulo vem a princípio descortinar o objeto de estudo que trata da 

perspectiva da centralidade do estágio no processo de formação profissional em 

Serviço Social e, para tanto, a discussão deu-se na direção do lugar do componente 

estágio, a partir da escuta de como docentes compreendem essa pauta tão presente 

e latente no debate contemporâneo da profissão e, assim, foi de suma importância 

para que novas aproximações de possibilidades também fossem vislumbradas 

mesmo diante de “nós” que atam. 

O primeiro capítulo trata do que é o estágio em si, em geral e para o Serviço 

Social, partindo então para o modo como é visto por docentes. Assim, foram eleitas 

algumas questões na perspectiva de sinalizar e de compreender o solo em que se 

caminha para então entender e adentrar no campo fecundo de possibilidades que o 

estágio imprime no processo de formação profissional em Serviço Social. 

 

 

1.1 O Estágio epistemologicamente... 

 

Ao longo do tempo, foram acontecendo mudanças sobre o conceito de 

estágio, perpassando desde uma simples atividade de acompanhamento prático a 

um mestre na Idade Média, para uma atividade curricular prática nos cursos 

ofertados pelas instituições educacionais da atualidade. Epistemologicamente, o 

estágio foi originado do latim clássico stare, que significava “estar num lugar” e foi 

citado pela primeira vez no ano de 1080 na literatura. O termo estágio, em latim 

medieval stagium, significava residência ou local para morar (ESTÁGIO, 2001, p. 

1245). 

Entretanto, estudos mostram que desde o seu surgimento no latim, o termo 

estágio sempre esteve vinculado à aprendizagem posta em prática num adequado 

local sob supervisão.  
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No Brasil, foi criada, no ano de 2008, uma legislação sob o número 11.788, 

que dispõe sobre as mudanças no conceito de estágio e as implanta como 

regulação enquanto componente curricular pertinente ao processo pedagógico, 

entretanto, com uma retórica de que a referida legislação seria a regulamentação, 

mas também a definição de embate histórico em que o estágio estava imbricado, 

pois estudos e legislações mostram que a partir da primeira década do século XXI, 

sempre existiu um confronto entre aqueles que defendiam o estágio com foco no 

interesse da escola e os que focavam o interesse das empresas (COLOMBO & 

BALLÃO, 2014, p.171). 

Entretanto, a lei de estágio nacional traz consigo um arcabouço que, na 

verdade, flexibiliza e vulnerabiliza a condição do estágio como componente 

curricular objetivado como momento ímpar no processo de formação profissional de 

um aluno que, ao vivenciar a teoria concomitantemente na realidade – prática –, terá 

novas possibilidades de apreensão e conhecimento, pois, ao flexibilizar o estágio 

não obrigatório e o consentimento de inserção no campo desde o primeiro período 

acadêmico, reforça para a empresa e organizações em geral o fomento de um 

recurso humano considerado mão de obra capacitada e barata. 

Foram verificadas normas que regulamentaram o estágio curricular desde a 

década de 1940 e, de lá para cá, observando-se cada advento e preconizações até 

chegar à atual Lei do Estágio (Lei nº 11.788/2008). Considerou-se que, via 

legislações brasileiras, tomou-se função profícua do estágio agregar saberes, como 

pontuaram os autores Colombo e Ballão: 

O saber adquirido durante a trajetória escolar ou acadêmica pode ser 
medido por meio da execução prática de uma tarefa, e esta, 
dialeticamente, impõe arranjos, ajustes e revisão na construção 
teórico-intelectual do educando. O saber e o fazer se complementam, 
embora sejam ações que possam ser antagônicas conceitualmente. 
Esta complementaridade evidencia a importância do estágio no 
Ensino Técnico, Tecnológico e Superior. Trata-se de uma 
oportunidade educativa de reforço mútuo entre a teoria e a prática.  
O estágio oferece ao educando a oportunidade de colocar em prática 
o conhecimento construído nas aulas teóricas, sob a supervisão de 
um profissional da área que irá orientar e corrigir o estagiário em 
todas as atividades desenvolvidas, para que no momento em que 
estiver atuando como profissional, este possa aplicar a experiência 
adquirida, e assim esteja menos sujeito a possíveis falhas no 
cumprimento de suas atribuições(COLOMBO & BALLÃO, 2014, 
p.171). 
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Portanto, a função do estágio é reforçar o aprendizado profissional do 

educando a partir da experiência prática, já que o estágio “permite a aquisição de 

novos conhecimentos por meio da vivência de situações próximas da realidade 

profissional” (IFPR, 2014). A prática do estágio não pode ser confundida com a 

aplicação de mão de obra barata (precarizada) a ser utilizada nas empresas. A 

legislação de estágio em vigor, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, apresenta 

base jurídica para que o estágio permaneça vinculado ao processo educativo, 

mesmo diante da análise de que, ao mesmo tempo em que a lei preconiza que a 

atividade curricular não se torne uma forma de precarização nas relações de 

trabalho, é antagônica quando flexibiliza, conforme pontuado anteriormente.  

Olhando para a história, vê-se que “as regras anteriores sobre estágios, a Lei 

nº 6.494/1977, a Lei nº 8.859/1994 e a MP nº 1.952-24/2000 e suas 

regulamentações, apresentavam certas inadequações, as quais propiciavam, sob o 

manto da palavra “estágio”, que as empresas driblassem a legislação trabalhista, 

desvinculassem a atividade dos interesses educacionais, e também que não fossem 

atribuídas à escola e nem ao setor econômico responsabilidades inerentes aos 

objetivos do estágio” (COLOMBO E BALLÃO, 2014). 

Esses autores explicam que a regulamentação dada pelo Decreto nº 

87.497/82 complementava outras normas anteriores por considerá-las com brechas, 

que poderiam descaracterizar o significado do exercício do estágio enquanto 

“aprendizagem social, profissional e cultural”, mas também, por outro lado, 

provocavam ampla interpretação desses termos, associada a outros aspectos legais. 

Considerava como estágio a atividade assim assumida pelo próprio estudante, sem 

a participação da escola, e era realizado “sob forma de ação comunitária”, que 

estava isenta de celebração de “termos de compromisso”, gerando o trabalho 

precarizado e distante dos fins educativos. 

As flexibilizações que existiam nas legislações e normativas de estágio, desde 

sempre, vêm maquiando o trabalho precário por meio de um discurso e uma prática 

respaldada que, segundo Colombo e Ballão (2014), tratou-se de um conceito 

alargado de estágio[...] “aspectos derivados desta flexibilização (ou facilitação) para 

que muitas outras atividades fossem chamadas de estágio e que foram inscritos na 
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Resolução nº 01 de 21 de janeiro de 2004, do Conselho Nacional de Educação, 

mormente no artigo 5º”4. 

É possível perceber que inúmeros são os dilemas e os desafios que 

perpassam o debate, a prática e a regulamentação do estágio, mas que, de modo 

geral, suas legislações e normativas têm, historicamente, apontado um 

desfavorecimento ao aluno estagiário e ao próprio estágio como prática educativa e 

formadora em detrimento do mercado, ou seja, do capital. 

Já supervisão, termo constantemente utilizado quando se fala de estágio, é a 

ação e o efeito de supervisionar, isto é, fazer inspeção de um trabalho ou de uma 

tarefa realizada por outras pessoas. 

Mas sua etimologia mostra que supervisão vem do latim, “sobre” mais VISIO, 

visão. Latim vigilantial. 

Ou seja, vê-se que supervisão de estágio, de modo geral, independente da 

área do saber, significa acompanhar outra pessoa com visão atenta sobre o que ela 

está desenvolvendo em cada etapa de aprendizado, em período considerado 

preparatório por ciclos. 

Nos dias de hoje, é comum ver o termo utilizado em projetos pedagógicos de 

cursos e, no Serviço Social, há ementários em que estágio e supervisão aparecem 

juntos, na mesma nomenclatura e, há ementários em que se refere como estágio ou 

supervisão separada ou exclusivamente para tratar do mesmo componente 

curricular, o que será discorrido e tratado mais precisamente no segundo capítulo 

desta tese, quando será trabalhada a concepção. 

 

 

 

 

                                                 
4 O referido artigo, segundo Colombo e Ballão (2014),não só considerava como estágio a atividade 
sociocultural, como também a “iniciação científica, prevista na proposta pedagógica da escola como 
forma de contextualização do currículo, em termos de educação para o trabalho e a cidadania”, 
tornando-se obrigatório aos seus alunos, assumindo a forma de atividade de extensão. E com isso, 
este tipo de estágio poderia ser realizado na própria escola. Esta, por sua vez, passava a contar com 
estagiários para suprir suas próprias deficiências de pessoal, nas áreas administrativas e até 
pedagógicas. Este mesmo modelo de estágio, ou seja, “não incluído no planejamento da Instituição 
de Ensino, não obrigatório”, assumido (não planejado) pela escola, “a partir de demanda de seus 
alunos ou de organizações de sua comunidade”, permitia suprir deficiências de pessoal para outras 
organizações com as quais a escola mantinha relação (BRASIL, 2004).  
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1.2 Porque o Estágio Supervisionado para o Serviço Social 

 

Já dizia Paulo Freire que “ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem 

aprender a fazer o caminho caminhando, refazendo e retocando o sonho pelo qual 

se pôs a caminhar”; assim, nesta mesma perspectiva freireana5, mas também 

gramsciana, compreende-se que o estágio curricular ou estágio supervisionado é 

elemento constitutivo do processo de formação em Serviço Social, ou seja, nodal, 

logo, seu debate não se esgota, ao contrário, se faz presente, principalmente diante 

do cenário em que inúmeros desafios defrontam a categoria, dentre eles, a ofensiva 

do capital e de seus ataques, tal como a contrarreforma da educação com impactos 

no Ensino Superior e, sucessivamente, nos cursos de Serviço Social. 

Mas antes de adentrar o debate sobre a atual conjuntura e as respostas 

políticas da categoria profissional, é preciso entender seu significado na profissão. 

O Serviço Social é uma profissão interventiva na realidade e não uma ciência 

– [...] “não se afirma como necessário na sociedade como um ramo do saber, no 

quadro da divisão de trabalho entre as ciências6”, embora produza ciência e, 

portanto, situa-se dentro das grandes áreas de conhecimento e de fomento à 

pesquisa em ciências sociais aplicadas. Trata-se de uma profissão interventiva na 

realidade social e que concebe o estágio na formação como constitutivo, obrigatório, 

intrínseco, nodal e estruturante. 

O Serviço Social, enquanto profissão de intervenção atua com as expressões 

da questão social, com as demandas dessas expressões nos vários espaços sócio-
                                                 
5 A teoria freireana defende alguns eixos fundamentais, tais como a dialogicidade, a politicidade e a 
práxis, fundamentando que todo ato educativo é um ato político, que leva a um compromisso social 
de transformação e libertação, ou seja, a teoria freireana afirma que se a educação for neutra, logo, 
não é educação, mas pura repetição, transmissão que está longe da ação reflexiva, ou seja, longe da 
práxis. O processo de aprendizagem, segundo Freire, dá-se por aprender a pensar, pensar a 
realidade e não meramente reproduzi-la, é encharcar-se de sentidos. Deste modo, esta pesquisadora 
defende esta direção de educação para a práxis, para a transformação, compreendendo que o campo 
de estágio é, sem dúvida, um terreno fértil de possibilidade de apreensão, compreensão e 
transformação, logo, um espaço e um momento privilegiado no processo de formação profissional 
que, para ser pleno, requer requisitos e compromissos assumidos por seus agentes. Acrescenta-se 
que, para Freire, na educação, os indivíduos aprendam nas disciplinas das matérias, mas também  
aprendam sobre a vida em sociedade. 

6  Cf. Iamamoto. M.V. Renovação e Conservadorismo em Serviço Social. 6ª Ed. SP. Cortez:2002.  A 
autora explica que, “mesmo que referendássemos a autonomia dos campos científicos das disciplinas 
das Ciências Sociais, o Serviço Social não surge como tendo prevalência o saber na sua função 
social. Surge sim como um tipo de especialização do trabalho na sociedade que carrega em si um 
suposto de explicação da vida social como base par a ação, para a intervenção no processo social” 
(p. 175). 
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ocupacionais em que a profissão atua e intervém, seja na esfera pública, privada, 

governamental ou não governamental, portanto, desde sua criação, em 1936, e das 

primeiras escolas de Serviço Social na década de 1930, o estágio se faz presente no 

processo de formação profissional como componente integrante e obrigatório do 

curso, possibilitando ao aluno seu ingresso na prática profissional como parte 

constitutiva de aprendizado e apreensão da realidade, entretanto, somente a partir 

da regulamentação da profissão é que passam a existir legislações pertinentes e 

específicas a ele. 

Desde 1949, o reconhecimento do Serviço Social alcançou expressão legal 

por meio de uma portaria do Ministério do Trabalho (MT), que o validou como 

profissão liberal, regulamentando o direito do trabalho profissional com liberdade e 

autonomia, com base nos conhecimentos técnicos e valores éticos profissionais do 

assistente social (IAMAMOTO, 2008, p.80). 

O Serviço Social foi instituído para atuar nas expressões da questão social e 

na contradição capital e trabalho. Se o estágio é constitutivo da formação 

profissional, deste projeto de formação profissional e tem uma direção social (nossa 

concepção de profissão e com o trabalho profissional como objetivação humana do 

ponto de vista do projeto profissional), afirma-se que o estágio está dentro desta 

totalidade da práxis7e do exercício profissional, portanto, o estágio supervisionado 

curricular é um processo didático-pedagógico que se consubstancia pela 

indissociabilidade entre estágio e a supervisão acadêmica e profissional e, a partir 

desta definição, uma série de questões se faz necessária para o tempo presente. 

                                                 
7a práxis – compreendida em Gramsci como ação pensada e refletida capaz de promover a 
ultrapassagem do senso comum ao bom senso – senso crítico – e, contrapor-se ao imediatismo do 
Estado carregado por estratégias de se fazer controle social de modo a manter a ordem perversa 
vigente, ou seja, a da ordem social alienante e do progresso em detrimento do crescimento do capital 
e do poder arbitrariamente aos donos do capital, àqueles que não produzem, mas que comandam a 
gestão da riqueza, à elite “meritocrática”. 
Para Gramsci, a filosofia da práxis é a atividade teórico-política e histórico-social dos grupos 
“subalternos”, que procuram desenvolver uma visão de mundo global e um programa preciso de ação 
dentro do contexto em que vivem, com os meios que têm à disposição, visando construir um projeto 
hegemônico alternativo de sociedade (SEMERARO, 2005). 
Ressalta-se que, sobre a concepção de práxis, Netto e Braz (p.53, 2011)explicam que a Práxis 
envolve o trabalho, que na verdade é o seu modelo, mas não inclui muito mais que ele: inclui todas as 
objetivações humanas. Segundo fundamentação dos autores, a categoria de Práxis revela o homem 
como ser criativo e autoprodutivo: ser da práxis, o homem é produto e criação da sua autoatividade, 
ele é o que (se) fez e (se) faz (p.54, 2011), ou seja, a práxis envolve o trabalho que é o seu modelo – 
mas inclui muito mais que ele: inclui todas as objetivações humanas. 
A Práxis é um modo de compreender a existência a partir da relação entre subjetividade e 
objetividade, entre ação e reflexão. 
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É exatamente por isso que, para os estudantes iniciarem o estágio, há alguns 

requisitos, embora a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) não tenha requisitos que 

comungam com a perspectiva da profissão, aliás, ao ver desta profissão, a referida 

legislação é um desmonte de horizonte de precarização com tantas flexibilizações e 

desregulamentação. Pela legislação, o aluno é inserido desde seu primeiro ano no 

campo de estágio, reforçando-se a lógica do mercado, a precarização do trabalho e 

usando esta possibilidade de formação e aprendizado como mão de obra barata, 

conforme já pontuada nesta tese.  

Diferente das legislações que circunscrevem a prática do estágio no Brasil, o 

Serviço Social compreende e defende que haja requisitos mínimos para a inserção 

do aluno no campo de estágio, que ele precisa ter, por exemplo, cursado percentual 

consistente de módulos de Fundamentos Histórico-Teóricos e Metodológicos 

(FHTM) da profissão, cursando ou cumprido o componente de ética profissional e 

inserir-se somente a partir do quinto período, de acordo com o que preconiza a PNE8 

do Serviço Social datada no ano de 2009. 

O estágio é um componente com tempo e modo para se realizar, que tem 

objetivos concretos no processo de formação profissional e representa a 

materialidade do conjunto de componentes aplicados teoricamente no processo. 

Trata-se de um componente que gera nas alunas e nos alunos grandes 

expectativas, mas, ao mesmo tempo, conflitos diversos que se denominam aqui 

como “nós”, pois não se trata de uma ou duas questões, mas diversas que se 

entrelaçam e se imbricam no estágio curricular obrigatório. 

Apesar de o estágio estar presente desde a gênese do Serviço Social, 

quando ainda era denominado como Ação Social (e não Serviço Social) e estágio 

supervisionado ou supervisão de estágio que comporta uma indissociabilidade dos 

componentes curricular, desde lá, apresenta um conjunto de questões, dúvidas e 

                                                 
8 A PNE é a Política Nacional de Estágio da – Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social(ABEPSS). A PNE foi elaborada em abril de 2009 pelo GT PNE da ABEPSS, instituído pela 
ABEPSS em sua primeira Reunião Ampliada da Diretoria eleita para a Gestão 2009-2010, realizada 
entre os dias 16 e 18 de março de 2009, no Rio de Janeiro. A partir de debates ampliados e 
encontros regionais em seis oficinas regionais da ABEPSS com colaboração de representantes 
docentes e discentes, e, foi na Oficina Nacional da ABEPSS, realizada em novembro de 2009 na 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) que a PNE teve concretude e materialidade. De 
acordo como sustentado na referida PNE, a ABEPSS delibera por traçar uma política nacional de 
estágio na área do Serviço Social, entendendo-a como fundamental para balizar os processos de 
mediação teórico-prática na integralidade da formação profissional do assistente social. 
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diferentes compreensões que, ao mesmo tempo em que imprime um campo fecundo 

de possibilidades, é também um tema que desafia a formação profissional na 

contemporaneidade. 

Desse modo, algumas questões foram norteadoras e cruciais para a 

caminhada, dentre elas, quatro compuseram a direção: 

1) Como se materializa o estágio supervisionado em Serviço Social diante do 

cenário político-econômico precarizado, que rebate no Ensino Superior e 

provoca diversos desafios ao processo de formação na perspectiva da 

ABEPSS9 e da própria direção sociopolítica da profissão? 

2) Qual é o lugar do estágio supervisionado no processo de formação a partir 

da visão dos sujeitos da pesquisa? 

3) Como o docente de Serviço Social vê, concebe e operacionaliza o 

componente estágio supervisionado?  

 

Estas são questões que perpassam todo o processo de pesquisa na tentativa 

de respostas ou de caminhos.  

 

 

1.3 O lugar do estágio supervisionado no começo da história do Serviço Social 

 

Através da pesquisa bibliográfica, ao revisitar o passado na tentativa de 

compreender o presente, verificou-se que a obra de Balbina Ottoni Vieira foi pioneira 

ao tratar sobre supervisão no Serviço Social datada no ano de 1973, publicada em 

1974 pela editora Agir e, posteriormente, com novas edições nos anos de 1979 e 

1989. O debate sobre supervisão na antiga diretriz curricular de formação em 

Serviço Social localizava-se no eixo curricular nomeado como Metodologia do 

Serviço Social que, até a elaboração e implantação das novas Diretrizes 

Curriculares no ano de 1996, era fragmentado, o que historicamente dicotomizou a 

                                                 
9a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) foi criada em 1946, 
então denominada Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social, uma década após a 
instalação do primeiro curso de Serviço Social no Brasil, a Escola de Serviço Social da PUC-SP. Esta 
entidade acadêmico-científica completou 70 anos em fevereiro de 2016. É uma entidade civil de 
natureza acadêmico científica em âmbito nacional e passou a ser denominada de ABESS para 
ABEPSS somente na década de 2000. 



44 

 

relação teoria e prática na formação, logo, na compreensão e apreensão do saber e 

do fazer profissional. 

Vieira (1989) já falava de uma nova perspectiva do ensino universitário no 

Brasil, referindo-se que, na década de 1970, começou a ser atribuída uma 

importância ao estágio prático, no sentido de que ele estava, a partir daquele 

momento, sendo considerado como complemento e enriquecimento do ensino 

teórico ministrado em sala de aula, ou seja, o debate apontava o estágio como 

enriquecedor do processo de aprendizado, porém o dicotomizava da teoria, bem 

como, colocava-o num lugar de complementaridade ao processo de formação. A 

autora, em sua obra pioneira sobre o assunto, designou à supervisão o significado 

de ensino prático e afirmou que nenhuma profissão deu à supervisão a atenção e o 

cuidado que o Serviço Social lhe dispensou. 

Explicando sobre a importância dada, mostrou que a Associação Brasileira de 

Escolas de Serviço Social (hoje denominada ABEPSS) incluiu a temática supervisão 

em seus encontros e reuniões com os profissionais da área, anteriormente, em 

convenções desde a década de 1950 nas cidades de Belo Horizonte (1953), 

Salvador (1957), Campinas (1958) e Niterói (1969). 

A história mostra que, nos anos de 1970 e 1971, na PUC do Rio de Janeiro, 

eram realizados estudos sobre supervisão e ministrados cursos, no intuito de se 

obterem conceitos com precisão sobre o assunto. O uso das técnicas apurava-se, 

buscando uma visão do que seria a supervisão do Serviço Social para os trabalhos 

sociais no Brasil. Entendia-se que havia lacunas na área de supervisão e pouca 

compreensão a respeito, percebendo-se também discrepância entre a maneira pela 

qual os supervisores em Serviço Social são orientados na prática e na formação 

profissional que lhes incutiam. Na verdade, a supervisão estava sendo estudada 

através de seus instrumentos de modo mecanicista e positivista, conforme era 

concebido o Serviço Social no Brasil. 

Para entender o estágio supervisionado na gênese da profissão e em sua 

fase de institucionalização, Vieira (1974) esclarece que a supervisão era “encarada 

como um método de ensino tutorial” e acrescenta que, após este entendimento, 

passou a estudar e buscar entender este tipo de ensino prático, analisando a partir 

deles seus diversos componentes. 

A obra em referência, em linhas gerais, abordou aspectos administrativos da 

supervisão, por entender que o estágio prático se processava dentro do sistema de 
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controle de trabalho das organizações – campos de estágios – e, como parte do 

programa de ensino prático das Escolas de Serviço Social, tratou separadamente a 

teoria e a prática. Na narrativa de como aconteciam os estágios, ficou evidente que 

os estagiários eram, desde o início, supervisionados pelos assistentes sociais 

(supervisores de campo) e que os atendimentos destinavam-se aos “clientes” com 

uma atenção configurada como relação de ajuda e benevolência, demonstrando que 

o modo de ler, interpretar e intervir na vida desses clientes era psicologizante no 

sentido de tratamento, ajustamento, enquadramento, adaptação e absoluto controle 

social, embora na gênese do Serviço Social existe um caráter que se denomina 

como pedagógico. Entretanto, em cada tempo histórico, em cada conjuntura e 

momento ideológico, ético e político da profissão, foi sendo desenvolvido um tipo 

específico de pedagogia relacionada com sua direção sociopolítica.  

Destaca-se que o Serviço Social inicialmente teve como baliza a pedagogia 

da ajuda nas décadas de 1930 e 1940, passando para a pedagogia da participação 

a partir da década de 1950 em plena ideologia desenvolvimentista modernizadora 

que requeria, naquela conjuntura, a coparticipação da sociedade – trabalhadores – 

em seus projetos de desenvolvimento capitalista no Brasil.  

Foi a partir da década de 1970, mais precisamente e, em destaque, o III  

Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) que ficou reconhecido como 

marco na história da profissão e denominado como o “Congresso da Virada”. O III 

CBAS aconteceu em setembro de 1979 no Anhembi, em São Paulo, e imprimiu à 

profissão um novo tempo histórico, reafirmando uma nova pedagogia. Segundo 

contribuições da autora Abreu (2009), instituiu-se a Pedagogia da Emancipação, ou 

seja, uma direção sociopolítica na perspectiva da emancipação humana – de todos 

os homens, mas também, os profissionais assistentes sociais posicionando-se como 

parte da mesma classe trabalhadora, assumindo, no âmbito do coletivo, o “grito” 

pela luta e resistência, aliás, categorias presentes e articuladas nesta tese.  

Ao estudar a história do componente curricular estágio na profissão, verificou-

se que, na relação estagiário-supervisor, em meados da década de 1930 a 1950, 

aponta-se que o supervisor mantinha uma conduta de disciplinador frente ao 

estudante que, por sua vez, tinha um perfil determinado como qualidades requeridas 

do aluno na própria diretriz curricular, que eram: “pontualidade, assiduidade, 

respeito, domínio próprio, equilíbrio, prudência, bom humor, dedicação, iniciativa, 
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criatividade, espírito de equipe, cooperação, senso de responsabilidade, ordem, 

largueza de espírito e sigilo profissional” (MARTINS DE SÁ, 1995, p.175). 

Consoante a autora (1995, p. 73-74), já existia um currículo organizado a 

partir de 1936, com objetivos bem definidos, um perfil de profissional bastante claro 

e um conteúdo programático com disciplinas que atendiam à formação teórica 

básica e à formação técnica propriamente dita. Os estágios se enquadravam no eixo 

de ordem prática, que se referiam às realizações ou “a um aspecto da formação 

técnica” consistindo em estágios, visitas domiciliares, visitas às obras sociais e 

aconteciam de modo progressivo nos três anos de curso, aumentando em carga 

horária e exigências. Acrescentamos que, segundo a professora Yasbek10 (2016) o 

estágio existe no Serviço Social desde a sua gênese, desde a década de 1930 no 

Brasil.   

Estudos apontam que desde a década de 1950, nas quatro primeiras 

convenções da ABESS, já havia a preocupação e o debate sobre estágio e 

supervisão, entretanto as discussões versavam entre questões técnicas e 

doutrinárias e entre teoria e prática de modo dicotômico. 

A proposta11 de estrutura do currículo de Serviço Social realizada na II 

Convenção da ABESS, no ano de 1952, apresentava, entre outros componentes 

reorganizados, a realização do Estágio em 1.100 horas, distribuídas da seguinte 

maneira: 

1° ano – tratamento de cinco casos 

2° ano – 350 horas 

3° ano – 750 horas 

 

O estágio e a supervisão, no curso, constituem, desde o início, 
elementos básicos de “trabalho prático” do aluno nas três séries. É o 
momento da “aplicação” dos conhecimentos teóricos e dos métodos 
de Serviço Social nos campos específicos da atuação profissional. O 
método de supervisão é considerado “instrumento valioso e 
indispensável na formação prática e doutrinária dos alunos” sendo de 

                                                 
10 Dra. Maria Carmelita Yasbek, professora titular do Programa de Pós graduados em Serviço Social 
da PUC SP. Enfatiza essa informação em 29/8/2016 quando compõe esta banca de defesa de 
doutorado e resgata o papel do CEAS – Centro de Estudos de Ação Social em 1932 que investe nas 
damas da caridade para especializar-se em Bruxelas, do arcabouço técnico operativo advindos dessa 
e de outras experiências, bem como, do estágio desde a primeira escola de Serviço Social.    

11 Cf. Jeanete Liasch Martins de Sá (1995, p.79) onde apresenta um quadro sobre a proposta 
curricular realizada na 4ª Convenção da ABESS em 1952. 
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competência dos profissionais nas obras e, em casos especiais, nas 
escolas. Os métodos de controle empregados consistem nas 
conferências individuais, reuniões periódicas, diários de estágios e 
folha de avaliação (MARTINS DE SÁ, 1995, p. 93). 

 

Em 8 de abril de 1954, foi regulamentada a Lei n° 1.889 pelo Decreto n° 

35.311, que especificou a finalidade do Serviço Social e, em seu artigo 8°, preconiza 

que a prática compreende o conhecimento dos recursos da comunidade através de 

visitas, pesquisas e outros meios adequados, bem como os estágios 

supervisionados.  

Apesar do novo currículo datado na década de 1950, o Serviço Social ainda 

aparece como toda atividade dos poderes públicos dos indivíduos ou das obras 

particulares, atividade que procura ajustar e reajustar as pessoas individualmente ou 

em grupo, às condições normais da vida, e, também, como conjunto de esforços 

feitos para adaptar o maior número possível de indivíduos à vida social. É com este 

perfil e plano do conteúdo linguístico do currículo de Serviço Social que se 

circunscreve o processo de formação, logo, a direção em que se materializavam o 

fazer profissional e o aprendizado e apreensão do estagiário em campo junto aos 

supervisores. 

 
A supervisão é considerada, desde o início do Serviço Social, “um 
método e um elemento indispensável de orientação dos alunos, na 
aplicação prática dos ensinamentos recebidos no curso”. Os meios 
empregados para sua realização consistem em diário de trabalho, 
boletim estatístico mensal, seminários de estudos, entrevistas, 
avaliação do trabalho prático. Às assistentes sociais das obras 
compete a supervisão direta, por meio de uma orientação 
individualizada. Às escolas, cabe a supervisão mensal ou quinzenal, 
valendo-se de conferências sob responsabilidade das monitoras 
(Arquivo ABESS, 1951, PP.4-5 apud Martins de Sá, 1995, 115-116). 

 

Nas décadas seguintes, não houve mudanças no conceito de supervisão, 

reforçando a aplicação dos métodos do Serviço Social. 

 

 

1.4 Conjunturas e Respostas: Tensão entre educação como direito versus 

educação como serviço 

Nesta quadra histórica, década de 2010, o grande dilema é que o Ensino 

Superior no Brasil tornou-se um ótimo negócio para os empresários investirem e, 

com isso, a educação, que deveria ter outros valores, passa a ser prioritariamente 
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valor de mercado, de investimento e de lucro para investidores. Em termos reais, a 

educação sai do lugar de direito social e passa a ocupar um espaço inadequado de 

serviço12 – sendo ofertada como qualquer outro produto. Neste cenário, muda-se o 

perfil13 do alunado que ingressa na graduação, concomitantemente, torna-se notória 

a ausência de esforços para a qualidade do ensino prestado, afinal, são diversos os 

rebatimentos que recaem sobre o ensino, logo, aos sujeitos sociais diretamente, pois 

esses reflexos sucateiam também as condições de trabalho do docente. São 

diversos os problemas presentes no âmbito do acesso e permanência no Ensino 

Superior no Brasil hoje. 

Compreende-se a educação, conforme indicada por Mészáros (2008), como 

forma de superar os obstáculos da realidade, pois, para ele, uma educação para 

além do capital deve, portanto, andar de mãos dadas com a luta por uma 

transformação radical do atual modelo econômico e político hegemônico, uma vez 

que a sociedade só se transforma pela luta de classes, ou seja, seria a guerra de 

posição para uma contra-hegemonia como fora defendida por Gramsci. 

Uma revolução não se dará via educação, entretanto, como mecanismo de 

transformação, é elementar para que haja tomada de consciência, senso crítico, 

transformação de homem, logo, de mundo que, por esta via, poderá organizar-se 

enquanto classe e, coletivamente, resistir e enfrentar a hegemonia de poder dada 

como absoluta. 

Mészáros (2008:12) sustenta que “a educação deve ser sempre continuada, 

permanente, ou não é educação”, pois assim, será capaz de formar sujeitos 

políticos, pensantes e que agem, contrapondo-se à hegemonia dominante daqueles 

que oprimem uma massa em nome da manutenção de uma ordem e de um 

progresso arbitrário e excludente. 
                                                 
12Educação deixa de ser considerada como direito e passa a ser serviço público que, 
consequentemente, deixa de ser serviço público e chega aos moldes atuais, sendo este serviço 
privado ou privatizado. (CHAUI, 2003).  
 
13Historicamente o perfil do alunado do curso de Serviço Social foi predominantemente de 
trabalhador, entretanto, além deste advento ser um fator que recai como ponto dificultador ao aluno 
para que possa ter mais tempo para dedicação exclusiva aos estudos, hoje, diante de uma conjuntura 
marcada por reestruturação produtiva, flexibilização do ensino, inacessibilidade dos sujeitos à cultura, 
Ensino Fundamental e Médio cada vez mais precarizado, tem-se um aluno de ensino superior com 
dificuldades de leitura, de escrita, de raciocínio lógico, de elementos que facilitem uma reflexão crítica 
da realidade, além de ser despido de um investimento cultural e marcas de um retrocesso na 
concepção da profissão, voltando-se para a compreensão da pedagogia da ajuda e uma relação 
dissociada do Estado laico, entretanto, a religião predominante hoje é o protestantismo ao invés do 
catolicismo, o que favorece o reforço a ideias reacionárias, preconceituosas e deterministas. 
Docentes hoje assistem a correntes de orações em salas de aula. 
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Entende-se que a educação como direito social e político é pressuposto basal 

para o exercício de todos os demais direitos preconizados. Desde 1948, via 

Declaração dos direitos humanos, ficou decretado que, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa humana, todo o cidadão teria direito a acessá-la. 

Historicamente, o discurso é de que a educação seria o caminho propício 

para a inserção dos sujeitos a oportunidades de trabalho, ou seja, que através desse 

direito, teriam condições de usufruir a igualdade de oportunidades. Cabe ressaltar 

que a educação é um direito instituído em lei e, diante desta, cabe ao Estado 

garantir o acesso de todos a ela por meio da sua gratuidade. Mas, entre direitos e 

deveres, há uma lacuna também histórica denominada violação, cujos propósitos 

são latentes, mas também, visíveis numa perspectiva de análise crítica, afirmando 

que a corrente direcionada refere-se à teoria social proposta por Marx, ou seja, diz 

respeito à totalidade da vida social e da centralidade do trabalho. 

 
A utilização de um arcabouço teórico é considerada elemento 
essencial para a compreensão crítica da totalidade da vida social, 
uma vez que, para Marx, “a teoria consiste na [...] reprodução ideal 
do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela teoria, o 
sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a dinâmica do 
objeto que pesquisa (NETTO, 2009, p. 7). 

 

O pensamento crítico do Serviço Social tem como base teórico-metodológica 

fundante a posição histórica da teoria social de Marx, a qual se constitui como 

mediação de uma leitura crítica da sociedade capitalista madura e suas inflexões na 

cotidianidade, uma vez que tem como pressuposto teórico-metodológico o 

entendimento da historicidade como componente indissociável da humanidade e sua 

imersão nos processos econômicos, políticos, sociais e culturais, alinhando a 

categoria “historicidade” à ontologia, conferindo, desse modo, uma concepção 

histórico-ontológica. 

Assim, de acordo com o legado marxiano, a articulação das categorias 

apresentadas anteriormente à perspectiva de totalidade onde o todo é compreendido 

como uma estrutura social complexa, contraditória, tem como base de organização o 

sistema capitalista de produção que o engendra. O Serviço Social vai se nutrir 

dessas contribuições, tal como a investigação que, segundo ele, está centrada na 

análise radicalmente crítica da gênese, do desenvolvimento, da consolidação e dos 

vetores de crises da sociedade burguesa e da ordem capitalista, consistindo no 
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oferecimento de elementos para compreensão, análise e possibilidades interventivas 

nessa realidade concreta marcada por contradições, forças antagônicas 

(historicamente identificadas nas lutas de classes), em que a totalidade como 

realidade concreta possibilita o confronto de seus interesses distintos, logo, a 

hegemonia de um dos projetos de classe. 

À luz da teoria de Marx (1983, p. 24), o conjunto das relações de produção 

constitui a estrutura econômica da sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva 

uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem determinadas formas 

de consciência social. O modo de produção de vida material condiciona o 

desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral. Não é a consciência 

dos homens que determina o seu ser, ou seja, é o seu ser social que, inversamente, 

determina a sua consciência. 

Nesta perspectiva, a educação é aqui afirmada e reafirmada como um 

instrumento efetivo de possibilidades imensuráveis de transformação humana, capaz 

de elevar o sujeito a uma nova consciência, sendo ela a que Gramsci denominou de 

bom senso, ou seja, de um senso crítico a partir de uma práxis enquanto ação 

pensada e refletida – como explicada anteriormente – fortemente combatente à 

lógica do imediatismo e das estratégias de manutenção de uma ordem societária 

que busca prevalecer no domínio da manipulação e da exploração contínua da 

classe trabalhadora, sem que esta tenha qualquer força ou movimento para lutar, 

resistir e combater o poder instituído. 

Portanto, entende-se que Mészáros, ao afirmar que a posição de Gramsci é 

profundamente democrática, unicamente sustentável e de conclusão bifacetada, 

está dizendo que não há nenhuma atividade humana da qual se possa excluir 

qualquer intervenção intelectual, ou seja, sujeitos que podem versar entre a 

manutenção de uma lógica ou da almejada transformação social. No percurso entre 

um polo e outro, esses sujeitos sociais têm na educação a possibilidade de fazer 

novas descobertas, de enxergar um novo mundo, descortinando verdades 

anteriormente postas como absolutas, e, neste movimento, provocar mudanças. 

 

O Homo faber não pode ser separado do Homo sapiens. Além disso, 
fora do trabalho, todo homem desenvolve alguma atividade 
intelectual; ele é, em outras palavras, um “filósofo”, um artista, um 
homem com sensibilidade; ele partilha uma concepção do mundo, 
tem uma linha consciente de conduta moral e portanto contribui para 
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manter ou mudar a concepção do mundo, isto é, para estimular 
novas formas de pensamento (GRAMSCI apud Mészáros, 2008, 49). 

 

Assim, compactua-se da defesa de que, ao contrário do que está posto na 

cotidianidade de milhões14 de brasileiros, por exemplo, a educação deve qualificar 

os sujeitos para a vida e não para o mercado e sua lógica. De acordo com Gramsci, 

eis que há a necessidade de resgatar, neste processo, o sentido estruturante da 

educação e de sua relação com o trabalho, as suas possibilidades criativas e 

emancipatórias, ou seja, uma educação libertadora, que rompa com as amarras 

históricas de um sistema que engana, aprisiona e aliena em nome da manutenção 

do poder absoluto, centralizador e imperialista. 

Portanto, defende-se aqui uma educação como processo de elevação 

humana, incitada por Gramsci, assim como defendida por pensadores de uma 

corrente crítica no sentido de que esta educação precisa perseguir os caminhos da 

emancipação universal de toda a humanidade. Ao tratar da universalização, 

compreende-se que, ontologicamente, todo ser social deve ter acesso aos direitos, 

sem a “velha” forma de os agentes do poder prevaricar, pois, sustentada ainda pelo 

pensamento gramsciano, nenhuma diferença pode significar qualquer desigualdade. 

Logo, ao tratar aqui de como deve ser a educação e sobre o lugar em que ela 

deve ocupar, enfatiza-se e defende uma educação como processo formativo que 

pode contribuir com a transição dos sujeitos de um senso comum para um bom 

senso, ou seja, de acordo com Gramsci, para uma consciência filosófica. A 

educação é mediação e, portanto, precisa estar direcionada para a transformação e 

emancipação humana, conforme pontuado anteriormente neste capítulo, e não como 

historicamente está posta na sociedade, pois a educação que é oferecida está a 

serviço do consumo e não da libertação. 

 

A educação é direito social e encontra-se preconizada no artigo 205 da 

Constituição Federal de 1988, que diz: 

 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

                                                 
14De acordo com dados do IBGE de 2010, a partir de abordagem em 67,6 milhões de domicílios 
visitados nos 5.565 municípios do País, constatou-se que há 190.732.694 pessoas/habitantes no 
Brasil. 
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Já no artigo 6º da CF 88 é que fixa a educação no rol dos direitos sociais 

 
São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, a moradia, 
o lazer, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta constituição. 

 

Portanto, faz-se necessária uma análise da atuação do Estado quanto à 

afirmação dos direitos sociais, avaliando a efetivação ou a materialidade do acesso 

à educação, que deve estender-se ao Ensino Superior, em consonância com as 

finalidades preconizadas pela LDB em seu artigo 43, do capítulo IV que, ao tratar da 

educação superior, diz: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 

espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de 

conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 

para a participação no desenvolvimento da sociedade 

brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 

científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 

tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, 

desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 

científicos e técnicos que constituem patrimônio da 

humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 

publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento 

cultural e profissional e possibilitar a correspondente 

concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo 

adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 

conhecimento de cada geração; 
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VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo 

presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 

serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta 

uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da 

população, visando à difusão das conquistas e benefícios 

resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição. 

Deste modo, ao atentar-se a essas finalidades, bem como ao artigo 5º da 

CF/88, vê-se que, embora apareça como responsabilidade do Estado, esta 

responsabilidade é relativa quando o artigo 45 da LDB (1996) traz que “a educação 

superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privada, com 

variados graus de abrangência ou especialização”. 

São contradições evidenciadas entre diretrizes, princípios, finalidades e o 

próprio compromisso legal público assumido pelo Estado, pois não são firmados no 

cotidiano dos brasileiros. 

Cabe explicitar que a concepção de análise de Estado desta pesquisadora 

toma como referência as contribuições de Gramsci sobre a teoria de Estado, ou 

seja, um espaço de disputa onde se deve não apenas atuar sobre ele, mas disputar 

uma hegemonia em seu interior.  

 

[...] com a socialização da política, o Estado se amplia, incorporando 
novas funções, incluindo no seu seio as lutas de classe; o Estado 
ampliado de seu tempo e contexto, preservando a função de coerção 
(sociedade política) tal como descoberta por Marx e Engel, também 
incorpora a esfera da sociedade civil (cuja função é o consenso). 
(DURIGUETO & MONTAÑO, 2011, p.43).  

 

 

Já a sociedade civil, para Gramsci, é formada por aparelhos privados de 

hegemonia, isto é: 

 

[...] composta por uma rede de organizações (associações, 
sindicatos, partidos, movimentos sociais, organizações profissionais, 
atividades culturais, meios de comunicação, sistema educacional, 
parlamentos, igrejas etc.). É uma das esferas sociais em que as 
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classes organizam e defendem seus interesses, em que se 
confrontam projetos societários, nos quais as classes e suas frações 
lutam para conservar ou conquistar hegemonia 
(DURIGUETO&MONTAÑO, 2011, p.43). 

 

 

Ou seja, é a partir da sociedade de classes e no interior dessa, que se tem o 

Estado, enquanto instrumento de hegemonia da classe dominante, que conduz e 

gestiona. 

Logo, o Estado é também um instrumento de dominação de uma classe sobre 

a outra, representando apenas o interesse de uma determinada classe (dominante), 

pois, se no capitalismo, a classe dominante é a burguesia, logo, são os interesses 

desses que o Estado vai representar (tendo como objetivo manter, proteger e 

conservar a propriedade privada dos meios de produção), utilizando-se de seus 

aparatos administrativos, jurídicos e militares. 

Para Marx, o Estado é expressão das contradições de classes; o Estado é a 

expressão e resultado da divisão social do trabalho; “o Estado é o comitê executivo 

da burguesia”, conforme afirma em sua obra Manifesto Comunista. 

Pois, com o desenvolvimento das forças produtivas e as lutas dos 

trabalhadores, o Estado incorporou direitos sociais e trabalhistas, até porque 

necessários a continuidade da acumulação capitalista em seu período de 

crescimento econômico, ou seja, o que o torna um Estado ampliado (Gramsci), 

porém, sob a hegemonia da classe dominante, da burguesia que retira direitos 

historicamente conquistados para retomar suas taxas de lucro, a exemplo das 

medidas de austeridade atuais (contrarreformas e ajustes fiscais adotados pelo 

capitalismo no plano internacional). 

O Estado é um instrumento de guerra contra o trabalho, neste sentido, 

seguindo os delineamentos gerais no que diz respeito à crítica de Marx ao Estado, 

podemos considerar que a superação da sociabilidade do capital só pode ocorrer 

por meio da revolução. Entende que a transformação é possível por via da revolução 

social15. 

                                                 
15Sobre revolução social, Karl Marx e Friedrich Engels (Lutas de Classes na Alemanha – 1ª Ed. – 
Editora Boitempo, 2010) explicam que uma revolução social sem alma política (entendida como 
noção organizadora do todo) é impossível, ou seja, a revolução social encontra-se na perspectiva do 
todo (p.50). Já a alma política de uma revolução consiste na tendência das classes sem influência 
política de eliminar seu isolamento em relação ao sistema estatal e ao governo. Sua perspectiva é a 
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Vale salientar que este momento inicial em debate ou em questão trata 

especificamente do lugar que estão e do lugar em que deveriam estar a educação e 

o Ensino Superior no Brasil; logo, vê-se que ela é, em si, um “vir a ser”, ou seja, 

colocada em um pacote que vou denominar – a princípio – de esperança, pois esta 

subjetividade é aqui posta como uma constatação de que o Estado e a Igreja, 

historicamente, instituíram a esperança associada à fé. Tem-se um reducionismo da 

questão social para questão moral, usando a fé em Deus como única possibilidade 

real de transformação, atribuindo-lhe todas as decisões do bem e do mal, ou seja, 

pregando o conformismo nos indivíduos. Desse modo, por via da religião, tem-se um 

modo de controle social. 

 

Percebe-se que a história, em cada momento, foi revelando-se com novas 

“roupagens”, que não foram marcadas como avanço ou inclusão de fato da 

população aos meios de produção dignos ao trabalhador (com acesso também à 

gestão do capital), pois o sistema capitalista operou em separar, sim, o caracol da 

sua concha, como posto por Marx e debatido posteriormente por Antunes. 

 
As funções produtivas e reprodutivas básicas foram radicalmente 
separadas entre aqueles que produzem (os trabalhadores) e aqueles 
que controlam (os capitalistas e seus gestores) (ANTUNES, 2010, 
p.635). 

 

Chega-se a uma análise da quadra histórica recente, onde instituíram o 

neoliberalismo16 como gestão, ou seja, mais uma vez, na história, o Estado se 

desresponsabiliza de suas obrigações e, promove, ao invés da efetivação de 

direitos, um caminho sinuoso, declinável e estreito para colocar a classe que vive do 

trabalho, significando em linhas gerais, Estado mínimo para os trabalhadores e 

Estado máximo para o capital, cuja nação, de acordo com Behring: 

 
[...] realizou-se para poucos, pois [...] foi um país que, industrializou-
se e urbanizou-se pela via de modernizações conservadoras, assim 

                                                                                                                                                         

do Estado, a de um todo abstrato, que somente ganha existência pelo isolamento em relação à vida. 
real que é impensável sem a contraposição organizada entre ideia universal e existência individual do 
ser humano [...] p.51.  

16 Neoliberalismo, teoria política e econômica que teve início nas décadas de 1970 e 1980, é o 
ressurgimento de ideias associadas ao liberalismo econômico laissez-faire, que vigorou no século 
XVII. Os seus apoiadores defendem uma extensa liberalização econômica, livre comércio e a redução 
da despesa pública como forma de reforçar o papel do setor privado na economia. 
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como, fundado no desenvolvimentismo, promoveu saltos para a 
frente no aspecto econômico com crescimento das taxas durante 
cinquenta anos, que, segundo a autora, foi um crescimento estimado 
em 5,6%, entre os anos de 1940 e 1980, mas, por outro lado, 
manteve também uma impressionante desigualdade social, 
acrescentando que o Brasil tornou-se um pobre país rico (BEHRING, 
2008, p.20). 

 

Ao final da “década perdida17” (1980), com o então presidente Fernando 

Collor de Mello, foi implantado o neoliberalismo, que, segundo Abramides (2006),  foi 

consolidado e ganhou fôlego em dois mandatos presidenciais de Fernando Henrique 

Cardoso (FHC) (1994 a 1998 e de 1998 a 2001), com continuidade no governo de 

Luis Inácio da Silva (Lula) (2003 a 2005 e de 2006 a 2010). Acrescento que não 

cessou ali, pois o governo de Dilma Rousseff (2011 a 2014) e em reeleição, 

iniciando seu novo mandato em 2015, prossegue com o neoliberalismo, por meio de 

reformas liberais, ajuste fiscal e aperto monetário, austeridade econômica e 

retrocesso de conquistas sociais. 

Neste cenário, o Estado cria reformas (e contrarreformas), 

desresponsabilizando-se sempre de seus deveres e privilegiando o mercado, 

sucateando as políticas públicas e, novamente, remetendo a esperança à “velha fé” 

de seu povo. 

  Portanto, continua-se a viver o descaso na política, com drásticos 

rebatimentos econômicos; nós – brasileiros - continuamos a ser explorados. Ainda 

que, num determinado momento, tenhamos tido acesso aos bens de consumo (o 

debate sobre o modo de acesso será explorado posteriormente), vivemos tempos de 

retrocesso, de retração e violação com um novo advento – o do endividamento – a 

partir dos meios de acesso que tivemos nos últimos anos do governo Lula e Dilma18.   

Duas pré-considerações são aqui pontuadas, sendo elas antagônicas, mas 

que pressupõem uma luta de classes. 

                                                 
17A década perdida é uma referência à estagnação econômica vivida pela América Latina durante 
a década de 1980, quando se verificou uma forte retração da produção industrial e um menor 
crescimento da economia como um todo. Para a maioria dos países, essa década foi sinônimo de 
crises econômicas, volatilidade de mercados, problemas de solvência externa e baixo crescimento 
do PIB e, no caso do Brasil, houve inclusive queda. No Brasil, a década de 80 trouxe o final do ciclo 
de expansão vivido nos anos 70 (milagre econômico).Ocorreram: grande desemprego, estagnação da 
economia e índices de inflação extremamente elevados. Houve também, na década perdida, perda 
do poder de consumo da população e um aumento da dívida externa, elevando o déficit fiscal. 

 

18Ambos presidentes pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 
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Primeiro, pensar a educação para além do capital, pois: 

 
educar não é a mera transferência de conhecimentos, mas sim 
conscientização e testemunho de vida. É construir, libertar o ser 
humano das cadeias do determinismo neoliberal, reconhecendo que 
a história é um campo aberto de possibilidades (MÉSZÁROS, 2008, 
p.13). 

 

Ainda conforme Mészáros (2008: 12), as classes dominantes impõem uma 

educação para o trabalho alienante como objetivo de manter o homem dominado. 

Logo, vê-se que há uma conjuntura tensionada pelo neoliberalismo e pelas 

estratégias de manutenção de uma ordem dominante que se apropria da educação 

como poderoso instrumento de alienação, como já analisado em outros momentos. 

Em linhas gerais, vê-se plena expansão e fortalecimento do capitalismo via 

classe dominante, que se apropriou da política de educação que não é orientada, 

tampouco efetivada na perspectiva do bem público e da universalidade, mas sim 

pelo princípio do mercado. Tem-se, neste terreno, uma fertilidade não apenas 

tendenciosa, mas também assegurada pelo Estado que, ao invés de investir o fundo 

público em universidades públicas, possibilitou a expansão do Ensino Superior 

privado, beneficiando grandes empresários (nacionais e internacionais), assim como 

criou uma “expansão” de acesso que não condiz com a bandeira de luta nos 

quesitos qualidade (precarização em vários sentidos), universalidade (porque pensar 

nesta é criar condições dignas de acesso, mas também de permanência), gratuidade 

(os estudantes de uma nova ordem acadêmica contemporânea e perversa 

endividaram-se significativamente com créditos estudantis). Prejudicado também 

ficou o ensino presencial (várias forças poderosas rompem com esse quesito, 

adotando, em nome da era tecnológica, um meio de lucrar ainda mais com o Ensino 

a Distância - EaD19). Este é apenas um bloco de uma construção milionária sem 

estrutura, sem pilares e revestida de “porcelanato”, ou seja, sob a aparência ilusória 

de inclusão.  

O Ensino Superior privado tornou-se um negócio rentável, apropriado como 

uma mercadoria que, segundo Marx: 

                                                 
19Ensino a Distância (EaD) é hoje o grande dilema que tensiona sua natureza online (tecnológica e 
distanciada) do ensino presencial defendido e priorizado nesta tese, bem como, pela categoria 
profissional que componho. O EaD é a grande estratégia do capital, fornece a educação como um 
serviço privado, otimizando significativamente gastos com sua demanda, ou seja, eleva sua 
lucratividade e adensa o desenvolvimento capitalista. 
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A mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa, a qual, 
pelas suas propriedades, satisfaz necessidades humanas de 
qualquer espécie. [...] Cada coisa útil [...] deve ser encarada sob 
duplo ponto de vista, segundo qualidade e quantidade. [...] A utilidade 
de uma coisa faz dela o valor de uso. Essa utilidade, porém, não 
paira no ar. [...] Os valores de uso constituem o conteúdo material da 
riqueza, qualquer que seja a forma social desta. Na forma de 
sociedade a ser por nós examinada (a capitalista), eles (valores de 
uso) constituem, ao mesmo tempo, os portadores materiais do – 
valor de troca (MARX apud Albuquerque, 2015, p. 08). 

 

Trata-se aqui de um mercado educacional e não de uma política pública como 

preconizada por lei. Tem-se um mercado comprometido com interesses arbitrários, 

que não respondem às reais necessidades dos sujeitos sociais, pois, conforme 

pontuado, um contexto onde tudo se vende e tudo se compra; universidades como 

negócio e alunos como clientes. A crescente mercantilização da educação está sob 

a direção da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

 
Nos marcos da atuação da OMC, a educação está inserida no setor 
de serviços e adquire essa feição mais especificamente no Acordo 
Geral sobre o Comércio de Serviços (AGCS), que entrou em vigor 
em janeiro de 1995. Considerando que a existência de instituições 
privadas de ensino superior, por si só, já caracteriza a oferta dos 
“serviços educacionais” em bases comerciais, a OMC advoga a 
exigência de tratamento igualitário a todos os fornecedores 
internacionais desses “serviços”. No mesmo sentido político, se um 
país liberar a ação de uma universidade europeia ou estadunidense 
em seu território, deverá estender a essa instituição o mesmo 
tratamento que oferece às suas universidades: subsídios financeiros, 
isenções fiscais, entre outros (LIMA, 2008, p. 24). 

 

 

Neste contexto, têm-se também outros desafios a serem compreendidos e 

contextualizados, mas, para isso, considera-se primordial retomar a história e 

adentrar no “Reino do Capital”, cujo duelo versa entre tensões e resistências que 

perpassam da educação existente para a educação que se almeja, pela qual se 

acredita valer a pena lutar de todos os modos.  

Ou seja, considera-se importante situar o leitor da época e de seu contexto 

histórico para, então, adentrar no debate sobre a reforma universitária brasileira 

datada no ano de 1968 e seus desdobramentos, logo, as respostas da categoria 

profissional do Serviço Social às conjunturas. 

O regime da época foi o ditatorial, que teve início no ano de 1964 com um 

golpe militar no governo de João Goulart (Jango). 
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A ditadura no Brasil foi cruel e duradoura, marcada pela autocracia burguesa, 

perdurou três décadas, de 1964 a 1985 e deixou grandes estragos e atrasos. 

Para colocar em análise e debate a reforma universitária brasileira de 1968, 

será apontado o acordo MEC USAID20, de modo a mostrar como a ditadura interferiu 

na educação brasileira e quantos prejuízos ocasionou. 

Os acordos MEC USAID e as reformas educacionais são indissociáveis, 

porque incluíram uma série de convênios realizados a partir de 1964, durante o 

regime militar brasileiro, entre o Ministério da Educação (MEC) e 

a United StatesAgency for International Development (USAID).  

De acordo com a pesquisa realizada, os convênios firmados entre ambos 

tinham como objetivo central uma reforma brusca no ensino brasileiro, bem como a 

implantação do modelo norte-americano em nossas universidades.  

Este acordo apropriou-se do Ensino Superior como forte fonte estratégica no 

sentido de provocar e forjar um novo quadro técnico que, com auxílio de contratação 

de assessores americanos para auxiliar nas reformas da educação pública, em 

todos os níveis de ensino, objetivava dar conta do novo projeto econômico brasileiro 

                                                 
20Os Acordos MEC-USAID foram implementados no Brasil com a lei 5.540/68. Foram negociados 
secretamente e só se tornaram públicos em Novembro de 1966 após intensa pressão política e 
popular. Foram estabelecidos entre o Ministério da Educação (MEC) do Brasil e a United States 
Agency for International Development (USAID) para reformar o ensino brasileiro de acordo com 
padrões impostos pelos EUA. Apesar da ampla discussão anterior sobre a educação, iniciada ainda 
em 1961, essas reformas foram implantadas pelos militares que tomaram o poder após o Golpe 
Militar de 1964. A reforma mais visível ocorreu na renomeação dos cursos. Os antigos 
cursos primário (5 anos) e ginasial (4 anos) foram fundidos e renomeados como primeiro grau, com 
oito anos de duração. Já o antigo curso científico foi fundido com o clássico e passou a ser 
denominado segundo grau, com três anos de duração. O curso universitário passou a ser 
denominado terceiro grau. Essa reforma eliminou um ano de estudos, fazendo com que o Brasil 
tivesse apenas 11 níveis até chegar ao fim do segundo grau enquanto países europeus e o Canadá 
possuem um mínimo de 12 níveis. Mas não foi apenas isso. A implantação deste regime de ensino 
também retirou matérias consideradas obsoletas do currículo, tais como: Filosofia, Latim, Educação 
Política, cortou-se a carga horária de várias matérias e inseriu outras como Educação Moral e 
Cívica.Os líderes estudantis brasileiros discordavam da ingerência de um país estrangeiro nos 
assuntos educacionais de nosso país. Isto originou diversos movimentos reivindicatórios que foram 
reprimidos pela máquina ditatorial brasileira. Em função do movimento crescente, aliado a outras 
reivindicações, as organizações estudantis foram postas na clandestinidade. A repressão então gerou 
assim uma violenta oposição liderada por diversos setores contra os acordos MEC-USAID, o que 
chamou a atenção da opinião pública mundial. Pressionado, o governo militar acabou criando em 
1968 um grupo de estudos encarregado de trabalhar na reforma com uma proposta abrasileirada. Ou 
seja, ano de 1968 quando foi criada a reforma universitária brasileira. 
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que, na verdade, remetia-se ao alinhamento deste nível educacional de ensino com 

a política norte-americana. Houve discordância sobre os acordos MEC/USAID. 

Sobre essa discordância, vale salientar que foi a maior pauta de reivindicação 

e de luta do movimento estudantil, pois o movimento, assim como outros setores, 

acreditava que o convênio com os Estados Unidos levaria à privatização do ensino 

no Brasil. Assim, como forma de controle – característica nata do Estado de poder – 

começaram a perseguir essas organizações que, por sua vez, foram colocadas na 

clandestinidade.  

Verificou-se, a partir de estudos feitos por outros pesquisadores, com 

centralidade nos acordos MEC/USAID, que houve violenta oposição levantada nos 

meios intelectuais e estudantis contra os acordos, assim, o governo criou, em 1968, 

um Grupo de Trabalho (GT) encarregado de estudar a reforma e propor outro 

modelo. 

Do que tratou este acordo para a implantação de programa? Foi instituído 

ensino primário com abrangência de quatro anos e o ginasial em quatro, reunidos 

num bloco denominado primeiro grau. O curso científico, fundido neste acordo, 

passou a ser denominado segundo grau, com três anos de duração. Já o curso 

universitário (que tem centralidade nesta tese) passou a ser chamado de terceiro 

grau. Contudo, como fruto dessa reforma, eliminou-se um ano de estudos, fazendo 

com que o Brasil tivesse somente onze níveis até chegar ao fim do segundo grau, 

enquanto outros países europeus e o Canadá possuem no mínimo doze níveis.  

Conforme pontuado, para a implantação do programa, o acordo impunha ao 

Brasil a contratação de assessoramento norte-americano e a obrigatoriedade 

do ensino da língua inglesa desde a primeira série do primeiro grau. Os técnicos 

oriundos dos Estados Unidos criaram a reforma da educação pública que atingiu 

todos os níveis de ensino. 

Este acordo teve sua sustentação em interesses arbitrários e estratégicos de 

ampliar a dominação e a exploração do povo brasileiro – dos trabalhadores – em 

benefício dos padrões e da ordem estabelecida norte-americana. Assim, fica notório 

e latente o retrocesso na educação brasileira, inclusive apontada pelo ex-deputado 

Márcio Moreira Alves21, crítico do acordo MEC/USAID, o qual considerou que, na 

verdade, o propósito inicial era privatizar as escolas públicas. 

                                                 
21 Jornalista e Deputado Federal pelo partido MDB. Foi considerado pivô da decretação do AI 05.  
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Alves, ao fazer as críticas, desencadeou por suas justificativas a criação do 

Ato Institucional número 5 (AI 5) e teve, a partir desta decretação, seu mandato 

cassado. 

Enquanto isso, ações advindas deste acordo foram sendo implantadas no 

Brasil; matérias como História tiverem sua carga horária reduzida. Também foram 

retiradas matérias consideradas obsoletas do currículo, como Filosofia, Latim 

e Educação Política. 

A Educação Moral e Cívica (EMC) tornou-se obrigatória no currículo 

escolar brasileiro a partir de 1969, de acordo com o Decreto Lei 869/68, juntamente 

com a disciplina de Organização Social e Política Brasileira (OSPB). Adotadas no 

início da fase mais repressiva do regime, em substituição às disciplinas de Filosofia 

e Sociologia, ficaram caracterizadas pela transmissão da ideologia do regime 

autoritário, ao exaltar o nacionalismo e o civismo dos alunos e privilegiar o ensino de 

informações factuais em detrimento da reflexão e da análise. Ambas as disciplinas 

referidas foram condenadas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, por terem 

sido impregnadas de um “caráter negativo de doutrinação”, segundo pesquisadores 

desta temática. 

No início de 1968, aconteceram diversas mobilizações estudantis dentro das 

universidades com o intuito de reformar a educação universitária, caracterizadas por 

passeatas nas ruas e debates dentro das instituições de ensino. 

 É naquele período histórico que se viu mais fortemente a participação 

estudantil na luta por uma universidade de qualidade que realmente atendesse aos 

interesses universais, ou seja, da população em geral. 

 Das inúmeras mobilizações ocorridas no período, a maior resposta foi dada 

através do decreto 62.937, de 02 de julho de 1968, que instituiu o já citado Grupo de 

Trabalho (GT) encarregado de estudar medidas para resolver a crise universitária 

que o Brasil enfrentava. 

 Segundo Fávero (2006), dentre as medidas propostas pela Reforma 

Universitária, estava o aumento da eficiência e da produtividade da universidade, no 

qual se sobressaem: o sistema departamental, que consiste em uma visão do 

estudante da universidade e não apenas do curso específico, em que inúmeros 

departamentos participaram de maneira autônoma e cooperativa na formação do 

aluno; vestibular unificado com prova única para as universidades, cuja nota vale 
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para várias opções de cursos; o ciclo básico que consiste em um grupo de 

disciplinas genéricas antes dos conteúdos específicos de cada curso; sistemas de 

créditos, onde cada disciplina representa um número de créditos no currículo 

acadêmico do estudante; e a matéria por disciplina que consiste na divisão da 

disciplina em partes. 

 Após avanços alcançados pela ação da reforma universitária e passados os 

anos 1980, ainda surgem diversas propostas de reformulações das universidades 

brasileiras. 

Um marco para explicar a educação, hoje, seus dilemas e rebatimentos foi o 

Consenso de Washington22 (realizado em 1989). 

                                                 
22 O Consenso de Washington foi a forma como ficou popularmente reconhecido um encontro 
ocorrido em 1989, na capital dos Estados Unidos. Nesse encontro, realizou-se uma série de 
recomendações visando ao desenvolvimento e à ampliação do neoliberalismo nos países da América 
Latina. Essa reunião foi convocada pelo Institute for International Economics, sob o nome de “Latin 
Americ Adjustment: Howe Muchhas Happened?”, e envolveu instituições e economistas de perfil 
neoliberal, além de alguns pensadores e administradores de países latino-americanos. Em linhas 
gerais, não foi preconizada nenhuma medida “inédita” durante o Consenso de Washington, que 
recebeu esse nome do economista John Willianson em função de sua ampla aceitação pelos países 
da América Latina, exceto, até então, Brasil e Peru. As ideias desse encontro – tidas como um 
“receituário”, e não como uma imposição – já eram proclamadas pelos governos dos países 
desenvolvidos, principalmente EUA e Reino Unido, desde as décadas de 1970 e 1980, quando o 
Neoliberalismo começou a avançar pelo mundo. Além disso, instituições como o FMI e o Banco 
Mundial já colocavam a cartilha neoliberal como pré-requisito necessário para a concessão de novos 
empréstimos e cooperação econômica. 
O objetivo dos pontos dessa reunião, segundo o próprio John Willianson, era o de “acelerar o 
desenvolvimento sem piorar a distribuição de renda”. Dessa forma, as recomendações apresentadas 
giraram em torno de três ideias principais: abertura econômica e comercial, aplicação da economia de 
mercado e controle fiscal macroeconômico. Dentre as premissas básicas colocadas no Consenso de 
Washington, destacam-se: 
a) Disciplina fiscal, em que o Estado deveria cortar gastos e eliminar ou diminuir as suas dívidas, 
reduzindo custos e funcionários. 
b) Reforma fiscal e tributária, em que o governo deveria reformular seus sistemas de arrecadação de 
impostos a fim de que as empresas pagassem menos tributos. 
c) Privatização de empresas estatais, tanto em áreas comerciais quanto nas áreas de infraestrutura, 
para garantir o predomínio da iniciativa privada em todos os setores. 
d) Abertura comercial e econômica dos países, diminuindo o protecionismo e proporcionando uma 
maior abertura das economias para o investimento estrangeiro. 
e) Desregulamentação progressiva do controle econômico e das leis trabalhistas. 
Apesar de o Brasil ter sido um dos poucos países que não aceitaram de imediato essas medidas, foi 
um dos que mais rapidamente as aplicou, em um processo que conheceu o seu ápice ao longo da 
década de 1990. A principal ação do governo brasileiro nesse sentido foi a implantação da política de 
privatizações, em que empresas estatais dos ramos de energia, telecomunicações, da mineração e 
outros foram transferidas para a iniciativa privada. O Consenso de Washington tornou-se, dessa 
forma, uma verdadeira “receita de bolo” para a execução das premissas neoliberais em toda a região 
latino-americana, que acatou as suas ideias principalmente pela pressão e influência exercidas pelo 
governo dos Estados Unidos e por instituições como o FMI, o Banco Mundial e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BIRD). 
Grupos e movimentos de esquerda e estatistas direcionam frequentes críticas ao consenso, 
sobretudo por considerarem que as suas ideias teriam sido direcionadas para atender aos interesses 
norte-americanos em toda América Latina, além de beneficiar as elites locais, favorecendo a 
concentração de renda nos países da região. Em oposição, esses grupos apontam que a solução 
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Pode ser considerado um marco decisivo de elaboração e definição de 

políticas econômicas e sociais. Este Consenso, elaborado por homens de negócios, 

teve como objetivo a proposição de um plano de ajuste estrutural, de estabilização e 

de reformas: do Estado, Fiscal, da Educação, da Previdência Social, cuja finalidade 

era a reconfiguração do modelo de gestão das instituições públicas, em especial a 

gestão, o financiamento e o sistema da avaliação institucional das universidades 

públicas e da educação básica (SILVA, 2006). Ainda no contexto internacional, no 

que se refere à educação superior, o Banco Mundial, por meio do documento La 

ensenanza superior: las leciones derivadas de la experiência (1995, p.4), apresentou 

suas diretrizes políticas para a educação superior: 

- Fomentar a maior diferenciação das instituições, incluindo o 

desenvolvimento de instituições privadas;  

- Proporcionar incentivos para que as instituições diversifiquem as fontes de 

financiamento, por exemplo, a participação dos estudantes nos gastos e a estreita 

vinculação entre o financiamento fiscal e os resultados;  

- Redefinir a função do governo no Ensino Superior;  

- Assumir que a educação seja destinada a outorgar prioridade aos objetivos 

da qualidade e da equidade. 

 

Em Paris, de 5 a 9 de outubro de 1998, realizou-se a Conferência Mundial 

sobre Educação Superior e merecem destaque alguns princípios: Contribuir na 

produção e consolidação dos valores da sociedade, formando a juventude de acordo 

com os valores nos quais se baseia a cidadania democrática. Contribuir para a 

compreensão, interpretação, preservação, reforço, fomento e difusão das culturas 

nacionais e regionais, internacionais e históricas, em um contexto de pluralismo e 

diversidade cultural. A gestão e o financiamento do Ensino Superior requerem o 

desenvolvimento de capacidades e estratégias apropriadas de planejamento e 

análise de políticas, com base em parcerias estabelecidas entre instituições de 

Ensino Superior e organismos nacionais e governamentais. O financiamento do 

Ensino Superior requer recursos públicos e privados. E o Estado mantém seu papel 

essencial neste financiamento, que reflete o apoio que a sociedade presta a esta 

                                                                                                                                                         

para os países do sul seria adotar uma política inversa à preconizada em Washington, com uma 
maior intervenção do Estado na economia, além da ampliação e fortalecimento das leis trabalhistas. 
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educação e deve, portanto, continuar sendo reforçado a fim de garantir o 

desenvolvimento, aumentar sua eficácia e de manter sua qualidade e relevância. 

Não obstante o apoio público à educação superior, os investimentos em pesquisa 

permanecem essenciais, sobretudo como forma de assegurar um equilíbrio na 

realização de missões educativas e sociais. 

 

 

1.4.1 Processo de Bolonha (1999) e seus reflexos 

 

Muitos debates aconteceram pelo mundo, tendo como pauta os rumos da 

educação e do Ensino Superior. Entre esses encontros, destacam-se os locais que 

os sediaram: Sorbonne(1998); Bolonha (1999); Praga (2001); Berlim (2003); Bergem 

(2005); Londres (2007); Lauvaine (2009); Budapeste e Viena (2010) e Bucareste 

(2012). 

Mas é o Processo de Bolonha, também conhecido como Tratado de 

Bolonha23, que será aqui destacado. 

Trata-se de um processo que tem recebido a atenção de pesquisadores 

brasileiros lançando olhares sobre os aspectos das relações internacionais e dos 

discursos políticos que ali ocorreram. Foi em 1999, na cidade de Bolonha, na Itália, 

que ministros e pessoas diretamente ligadas à educação de 29 países da Europa 

reuniriam-se para debater e propulsar novos rumos para a educação europeia. 

Apesar de este encontro ter ocorrido com centralidade na realidade europeia, 

influenciou significativamente em outros países, tal como em quase toda a América 

Latina, incluindo o Brasil. 

 

Alguns aspectos debatidos no encontro em Bolonha: 

 

�Pedagogia das Competências; 

�Comparação de processos avaliativos; 
                                                 
23A Declaração de Bolonha (19 de junho de 1999) — que desencadeou o denominado Processo de 
Bolonha — é um documento conjunto assinado pelos Ministros da Educação de 29 países europeus, 
reunidos na cidade italiana de Bolonha.A declaração marca uma mudança em relação às políticas 
ligadas ao Ensino Superior dos países envolvidos e estabeleceu em comum um Espaço Europeu de 
Ensino Superior a partir do comprometimento dos países signatários em promover reformas dos seus 
sistemas de ensino. 
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�Assunção de eixos norteadores a serem levados para países da América 

Latina; 

�Impactos em países participantes de Bolonha; 

�Processos de formação de pós-graduação; 

�Financiamento; 

�Educação tecnológica e EaD. 

 

A proposta geral foi transformar uma perspectiva de educação em realidade 

formativa, bem como, centrar e investir na adequação do ensino às novas práticas 

tecnológicas. 

O debate foi em torno de avaliar as tendências mercadológicas do novo 

tempo histórico (era tecnológica – décadas de 2000 em diante) e formar 

profissionais multifacetados, polivalentes e tecnológicos. Ou seja, debateram e 

repensaram a educação na lógica do capital, com vistas ao aceleramento dos fatos 

e das criações, logo, pensou-se também no aligeiramento do próprio processo de 

formação; pensou-se que as novas demandas de mercado requerem respostas mais 

rápidas e que o mundo tecnológico seria o instrumento viável e ideal ao profissional 

para que dê conta dos novos desafios.  

Avaliou-se inclusive a tecnologia como mediação do processo de formação 

em si, em que o alunado não precisaria necessariamente ir a um campus acadêmico 

para cursar o nível de graduação, mas acessá-lo de onde estivesse. O EaD teve 

apoio e se alastrou, chegando seu ideário aos países da América Latina, em 

destaque ao Brasil, pois mesmos os cursos que não compõem na totalidade o EaD, 

são, em escalas percentuais significativas, também adeptos desse tipo de ensino, 

que vem com discurso de facilidade ao aluno, mas que, em contrapartida, traz 

consigo também o discurso e a efetivação de uma economia significativa às 

universidades que que detêm essa modalidade de ensino. 

De acordo com pesquisa realizada sobre o processo de Bolonha, destaca-se 

que, quanto aos seus objetivos, essa declaração visa à tomada de ações conjuntas 

para com o Ensino Superior dos países pertencentes à União Europeia, com o 

objetivo principal de elevar a competitividade internacional do sistema europeu do 

Ensino Superior. Para assegurar que esse sistema consiga adquirir um grau de 

atração mundial semelhante ao das extraordinárias tradições europeias - cultural e 
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científica -, delinearam-se os seguintes objetivos a serem atingidos na primeira 

década do terceiro milênio: 

�Promover entre os cidadãos europeus a empregabilidade e a competitividade 

internacional do sistema europeu do Ensino Superior. 

�Estabelecer um sistema de créditos transferíveis e acumuláveis (ECTS), 

comum aos países europeus, para promover a mobilidade mais alargada dos 

estudantes. Os créditos podem também ser adquiridos em contextos de ensino 

não superior, incluindo a aprendizagem ao longo da vida, desde que sejam 

reconhecidos pelos estabelecimentos de Ensino Superior de acolhimento; 

�Adotar um sistema baseado em três ciclos de estudos: 

�1.º ciclo, com uma duração de seis a oito semestres (180 a 240 ECTS); 

�2.º ciclo, com a duração de um ano e meio a dois (90 a 120 ECTS), podendo, 

excepcionalmente, ter a duração de dois semestres (60 ECTS); 

�3.º ciclo; 

�Implementar o suplemento ao diploma; 

�Promover a mobilidade dos estudantes (no acesso às oportunidades de estudo 

e formação, bem como a serviços correlatos), professores, investigadores e 

pessoal administrativo (no reconhecimento e na valorização dos períodos 

passados num contexto europeu de investigação, de ensino e de formação, sem 

prejuízo dos seus direitos estatutários); 

�Promover a cooperação europeia na avaliação da qualidade, com vistas a 

desenvolver critérios e metodologias comparáveis; 

�Promover as dimensões europeias do Ensino Superior, em particular: 

�Desenvolvimento curricular; 

�Cooperação interinstitucional; 
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�Mobilidade de estudantes, docentes e investigadores; 

�Programas integrados de estudo, de formação e de investigação. 

Fica evidente que a universidade dos anos 1990 até os dias de hoje vem 

sofrendo influências internacionais, cujos objetivos beneficiam o mercado 

estrangeiro e rebate na educação como um todo, tal como no Serviço 

Social, nos componentes curriculares e no estágio supervisionado, que faz 

a ponte articuladora entre a formação e o exercício profissional. 

Exatamente, a educação como um todo passa a sofrer drásticas mudanças 

em razão do neoliberalismo, não somente a educação básica, mas inclusive e, em 

destaque, a universitária. 

A universidade, neste contexto, de modo latente e avassalador, ficou 

caracterizada pela mercantilização do ensino, sendo não apenas vista, como 

também concretizada ou acessada como negócio situado no campo dos serviços, 

cuja possibilidade, o empresário “dono da fábrica de diplomas”, muito pode lucrar 

com este negócio que nas duas últimas décadas ampliou-se com vagas, porém, em 

contrapartida, não ofereceu os requisitos contratuais prometidos, tal como a 

qualidade da educação, tampouco viabilizou-se o eixo permanência no ranking das 

prioridades. A centralidade foi visível: lucrar muito dinheiro. Pôde-se perceber o 

investimento de multinacionais estrangeiras dentro do País.  

 Com essa retrospectiva histórica, percebe-se que, no Brasil, a universidade 

teve sua criação tardia e seus objetivos distorcidos, ou seja, distante de ser para 

todos, bem como de ser um espaço de investigação científica e de produção de 

conhecimento.   

Fato é que a universidade, no Brasil, passou por diversos momentos cruciais 

desde o Império até a atualidade. 

A crise conjuntural que afeta a educação pública – reconfiguração da 

Educação Superior – está situada no âmbito global da política educacional em curso 

no País e estas, inseridas ao movimento de Reforma do Estado implementada pelos 

governos neoliberais brasileiros de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e de 

Luís Inácio Lula da Silva (2003-2006). A Reforma do Aparelho do Estado surge 

como parte da estratégia mundializada de enfrentamento da crise do capitalismo dos 
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anos 1970; enfrentamento este orientado por organismos internacionais, como 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM).  

Optou-se, neste momento, como respaldo para uma análise conjuntural, por 

pontuar uma de vinte metas que foram criadas e incorporadas ao Plano Nacional de 

Educação (PNE). Essa meta corresponde ao debate aqui firmado, ou seja, relativa 

ao Ensino Superior e ao aumento dos índices de estudantes universitários no Brasil: 
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Quadro 1: Meta MEC sobre Ensino Superior no Brasil 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na Educação Superior para 50% (cinquenta por cento) e a 
taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, 
assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público. A democratização do acesso à educação superior, com inclusão e 
qualidade, é um dos compromissos do Estado brasileiro, expresso nessa meta do PNE. O acesso à 
educação superior, sobretudo da população de 18 a 24 anos, vem sendo ampliado no Brasil, mas 
ainda está longe de alcançar as taxas dos países desenvolvidos e mesmo de grande parte dos 
países da América Latina. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2011 registrou 
que a taxa bruta atingiu o percentual de 27,8%, enquanto a taxa líquida chegou a 14,6%. O PNE 
(2001-2010) estabelecia, para o fim da década, o provimento da oferta de educação superior para, 
pelo menos, 30% da população de 18 a 24 anos. Apesar do avanço observado, o salto projetado pela 
Meta 12 do novo PNE, que define a elevação da taxa bruta para 50% e da líquida para 33%, revela-
se extremamente desafiador.  
O desafio é ainda maior quando observamos as taxas por estado e por região, sobretudo nas regiões 
Nordeste e Norte do Brasil. Cada município também possui uma realidade diferente em termos da 
oferta e do acesso à educação superior, pois esse nível de ensino é de responsabilidade de 
instituições federais, estaduais ou privadas, e a oferta no município fica vinculada às decisões de 
expansão destas instituições. Portanto, para cumprir essa meta, especialmente em termos de 
interiorização da educação superior, em cada municipalidade, é preciso um planejamento articulado, 
que envolva a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. Com todo esse esforço 
colaborativo, espera-se elevar as duas taxas de acesso no Brasil, conforme previsto na Meta 12, 
assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40%, no segmento público. 
Atualmente, as matrículas públicas totalizam apenas 27%, enquanto as privadas perfazem 73%, 
conforme o Censo da Educação Superior de 2012.  
Entre as estratégias prioritárias estabelecidas no novo PNE para o cumprimento dessa meta, 
destacam-se: otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das 
instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a 
ampliar e interiorizar o acesso à graduação (Estratégia 12.1); ampliar a oferta de vagas, por meio da 
expansão e interiorização da rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil (Estratégia 12.2); 
fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de 
professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de Ciências e Matemática, bem como para 
atender o déficit de profissionais em áreas específicas (Estratégia 12.4); ampliar as políticas de 
inclusão e de assistência estudantil (Estratégia 12.5); consolidar e ampliar programas e ações de 
incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito 
nacional e internacional (Estratégia 12.12); ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior (FIES), e do Programa Universidade para Todos (PROUNI), os 
benefícios destinados à concessão de financiamento (Estratégia 12.20); e ampliar a participação 
proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a 
adoção de políticas afirmativas, especialmente na forma da Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, e 
Decreto nº 7.824/2012 (Estratégia 12.9). 
Quadro 1 – Fonte: www.pne.gov.br/images/pdf/pneconhecendoas20metas.pdf 

 

Como um “vôo de Águia” pela Pátria Educadora, esta pesquisadora aproxima-

se da análise da expansão das UFAs privadas, da criação dos Programas 

Educativos Governamentais e das contradições dos créditos estudantis das duas 

últimas décadas. 

De acordo com dados do MEC (2010), o Ensino Superior brasileiro conta com 

2.377 instituições de ensino e, dessas, 2.100 referem-se a instituições privadas. No 

ano 2000,o quantitativo era de 1.004 instituições de Ensino Superior no Brasil e este 

número dobrou na década seguinte. Em 2014, passou a 2.391 instituições. 
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O que levou a esse cenário? No governo de Fernando Henrique Cardoso, 

com o então ministro da educação, Paulo Renato de Souza, as instituições de 

ensino tiveram a liberdade de mudar seu status de “sem fins lucrativos” para “fins 

lucrativos” e, a partir daí, os empresários passaram a investir mais nesse setor. Foi 

favorecida a entrada no País de franquias estrangeiras que controlam cada vez mais 

o Ensino Superior. De acordo com Chauí: 

 
A privatização significa a entrada de grupos empresariais norte-
americanos e ingleses, que não são grupos educacionais, mas 
empresas que criam franquias no mundo (CHAUI, 2006, p.1). 

 

Assim, esses elementos de análise fazem parte de uma série de outros que 

provocam no cenário nacional alguns dilemas que causam preocupações e 

inquietações, tal como as investidas do governo que, neste contexto, passam a 

aplicar dinheiro público no setor privado de educação, com programas de 

financiamento ao aluno que antes não tinha oportunidade de ingresso (nas 

universidades públicas) e que agora pode endividar-se com o governo e acelerar o 

crescimento e lucro das universidades privadas. O Fundo de Financiamento 

Estudantil(FIES) é um exemplo em destaque. 

A princípio, cabe refletir sobre esta questão a partir do seu contexto, ou seja, 

em “tempo de capital fetiche”, como anima com este debate a professora Iamamoto 

(2010): como se evidenciam as artimanhas do capitalismo, seus inúmeros ataques 

aos direitos sociais, às mudanças no mundo do trabalho e, consequentemente, todo 

tipo de exploração do trabalho humano e impactos em todos aqueles que vivem do 

trabalho? 

Num contexto marcado cotidianamente pela perversidade do sistema 

capitalista, tem-se a contrarreforma24 do Ensino Superior a partir da LDB – datada 

no ano de 1996, o sucateamento da educação – “mercado de certificações 

superiores” – o qual se apropria do campo acadêmico como fonte de interesses 

mercantis, concebendo os sujeitos – acadêmicos – como clientes e, neste contexto, 

emitindo, de diversas maneiras, expressões negativas e reducionistas à formação 

                                                 
24 De acordo com Bresser Pereira (1996, p. 11) “reformar o Estado significa transferir para o setor 
privado as atividades que podem ser controladas pelo Estado”. O autor toma como base as palavras 
do ministro referente à concepção que orientou a “contrarreforma” do Estado no Brasil.   
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profissional de qualidade, reduzindo também o fazer profissional em “velhas” ações 

tecnicistas. 

Assim, o debate que sustenta este trabalho passa dos limites advindos da 

crise do capital, rebatidos no Ensino Superior, aos desafios existentes nos diversos 

espaços de atuação da prática do assistente social, provocando-nos a pensar nas 

perspectivas e possibilidades presentes, mesmo diante de questões tão diversas, 

adversas e emblemáticas no binômio formação-exercício profissional. 

Trata-se de reflexões que trazem elementos centrais em dois pontos 

antagônicos: de um lado, a contrarreforma na educação, a crise estrutural do capital 

no plano internacional – 197325 em diante – e as estratégias estabelecidas com 

ataques do capitalismo para recuperar suas taxas de lucro,em que evidencia a 

desresponsabilização do Estado, que se torna "mínimo" para os trabalhadores e 

"máximo" para o capital que, de acordo com Guerra: 

 
[...] pode-se dizer que as respostas contemporâneas do capital à sua 
crise visam à retomada das taxas de lucro, mas não é só isso – 
visam fragilizar a organização dos trabalhadores e aprofundar o 
controle sobre elas (GUERRA, 2010, p. 719). 

 

Sem dúvidas, conforme pontuado por Giovanni Alves (2012) foi aquela uma 

“crise estrutural do capital que emergiu em meados da década de 1970, inaugurou 

                                                 
25A crise do petróleo aconteceu por fases, todas depois da Segunda Guerra Mundial provocada 
pelo embargo dos países membros da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) 
e Golfo Pérsico de distribuição de petróleo para os Estados Unidos e países da Europa.A primeira 
fase aconteceu em 1956, depois que o presidente do Egito, na época Gamal Nasser, nacionalizou 
o Canal de Suez até então propriedade de uma empresa Anglo-Francesa. O canal é uma importante 
passagem para a exportação de produtos da região para países ocidentais, pelo que em virtude 
dessa crise, o abastecimento foi interrompido, com o bloqueio do Canal, levando a um aumento 
súbito do preço do petróleo. A Segunda fase aconteceu em 1973, em protesto pelo apoio prestado 
pelos Estados Unidos a Israel durante a Guerra do Yom Kippur, tendo os países árabes organizados 
na OPEP aumentado o preço do petróleo em mais de 400%. A terceira fase ocorreu em 1979 durante 
a crise política no Irã e a consequente deposição de Xá Reza Pahlevi, o que desorganizou todo o 
setor de produção no Irã, onde os preços aumentaram em mais de 1.000%. Na sequência da 
Revolução iraniana, travou-se a Guerra Irã-Iraque, na qual foram mortos mais de um milhão de 
soldados de ambos os países, tendo o preço disparado em face da súbita diminuição da produção de 
dois dos principais produtores mundiais. A quarta fase foi a Guerra do Golfo em 1991, depois de 
o Iraque governado por Saddam Hussein ter invadido o país vizinho Kuwait, um dos maiores 
produtores de petróleo do mundo. Com a invasão das forças militares dos EUA e dos países aliados, 
os iraquianos foram expulsos do Kuwait. Contudo incendiaram alguns poços de petróleo do emirado 
provocando uma crise econômica e ecológica. 
Como estratégia, foi criada o Pró-Álcool ou Programa Nacional do Álcool em substituição em larga 
escala dos combustíveis veiculares derivados de petróleo por álcool, financiado pelo governo 
do Brasil a partir de 1975 devido à crise do petróleo em 1973 e mais agravante depois da crise 
de 1979. 
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uma nova temporalidade histórica do desenvolvimento civilizatório, caracterizada por 

um conjunto de fenômenos sociais qualitativamente novos que compõem a 

fenomenologia do capitalismo global com seus trinta anos perversos”. Pode-se 

acrescentar à reflexão do autor, quarenta anos perversos. 

Tem-se, no ano de 2015, um novo momento de crise econômica, quando o 

capitalismo tem operado, de modo retrospectivo, em uma velha maneira de se 

fortalecer diante do caos instalado, que afeta setores e reflete nos trabalhadores. 

Nesse cenário, revela-se um aumento significativo no índice de desemprego, logo, o 

discurso do capital centraliza-se na necessidade de ajustes, cortes orçamentários, 

contenções, retrações, enfim, rebatimentos com perdas, danos e retrocessos para a 

classe trabalhadora, em nome de saídas para frente, ou seja, de supressão para 

superação.  

Como enfatiza Alves (2012), vive-se uma “época histórica de reestruturações 

capitalistas nas mais diversas instâncias da vida social. O sistema mundial do capital 

como sistema social global reestruturou-se efetivamente numa dimensão inédita” e, 

quando o autor traz essa afirmação, está dizendo que.  
 

[...] a nova reestruturação produtiva do capital impulsionou um 
complexo de inovações organizacionais, tecnológicas e 
sociometabólicas nas grandes empresas e na sociedade em 
geral, sob a direção moral-intelectual do “espírito do toyotismo”. A 
manipulação reflexiva ou a “captura” da subjetividade tornou-se 
efetivamente o modo de operar do controle sócio metabólico do 
capital. A luta de classes e as derrotas das forças políticas do 
trabalho na década de 1970 conduziram à reestruturação política do 
capital, constituindo o Estado neoliberal e as políticas de 
liberalização comercial e desregulamentação financeira; e o pós-
modernismo e o neopositivismo permearam a reestruturação cultural. 
Nos “trinta anos perversos”, o capitalismo financeirizado, toyotista, 
neoliberal e pós-moderno levou a cabo uma das maiores revoluções 
culturais da história. (ALVES, 2012, p. 1). 

 

Portanto, eis que a era do capitalismo global tornou-se desde a crise da 

década de 1970 - e se presentifica nesta primeira metade da década de 2010 – 

como “nova” etapa de desenvolvimento do capitalismo histórico, um largo processo 

histórico que percorre há estimados quarenta anos e “nos projetou noutra dimensão 

espaço-temporal hoje mais clara do que nunca. Ele surgiu com a grande crise da 

década de 1970 e implicou outra natureza da dinâmica social capitalista que se 

distingue radicalmente de outras épocas históricas” (ALVES, 2012). E acrescenta de 

modo contundente que: 
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a década de 70 significou, no plano histórico-mundial, a inauguração 
de um “corte histórico” no processo civilizatório do capital. Por isso, 
surgiram novos fenômenos sociais radicalmente novos que merecem 
ser investigados numa perspectiva rigorosamente dialética. Enfim, 
alterou-se o timing da luta de classes e da dinâmica 
sociorreprodutiva do sistema do capitalismo mundial, por exemplo, a 
precarização do trabalho que caracteriza o capitalismo histórico 
assumiu uma dimensão estrutural e fez emergir a precarização do 
homem-que-trabalha. Trata-se de uma nova dimensão da 
precarização do trabalho que não se reduz à precarização salarial. A 
precarização do homem-que-trabalha não se trata da mera afirmação 
do trabalho estranhado, mas sim a sua radicalidade qualitativamente 
nova capaz de se efetivar o ser genérico do homem em largas 
camadas sociais do proletariado, hoje, com impactos na saúde dos 
homens e das mulheres que trabalham. A amplitude e intensidade do 
fenômeno do estranhamento hoje alterou o significado político da 
precarização do homem-que-trabalha. [...] uma nova camada social 
do proletariado que contém, em si e para si, as contradições 
candentes da nova ordem social do capitalismo global: o precariado. 
Como salientamos alhures, o precariado não é uma nova classe 
social, mas sim uma nova camada da classe social do proletariado 
que expõem, em si, a insustentabilidade civilizatória do capital. 
(ALVEZ, 2012, p. 2).  

 

Em suma, com base sustentada pelo autor em referência, compreende-se que:  

 

Quadro 2: Capitalismo e Rebatimentos 
• a era do capitalismo global é o espaço-tempo de construção política das “saídas” ou vias de 

resolução das contradições acumuladas pelo sistema.  

• Que o modo de produção capitalista é, não apenas modo de produção de mercadorias, mas 
modo de acumulação de contradições na perspectiva da sua objetividade teleológica particular: a 
autovalorização do valor. 

• Que o período de 1973 a 1981 representou a crise e a contrarrevolução neoliberal. Impulsionou-
se o processo de reestruturação capitalista nas mais diversas instâncias da vida social, que, 
segundo o autor, nessa década, foi marcada por luta de classes no cenário de crise geral.  

• A década de 1980 foi o período histórico de expansão da nova ordem burguesa, da 
financeirização e barbárie social, em que se construíram os pilares do sistema político-
institucional da mundialização financeira, ou seja, década das finanças e da expansão da 
globalização, quando se aprofundou o desequilíbrio de forças entre as classes sociais. O capital 
conseguiu quebrar as forças do trabalho – material e ideologicamente. Ao mesmo tempo, põe-se 
na década de 1980 a ofensiva ideológica do capital, com o pós-modernismo e o neopositivismo - 
uma das décadas mais reacionárias do século XX. 

•  Na década de 1990 teve o prosseguimento da lógica da financeirização e a constituição de novo 
patamar de barbárie social (a barbárie da espoliação que se dissemina com o “capitalismo das 
bolhas financeiras”).  

• A década de 1990 e de 2000 são décadas marcadas por crises financeiras (1987, 1996, 2001 e 
2008) - acrescenta-se com ênfase 2015 - que explicitam a lógica do “capitalismo das bolhas”, 
forma originária do sistema institucional-político da mundialização financeira. As crises financeiras 
traduzem-se no plano da objetividade contraditória do sistema, a fenomenologia da crise 
estrutural do capital. A financeirização expõe as novas manifestações da precarização estrutural 
do trabalho e da dinâmica social da proletariedade. 

Quadro 2 – Fonte: blogdaboitempo.com.br – Crise Estrutural do capital e sua fenomenologia histórica. 
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E chegando à cena contemporânea, vê-se que é alarmante a ofensiva 

neoliberal, a força e a estratégia do capital para desmobilizar a organização e luta da 

classe trabalhadora. Uso de um discurso apaziguador de que a crise não está na 

sua real dimensão, mas, ao mesmo tempo, pronuncia uma ideia de que é momento 

de moralização das políticas – e com isso, mexem nos direitos dos trabalhadores, 

contrapondo-se ao compromisso social firmado em campanha e posse eleitoral – e 

cortes orçamentários que afetam profundamente a classe trabalhadora. 

A conjuntura também mostra, neste contexto, programas governamentais que 

foram criados ou implementados nas duas últimas décadas, 2000 e até a metade da 

década seguinte, de 2010. 

Ressalta-se que, ao adentrar neste universo (quantidade e qualidade) de 

programas educacionais existentes, entende-se que a base de sustentação reflexiva 

tem neste conjunto de iniciativas e incentivos a compreensão da educação como 

mercadoria, considerando a (dês)responsabilização do Estado em assumir de forma 

direta sua responsabilidade em prover as condições dignas de acesso e 

permanência do aluno/a trabalhador/a no Ensino Superior público, ou seja, de 

garantir a educação como direito social com princípio da universalidade. 

Não se nega que houve de fato a ampliação do acesso deste trabalhador ao 

Ensino Superior nas duas últimas décadas, significativamente, no governo presidido 

por Lula, entretanto, a análise preliminar é de que, embora tenha sido um governo 

pautado na perspectiva da “esperança” com discurso de acesso aos direitos, pela 

expansão do ensino privado e de todas as características que continha e que 

contém, verifica-se que a verdadeira expansão foi a mercadológica. Volta-se para o 

ponto de partida, tem-se uma mercadoria (a ser comprada) e não um direito (a ser 

acessado).  

Esses trabalhadores e trabalhadoras alunos/as (pois primeiro são 

trabalhadores e, posteriormente ingressam como estudantes na graduação), por sua 

vez, entraram carregados de subjetividades (alegria e esperança por poder, mesmo 

que “tardiamente”, “sentar” em uma cadeira de universidade), afinal, por via de 

programas de créditos educacionais, mesmo assumindo dividas significativas a 

serem quitadas após alguns anos, puderam “comprar” a mercadoria oferecida, 

afinal, segundo Marx (2013, p. 57), “a mercadoria [...] satisfaz necessidades 

humanas, seja qual for sua natureza, a origem delas, provenham do estômago ou da 

fantasia.” 
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Diante deste contexto, houve a massificação do Ensino Superior brasileiro, 

logo, dois pontos que ocupam lados diferentes a serem analisados se evidenciam: 

de um lado, a defesa de que todos os sujeitos tenham, como direito social, o acesso 

ao Ensino Superior e permanência nele; por outro lado, o cuidado criterioso dos 

processos seletivos de ingresso ao Ensino Superior (exames vestibulares), pois, 

neste nível de ensino, é provocado, dentre outros limites, um perfil de demanda que 

chega com dificuldades excessivas de patamares mínimos de conhecimento, de 

cultura, de escrita e de leitura. De todas as dificuldades apresentadas pelos 

estudantes, no parecer desta pesquisadora, a maior concentra-se na inviabilidade da 

interpretação de textos, logo, a interpretação de mundo, que se enraizada com 

legados familiares, religiosos e de pouca instrumentalização no ensino básico, 

resulta em dilemas, limites e também desafios ao corpo docente (comprometidos 

com a formação) em ministrar os componentes e, concomitantemente, dar conta de 

amenizar as mazelas oriundas deste histórico. 

Docentes que são trabalhadores e, que em sua maioria, neste processo de 

reestruturação produtiva, vendem sua força de trabalho e vivenciam a plena 

precarização e exploração. Este (análise das condições do docente trabalhador26) 

não é objeto desta tese, mas não pode ser ignorado, porque representa a força que 

dá sentido e significado nesta engrenagem educacional. São esses colegiados que 

criam estratégias de condições (na maioria das vezes, próprias) para qualificar o 

processo de formação, ou seja, dentro das dimensões que perpassam a 

precarização da oferta deste serviço por parte das instituições, têm-se no professor 

a força, a luta, a resistência e até a criatividade para dar conta do compromisso 

educacional, que é social porque visa projeto de sociedade. 

Entretanto, como diz Marx (2013, p. 218), o gosto do pão não revela quem 

plantou o trigo. 

Em suma, as atuais configurações do Ensino Superior (principalmente privado 

– sistema que está sendo aqui estudado) estão atreladas ao objetivo central de 

elevação de taxas de lucros e de financeirização do capital, logo, as estratégias são 

criadas e direcionadas para essa perspectiva. 

                                                 
26 Sobre este objeto de estudo, cf. Valéria de Oliveira Albuquerque. Tese Serviço Social e Trabalho 
Docente: precarização e intensificação do trabalho docente nas instituições privadas de ensino 
superior em São Paulo, ano 2015. 
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Trata-se de programas de maior visibilidade no período estudado. São eles: 

SISU e PROUNI; REUNI; ENEM; ENADE e FIES. 

O protagonista entre os programas e incentivos estudantis é o Fundo de 

Financiamento Estudantil (FIES), programa do Ministério da Educação destinado a 

financiar prioritariamente estudantes de cursos de graduação. 

Para candidatar-se ao FIES, os estudantes devem estar regularmente 

matriculados em instituições privadas de ensino cadastradas no programa e os 

cursos precisam ter avaliação positiva no SINAES. 

O FIES é operacionalizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE). Todas as operações, de adesão das instituições de ensino, bem 

como de inscrições dos estudantes são realizadas pela internet, o que traz 

comodidade e facilidade aos participantes, assim como garante a confiabilidade de 

todo o processo. 

Para recorrer ao financiamento, os estudantes precisam estar matriculados 

em cursos superiores que tenham avaliação positiva nos processos conduzidos pelo 

Ministério da Educação. 

Em 2010, o FIES passou a funcionar em novo formato. O Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) passou a ser o agente operador do 

programa e os juros caíram para 3,4% ao ano. Além disso, passou a ser permitido 

ao estudante solicitar o financiamento em qualquer período do ano. 

Em 2014, 26% dos estudantes matriculados nas instituições de Ensino 

Superior privadas foram beneficiados pelo FIES. Isso significa um dispêndio de 13 

bilhões por parte do governo. 

Esse percentual é ainda mais relevante quando se considera o fato de que 

74% das vagas são ofertadas por instituições particulares. 

Em dezembro de 2015 e início de 2015, o governo federal implementou 

mudanças nos critérios de concessão do financiamento, passando, entre outras 

alterações, a exigir uma pontuação mínima nos Exames  Nacionais do Ensino Médio 

(ENEM) (450 pontos), e, como mencionado anteriormente, não ter zerado na 

redação, além de limitar o índice de reajuste anual do valor das mensalidades. 

Além desses programas educacionais, houve a identificação de outros 

programas criados nas duas últimas décadas, e também, alguns criados em 

décadas anteriores, porém, com retomadas e novos investimentos financeiros 

nessas duas últimas.  
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Continua a ser, talvez, mais que sempre, tempo de luta, resistência e 

organização coletiva em prol do ensino público, laico, universal, de qualidade, 

presencial, de acesso e permanência a todos. 

 

Não se trata apenas da construção operacional do fazer 
(organização técnica do trabalho), mas, sobretudo, da dimensão 
intelectiva e ontológica do trabalho, considerando aquilo que é 
específico ao trabalho do assistente social em seu campo de 
intervenção (ABESS/ CEDEPSS, 1996, p.14). 

 

Contudo, para que seja validada outra educação neste País, faz-se 

imprescindível continuar na luta, contrapondo-se à reforma da Educação que se 

funda em plena mercantilização. Vale esclarecer que “o objetivo dessa 

contrarreforma foi o de transformar a natureza da Universidade, de Instituição Social 

para Organização Social, submetendo-a aos interesses privados empresariais, 

investindo na transferência de orçamento público para o privado, reforçando 

mecanismos de formações em massa sem visar à qualidade” (ABRAMIDES, 2006).  

 
É alarmante a expansão do ensino privado no país na década de 
2000, onde novos cursos, cursos sequenciais, tele-ensino, ensino à 
distância se firmam no sentido de ajustar os cursos às necessidades 
do mercado. Gastar menos com educação, conceder um diploma em 
menor tempo e a consequente precarização do trabalho com 
menores salários sustentam a determinação do ensino como 
negócio, facilitando a intervenção do grande capital privado27 
(ABRAMIDES, 2012). 

 

Aliás, entende-se por hegemonia o que Gramsci define, ou seja, a formação 

de uma vontade coletiva, de um conjunto de valores que move um sujeito e se torna, 

através de sua ação, um fenômeno objetivo da realidade social. 

 
Com o conceito de hegemonia, articulado com o conceito de 
sociedade civil penso que Gramsci dá uma resposta democrática e 
socialista, moderna à questão do pluralismo na ordem social, já que 
hegemonia implica pluralismo na ordem dos valores e propõe normas 
de ação que se fundam no consenso. A hegemonia, em Gramsci, 
está diretamente articulada com consenso, com adesão voluntária e 
valores (COUTINHO, ABESS- 1989, p.17). 

 

É com extrema fundamentação que o pensamento de Gramsci passou a ser 

de grande influência ao Serviço Social e, assim como em Marx, estão presentes nos 
                                                 
27 Aula proferida pela professora Dra. Maria Beatriz Abramides (minha orientadora) em debate no 
Núcleo de Aprofundamento Marxista (NEAM) da PUC SP e em orientação da tese de doutorado. 
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princípios éticos fundamentais e na direção sociopolítica profissional que persegue a 

emancipação humana, acreditando que esta seja a grande revolução a ser 

provocada na sociedade, capaz de eliminar toda forma de exploração e alienação 

presente, ou seja, de se fomentar uma nova organização de cultura. 

 

 

1.4.2 RESPOSTAS: em destaques 
 
 
 

Assim, na década de 1990, em plena conjuntura neoliberal, de 

contrarreformas, entre elas, a da educação e hegemonia do capital, o Serviço Social 

através de seus agentes, em processo amplo de debates e reflexões, deu algumas 

respostas políticas, tais como a atualização do código de ética do assistente social e 

a lei de regulamentação da profissão, em 1993, e com a criação de novas Diretrizes 

Curriculares para a formação profissional em Serviço Social no ano de 1996 e 

consolidada em 1999. 

Convém entender preliminarmente as Diretrizes Curriculares do Serviço 

Social ante as novas reformulações que ocorreram na década de 1990. 

Ante ao novo currículo de formação profissional, demarca-se um divisor de 

águas na profissão e, esta, carregada de história e de intencionalidade frente a 

novas vertentes e perspectivas, logo, fazem crer que a nova Diretriz Curricular é o 

que há de vivo, de luta, de resistência, de experiência e de renovação pautada com 

lucidez ao caminho a seguir, ou seja, à direção sociopolítica que faz nutrir nosso 

olhar e nosso agir. 

Somente a partir do movimento de reconceituação do Serviço Social 

brasileiro, buscou-se pela vertente da intenção de ruptura com o conservadorismo, 

após um cenário social caótico e sangrento de um processo ditatorial provocado 

pela autocracia burguesa na década de 1960, por meio, inicialmente, de um golpe 

militar na gestão de João Goulard (Jango) que durou 21 anos na história do Brasil. 

Simultaneamente e como resposta política àquela conjuntura, o Serviço Social 

passou por um processo em que repensou suas bases ideológicas, compreendendo 

que o modelo norte-americano não respondia às reais necessidades nacionais, 

buscando então uma nova direção, vivenciando em três décadas um movimento em 

que revê e que renova suas bases teóricas, metodológicas e científicas.Foi no ano 
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de 1979, mais precisamente em setembro, no Anhembi, em São Paulo, que 

aconteceu o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) e nele a 

contraposição, o enfrentamento, a denúncia à repressão, o grito pela liberdade 

enquanto valor central, apoio à classe trabalhadora e à profissão. A categoria 

profissional inseria-se como parte da classe trabalhadora e não inerente como 

estava colocada há mais de cinco décadas, entendendo que nascia um projeto 

hegemônico de profissão, sendo este o PEPP. 

Na década de 1980, no ano de 1985, cessa o processo ditatorial, acontece o 

processo de democratização no País, em 1988, tem-se o advento da carta 

constituinte. Mas dentre fatos e acontecimentos, é marcada, a partir da década de 

1980, a pedagogia da emancipação no Serviço Social e é neste horizonte que a 

profissão passou a seguir. 

Importante destacar que o movimento de reconceituação do Serviço Social 

brasileiro significou a ultrapassagem do Serviço Social tradicional para o crítico e, 

para tanto, diante do processo de ruptura da profissão com o conservadorismo e 

com o tradicionalismo, houve a necessidade de rever a totalidade, ou seja, um olhar 

crítico, criativo e propositivo para a formação e para o exercício profissional. 

Ao longo das últimas décadas, apesar dos ataques que vinham do 

capitalismo, da ofensiva neoliberal e do modo perverso de governabilidade no Brasil, 

o Serviço Social, como profissão que tem caráter eminentemente educativo, político 

e organizativo, não se calou, mas tem dado respostas, criando formas na 

perspectiva de enfrentamento, de recusa ao modelo educacional mercadológico 

existente e meios de garantir a qualidade necessária na formação. Uma das 

respostas foi a Política Nacional de Estágio (PNE) da ABEPSS, já referida acima. 

Assim, ao debater os ataques, tem-se a questão do estágio supervisionado 

colocado entre discentes e docentes como o “nó”, o desafio da formação em 

diversos e adversos sentidos, assim, a ousadia se faz presente ao dialogar com 

docentes e entender como veem, concebem e operacionalizam o mesmo. 

Acrescenta-se que o estágio permeia-se por questões estruturais, conforme 

analisado neste capítulo, entretanto, um olhar para dentro do Serviço Social se faz 

latente. 
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1.5 O lugar do estágio supervisionado no processo de formação profissional 

em Serviço Social hoje, a partir da compreensão de docentes de cursos de 

Serviço Social num universo de cinco UFAS situadas no estado de São Paulo 

 

 

1.5.1 Universo da Pesquisa 

 

Para a pesquisa de campo, foram escolhidas 6 UFAs, sendo elas 5 privadas e 

1 pública, dentre elas, 4 universidades e 2 faculdades: Faculdade de Mauá (FAMA) 

que compõe o grupo UNIESP; Faculdade Paulista de Serviço Social de São Paulo 

(FAPSS); Universidade Camilo Castelo Branco (Unicastelo); Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC); Universidade Nove de Julho (UNINOVE) e 

Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). 

Entretanto, das seis UFAs selecionadas, uma delas, a Universidade Nove de 

Julho (UNINOVE), através da interlocução da diretora, recusou-se a participar 

alegando que julga o objeto de estudo pertinente, mas que não estão abertos para 

pesquisa externas, conforme apresentado justificativa na sessão introdutória deste 

trabalho. 

Mas como disse Affonso Romano de Sant´Anna, “silêncio também fala.”:“ [...] 

é isso que se aprende durante as ditaduras. E, por outro lado, durante as 

democracias se aprende que o discurso nem sempre diz”. 

Considera-se que há perda por esta UFA não participar da pesquisa, pois 

uma das intenções era dialogar de modo veemente sobre duas questões latentes: a 

primeira, conhecer de fato como se dá a metodologia de captação de vagas de 

estágio para alunos do curso de Serviço Social por meio de parcerias, convênios e 

contrapartidas e, em segundo, conhecer o lugar do estágio supervisionado a partir 

da compreensão de seus docentes, para então, traçar, publicizar e contribuir com o 

debate sobre a visão, concepção e operacionalização deste componente por essa 

UFA. 
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Quadro 3: Universidades selecionadas para a pesquisa de campo ( Presenciais e 

que compõem a Região da Micro Capital Sul II de SP). 

 

UFA CIDADE INDICATIVOS 

FAMA 

(UNIESP) 

MAUÁ (ABC) Grupo gestor em potência; 

Situada na região do Grande 

ABC que traz uma história de 

movimento sindical forte no 

Brasil; 

UNICASTELO SÃO PAULO (LESTE) Área periférica, situada na 

Zona Leste de SP com perfil 

de alunos trabalhadores 

latente; 

FAPSS SÃO PAULO (CENTRO) Histórica e Pioneira no Serviço 

Social (assim como a PUC); 

Passou por recentes 

mudanças institucionais; 

UNIFESP SANTOS (BAIXADA 

SANTISTA) 

 Universidade Pública – a 

única da região e que foi fruto 

de uma luta coletiva por sua 

implantação; 

UNINOVE SÃO PAULO Considerada potência, com 

maior número de alunos 

matriculados, bem como 

empiricamente anunciada 

como a UFA que mantém 

maior disponibilidade de vagas 

de estágio via convênio 

contratado (seu modo de 

contrapartida) 

PUC SÃO PAULO Referência na formação 

profissional e sinônimo de 

organização docente e 

discente na luta e resistência. 

A única 100% presencial. 

 

A princípio, em cada UFA, buscou-se contar com 5 docentes, totalizando-se 

30 sujeitos da pesquisa, entretanto, no percurso, alguns alinhamentos e adequações 

foram sendo necessários, assim, o universo real totalizou-se em 18 sujeitos 
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entrevistados, que compõem 5 UFAs elencadas acima e apresentadas 

detalhadamente no capítulo seguinte. 

Dando a largada, inicia-se com a questão central da tese: Qual é o lugar do 

estágio supervisionado a partir de sua compreensão? Ou seja, como o estágio é 

visto? 

Assim, conforme explicado nos procedimentos metodológicos desde a 

introdução, a direção foi no sentido de se aproximar de três eixos centrais sobre 

estágio supervisionado, a partir da compreensão de docentes do curso de Serviço 

Social: Como Vê; Como Concebe e; Como operacionaliza, ou seja, a primeira 

descoberta foi de que estudar a perspectiva da centralidade do estágio é analisar o 

lugar real que este ocupa no processo de formação, cabendo desvelar os três eixos 

aqui considerados fundantes, e, para tanto, adentrar no campo dos dilemas, limites, 

desafios e possibilidades observados e compreendidos por docentes. 

Para essas aproximações, percorreu-se um debate que se fundamentou por 

questões centrais, mas também, se cerca de uma análise objetiva dos problemas e 

contradições, dos limites, desafios e possibilidades que permeiam e que moldam o 

modo como os estágios se inscrevem no atual cenário conjuntural do Ensino 

Superior, mais precisamente no Brasil. 

Apesar de muitos debates no interior da categoria, com destaque ao período 

de amadurecimento deste a década de 1990, é tempo de fertilizar as discussões, os 

debates, rever as condições objetivas concretas de materialização das diretrizes, 

princípios e recomendações do fazer e do saber fazer profissional no que tange ao 

caráter pedagógico do movimento teoria-realidade, que o aluno experiencia em seu 

processo de maturação na formação profissional com supervisão direta: precisamos 

abrir a caixa de pandora28 e esta é a metodologia que embasa esta tese, escrita em 

                                                 
28Mitologia Grega: abriram o que a mitologia grega chama de “a caixa de Pandora”, cujos males 
escaparam, sobrando apenas um elemento... a esperança. 
Em síntese, tudo começa com a fúria do poderoso Zeus (um Deus da mitologia) que queria a 
continuidade de todo o poder e mando centralizado apenas em si e, todos os homens e, até mesmo 
outros deuses, subordinados a ele. O povo começou a ter curiosidade pelo saber e novas 
descobertas, além de ter a necessidade de ter acesso ao fogo sagrado e Prometeu (um titã que 
modelou o primeiro homem de barro) os ajudou, mas fora castigado cruelmente por isso a mando de 
Zeus, ou seja, submetido a ser amarrado a um rochedo no Cáucaso. Zeus, não satisfeito com o 
castigo dado a Prometeu e ao povo (deixando-os sem o acesso ao fogo – que servia de aquecimento, 
mas também, como meio de construir ferramentas, neste caso, impedindo-os de acessar novos 
conhecimentos e instrumentos de trabalho e de sobrevivência) presenteou Epimeteu (outro titã, irmão 
de Prometeu) com uma linda esposa, sendo ela, chamada de Pandora. Apesar de Prometeu falar 
para o irmão não aceitar um presente que viesse de Zeus, o mesmo acabou aceitando e lá foi para se 
unir a ele sua esposa Pandora que carregava consigo uma caixa (na verdade o formato era de uma 
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tempo de barbárie e neoconservadorismo, que anuncia avanços sobre estágio em 

Serviço Social, mas também, inúmeros retrocessos que serão colocados em questão 

e debate por sujeitos da pesquisa. 

 

1.5.2 Os sujeitos desta pesquisa? 

 

Entre 18 sujeitos entrevistados, foram 17 mulheres e 1 homem. Essa 

distribuição de gêneros mostra que o Serviço Social, por ser uma profissão com 

abrangência feminina, remete à ocupação docente na mesma proporção, pois as 

abordagens foram realizadas com docentes assistentes sociais que ministram 

componentes curriculares considerados específicos da profissão, ou seja, que 

somente são ministradas por quem tem a formação nessa área. 

 

 

Gráfico 1 

        

                                                                                                                                                         

jarra muito poderosa e vistosa). Essa caixa de Pandora foi dada a ela por Zeus que a alertou para 
não abri-la, porque dentro dela havia segredos que não deveriam ser escapados.Tempos se 
passaram e Pandora, por um ato de curiosidade, resolveu abrir a caixa que, naquele momento foi 
deixando escapar de dentro dela todos os males do mundo (esses males eram o segredo) e que a 
partir dali foram liberados os males que haviam de afligir a humanidade. De acordo com a mitologia 
foram considerados como males: a velhice, o trabalho, a doença, a loucura, a mentira e a paixão. 
Naquele momento de abertura da caixa e da descoberta dos males, Pandora, mesmo assustada 
tentou fechá-la rapidamente, mas somente conseguiu fechar quando havia sobrado apenas um 
elemento em seu interior – a esperança (a crença irracional ou credulidade), ou seja, tudo começa 
com a disputa pelo fogo sagrado e termina com a esperança sozinha tendo que dar conta de todos os 
males que arrebatem a humanidade. Foi o fim da tal idade de ouro. 
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Gráfico 3 

 

O gráfico 3 nos aponta que as UFAs têm atendido o preenchimento de seu 

quadro docente por profissionais habilitados para a formação de seus alunos, 71% 

são mestres, que equivale a 12 sujeitos de um total de 18. Destes, 12 mestres, 8 

docentes estão em andamento com seu processo de doutoramento, sendo 7 

realizados na PUC SP e 1 na UNIFESP Guarulhos. Quatro são doutoras, sendo 3 

pela PUC SP e 1 pela UNESP Franca. Somente 2 docentes são especialistas e 1 

delas apresenta interesse e expressa a necessidade de ingressar no mestrado. 
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Gráfico 4 

 

Todos declararam ser inscritos no Conselho Regional de Serviço Social 

CRESS, mas alguns expuseram sua crítica ao conjunto, alegando que não 

participam em razão do perfil deste órgão (consideram o mesmo autoritário, distante 

da base, pouco representativo).  

Dentre os sujeitos, seis afirmaram que não se consideram representados pelo 

CRESS, que ele é um órgão fiscalizador, punitivo e de arrecadação, sem dispor de 

ações educativas e de defesa profissional de fato. 

Estes sujeitos relatam que o setor de fiscalização do CRESS SP faz diferença 

no acompanhamento e no trato junto às UFAs e que, em algumas delas, há uma 

cobrança exacerbada, desconsiderando as dificuldades de operacionalização; já em 

outras, há maior flexibilidade ou distanciamento, pois não são contatadas. 

Sobre este relato, por um lado, o fato ocorrido na FAPSS sobre não 

acompanhamento do componente estágio pelo CRESS demarca veracidade sobre o 

que foi exposto, ou seja, a UFA afirma que não há registros sobre fiscalização, nem 

orientação sobre a exigência de incorporar o componente estágio no currículo, pois, 

somente em 2016 acontece de fato esta incorporação e, desde 2014 de modo 

estratégico e complementar, por ação voluntária do colegiado, o componente passou 

a ser efetivado.  

Por outro lado, há UFAs, tais como a UNICASTELO e a FAMA, que são 

notificadas a encaminhar documentos e planilhas de dados sobre estágio, mesmo 
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quando já os haviam encaminhado, ou seja, tem-se uma situação sobre a qual se 

deve refletir e averiguar. 

Através da Unicastelo, por exemplo, pode-se verificar que há uma cobrança 

mais incisiva pela parte do setor de fiscalização do CRESS SP no trato de 

cumprimento de prazos preconizados no ofício do mesmo (anexo C), onde são 

constantes os contatos em matéria de cumprimento, apropriando-se de seu caráter 

fiscalizador, logo, punitivo, na busca ativa dos dados de campos de estágios 

conveniados com as UFAS, porém, a de se reavaliar as dificuldades apontadas 

pelas mesmas e que perpassa desde a captação de vagas, acordos de cooperação 

e de parceria, até o processo de inserção do(a) aluno(a) e o momento em que 

objetivamente este estudante junto de seus supervisores (de campo e acadêmico) 

conseguem realizar o plano de estágio. 

São inúmeras as dificuldades objetivas concretas das UFAs frente ao 

componente estágio supervisionado, e, sobre estas, serão trabalhadas no eixo 3 que 

trata da operacionalização, portanto, no terceiro capítulo desta tese. Mas vale 

adiantar que perpassa, entre outros elementos, pela forma injusta e imbricada nas 

relações de mercado em que a captação de vagas ocorrem, onde há UFAs que 

comercializam (conforme apontado por 100% das(o) entrevistados), e há àquelas 

que não dispõe das condições e recursos mínimos de trabalho para debruçar-se na 

busca ativa e na relação contínua e necessária com os campos, portanto, de modo 

desigual e injusto balizam a concretude dos estágios.  

Com relação à importância da participação e de reconhecer o conjunto 

CFESS CRESS como pertencente a si, os sujeitos enfatizam que não existe 

abertura democrática de participação, de fato, diz que veem a hegemonia de um 

grupo permanente e um setor de fiscalização com trato diferente no 

acompanhamento dos estágios entre as UFAs conforme explicado acima, ou seja, 

sinalizando pesadas cobranças e ameaças punitivas para alguns e omissão e maior 

flexibilidade para outros. 
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Gráfico 5 

 

Apesar dos vários desafios vivenciados e apontados pelos docentes 

pertinentes ao Ensino Superior no Brasil, em suas UFAs, nas expressões 

mercadológicas e ameaças constantes às diretrizes curriculares no quesito 

qualidade de sua efetivação, sucessivamente, ataques às condições de trabalho 

docente, fica notório que falta articulação da categoria junto aos órgãos 

representativos, neste caso, com a ABEPSS - associação cabível de mediações 

junto aos gestores das instituições e seus agentes. 

A falta de articulação e de participação causa enfraquecimento de uma 

resistência e de uma luta que deveria ser coletiva, contudo, percebe-se que os 

docentes são suprimidos desta, pela luta individual – por curso e por UFA – onde as 

demandas lhes consomem a ponto de não se articular e fortalecer. 

Existe um discurso de participação aparentemente cabível para os usuários 

dos serviços que os profissionais de Serviço Social atendem, mas, por outro lado, 

contraditoriamente, há dificuldade de compreender a importância de sua 

participação nas diversas frentes de luta, tais como junto aos órgãos representativos 

da categoria. 

Constatou-se que 71% dos docentes não são associados à ABEPSS e isso 

implica reduzir o potencial de representatividade, de ampliar uma agenda política, 

pois são necessários recursos para que a gestão possa desenvolver as ações. 

Há críticas de docentes para a ABEPSS, entretanto, como pesquisadora e 

docente, que no ano de 2015 e de 2016 esteve acompanhando de perto a entidade, 
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por via de reuniões, oficinas, seminários, entre outros, foi possível constatar a 

ausência de representatividade da maioria das UFAs junto às ações promovidas 

pela entidade, portanto, vê-se que, se não houver uma filiação, participação efetiva, 

legitimação deste órgão, ele correrá o risco de enfraquecimento e de dissolução de 

luta. 

Conta-se também com algumas justificativas de não participação junto aos 

órgãos por decorrência da exacerbada demanda de trabalho profissional, logo, 

dificuldades de se deslocar para participar. Porém, cabe-nos refletir que Marx 

enfatizou: 

O fato de que se estivermos à procura do ponto arquimediano a partir 
do qual as contradições mistificadoras da nossa ordem social podem 
ser tornadas tanto inteligíveis como superáveis – encontramos na 
raiz de todas as variedades de alienação a historicamente revelada 
alienação do trabalho: um processo de autoalienação escravizante 
(MÉSZÁROS, 2008, p. 60). 

 

Cabe salientar que das cinco UFAs pesquisadas, três participam junto aos 

órgãos por meio de: professores que compõem a direção ou nucleação (em gestões 

recentes), por participação de professor supervisor acadêmico e/ou de campo nas 

reuniões da entidade. As outras duas avaliam que não existe abertura para compor 

uma parceria e que não há estratégias advindas dos órgãos direcionadas às UFAs, 

portanto, sendo opcional, os trabalhadores não têm interesse em pagar a filiação. 

 

 

Gráfico 6 
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Igualmente, vê-se que, como reflexo da não associação de parcela 

significativa de docentes à ABEPSS, as UFAs, num total de 67%, também não são 

filiadas, logo, reafirma-se que, por falta de auxílio financeiro, uma agenda política e 

de luta da entidade torna-se inoperante, pois requer recursos para as visitas às 

instituições, para promover encontros, oficinas, seminários, entre outros, que são 

essenciais para afinar os debates atinentes à profissão e criar as estratégias 

cabíveis. 

Não basta questionarmos onde estão os órgãos da categoria frente aos 

ataques do capitalismo. Entende-se que há uma necessidade latente em (re)criar 

estratégias e possibilidades de aproximação entre os agentes (CFESS, CRESS, 

ABEPSS, assistentes sociais e professores da área). 

 

 

Gráfico 7 

 

A precarização do trabalho docente é reflexo do cenário conjuntural e dos 

ajustes considerados necessários pelos empresários da Educação Superior privada 

a fim de comprimir os gastos e alavancar seus lucros. 

Neste contexto, percebem-se condições de trabalho docente sucateadas.O 

gráfico abaixo vai mostrar que 67% dos docentes entrevistados são contratados 

como horistas e vivenciam uma vulnerabilidade constante marcada pela 

instabilidade contratual a cada novo semestre que se finda e o que se renova. 
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Além dessas questões apresentadas, os docentes submetem-se a uma carga 

horária que não é remunerada, ou seja, trabalhos extraclasse tal como correções de 

atividades, em alguns casos, orientações de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 

não remuneradas, organização de semanas acadêmicas e culturais, entre outras 

ações que estes professores consideram relevantes, defendem sua manutenção, 

mas, para isso, reafirmam o voluntarismo docente, que é negado no exercício 

profissional, nos diversos espaços sócio-ocupacionais dos assistentes sociais, ou 

seja, há uma contradição notória diante do processo de formação profissional. 

Apesar das críticas existentes e contundentes aos sindicatos dos professores, 

em destaque, aos que representam os docentes das instituições privadas – 

Sindicato dos Professores de São Paulo (SINPRO) percebe-se que, mesmo diante 

de fragilidades, são representações. Verifica-se a ausência dos docentes na 

militância, por via do sindicato, a fim de fortalecer a luta por ramos de atividade, 

conforme defendida pelo conjunto CFESS CRESS. Faz-se necessário criar canais 

de enfrentamentos das precarizações postas e multiplicadas a cada novo semestre. 

Porém a crítica a este sindicato é contundente, pois o mesmo, de fato, não se 

coloca a serviço ou a representação dos docentes, não é presente nas UFAs e não 

intervém diretamente nas mesmas frente aos inúmeros ataques mercadológicos 

que, sempre, em primeira instância, afeta a classe trabalhadora. Ora não seja meu 

objeto de estudo, está imbricado diretamente, posto que a relação capital e trabalho 

é raiz em todos os debates da profissão.  

Vale salientar que, o sindicato tem uma natureza própria de intervir nos 

acordos coletivos, campanhas salariais, reposição de perdas, cumprimento dos 

acordos trabalhistas, entre outros que, a ele compete negociar, porém, no caso da 

SINPRO, visivelmente cartorial, cabe oposição, ocupação ou constituição de outras 

frentes de organização, tal como a dos(as) professores(as) do ensino superior da 

rede privada, no sentido de articulação desses sujeitos no âmbito sindical conforme 

vem sendo galgado. Portanto, a possibilidade desta construção e enfrentamento 

está afiançada pelo modo consciente de sua constituição via construção, 

organização e de luta pela base.   

Esta pesquisadora entende que é preciso, também, unir e fortalecer a base 

junto ao conjunto CFESS, CRESS e ABEPSS, logo, articulados, poderão fomentar e 

fortalecer a categoria no enfrentamento da ausência de um sindicato de fato 

representativo no sentido de pressioná-lo ao seu papel precípuo de defesa 
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trabalhista, com pressão para que se alinhem, se reconstruam e assumam seus 

compromissos. 

 

 

Gráfico 8 

 

 

Gráfico 9 

 

O gráfico acima apresenta o tempo de docência dos sujeitos abordados nesta 

pesquisa, mostrando um grupo experiente e com vivência docente duradoura, o qual 

passou por momentos distintos das condições do ensino e do trabalho nas UFAs, ou 

seja, vê-se que a maioria desses docentes ingressou na década de 2000 no Ensino 
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Superior em Serviço Social, 33% iniciaram na década de 2010, e, destaque para a 

totalidade de ingresso docente em UFAs privadas, tempo histórico que marca a 

expansão do Ensino Superior no Brasil, a dos cursos de Serviço Social e a 

educação hegemonicamente na gestão privada, com adendo de recurso público 

repassado para fins lucrativos, ao invés de investimento na educação que aqui se 

defende, pública, gratuita, presencial, laica e universal.  

Neste cenário, afirma-se que o total de 100% dos docentes entrevistados 

ingressou na docência em UFA privada e, somente anos depois, na década 

seguinte, inseriu-se em UFA pública, que é o caso da UNIFESP da baixada santista. 

 

 

Gráfico 10 

 

A pergunta do gráfico acima está representada por tempo semestral e não 

anual, assim, em sua maioria (38%), os docentes ministram o componente 

supervisão acadêmica e estágio supervisionado durante 1 a 5 semestres; 24% 

lecionam por tempo superior a 6 semestres; 14% nunca ministraram esse 

componente e afirmam não terem interesse nem aptidão para assumi-lo; e 14% não 

souberam responder, mas informaram que faz muito tempo que exercem a profissão 

no componente Estágio, a ponto de não conseguirem quantificar a precisão 

temporal. 

Pela experiência e pela inexperiência diante do componente estágio, as 

contribuições desses sujeitos foram de suma importância para compreender o 

porquê da existência de diversos dilemas, limites e desafios presentes sobre 
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estágio, mesmo diante de debates sucessivos realizados e das normativas 

existentes no conjunto para direcionar as ações a partir de 2008. 

São oito anos de existência da Resolução 533, do CFESS, que trata da 

regulamentação da supervisão direta e sete anos da Política Nacional de Estágio da 

ABEPSS, nesta última aborda-se a importância de um debate permanente sobre 

estágio. As adequações foram sendo incorporadas nos cursos, mas os dilemas têm 

permeado e algo acontece subliminarmente, de modo que as dificuldades concretas 

de materialização cotidiana dos estágios nos cursos em cada UFA têm sido 

resguardadas, ao invés de expostas para serem enfrentadas. 

Na página 100 poderemos observar que essa questão retornará, quando um 

sujeito relata não se sentir confortável em responder a determinadas questões 

decorrente sua falta de conhecimento preciso sobre o tema. Isso ainda nos remete a 

outra reflexão: está havendo uma articulação formação e exercício? O estudante 

precisa aprender e apreender o estágio e a supervisão acadêmica sob dois 

momentos cruciais de formação e articulação: estagiário presente e supervisor de 

estágio futuro.  Os próximos capítulos deste trabalho vão mostrar as revelações e as 

inquietações dos docentes sobre este componente, de modo a provocar novas 

aproximações ao objeto desta tese: qual é o lugar do estágio? 

 

1.5.3 O lugar do estágio supervisionado nas Diretrizes Curriculares de 1996 

 

As Diretrizes Curriculares (DC) apresentam o perfil do bacharel em Serviço 

Social, destacando a necessidade de um profissional que atua nas expressões da 

questão social, formulando e implementando propostas para seu enfrentamento, por 

meio de políticas sociais públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil 

e movimentos sociais. Acrescentam, profissional dotado de formação intelectual e 

cultural generalista crítica, competente em sua área de desempenho, com 

capacidade de inserção criativa e propositiva, no conjunto das relações sociais e no 

mercado de trabalho, comprometido com os valores e princípios norteadores do 

Código de Ética do Assistente Social. 

Para uma formação competente em Serviço Social, requer-se, como 

fundamental para o exercício, a apreensão da dimensão teórico-metodológica, ético- 

política e técnico-operativa que, de modo indissociável, formam as competências do 

assistente social.   
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Assim, nesta dimensão, há competências e habilidades expressas na DC do 

Serviço Social compactuadas e em consonância com as determinações da Lei 

número 8.662, de 7 de junho de 1993, que regulamenta a profissão de assistente  

social e que estabelece competências e habilidades técnico-operativas para o 

profissional. 

Entretanto, esta pesquisadora parte do pressuposto de que, para se 

efetivarem essas competências e habilidades, requer-se compromisso precípuo de 

uma formação profissional, que seja processual e que viabilize uma capacitação 

teórico- metodológica e ético-política como requisito fundamental para o exercício de 

atividades técnico-operativas. Essa capacitação deve direcionar-se à apreensão 

crítica dos processos sociais numa perspectiva de totalidade; análise do movimento 

histórico da sociedade brasileira, apreendendo as particularidades do 

desenvolvimento do capitalismo no País. Há que se buscar a compreensão do 

significado social da profissão e de seu desenvolvimento sócio-histórico nos 

cenários internacional e nacional, desvelando as possibilidades de ação contidas na 

realidade; identificação das demandas presentes na sociedade, visando formular 

respostas profissionais para o enfrentamento da questão social, considerando as 

novas articulações entre o público e o privado. Dentro desta dimensão, situam-se as 

competências e habilidades técnico-operativas.   

Assim, ao observar cuidadosamente essas habilidades e competências 

profissionais, vê-se sua indissociabilidade com os princípios da formação 

profissional, logo, as inúmeras possibilidades de concretude. É notório que a nova 

diretriz curricular do Serviço Social é fruto de um processo de debate amadurecido 

na profissão, momento de uma profissão reconceituada e com uma direção 

sociopolítica, também no sentido de que sua construção não foi individual, mas sim 

coletiva, envolvendo nesta as unidades de formação acadêmica – UFAs, mas sob a 

coordenação da ABEPSS. 

A proposta de currículo encontra-se estruturada a partir de núcleos temáticos 

e articulam um conjunto de conhecimentos e habilidades necessários à qualificação 

profissional dos assistentes sociais na atualidade, conforme já apontado. 

A nova lógica curricular sustenta-se no que é chamado de tripé dos 

conhecimentos, constituídos por três núcleos de fundamentação da formação 

profissional. 
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Os três núcleos temáticos são: o núcleo de fundamentos teórico- 

metodológicos da vida social; outro, o núcleo de fundamentos da particularidade da 

formação sócio-histórica da sociedade brasileira e o núcleo de fundamentos do 

trabalho profissional. Nesse núcleo encontra-se estruturado o objeto de estudo desta 

pesquisa: o estágio curricular. Importante dizer que, segundo a DC, cada um desses 

núcleos agrega um conjunto de fundamentos e se desdobram em matérias, e estas, 

por sua vez, em disciplinas nos currículos plenos dos cursos de Serviço Social das 

unidades de ensino. Ou seja, a DC evidencia que esses núcleos englobam um 

conjunto de conhecimentos e habilidades que se especificam em matérias, enquanto 

áreas de conhecimentos necessários à formação profissional e que essas matérias, 

por sua vez, se desdobram em disciplinas, seminários temáticos, oficinas, 

laboratórios, atividades complementares e outros componentes curriculares. Afirma-

se que este é o primeiro princípio da formação profissional destacado nas diretrizes 

curriculares. 

Flexibilidade e dinamicidade dos currículos plenos expressa na 
organização de disciplinas e outros componentes curriculares, tais 
como: oficinas, seminários temáticos, estágio, atividades 
complementares (Rodrigo, Iamamoto, Wanderley.DC, 1999,p.2).  

 
 

O primeiro núcleo é o de fundamentos teórico-metodológicos da vida social, 

os quais indicam ser necessário, ao assistente social, o domínio do conjunto desses, 

e de fundamentos ético-políticos para conhecer o ser social enquanto totalidade 

histórica, fornecendo os componentes fundamentais para a compreensão da 

sociedade burguesa em seu movimento contraditório. 

O segundo núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade 

brasileira remete à compreensão dessa sociedade, resguardando as características 

históricas particulares que presidem a sua formação e desenvolvimento urbano e 

rural em suas diversidades regionais e locais. Esse núcleo agrega ainda a análise do 

significado social do Serviço Social em seu caráter contraditório, no bojo das 

relações entre as classes e destas com o Estado, abrangendo as dinâmicas 

institucionais nas esferas estatal e privada. 

O terceiro núcleo deste tripé é o de fundamentos do trabalho profissional, que 

contempla todos os elementos constitutivos do Serviço Social como uma 

especialização do trabalho, ou seja, sua trajetória histórica, teórica, metodológica e 

técnica, os componentes éticos que envolvem o exercício profissional, a pesquisa, o 
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planejamento e a administração em Serviço Social e o estágio supervisionado.  Ou 

seja, aqui está localizado o lugar do estágio no processo de formação, entretanto, 

cabe refletir que lugar é este na totalidade. Indaga-se se o estágio está de fato 

ocupando o lugar que a DC lhe confere ou se ocupa outro lugar a partir do 

movimento da realidade. 

  

Quadro 4: Síntese sobre os núcleos temáticos da DC 1996. 

Núcleo Composição Componentes 
Fundamentos Teórico- 
Metodológicos da Vida 
Social 

Conjunto de fundamentos 
teórico-metodológicos e ético-
políticos para conhecer o ser 
social enquanto totalidade 
histórica, fornecendo os 
componentes fundamentais 
para a compreensão da 
sociedade burguesa, em seu 
movimento contraditório. 

*Desenvolvimento Capitalista 
e Questão Social 
*Classes e Movimentos 
Sociais 
*Fundamentos Históricos e 
Teórico-Metodológicos do 
Serviço Social 
 

Fundamentos da Formação 
Sócio- Histórica da 
sociedade brasileira 

Remete à compreensão dessa 
sociedade, resguardando as 
características históricas 
particulares que presidem a 
sua formação e 
desenvolvimento urbano e 
rural, em suas diversidades 
regionais e locais. 
Compreende ainda a análise 
do significado social do 
Serviço Social em seu caráter 
contraditório, no bojo das 
relações entre as classes e 
destas com o Estado, 
abrangendo as dinâmicas 
institucionais nas esferas 
estatal e privada. 

*Sociologia 
* Formação-Sócio Histórica 
do Brasil 
*Teoria Política 
*Economia Política 
*Filosofia  
*Antropologia 
*Direito e Legislação Social 
* Política Social 

Fundamentos do Trabalho 
Profissional  

Abrange todos os elementos 
constitutivos do Serviço Social 
como uma especialização do 
trabalho, ou seja, sua trajetória 
histórica, teórica, metodológica 
e técnica, os componentes 
éticos que envolvem o 
exercício profissional, a 
pesquisa, o planejamento e a 
administração em Serviço 
Social e o estágio 
supervisionado. 

*Estágio 
*Serviço Social e Processos 
de Trabalho 
*Trabalho e Sociabilidade 
*Administração e 
*Planejamento em Serviço 
Social 
*Pesquisa em Serviço Social 
*Ética Profissional 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 
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Assim, parte-se da ideia de que o lugar do estágio curricular no processo de 

formação profissional é no núcleo de fundamentos do trabalho profissional. 

De acordo com a DC, o estágio, denominado supervisionado e não curricular, 

deve ser desenvolvido durante o processo de formação a partir do desdobramento 

das matérias e seus componentes curriculares, concomitante ao período letivo 

escolar, ou seja, não ser realizado descolado dos componentes teóricos da grade 

curricular do curso, como por exemplo, em período de férias escolares, salvo, se for 

contínuo entre semestres letivos. 

 
O Estágio Supervisionado é uma atividade curricular obrigatória que 
se configura a partir da inserção do aluno no espaço 
socioinstitucional, objetivando capacitá-lo para o exercício 
profissional, o que pressupõe supervisão sistemática. Esta 
supervisão será feita pelo professor supervisor e pelo profissional do 
campo, através da reflexão, acompanhamento e sistematização, com 
base em planos de estágio elaborados em conjunto pelas unidades 
de ensino e organizações que oferecem estágio 
(ABESS/CEDESPSS, 1997, p.71). 

 

 

1.5.4 O lugar do estágio supervisionado na Política Nacional de Estágio (PNE) 

do Serviço Social e seu tratamento na resolução que trata da sua 

regulamentação 

 

Cabe destacar que esta pesquisadora tem participado de oficinas, seminários, 

congressos e encontros, que debatem de modo contundente a condição e a 

condução do estágio supervisionado na dinâmica do processo de formação, ou seja, 

seu lugar, pois existe uma defesa significativa aparente nesses debates no sentido 

de que o estágio é ou deveria ser central no processo, no entanto há inúmeras 

queixas e destaques de que ao invés de ocupar este lugar central, essa atividade 

situa-se como se fosse um apêndice na formação. 

Mas é correto falar em lugar na formação? Falar em lugar supõe posição? 

Com base na construção das Diretrizes Curriculares, no ano de 2009, foi criada e 

implantada a Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social (PNE) da ABEPSS, após a criação da resolução n. 533 

de 2008, do conjunto CFESS/CRESS, que regulamenta os estágios, ou seja, são 

direções para a realização do estágio em Serviço Social para que seja realizado de 

modo hegemônico e percorre dados e análises sobre a Educação e o Ensino 
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Superior no Brasil, buscando destacar sua performance contemporânea e desvendar 

mudanças de seu caráter de direito social para o campo de serviços comerciais 

imbricados num contexto mercantil, onde tudo se vende e tudo se compra. Ou seja, 

são respostas. 

Essa visão de serviços comerciais explica-se pelo fato de que, na sociedade 

de acumulação do capital, a educação é funcional a ela como qualquer outra 

mercadoria, e é exatamente nesta disceptação, que se desencadeia o caminho 

inicial investigativo desta pesquisa. 

Ao perguntar aos sujeitos desta pesquisa qual é o lugar do estágio a partir da 

percepção deles na UFA e, sucessivamente, no curso em que trabalham, 

imediatamente percebeu-se que relacionaram a questão com o objeto da pesquisa, 

ou seja, sobre a perspectiva da centralidade e, de modo objetivo, apresenta-se aqui, 

neste primeiro momento, a resposta objetiva para depois anunciar as explicações 

dadas pelos entrevistados. 

Entre os lugares aparecem: Central; Não Central; No mesmo lugar que os 

demais componentes: 

 

 

Gráfico 11 
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Um dos sujeitos, ao afirmar que compreende que o lugar do estágio é central 

na formação, explica: 

 

Eu acho que é central na formação, no perfil profissional que rompa 
com o perfil dominante, que ensina a trabalhar no coletivo e não ver 
o outro como mais um – igual a todo mundo apesar de não ser igual, 
contribui para vencer preconceitos. O estágio faz este papel. Mas 
enquanto colegiado acho que ainda não conseguimos colocar o 
estágio de fato na centralidade, porque a teoria é considerada pela 
maioria mais importante, é nobre. O professor da prática é sempre o 
relegadinho. Agora, do ponto de vista da eficiência da supervisão 
sobre o aluno, eu acho que tem lugar central, ou seja, na formação; 
no ato da supervisão, as coisas acontecem e fazem a diferença, 
firmam a perspectiva da centralidade. Temos professores no 
colegiado que nunca deram supervisão, afirmam que não querem dar 
e até justificam que não sabem dar e eu diria que nós temos colegas 
que nunca atenderam um usuário, temos isso também, mas também 
há professores que são os teóricos e aí você nem se atreva a colocá-
los em estágio (risos). Tem colegas que tem o discurso teórico, mas 
nem imagina como é atender João. A gente dá aquilo que a gente 
tem (D4.2). 

 

Já os docentes que advogam que o estágio não tem centralidade na 

formação, defendem essa posição e consideram que seja um grande equívoco 

teórico dos docentes considerar o contrário, pois... 

 

A gente fica falando e focando muito no estágio na profissão e se 
esquece de outras coisas importantes e o assistente social está 
perdendo espaços, porque exatamente ele não conhece, então, pra 
mim, este discurso da prática é muito perigoso. Eu discordo 
totalmente da ABEPSS, acho que tem que ter estágio sim, a carga 
horária tudo bem, mas não ser central na formação como você 
começou falando. O estágio não é, nem deve estar na centralidade 
da formação, mas deve ser complementar. Pensar no estágio como 
central é um equívoco teórico, é reforçar a dualidade teoria e prática, 
pois quando você já diferencia ambas, você já separou e o aluno 
volta para a sala de aula com essa impressão. Se o aluno não tem 
compreensão teórica é a prática que vai dar jeito? Lógico que não. 
Então o lugar do estágio pra mim é como atividade complementar 
(D2.1). 

 

Quanto aos 13% dos sujeitos que consideram que o estágio ocupa o mesmo 

lugar que os demais componentes, argumentam que conceber o estágio como 

matriz central é diminuir a importância dos componentes teóricos em prol da 

elevação do prático e isso é supravalorizar o empiricismo, dicotomizando a 

indissociabilidade teórico-prática que defendemos. 
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Penso que ele não ocupa uma centralidade, mas uma articulação 
teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, ele compõe 
essa dimensão, mas de forma alguma ele deve ser a mais, porque se 
não cairemos num empiricismo, porque se não vamos achar que é lá 
no estágio que o aluno vai aprender a ser assistente social e eu até 
temo a profissão cair numa supervalorização do estágio em 
detrimento das demais dimensões, da compreensão teórica e aí você 
cai no empiricismo, vai acontecer o que, em momentos já vejo, que o 
que é trabalhado na academia é balela e que é no campo de estágio 
que vão aprender de fato como se faz o Serviço Social, como é ser 
assistente social e sustentam aquela ideia equivocada de que a 
teoria não se realiza na prática, e, no meio de toda esta 
precarização, seu conhecimento teórico não serve para explicar a 
realidade, pára... claro que serve, então os alunos têm essa 
dificuldade, mas pensando bem, docentes também têm, mas são 
limitados a reconhecer suas limitações. Acho que nossa formação 
precisa ser mais qualificada, a gente tem mania de falar que é só o 
aluno, como se não fizéssemos parte deste sistema educacional 
brasileiro tão precarizado, e aí reconhecendo isso, é um desafio 
permanente se capacitar para poder ser um docente capaz de trazer 
maiores e melhores condições de qualidade na formação junto aos 
nossos alunos. Tudo isso é preocupante (D1.2). 

 

E tivemos 33% que não responderam, entre eles, houve um docente que 

afirmou não se sentir confortável em responder por falta de conhecimento preciso 

sobre o componente.  

Isso afirma uma hipótese preliminar de que professores que não ministram o 

componente estágio supervisionado não conhecem as diretrizes e não se envolvem 

com o debate, preferindo inclusive se abster do mesmo como forma de se 

resguardar, pois é fato de que este componente traz questões complexas para 

serem tratadas para além das paredes de uma sala de aula. 

Entre retratos e caricaturas, entende-se que, tendo como aporte e direção a 

própria DC do Serviço Social, ela vai colocar o estágio ocupando um lugar de 

centralidade no processo de formação, porém, as vozes são expressões de uma 

realidade cotidiana que, a partir de como é vista, pode rebater no modo como se 

concebe e operacionaliza o estágio. Assim, as vozes. 

 

 

 

 



101 

 

1.5.5 A Fala dos Sujeitos sobre sua Compreensão do lugar do Estágio na 

Formação 

 

Os posicionamentos que defendem a centralidade do estágio no processo de 

formação profissional: 

 

Entendo que ele tenha uma centralidade, até mesmo porque a gente 
se preocupa muito com o período em que o aluno vai entrar no 
estágio, a gente tenta garantir que ele tenha tido conteúdos 
importantes antes, e isso é um indicador, tal como o componente de 
ética que antecede a ida dele ao campo, então a própria organização 
da grade vai mostrando a centralidade do estágio, as discussões de 
estágio vão perpassando pelos demais componentes e totalmente 
compactuados com as Diretrizes Curriculares.Ou seja, a própria 
configuração da grade é uma expressão da centralidade de estágio. 
Outra questão é que nossa política traz a obrigatoriedade das 105 
horas por semestre concomitantes com a supervisão acadêmica e 
que haja evolução que acompanhe a maturação desse aluno no 
sistema formativo. Não tudo de uma vez, mas visando ao 
amadurecimento formativo e reflexivo. Neste colegiado, temos 
professores envolvidos diretamente nos debates junto aos órgãos 
representativos e a categoria, incentivamos os alunos a participarem 
ativamente desses espaços e oficinas, minimamente garantimos 
representação e penso que tudo isso também é outro indicador de 
que o estágio é central em nossas atividades acadêmicas e outro 
item é que temos muitos TCC, cujos objetos de estudo partem das 
vivências desses alunos em estágio e é muito interessante porque 
nos mostra que houve também uma centralidade no momento em 
que ele vai sistematizar seu aprendizado e experiência (D1.1). 

 

 

Eu diria que um lugar central, ainda que nós tenhamos que nos 
vigiarmos muito neste sentido, porque assim como qualquer outra 
unidade de ensino, se a gente não dialoga, não monitora o PPCC, 
não avalia muito o tempo inteiro, você tem um risco muito grande que 
é fazer com que as disciplinas do chamado fazer profissional se 
separem daquelas dos fundamentos etc. Então, a supervisão 
acadêmica não é a disciplina que tem que se responsabilizar pelo 
estágio, deve ser ela uma estratégia pedagógica privilegiada para 
discutir a intervenção do aluno, mas estágio tem que ser uma 
preocupação de 1° ao 4° ano de todas as disciplinas, principalmente 
aquelas que discutem a profissão. O estágio, a meu ver, é central e 
deve ser discutido desde o primeiro ano com o aluno porque ele só 
vai para o estágio no 3° e 4°, porque ele quer ir desde o 1°, porque a 
unidade tal libera o colega deste aluno para fazer desde o 1° ano e 
você não deixa fazer. Essa é uma discussão que tem que ser 
politizada no conjunto do corpo docente e discente, e também na 
categoria profissional, pois qual é a maturidade intelectual que este 
aluno tem para ir ao campo de estágio desde o ingresso ao curso, 
sendo que ele ainda está na fase de ir desconstruindo o senso 
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comum que moveu toda a vida dele provavelmente. Infelizmente nem 
sempre o que é central é considerado assim pelo conjunto das 
disciplinas e seus respectivos professores. No projeto pedagógico, 
ele está muito bem articulado com o conjunto das áreas, conjunto 
das disciplinas, mas em realidade, ele precisa ter vigilância 
permanente para não ficar num lugar do debate de estágio, mas 
atrelado também aos outros componentes e ao debater estágio eu 
preciso trazer de volta o que já foi debatido anteriormente em todas 
as disciplinas (D4.1). 

 

 

Eu considero central. Porque a gente não abre mão dele, não 
flexibiliza ele, a gente debate, ele é tema de comissões de curso, o 
setor de estágio, a coordenação de estágio tem espaço dentro da 
comissão de curso mensal pra dar os informes e dialogar as 
questões que estão no estágio, eu estou dizendo o porquê é central, 
primeiro porque eu acredito que tem que ser central, mas não só 
isso, na materialidade, temos espaço garantido no debate de estágio, 
dentro do corpo docente como um todo, não é só o docente de 
supervisão que sabe das questões de estágio, por a gente não abrir 
mão, e nem flexibilizar aquilo que a gente acha importante do estágio 
também, essa também é essa perspectiva que está garantindo essa 
centralidade, eu acho que é por aí assim [...] ele é central (D5.1). 

 

 

Alguns sujeitos posicionam-se sobre a importância do estágio no processo de 

formação, enfatizam os desafios presentes versus os esforços para qualificá-los, 

todavia não assumem a afirmativa da perspectiva da centralidade do estágio no 

processo de formação, limitam-se ao quesito lugar importante, sem explicar sua 

dimensão exata. 

 

 

Que lugar? Eu entendo que sim, tem um lugar importante, acho que 
a coordenação do curso dá relevância para a questão do estágio e 
isso é importante também né? [...] a depender também de como 
conduz a gestão do curso, qual é o papel que se dá para uma ou 
para outra disciplina; tem coordenador que é mais para a pesquisa, 
tem coordenador que é mais; não é as disciplinas, acho que assim a 
gestão do curso se tem um pouco, conseguiu retomar um pouco uma 
discussão que tinha uma tendência para valorizar mais, havia 
professores que tinham mais status por que acompanhavam, né? 
Acho que hoje, com essa coisa do papel dos professores assim, por 
mais que tenha sim essa apartação por parte dos próprios 
professores, eu acho que tem uma valorização acho que não é 
desvalorizado o papel , então eu acho que agora os alunos, por 
conta da sobrecarga, eu acho que não é por conta de não entender a 
importância, em função da sobrecarga acabam fazendo estágio 
precário... então traz poucos componentes para o debate é e então 
que acho que os alunos também não valorizam muito na medida em 
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que deveriam valorizar mas eu acho que por conta de ser um aluno 
trabalhador, não sei como resolveria essa questão de/da qualidade 
do estágio, que é apertado não é e o aluno trabalhador por isso que 
eu acho que essa coisa do projeto de extensão muito importante na 
questão do aluno trabalhador, talvez ele seja uma resposta muito 
melhor do que fazer qualquer tipo de estágio né? (D3.2). 

 

Creio que ele ocupa um espaço extremamente importante, 
principalmente na metade do curso, quando este aluno entra no 5° 
semestre, porque ele vem até o 4° com componentes teóricos, 
densos e fundantes e, é a partir do 5° que eu sempre digo que eles 
mudam muito, dão uma guinada, porque vão poder aplicar aquela 
teoria de sala de aula neste cotidiano do estágio, inclusive saber 
mediar, saber utilizar essa categoria de mediação, saber fazer a 
relação deste profissional trabalhador com o profissional ideal que a 
gente trabalha em sala de aula. Como é isso? Sem fazer 
julgamentos, mas que possa compreender ali as dificuldades de 
formação deste profissional, as dificuldades das condições de 
trabalho. Eu digo que a importância é fundamental, o estágio é 
obrigatório, tem que ser mesmo, porque retrata um crescimento 
enorme ao aluno e a gente percebe nas disciplinas, na articulação e 
nos projetos (D1.4). 

 

 

Se o Serviço Social fosse um corpo humano, o estágio seria o 
coração. Primeiramente dizer que existe uma força, existe uma 
solidariedade, inclusive de todos os professores do ponto de vista 
que esses meninos, essas meninas, homens e mulheres, estudantes, 
em conseguir estágio e mais do que isso, o estágio aqui, eu tiro pela 
coordenadora, que é a pessoa referência de estágio, embora isso 
hoje tenha mudado e ela passa a ser a coordenadora do curso [...] 
ela é uma referência no estágio do ponto de vista de fazer 
interlocução com outros componentes, do ponto de vista que o 
estágio não pode ser visto como algo isolado de outros 
componentes, mas ao contrário, eu vi o tanto de articulação que a 
coordenadora de estágio fez para se conseguir estágio para todos 
alunos, eu vi, assim como você também, uma força-tarefa que foi 
feita no semestre passado para se conseguir estágio, porque mais de 
30 pessoas ficariam de DP, ou seja, perderiam suas bolsas, sem 
poder sequer continuar a estudar. Eu vejo também [...] para além 
desses estudantes romperem, eu acho que o maior objetivo aqui 
desta UFA é assegurar o campo de estágio com capacidade técnica 
política. Exemplo: quantos supervisores de estágio já me ligaram 
chorando à meia noite dizendo: [...] a coordenação de estágio da 
faculdade está me ligando e eu estou lascada, porque fiz algo de 
errado e eu dizia: calma, não é nada disso, eles estão chamando 
porque provavelmente o que é o estágio, e acrescentava que era 
para acompanhar, sugerir, que não era espaço de julgamento, ao 
contrário, nós também precisamos contribuir com sua formação, nós 
precisamos também capacitar esse campo de estágio, é função do 
curso de Serviço Social, então, aqui existe uma seriedade muito 
grande com a questão de estágio (D1.3). 

 



104 

 

 

Ocupa um lugar extremamente importante. Não tem como pensar o 
aluno neste processo de formação sem vivenciar esta prática, essa 
proximidade com a realidade e este lugar é de possibilidades de 
trazer as questões para serem trabalhadas em sala de aula, 
considerando que nossas intervenções são difíceis, nossos espaços 
profissionais são marco de correlação de forças, de sofrimento de 
tantas vulnerabilidades, logo, eu acho que é fundamental. Penso que 
é neste momento em que o aluno vai dizer para ele mesmo: isso é 
para mim ou isso não é para mim. O aluno precisa ter isso muito 
claro, porque nossa intervenção é muito séria, ele precisa saber a 
que lugar ele vai chegar (D1.5). 
 
 
Aqui eu tento fazer com que ele tenha um lugar de destaque que ele 
tem que ter, porque penso... eu me formei há muito tempo, porém as 
marcas que eu trago hoje para a minha prática profissional eu acho 
que mais de 50% delas vieram do meu campo de estágio, eu tive a 
felicidade de ter uma supervisora de campo que naquele tempo já 
tinha uma visão absolutamente reconceituada do Serviço Social. 
Estava começando a se falar em Serviço Social e reconceituação, 
que foi no começo da década de 1980, mas ela era uma mulher à 
frente de seu tempo e isso marcou muito quem eu sou 
profissionalmente e, pelo perfil de trabalho que ela realizava, eu 
sempre dei muita importância ao estágio e entendo que ele é o lugar 
onde você aprende e apreende de fato. Pra mim, o estágio é um 
divisor de águas, onde o aluno descobre se ele vai ser assistente 
social mesmo ou não vai ser, é no estágio que ele se descobre 
dentro desta carreira e profissão que ele escolheu, ou que ele se 
descobre totalmente fora dela, então acho que até chegar ao campo 
de estágio, o aluno ainda não sabe de verdade o que é ser realmente 
um assistente social, então, para mim, o estágio é um divisor de 
águas. É ali que eu sei se vou ser assistente social ou não, então 
para mim o estágio tem uma importância enorme, se não paritário, 
um pouco maior que a parte teórica, mas penso que a paridade seria 
perfeita e que dentro da realidade do curso nesta universidade, a 
gente coloca ele neste lugar, ocupando 50% da formação (D3.1). 
 
 
 
Um lugar importante e necessário, porém com inúmeros entraves 
administrativos. Carece de revisão de algumas condutas, com 
necessidade de menos burocratização e maior articulação com 
campos de estágio como forma de qualificar o processo de estágio 
(D3.4). 

 

Contamos com docente que avaliou a dimensão de importância do estágio 

para si, mas acrescentou que esta não é a realidade que percebe deste na UFA, 

contradizendo inclusive outras falas aqui já expostas, onde o docente afirma lugar de 

importância a partir dos esforços coletivos do colegiado. 
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Outro ponto a destacar é que a maioria das respostas se ateve mais ao modo 

como de fato é visto do que concebido, ou seja, houve mais destaque para as 

experiências vivenciadas pelos professores (ora quando foram estagiários, ora como 

supervisores) do que na relação com as preconizações das Diretrizes Curriculares, 

da política de estágio da ABEPSS e resolução da supervisão direta do CFESS. 

  

Eu acho assim, para mim, deveria ser o mais importante. O principal, 
porque ele que vai dar ao aluno a dimensão do que é a prática e o 
que é o Serviço Social, mas aqui ele ocupa uma dimensão como 
qualquer outra disciplina, ela não é mais importante do que nada. 
(D3.3). 

 

Quanto aos sujeitos deste estudo que colocam o estágio em patamar de 

igualdade aos demais componentes curriculares e, também, no que tange aos 

posicionamentos dos sujeitos que não concebem o estágio como elementar no 

processo de formação, destacam-se: 

 

Não vejo, nem concebo o estágio como central na formação e ponto. 
Me recordo da fala da professora Martinelli, quando diz que 
identidade não se constrói pela negatividade e nossos estágios são 
expressões puras da negatividade. O que muitos alunos veem nos 
estágios e que relatam também é que o que veem no campo de 
estágio e aprendem é o que não se deve fazer. Para mim, isso não 
existe, aliás, é inconcebível, um absurdo, uma contradição, porque 
ele está lá para aprender e apreender o quê e como deve fazer. Eu 
não gosto da disciplina estágio supervisionado e você sabe disso. 
Um dos motivos é porque o supervisor de campo é obrigado a dar a 
supervisão, ele não tem vontade, ele não tem talento e é obrigado a 
fazer, porque é imposto pela instituição. É uma mentira que é 
voluntário, questão de escolha deste assistente social dar a 
supervisão de estágio se quiser, pois este é subordinado à instituição 
em que trabalha. Outra coisa, o estágio deixa claro o quanto o papel 
do assistente social não é definido. Enfim, o estágio não tem 
centralidade, não deve ter e deveria ser como componente 
complementar ao processo, este é o lugar dele (D2.2). 
 
 
Na minha opinião, ele ocupa um lugar secundário, embora o corpo 
docente defenda que a formação seja continuada, ou seja, de que 
deve manter o estágio (D2.3). 
 
 
Tem importância, mas não reflete a centralidade necessária (D2.5). 
 
 
Olha, eu não sei o lugar, o lugar é de 450 horas, de estágio, que o 
aluno tem que fazer ao longo de 4 anos, ele representa ou deve 
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representar um instrumento para o aluno amadurecer na sua leitura, 
na construção de respostas, agora eu acho que ele tem uma 
relevância, eu acho que a gente falta articular muito, a supervisão 
com as outras disciplinas do curso, a gente sempre tem muita coisa 
para fazer, quando tem algum problema mais imediato a gente junta, 
depois passa um tempo sem conversar, agora como a gente também 
vem perdendo alunos ao longo do tempo, vem saindo muitos colegas 
da UFA, os professores eles vão circulando por várias disciplinas, 
talvez se a gente tirar um ou outro professor, todos de uma forma ou 
de outra acabam trabalhando na supervisão, então a gente acaba 
conversando, e eu acho que o fato de a gente ter muitas professoras 
que têm uma origem de disciplinas teóricas, eu acho que contribui 
para qualificar o estágio do aluno sabe, agora ele não é fora, tudo o 
que acorre nas outras unidades de ensino ocorre nesta UFA, a gente 
tem procurado dar uma atenção [...] é o lugar de você garantir uma 
formação teórico-prática, porque é para formar esse aluno 
interventivo, propositivo, crítico (D4.3). 
 
Então, essa é uma grande pergunta, porque eu poderia dizer 
imediatamente central, pela minha perspectiva, ele é central na 
minha perspectiva, eu dou aula no primeiro ano de FHTM, e eu estou 
falando de estágio desde o primeiro ano, a gente tem discutido muito, 
principalmente porque passamos por um processo de revisão, dentro 
daquelas instâncias que eu já falei é quanto que tem que trazer essa 
realidade logo cedo, mesmo que o aluno não faça estágio, mostrar 
olha quando chegar no 5°semestre vocês vão lidar com essa 
realidade, mas como é que a gente faz para pensar nessa realidade 
nos fundamentos, na filosofia, na ciência política, então, o lugar do 
estágio, a pergunta é o lugar do estágio no projeto?(D4.1). 
 
 
Eu acho que central na formação do perfil profissional, na 
perspectiva que rompa com o perfil dominante, que realmente ensine 
a trabalhar no coletivo, que ensine a ver o outro não como mais um, 
igual todo mundo (ele é igual, mas não é igual), creio que o estágio 
faz este papel. Já no coletivo aqui, no colegiado (risos), penso que 
na formação ainda não, a teoria ainda é considerada muito mais 
importante, mais nobre (risos) e o professor de estágio, da prática é 
sempre o relegadinho. [...] ele é de fato, na realidade, considerado 
por muitos como um apêndice e rebate na formação, agora do ponto 
de vista da supervisão direta, eu acho que ele tem um poder central, 
naquele espaço a gente consegue elevá-lo para o lugar de central 
com reflexões junto aos estudantes. Nós temos professores que 
nunca deram supervisão e não dão, e não querem dar, dizem que 
não sabem dar, e eu diria que nós temos professores que nunca 
fizeram atendimento de usuários e temos professores que até já 
atuaram na realidade, mas só dão a parte teórica. A gente só dá 
aquilo que a gente tem (D4.2). 
 
 
Acredito que tem um lugar importante, que deveria haver 
centralidade, pois nos preocupamos em inseri-lo na grade e efetivá-
lo, mas penso que os desafios são inúmeros e que muitas vezes 
fogem do nosso poder de governabilidade. Os equívocos que 
chegam dos espaços sócio-ocupacionais são preocupantes, 
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precisamos remediar o tempo todo em sala de aula com o aluno, 
porque é forte o discurso de teoria e prática serem lados não só 
distintos como opostos e isso é sério (D2.4). 

 

A partir desses depoimentos, confirma-se o quanto é necessário, importante e 

contemporâneo realizar o debate sobre o componente estágio, pois se percebe no 

fazer cotidiano que o mesmo torna-se uma lacuna no momento em que passa a 

compor a grade, ou seja, no momento exato de ser cumprido. 

O estágio funciona, no cotidiano dos cursos, independentemente das UFAs 

aqui elencadas e de outras que não foram abordadas nesta pesquisa, entretanto, 

elas compartilham destes dilemas, na medida em que o componente gera conflitos 

entre coordenação de curso, de estágio, supervisores acadêmicos e alunos em fase 

de cumprimento dessa atividade. Contudo, ao dialogar com seus agentes, percebeu-

se que a responsabilidade que lhes é atribuída referente à efetivação dos estágios e 

da qualidade dos mesmos recai sobre si perante uma gestão e governabilidade que 

eles não detêm, muitas vezes, para sanar os problemas relativos ao estágio. 

A demanda do componente é permeada por um denso fluxo administrativo, 

técnico e pedagógico, o que faz muitos docentes não aderirem à atribuição do 

mesmo, pois é certo que, ao docente supervisor acadêmico, compete o fazer 

pedagógico-didático, conferindo-lhe manusear inúmeros documentos a ele 

pertinentes, desde termos de convênio até a finalização com o relatório, avaliações e 

declarações consideradas redundantes ao CRESS. 

Porém, como complexa, situa-se a responsabilidade “atribuída” de prover 

aberturas e acompanhamento dos estágios e da supervisão de campo, uma vez que 

não existe recurso proferido para este fim, ou seja, um conjunto de problemas 

extraclasse é agregado e reforça assim um afastamento de muitos docentes deste 

componente. 

Outro ponto analisado é que, no decorrer da entrevista, a partir das falas e da 

compreensão dos docentes sobre o lugar em que o estágio curricular ocupa no 

processo de formação, há um desconhecimento ou não apropriação necessária da 

própria Diretriz Curricular, nem mesmo, das reguladoras e das orientadoras, tal 

como a PNE da ABEPSS.  

Não houve expressão a partir das DC como referencial de um lugar que o 

estágio deveria e deve ocupar no processo. Além disso, a questão problematiza-se 

com os pareceres contrários às legislações e recomendações vigentes do conjunto. 
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A direção dada nos coloca como desafio constante anuirmos de argumentação junto 

aos gestores do capital educacional para garantirmos os modos de 

operacionalização que, coletivamente, entendemos que seriam vitais para a garantia 

da qualidade mínima. Têm-se como fatores adversos a limitação do número de 

alunos por supervisores, a carga horária mínima, as atribuições de cada agente 

envolvido, a responsabilidade da UFA em abrir campos equivalentes aos seus 

“gloriosos” dados de novas matrículas, entre outros. 

Desde modo, diante das posições contrárias à perspectiva de centralidade do 

estágio no processo de formação, uma possibilidade de diálogo resplandecia e, 

mesmo com contra-argumentações, as posições se mantiveram com a alegação de 

discordar desta centralidade e afirmar que é uma farsa do conjunto CFESS CRESS 

e da ABEPSS dizer que essas foram construções coletivas com a base. Além desta 

argumentação, sujeitos relatam que houve sérias irregularidades em determinada 

UFA e que não houve sequer fiscalização ou simples contato do CRESS para 

pressionar solução de cumprimento e, em outra fala, um dos sujeitos da pesquisa 

verbaliza que um componente que se afirma pela negatividade não pode ser 

considerado central, importante; é na verdade um grande problema que recai aos 

trabalhadores sejam eles docentes ou discentes. 

Aqueles que defenderam a centralidade são profissionais que têm 

participação política direta ou indireta com CRESS - 9ª Região ou Micro Capital da 

ABEPSS região Sul II, ou seja, sujeitos que defendem que este debate foi e 

permanece sendo coletivo e que não deve ser flexibilizado apesar da ordem do 

capital imperar na perspectiva de tantas flexibilizações. 

Outro ponto de destaque é que a compreensão trazida por esses sujeitos não 

representa o colegiado, muitos declaram que existe uma divisão entre docentes 

teóricos e práticos e, neste sentido, vai se afirmando a dicotomia teoria e prática, a 

qual teoricamente tem sido alvo de preocupação coletiva. Ou seja, contradições. 

Vale destacar que os “nós” do estágio curricular são de fato inúmeros e que 

acuidade é emergencial no tempo presente, pois esta tese defende o estágio 

supervisionado como central; reconhece que precisa ser debatido dentro das UFAs 

e por todos os docentes, uma vez que poucos se deslocam aos debates externos da 

categoria no interior de seus órgãos representativos, distanciando-se assim do 

protagonismo que poderia levar esse coletivo hegemonicamente ao estágio que se 

almeja. 
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 Como continuidade desta análise, não descartar nenhum ponto 

problematizado por docentes, pois esses sujeitos de fato são responsabilizados e 

penalizados individualmente pelos equívocos e não cumprimento dos estágios 

conforme preconizados, sem contar com os elementos que os impossibilitam de 

efetivar os campos no viés da qualidade e do aprendizado ideal, pois no campo do 

real, têm-se trabalhadores alunos versus UFAs descompromissadas com a 

educação enquanto direito e a serviço da transformação, conforme defendida pelo 

Serviço Social. 

Apesar de algumas falas caminharem nesta direção – (falas que se sustentam 

nas dificuldades objetivas concretas de materialização do estágio), houve 

direcionamento de proposta para a adequação da política de estágio à realidade da 

mercantilização do ensino, ao que tudo indica já praticada, porém, em constante 

contradição com a atual política, mas a grande questão é alavancar os espaços de 

debate para a criação de GTs de estágios, e, com eles, novas frentes de resistência 

na perspectiva de manutenção e não de flexibilização. 

O conteúdo da disciplina deve estar articulado com demais componentes e 

calcado nos núcleos de fundamentação da formação profissional, pois estes 

núcleos, conforme apontado pela ABEPSS. 

 
Afirmam-se como eixos articuladores da formação profissional 
pretendida e desdobram-se em áreas de conhecimento que, 
por sua vez, se traduzem pedagogicamente através do 
conjunto dos componentes curriculares, rompendo, assim, com 
a visão formalista do currículo, antes reduzida a matérias e 
disciplinas. Esta articulação favorece uma nova forma de 
realização das mediações – aqui entendida como a relação 
teoria-prática- que deve permear toda a formação profissional, 
articulando ensino-pesquisa-extensão. Propõe uma lógica 
curricular inovadora, que supere a fragmentação do processo 
de ensino-aprendizagem, e permita uma intensa convivência 
acadêmica entre professores, alunos e sociedade. Este é, ao 
mesmo tempo, um desafio político e uma exigência ética: 
construir um espaço por excelência do pensar crítico, da 
dúvida, da investigação e da busca de soluções (ABEPSS, 
1996,p.09). 
  

 

Em suma, a maioria dos sujeitos entrevistados – 61% – compreende o lugar 

privilegiado que o estágio ocupa no processo de formação em paridade com os 

componentes teórico-metodológicos e ético-políticos da profissão e, em 
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conformidade com a PNE, e é nesta perspectiva, que a partir deste ponto 

avançamos.  

A questão a seguir versará sobre o movimento de como é visto (elementos 

constantes neste primeiro capítulo) e sua relação de como é concebido (via 

diretrizes, normativas, políticas de estágio) destacando outra questão norteadora: a 

forma como o estágio supervisionado é visto pelos sujeitos dialoga com a concepção 

via resoluções e normativas? 
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2° CAPÍTULO 
O lugar do Estágio a partir das concepções 

Eixo 2 - Como Concebe 
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“O real não está na saída 

nem na chegada: ele se dispõe 

para a gente é no meio da travessia” 

(Guimarães Rosa) 

 

 

Este capítulo versa sobre a apresentação do universo pesquisado aos 

documentos pertinentes ao componente curricular estágio supervisionado. A idéia é 

debater sobre a concepção que os docentes têm sobre estágio. Tratar dessas 

concepções requer ter como direção as normativas, as resoluções e os projetos 

atinentes ao mesmo. 

Do latim conceptio, refere-se à ação ou ao efeito de conceber. Corresponde à 

faculdade de conceber, entender ou julgar algo. Filosoficamente,“concepção”refere-

se ao ato que começa com a compreensão da essência de um objeto, e culmina na 

elaboração de um conceito.   

O debate sobre a concepção será via normativas, pelas Diretrizes 

Curriculares e pelos projetos pedagógicos de cursos com a questão norteadora. A 

saber: eles dialogam? 

Qual é a concepção que hoje se tem sobre o estágio a partir das resoluções? 

Como está posto o estágio na PNE da ABEPSS e seu contraponto à Política 

Nacional de Estágio Federal? Parte-se do pressuposto deque o modo como se 

concebe reflete no modo como se operacionaliza.  

 

2.1 O Universo da Pesquisa – A História como Fundante 

 

São Paulo é o território eleito para ser o cenário das análises e das 

aproximações pertinentes ao debate sobre a materialização do estágio em Serviço 

Social, pois, como explicitado desde a apresentação, trata-se de uma das 23 

unidades federativas do Brasil com maior concentração populacional, a 7ª mais 

populosa do planeta, estimada em 2015 pelo IBGE em 44.396,484 habitantes, numa 

área de km² 248.222,362. Ela comporta 645 municípios em seu território, cuja capital 

é a cidade de São Paulo. 
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A cidade de São Paulo foi fundada em 25 de janeiro de 1554. Hoje, 

corresponde a uma das maiores cidades do mundo e a maior do Hemisfério Sul. Nos 

1.530 km² de área do município, vivem 11.967.825 habitantes de acordo com 

estimativa do IBGE em 2015.  

A cidade está cercada por sua região metropolitana, que inclui, além de São 

Paulo, outros 38 municípios. Como em toda metrópole, a densidade demográfica é 

grande, e quase não se nota a divisão entre municípios. Ao todo, são 20 milhões de 

pessoas, muitas vindas de vários pontos do Brasil e do mundo. 

Ao estudar a história do Brasil, verifica-se que a fundação da cidade de São 

Paulo ocorreu paralelamente, ao longo de aproximadamente 462 anos de sua 

existência, contra os mais de quinhentos anos do país. Embora tenha sido marcada 

por uma relativa inexpressividade, seja do ponto de vista político ou econômico, 

durante os primeiros três séculos desde sua fundação, São Paulo se destacou em 

diversos momentos como cenário de variados e importantes momentos de ruptura 

na história do país. 

São Paulo surgiu como missão jesuítica, em 25 de janeiro de 1554, reunindo 

em seus primeiros territórios habitantes de origem tanto européia quanto indígena. 

Com o tempo, o povoado acabou se caracterizando como entreposto comercial e de 

serviços de relativa importância regional. Esta característica comercial e de 

composição heterogênea vai acompanhar a cidade em toda a sua história e atingirá 

o seu ápice após o espetacular crescimento demográfico e econômico advindo 

do ciclo do café e da industrialização, que elevariam São Paulo ao posto de maior 

cidade do país. 

Durante as décadas passadas houve maior investimento das cidades 

interioranas para facilitar a migração de empresas e culminar em elevado 

crescimento econômico. Assim, percebe-se que tanto as cidades do interior quanto 

outras regiões do país alavancaram-se nas duas últimas décadas. Entretanto, ainda 

que o crescimento da cidade de São Paulo não seja mais tão alto e haja 

concorrência de outros estados, continua a ser o principal pólo econômico e 

industrial da América do Sul, sendo o maior mercado consumidor do Brasil. Seu 

Produto Interno Bruto (PIB) é R$ 570,76 bilhões (ano de 2013) e a Renda Per Capita 

é de R$ 48.275 (ano de 2013). As principais atividades econômicas são: indústria, 
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comércio, serviços e construção civil. Seu Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH): 0,805 - muito alto (PNUD - 2010). 

A Bolsa de Mercadorias e Futuro (BM&F), a sexta do mundo em volume de 

contratos negociados, seja em São Paulo, ou que a Bolsa de Valores de São Paulo 

(Bovespa) movimenta R$ 6 bilhões diariamente. Centro financeiro da América 

Latina, São Paulo abriga 63% das sedes de grupos internacionais instalados no 

país, oito das dez maiores corretoras de valores e cinco das dez maiores empresas 

de seguros. De acordo com as pesquisas realizadas, verificou-se que São Paulo se 

destaca como um importante centro de consumo: são dez transações via cartão de 

crédito ou débito por segundo, de acordo com a Associação Brasileira das Empresas 

de Cartões de Crédito e Serviços (ABECS). Pelos mais de 70 shopping centers da 

capital, circulam aproximadamente 30 milhões de pessoas por mês. Come-se 

aproximadamente 40 mil pizzas e 16 mil sushis por hora na cidade de São 

Paulo.Seus moradores têm à disposição cerca de 2 mil agências bancárias, 34 mil 

indústrias, 72 unidades de comércio, 90 mil de serviços, 240 mil lojas, 4 mil 

farmácias, 59 ruas de comércio especializado e 900 feiras livres, segundo 

informações da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Tais números, porém, não representam a totalidade da economia paulistana. 

Há de se considerar a contribuição da economia informal, uma massa de 

trabalhadores que, por não terem um cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ), 

não entram nas estatísticas oficiais - mas que não podem ser ignorados. É bastante 

expressivo o trabalho informal no Brasil, mas, na cidade de São Paulo há um 

destaque pelas próprias características apresentadas. 

Em linhas gerais, São Paulo possui “dois lados”. Em um deles, consolida-se 

como uma das maiores e mais ricas cidades do mundo. Impulsionada pela 

globalização da economia, a capital se torna sede de centenas de corporações 

multinacionais e financeiras no Brasil e da América Latina. Por outro lado, há uma 

latente desigualdade social, os expressivos rebatimentos da Questão Social. Trata-

se, pois, da coexistência de diferentes matizes da cidade que, no mesmo tempo e 

espaço, é a São Paulo da riqueza e do progresso e a São Paulo da pobreza e 

miséria. Cenário latente da desigualdade econômica, social e política, representa a 

afirmativa de que um PIB digno de primeiro mundo, mas que, em si, não é suficiente 

para promover o bem-estar social de toda uma cidade, de toda uma gente, pois, a 
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classe trabalhadora é “esmagada” diante do florescer cotidiano de problemas 

sociais, econômicos e ambientais. É preciso, afinal, saber compartilhar de forma 

igualitária a riqueza socialmente produzida. 

De acordo com o IBGE e a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 

(FIPE), São Paulo é lar de mais de 10 milhões de pessoas. Há cerca de 30 mil 

milionários, aproximadamente60% do total deste grupo no Brasil; outros quase 2 

milhões vivem espalhados por entre suas mais de 600 favelas – uma média 

aproximada de 3.300 moradores por favela. Numa conta rápida, chega-se à 

proporção de 66 pobres,que habitam precariamente,para cada milionário em São 

Paulo. 

Realizamos pesquisa junto ao INEP29 e dados de 2015 começaram a ser 

apurados em 1° de março de 2016, portanto, em andamento, não sendo possível 

acrescentar dados do referido período neste trabalho que, conforme indicado desde 

a introdução, estudo compreende o período de 2000 a 2015, quando demarca o 

crescimento de acesso ao ensino superior, de instituições de ensino e da rede 

privada, reproduzindo demasiadamente a típica sociabilidade mercadológica que 

não escapa o processo de educação. 

Quanto a isto, cabe lembrar que até início o de 2009 em SP, havia somente 1 

UFA pública, sendo ela Estadual e situada na cidade de Franca – há 411 km da 

capital, ou seja, não sendo localizada no espaço territorial central em que se dá a 

organização das atividades do trabalho e gerador da mais valia, ou seja, na cidade 

coração do capital. 

Este processo retira a educação do seu campo de acesso público e o relega a 

meros serviços, cumprindo uma dupla finalidade, primeiro, transforma a educação 

em mercadoria, acessível, inclusive, por financiamento estudantil alimentado pelos 

projetos estatais e, por outra, particularmente, para o Serviço Social, também serve 

como um meio de confrontar os pressupostos do projeto ético-político profissional e, 

as resoluções que lhes dão operacionalidade. Contudo, essas afirmações se 

expressam via contribuições dos sujeitos desta pesquisa.    

                                                 
29Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
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Entre 2003 e 2013, os ingressos nas IES aumentou 76,4%; já no comparativo 

entre 2003 e 2014, houve um aumento de 96,5% de matrículas no ensino superior.   

Os dados do INEP mostram também que entre os anos de 2013 e 2014 o 

crescimento foi de 7,1%, o maior índice desde o ano de 2008, quando explode a 

crise econômica nos Estados Unidos. Ou seja, 3,3% a mais do que o comparativo 

2013–2012, que demarcou um crescimento de 3,8%. Portanto, produto que revela o 

acirramento da crise e seus rebatimentos na educação brasileira, onde, talvez, se 

explica a redução do investimento público via FIES. Isso porque, mediante a crise, 

as prioridades do Governo se transferem para outros ramos da economia que 

atendam diretamente aos interesses dos capitalistas. Assim sendo,algumas UFAs 

estão estrategicamente recorrendo ao financiamento via bancos privados (Itaú, 

Bradesco, entre outras).  

O que quer dizer isso? A população acessa o que deveria ser público via 

privado, pois nos 2 últimos governos presididos por Dilma Roussef houve, 

contraditoriamente, um aprofundamento do financiamento estudantil. Ou seja, o 

sentido da educação que reproduz a subalternidade ao mercado e, ao mesmo 

tempo, a ideologia alienante que contribui para a manutenção da ordem e do 

progresso. 

Tais afirmativas podem ser comprovadas através dos dados, pois, de acordo 

com o INEP, em 2014, 32.878 cursos de graduação foram ofertados em 2368 

instituições de educação superior no Brasil o que fez superar 7,8 milhões de alunos. 

As IES privadas têm uma participação de 74,9% (5.867.011) no total de 

matrículas de graduação. A rede pública participa com 25,1% (1.961.002). Estes 

dados apontam que as matrículas de graduação da rede privada alcançaram em 

2014, a maior participação percentual dos últimos anos, pois, no ano em referência, 

mais de 3,1 milhões de alunos ingressaram em cursos diversos de educação 

superior. Desse total, 82,4% em instituições privadas, quase 2/3 foram em cursos de 

bacharelado. 

No Brasil, 87,4% das IES são privadas e 12,6% são públicas. Das IES 

públicas, 39,6% são estaduais; 35,9% são federais e 24,5% são municipais. A 

maioria das Universidades são públicas (56,9%). As IES privadas são 

preponderantes nos Centros Universitários (92,5%) e nas Faculdades (93,2%). 
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Do total das IES existentes em 2014, encontram-se distribuídas da seguinte 

maneira: 

 

Tabela1: Fotografia das UFAs no Brasil – dados quantitativos do crescimento das 

UFAs.  

Universidades (195) 111 Públicas 84 Privadas 

Centros Universitários (147) 10 Públicas 137 Privadas 

Faculdades (1986) 140 Públicas 1846 Privadas 

IF e CEFET (40) 0 Privadas 40 Privadas 

Total: 2368 Total: 261 Total: 2107 

Fonte: Dados MEC INEP – 2014. Elaboração da pesquisadora. 

 

Diante deste cenário que mostra o inchaço de matrículas no decorrer da 

década de 2000 e de 2010, tem-se entre os diversos cursos o Serviço Social, 

composto no objeto de estudo, que, de acordo com o INEP, em amostra por gênero, 

aparece entre os 10 cursos de bacharelado mais procurados e com matrículas 

efetivas. Dados de 2013 apontam que este é um curso procurado 

emblematicamente por mulheres, destacando-se 157.919 mil matrículas. 

Em síntese, o Estado brasileiro cumpre historicamente uma dupla 

finalidade:assegurar os interesses políticos e econômicos da burguesia e, ao mesmo 

tempo, reproduzir a sua ideologia. 

Tomando como particularidade a mercantilização do ensino em Serviço 

Social, nota-se um novo perfil de alunado, oriundo da classe trabalhadora mais 

empobrecida, que adentra ao curso prioritariamente via FIES. Apesar de ser 

interessante essa discussão, não a cabe diretamente neste objeto específico, que 

trata o estágio em Serviço Social, embora seja este o aluno e aluna que chega para 

a formação e que, entre tantos outros deveres e afazeres, num determinado 

momento, devem cumprir o estágio enquanto componente curricular e se deparar 

com inúmeros desafios. 
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Em suma, com a crescente demanda, verificam-se alguns dilemas, tal como a 

ausência de equiparação entre demandas e ofertas de campos de estágio. Logo, ao 

aparecer constantemente nas falas dos sujeitos esta questão se torna uma categoria 

fundante de análise que perpassa toda a tese. 

Assim, as UFAs elencadas abaixo compõem o retrato sobre o objeto de 

estudo. 

 

Quadro 5: UFAs Pesquisadas – Informações Preliminares 

UFA NATUREZA MANTENEDORA ANO 
CONSTITUIÇÃO 

DO CURSO 

FAMA PRIVADA Instituto Educacional Irineu de Souza 2002 

FAPSS PRIVADA Núcleo de Ensino Superior Ciências 
Humanas e da Saúde 

1940  

UNICASTELO PRIVADA Instituto de Ciência e Educação de São 
Paulo. 
 

2007 

PUC PRIVADA Fundação São Paulo 1946 

UNIFESP PÚBLICA Governo Federal 2009 

Fonte: Elaboração pela pesquisadora. 

 

Percebe-se que três (Fama, Unifesp e Unicastelo) das cinco UFAs 

pesquisadas foram constituídas após a década de 2000. Entre elas, apenas 1 sendo 

da rede pública federal e as demais privadas, um panorama explicado nos dados 

acima. 

As outras duas UFAS (FAPSS e PUC) representam a história do Serviço 

Social, iniciando como Escolas de Serviço Social. A FAPSS, entretanto, passa por 

processo de reestruturação no ano de 2014 após ser comprada por uma instituição 

da área da saúde. Diante da nova configuração da FAPSS, destaca-se que passou 

por reestruturação, mudança do quadro de professores e de coordenadores, bem 

como da direção, além de estar a 2 anos estudando e atualizando o currículo que 

estava em vigência. Ou seja, pode-se considerar uma nova FAPSS, nascida em 
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2014, e não mais a que se caracterizava pela tradição de 1940, pois, desde este 

novo período reordenamentos e reconfigurações estão em vigência.  

 

Tabela 6: Caracterização dos Cursos por UFAs 

UFA LOCALIZAÇÃO 

(Cidade e Região) 

 

MÉDIA DE 
APROVAÇÃO 

POR PERÍODO 
LETIVO 

CARGA 
HORÁRIO 

DO CURSO 

DURAÇÃO 
DO CURSO 

FAMA MAUÁ – ABC Paulista 7,0 3698 4 ANOS 

FAPSS SÃO PAULO – Zona 
Oeste 

7,0 3218 4 ANOS 

UNICASTE
LO 

SÃO PAULO – Zona Leste 6,0 3800 4 ANOS 

PUC SÃO PAULO – Zona 
Oeste 

5,0 *NI 4 ANOS 

UNIFESP SANTOS – Baixada 
Santista 

6,0 3360 4 ANOS 

*NI – Não Informou 

Fonte: Elaboração pela Pesquisadora 

As cinco UFAs estão situadas na região metropolitana. As duas mais antigas, 

FAPSS e PUC, localizam-se na região oeste de São Paulo. A Unicastelo, na zona 

leste; a Fama, no município de Mauá no ABC Paulista; e a UNIFESP é situada na 

Baixada Santista. 

Em comum, todas elas oferecem cursos com duração de 4 anos (8 períodos). 

Esses cursos conseguiram até aqui, diante de resistência, mantê-los nesta 

composição. Porém, mediante a disputa mercadológica de educação em ofertas de 

diplomas, algumas UFAs desafiam estratégica e cotidianamente os interesses de 

pleno lucro dos empresários do ensino que interessam-se com grandes demandas 

de ingressos e restrições de ofertas de qualidade de ensino, realizando cortes para 

comprimir despesas. Isso culmina na redução de semestres inclusive30. 

                                                 
30 Chamado ENSALAMENTO, prática bastante utilizada no cenário atual nas UFAs, principalmente 
nos dois últimos anos (2014 a 2106), onde juntam turmas de semestres diferentes em salas únicas e 
adaptam componentes, otimizando gastos com atribuição de professores, por exemplo, etc.  
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Esta pesquisa também se debruçou na análise dos Projetos Pedagógicos 

Curriculares dos Cursos (PPCCs). Percebe-se que há uma variação da carga horária 

total, mesmo todos eles mantendo os quatro anos de duração do curso.  

Assim, quanto ao componente de estágio, verificou-se a princípio, ao 

debruçar na pesquisa documental, que em todas as UFAs, o componente estágios 

se encontra no núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional, acordado com as 

Diretrizes Curriculares de 1996. 

 

[...]o processo de formação do assistente social como único, de 
modo que a supervisão de estágio precisa ser orientada pelo eixo 
recomendado pela ABEPSS. Segundo esse eixo, a articulação entre 
o exercício da profissão e as questões sociais deve ser permanente, 
conjugando os três núcleos do conhecimento, a fim de permitir ao 
aluno a compreensão de como se construiu a história da sociedade 
em que está inserido (LEWGOY, 2010, p. 153). 

 

Ou seja, o estágio está inserido no núcleo de fundamentos do trabalho 

profissional, que não tem, entretanto, responsabilidade exclusiva sobre o mesmo, 

pois a integralidade dos núcleos, através de seus componentes curriculares 

diversos, fará a articulação necessária para que os objetivos do estágio sejam 

cumpridos. Isso significa que a oportunidade de mediação entre a teoria e a prática 

articula “[...] os elementos éticos, políticos e teórico-metodológicos como requisitos 

essenciais para o exercício das atividades técnico-operativas no trabalho do 

estagiário” (LEWGOY, 2010, p. 106). Além da possibilidade de obtenção do perfil 

almejado de um estudante em formação e futuro profissional: crítico, criativo, 

propositivo, competência, comprometimentos com os princípios éticos fundamentais 

da categoria, aprendizado e apreensão teórico prático do trabalho profissional de 

modo a decifrar o movimento da realidade e nela intervir na perspectiva da garantia 

dos direitos da classe trabalhadora. 

É necessário que o estágio seja validado como espaço de fato privilegiado no 

processo de formação, que haja a articulação que se preconiza, que seja 

identificado como disciplina diferente das demais, decorrente seu caráter de 

apreensão da relação teoria e prática da intervenção. Assim a supervisão, 

indissociável do estágio, é efetivamente um espaço potencializador de reflexão na 

formação profissional, permeada por um caráter dinâmico, para além da gestão de 
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instrumentos técnico-operativos (o processo de supervisão de estágio é demarcado 

pela instrumentalidade), desassociado da dimensão profissional do assistente social. 

As questões da pesquisa que se enquadram no eixo 2 – sobre a concepção 

do estágio são elas 1A; 2A; 8A e B; e, 13: 

 

1A- VOCÊ CONHECE O PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO?  

2A- TEM CONHECIMENTO DA POLÍTICA DE ESTÁGIO DO CURSO NA UFA?  

8A- CONHECE A PNE E A RESOLUÇÃO 533 DE 2008? 8B-COMO VOCÊ AVALIA? 

13- COMO AVALIA O QUESITO QUALIDADE DIANTE DESTE COMPONENTE. 

 

Quanto à questão 1, referente ao conhecimento do docente sobre o estágio, 

as respostas foram em sua maioria sim, salvo a FAPSS, que relatou como tem se 

dado seu processo de reestruturação e incorporação do componente, que nem 

mesmo aparecia no antigo PPCC, ou seja, que permeou até meados de 2014. 

Ao assumir o curso, o novo colegiado identificou a ausência do componente 

estágio e supervisão na grade e o colocou em pré-aula. Ou seja, relatam que a aula 

de supervisão acadêmica não existia e afirmam que o estágio aparecia como 

optativo, sem o devido rigor compatível com as Diretrizes Curriculares, com a 

Política Nacional de Estágio da ABEPSS, e, em consequência, com a resolução do 

CFESS sobre supervisão direta. 

Em recente visita do MEC, realizada em abril de 2016, o colegiado 

apresentou as adequações de seu PPCC, e nele anexou um documento sobre 

estágio, incluindo-o na grade. O componente ainda é embrionário na UFA, mas está 

em adesão pelos alunos que criaram um Grupo de Trabalho (GT) sobre estágio. 

Outro ponto a destacar é que esta UFA avançou da nota avaliativa de 2 para 4. 

Na Fama, o estágio se destaca nas falas e nas ações como central. Verificou-

se que seu projeto pedagógico de curso e sua política de estágio compactuam com 

a direção dada pela ABEPSS e pelo CFESS, pois é histórica sua participação ativa 

junto aos órgãos representativos da categoria. O grupo docente da FAMA, na 

ocasião da construção coletiva das normativas e da política de estágio nacional, 

participou e contribuiu com este processo. Há, assim, similaridade entre ambos. 
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A Unicastelo, a mais nova das UFAs a oferecer o curso de Serviço Social, 

afirmou seu conhecimento quanto à sua política de estágio, bem como apresentou 

consistentemente elementos que afirmam a centralidade do estágio no processo de 

formação. Em linhas gerais, houve uma construção de PPCC e de Política Interna 

de Estágio assim que o curso foi constituído. Na ocasião, o grupo docente teve 

envolvimento com o debate da construção da PNE da ABEPSS. Após um período, 

com nova composição docente, algumas readequações foram realizadas no PPCC e 

na grade curricular da UFA, acrescentando pontos da PNE datada posteriormente 

(2009), mantendo as diretrizes e a preocupação com o componente. 

A PUC SP, universidade de tradição, pôde acompanhar as mudanças na 

efetivação de estágios na formação conforme a profissão foi se modificando em seu 

exercício, no decorrer dos últimos 80 anos. Sua política e seu PPCC correspondem 

hoje com a PNE da ABEPSS; porém, apesar de sua história e tradição, também 

apresentou inúmeros desafios para a efetivação dos estágios com materialização 

compactuada às diretrizes maiores do conjunto. 

Já a UNIFESP, a única pública das UFAs abordadas, apresenta 

conhecimento sobre o componente, assim como valorização da perspectiva de 

centralidade do estágio na formação. Contudo, assim como as demais UFAs 

(privadas), também apresenta inúmeros desafios para a materialização do estágio 

curricular. 

De modo geral, observou-se que não existem desafios somente para as UFAs 

privadas, mas às públicas, haja vista que são desafios inscritos na sociedade em 

geral, contradições sociais, embora vão se particularizar.  

Em comum, todas defendem que falar de estágio e de sua centralidade, faz-

se preciso analisar a qualidade dos campos que a ofertam. 

Conforme já pontuado no primeiro capítulo, 42% dos entrevistados, 

defenderam a centralidade e 77,8 apoiaram a PNE da ABEPSS e a Resolução 533 

de 2008 do CFESS enquanto construção coletiva da categoria e resposta 

contundente às flexibilizações das contrarreformas do Estado). Já alguns 

entrevistados, 22,2% entendem que esta construção não foi coletiva, nem tampouco 

representa a realidade dos sujeitos envolvidos (UFAs, Docentes, Assistentes Sociais 

supervisores de campo e, principalmente, das alunas e dos alunos). 
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Entrevistados, ao relatarem suas compreensões sobre os diversos pontos que 

emergem desta tese, alguns deles sobre o quesito participação e construção coletiva 

de normativas e políticas de estágio, vão dizer que:  

Consideram as entidades fechadas em si e articuladas com uma 
pequena parcela da base da categoria que o compõe, limitando-se 
aos demais profissionais um convite como um protocolo para 
defender-se da não participação ampliada da base, ou seja, não se 
deslocam para as escolas de Serviço Social e aos campos onde se 
firmam os espaços sócio ocupacionais dos assistentes sociais, se 
fecham em suas agendas e não na agenda coletiva, logo, deliberam 
entre si e mal as publicizam (D3.2). 

 

Outros sujeitos entrevistados afirmaram que a PNE, na verdade, é como uma 

“arma apontada para os profissionais”, que são impotentes diante da materialização 

dos estágios em consonância com as diretrizes do conjunto, ficando à mercê de 

denúncias, investigação, julgamento e abordagens vexatórias do setor de 

fiscalização do CRESS São Paulo que, segundo alguns entrevistados, serve de 

punição e não como caráter educativo e orientador.  

Em suma, a maioria dos entrevistados respondeu que conhece tanto o PPCC 

quanto a Política de Estágio da UFA. Entretanto, o PPCC 100% respondeu que sim, 

e a PE 78% respondeu conhecer, ao contrário do universo de 22% que respondeu 

desconhecer conforme aponta gráfico 12. 

 

Gráfico 1: Conhecimento da PE do Curso na UFA 

                         Fonte: Elaboração da Pesquisadora. 
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Ao perguntar como conhecem a política de estágio da UFA, as respostas 

das(os) docentes foram via PPCC do seguinte modo: um participou da construção 

original do plano político pedagógico do curso de sua UFA; sete(7) deles 

participaram da reformulação da política de estágio após a implantação da PNE da 

ABEPSS no ano de 2009; cinco (5)docentes chegaram a conhecer a PE original, 

não participaram da construção inicial, mas afirmam compor uma reformulação atual.  

Diferente das informações apontadas acima sobre participação na elaboração 

da PE do curso, três (3)docentes relataram que o contato que teve com a PE foi 

através de recebimento de e-mail no ato de sua contratação. Ou seja, apesar de ser 

rasa a apropriação, é interessante a dinâmica da coordenação de encaminhar desde 

o ato de ingresso do docente os documentos relevantes ao curso, inclusive os 

pertinentes ao componente estágio e supervisão, independente se este ministrará ou 

não estas disciplinas. Defende-se que, para ultrapassar a cultura31 da dicotomia, faz-

se preciso uma articulação de fato e um envolvimento de todos os sujeitos na lógica 

das Diretrizes Curriculares que está posta ao curso e que defendemos. Do total de 

18 docentes, apenas dois (2) afirmam que tiveram acesso ao documento, mas que 

não tem propriedade para falar sobre o mesmo. 

 Por outro lado, a partir das observações, ficou latente no desenvolvimento da 

entrevista que somente professores atribuídos no componente estágio e supervisão 

acadêmica é que de fato conhecem a dinâmica e organização do mesmo (estágio) 

no PPCC e na Política de Estágio da UFA. Logo, conseguem debater e trazer 

elementos que provocam possibilidades para além do restrito debate de limites e 

desafios.  

Verificou-se que, por não integrar este componente, docentes desconhecem 

inclusive o ementário de estágio, o que torna inviável uma verdadeira integralidade 

entre estágio e os demais componentes curriculares do curso, conforme prevê a 

resolução do CFESS 533/2008 e preconiza a PNE da ABEPSS de 2009. 

                                                 
31Chamamos de Cultura da Dicotomia considerando que, a parir da filosofia, trata-se de um conjunto 
de conhecimentos teóricos e práticos que se aprende e transmite aos contemporâneos e aos 
vindouros. Ou seja, um conjunto de idéias e práticas sociais artificiais (não naturais ou biológicas), 
sendo ela informação que reflete o modo como diversos grupos humanos concebem e reproduzem 
idéias e as naturalizam. Logo, percebeu-se que tem uma força negativa que se reproduz na idéia de 
que na prática a teoria é outra, ou ainda de que há lados antagônicos entre professores teóricos e 
práticos. Assim, o estágio é reafirmado em atitudes que o imprimem como mero apêndice.  
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 A PNE foi elaborada e implantada como parâmetro orientador para a 

integralização da formação profissional do assistente social, no horizonte do projeto 

ético-político profissional do Serviço Social. Na própria PNE está definido que sua 

elaboração se deu na seguinte perspectiva: 

A ABEPSS, o conjunto CFESS/CRESS e ENESSO, enquanto 
entidades de formação, exercício profissional e estudantil 
devem estabelecer um tratamento permanente na defesa do 
estágio qualificado buscando estratégias para o enfrentamento 
das questões postas na contemporaneidade (ABRAMIDES, 
2003, p.16). 

 

Sendo assim, cabe a relação desta perspectiva com a compreensão dos 

docentes sobre o quesito qualidade empregado no componente estágio 

supervisionado. A seguir trazemos as falas dos sujeitos que revelam suas 

compreensões sobre a importância do estágio desde que realizados com qualidade, 

entretanto, pontuando elementos cotidianos e contraditórios que impedem uma 

materialização de fato em consonância com suas diretrizes. 

Olha eu acho que, quantidade e qualidade não deveriam ser 
separadas. [...] temos problemas em dois níveis [...] quantidade de 
vagas insuficientes de estágio disponíveis e as inúmeras 
precarizações: do ensino, do trabalho do assistente social, nas 
organizações sociais [...] e isso rebate. Temos vários projetos 
profissionais em disputa e o projeto conservador vem ganhando uma 
adesão grande ultimamente, pois existe uma parte hoje da profissão 
que a gente nem acompanha muito - que é o que acontece na UFA, 
é do ensino a distância que as entidades da nossa categoria se 
debruça pra poder entender e penso que a gente não pode abrir mão 
dessa qualidade construída, que é coletiva, uma profissão que 
sempre deu muito orgulho da gente fazer parte de tudo que ela 
construiu desde os anos 80, e hoje a gente vai ter que continuar 
construindo com outros parceiros, das outras profissões, porque nós 
perdemos muita coisa também, eu acho que nós temos uma 
qualidade colocada hoje no ensino do serviço social, e na prática 
também da profissão [...] mas que vem sendo perdida [...] mas isso 
não pode ser visto de forma isolada (D4.3). 

 

[...] não existe campo ideal, não existe espaço ocupacional ideal, e 
nem profissional ideal, não existe nada ideal, existe a realidade [...] 
não sei se é porque eu sou muito otimista, mas eu consigo enxergar 
qualidade e possibilidade de qualidade em toda e qualquer 
conjuntura, das mais adversas possíveis e entender que essa 
realidade traz um potencial importante pra formação, um potencial 
que eu posso associar a qualidade, e fazer estágio seja ele, obvio 
que não estou chegando ao estremo, não pode não ter assistente 
social, tem que ter umas condições mínimas pra você falar, tem que 
ter uma supervisão lá, mas o que eu estou dizendo é que essa 
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realidade é o elemento crucial, fundamental, pra eu compreender que 
profissão é essa, pra formação dele, então o item qualidade pra mim, 
ele é, vamos dizer assim, garantido por esse olhar e por essa visão 
do lugar do estágio, eu posso dizer pra você uma coisa, há 
supervisões e supervisões, há professores e há professores,  eu não 
sei como cada um trata, este lugar da supervisão, mas no corpo 
daquilo que a gente tem defendido no projeto pedagógico, no 
regulamento, ele está presente, o aluno tem que ter a supervisão 
concomitante com o estágio, isso é garantir o processo de qualidade 
na formação, a gente não admite ter mais de 15 alunos na turma, 
aliás a gente tem brigado muito pra ter menos de 15 , e tem 
conseguido, se distribuir entre os profissionais professores 
assistentes sociais, então, eu acho que isso garante uma certa 
qualidade na relação entre estágio e formação, obviamente tem 
diferenças como cada professor trabalha isso, mas tem uma questão, 
que eu posso dizer que esse não é o componente que trabalha com 
a qualidade, uma questão nossa, autocrítica que tem que fazer a 
gente assumiu a carga horária de estágio, são duas horas de aula, 
das 19h as 21h da noite, ou das 14h as 16h, e maioria das disciplinas 
são de 4 horas, e acho que isso peca, isso é uma questão de 
fragilidade assim, porque a aula não começa as 14, começas as 
14:15 14:20, e acaba não terminado as 16h, mas um pouquinho mais 
cedo porque o outro professor vai entrar, então isso quer dizer que a 
supervisão ocorre em uma hora e meia, então quando a gente tá no 
ápice do debate acabou a aula (D5.1). 

 

Eu acho que ele tem boa qualidade, tem professores que são sérios, 
comprometidos e que atenderam muita gente a vida inteira, então 
consegue trazer muita bagagem, que consegue se interessar por 
textos, por trazer a teoria pra discussão, então na sala de aula 
consegue firmar boa qualidade (D4.2). 

 

Como eu não ministro aula de estágio acho difícil avaliar a qualidade 
deste componente, mas entendo que os espaços sócio-ocupacionais 
por si só já representam antagonismo do que é bom e de qualidade 
(D1.2). 

 

Carece de revisão de algumas condutas, com necessidade de menos 
burocratização e maior articulação com campos de estágio como 
forma de qualificar o processo de estágio (D3.4). 

 

É difícil até pelo momento presente aqui na UFA, porque temos 4 
turmas de estágio, distribuídas entre pequenas, médias e gigantes 
quantidades de estudantes e entendo que a qualidade perpassa 
também por esta dimensão, avalio que numa turma pequena você 
consegue escutar e atentar-se muito mais em cada pessoa. [...] com 
muita luta o colegiado conseguiu se articular com alunos e ABEPSS, 
e, se manifestar junto a presidência institucional obtendo como 
resultado a proporcionalidade de 15 alunos para cada supervisor 
acadêmico numa turma grande de quase 70 alunos que foram 
submetidas ao ensalamento (matutino e noturno) num cenário 
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arbitrário desta lógica mercantil. Mas mesmo assim, você tem o 
momento de dividir essa turma para garantir o debate, mas requer 
também momento de uni-los para compreensão da totalidade de 
como está a situação do estágio no curso e aí você vai percebendo 
as dificuldades pelo número elevado. Pedagogicamente a gente tem 
tentado e até conseguido acompanhar com qualidade [...] mas a 
análise documental apesar de tão importante, não deixa de 
prejudicar a qualidade devido o tempo que requer do professor para 
este fim, ao invés do debate com o aluno. O acompanhamento direto 
de estágio em loco é prejudicado pela falta de estrutura em geral 
(D1.1). 

 

Eu acho que falta e nós professores buscamos todos os meios de 
tentar minimizar, mas eu acho que falta uma aproximação maior dos 
supervisores de campo com as universidades, portanto esse é um 
problema que não é só nosso, acontece em todas as UFAs [...] os 
profissionais que trabalham 6 horas, habitualmente trabalham mais 
do que 6 horas, ou em dois empregos, ou mesmo no esgotamento 
das suas 8 /10 horas de trabalho em uma instituição onde ele recebe 
por 6, mas ele trabalha mais de 6 horas, ele vai se distanciando, e 
isso faz parte da própria estrutura que nós vivemos de sociedade, vai 
se distanciando do estudo, da leitura, dos debates por conta do 
trabalho, o trabalho engole o profissional, não dá mais pra ele 
pensar, pra ele fazer, pensar é uma coisa da academia, então há um 
distanciamento que eu acho ruim [...] essa distância entre o 
supervisor de campo e a instituição, e acho que eles deveriam vir 
mais, estar mais próximos, e os movimentos que a gente faz pra 
trazê-los não tem uma resposta satisfatória [..] o que a gente pode 
fazer pra proporcionar essa relação, fazer com que essa seja mais 
sistêmica, mais articulada, mais participante, não sei nem qual que 
seria a palavra, mas se faz tarde acontecer porque este 
distanciamento corresponde a uma desqualificação (D3.1). 

 

[...] a qualidade de uma forma geral é comprometida pela falta de 
articulações necessárias entre campo e academia, pelas indicações 
que estão na política. O distanciamento também provoca outras 
perdas, tal como, mais parcerias pra poder ir garantindo mais 
estágios. Existem muitos complicadores no estágio [...] o aluno não 
consegue estágio e paga DP, cumpre uma e deve a outra e assim 
sucessivamente [...] chega à supervisão III e ainda ta sem estágio de 
campo e devendo estágio I. [...] A forma de acompanhamento, de 
avaliação, de dar conta das questões vivenciadas em campo, dos 
inúmeros papeis que temos de administrar, a soma de tudo isso 
diante da falta de condições concretas de trabalho resulta na falta de 
qualidade de estágio(D3.4). 

 

Então... Eu não posso avaliar o componente se eu não avaliar a 
esculhambação social existente, porque o componente está atrelado 
ao mundo social, ao mundo do trabalho aí fora, a gente não vai 
conseguir ter competência e qualidade dentro do componente nas 
quatro paredes, nós temos hoje toda uma pressão violenta e, 
sobretudo, dos trabalhadores sociais de modo geral, mas vou me 
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ater aos trabalhadores do Serviço Social. Tem assistente social 
ganhando R$1.500,00 para realizar trabalho que 5 deveriam fazer, é 
a visita à escola, às famílias, hospitalares, então, quando a gente 
discute a qualidade deste componente, obrigatoriamente a gente tem 
que fazer uma análise de conjuntura da classe trabalhadora, 
principalmente dos trabalhadores do Serviço Social, que inserção 
profissional essas pessoas estão tendo [...] muitas vezes nós temos 
que ter dois serviços, porque se por um lado a gente consegue 
garantir as 30 horas com o mesmo salário e este é tão prejudicado e 
defasado que a gente aproveita as outras horas para trabalhar. Eu 
tenho vários colegas assistentes sociais com 3 empregos e que 
deram mil graças a Deus pelas 30 horas para poder ter outro 
emprego - e não é para ser rica não, mas para ter os mínimos sociais 
que um trabalhador precisa ter, então, neste sentido, dizer que o 
componente ele qualifica por um lado do ponto de vista das diretrizes 
da ABEPSS, do ponto de vista do conjunto da nossa categoria, mas 
por outro lado, obrigatoriamente a sua qualidade se passa pela 
inserção desses estagiários no campo que se encontra fracionado, 
hoje nós chegamos a determinados espaços que um assistente 
social muitas vezes não consegue manter o sigilo porque as 
estruturas não possibilitam o mínimo para o trabalho ser realizado, 
para fazer um atendimento qualificado de um usuário, de um cidadão 
que vem acessar o atendimento de um assistente social. Já ouvi 
muitas vezes de estagiário dizendo, puxa, o assistente social não 
tem muito tempo pra mim, o assistente social ele não para fazer 
avaliação e formação comigo, sabe, e puxa, muitas vezes eu 
conheço aquele assistente social, mas o que fazer, pois estamos 
lidando com o trabalhador concreto, mas por um lado a gente tem 
uma diretriz interessante para se cumprir e de outro, não podemos 
dar um de maluco e colar placa, achar que os trabalhadores 
assistentes sociais estão a mil maravilhas e que está tudo bem 
sendo que não está tudo bem porque temos trabalhadores 
adoecidos, temos trabalhadores se submetendo a ter três empregos 
para se manter, temos trabalhadores que tiveram uma formação 
extremamente precarizada neste mercado de educação, nós temos 
é... mas temos outros que tem como dar uma boa supervisão, mas 
eu gostaria [...] (D1.3). 

 

Qualidade [...] eu avalio que tem muitos alunos que tem freqüentado 
estágios em campos que são frágeis e tem muitos alunos que por 
conta da região pegam instituições muito interessantes, por exemplo, 
àqueles que estão lá no mutirão de moradia acompanhando, quem 
acaba acompanhando as instituições, os abrigos, tem muita 
instituição comprometida aqui na região é uma região que oferta 
vagas interessantes, mas tem muitos estágios que são frágeis, que 
nem avaliam essa questão da qualidade [...] tem o diálogo que é feito 
em sala de aula que eu acho que a gente tem que ter via supervisão 
acadêmica [...].é preciso escolher a dedo o professor de sala de aula 
de supervisão acadêmica, justifico que é importante porque é ele 
quem vai dar o tom, que vai instigar o estudante a ir para campo 
vivenciar a pratica profissional e eu acho que a qualidade enriquece 
se o aluno tiver essa visão da importância do campo de estágio pra 
sua formação [...] e isso é a própria universidade tem esse papel 
desde o início da discussão e do debate do estágio que não fique 
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entendido como uma “pena” para o aluno reduzido a uma obrigação 
pedagógica, mas que seja saboroso na sua formação (D3.2). 

 

Olha, a qualidade desse componente aqui na faculdade, por 
enquanto está boa, eu não sei se vai continuar, por enquanto, esse 
ano inclusive nós tivemos que fazer um processo político muito 
pesado, de solicitação de reunião, construção de documento, pra 
fazer valer a grade curricular e a nossa resolução, mas como nós 
vivemos por semestre, então a cada semestre é uma nova batalha. 
Isso não foi de graça, o processo que nós fizemos a partir do mês de 
março (2015), que não só envolveu propostas de encerramento que 
nós conseguimos barrar, que nós fechamos o curso de manhã, de 
três salas que passou pra noite, ficou um número maior, por isso 
ficou um número maior, nós não abrimos mão, de a cada 15 alunos 
ter um professor do componente de estágio, reunião lá na sede da 
UFA para garantir a nossa grade curricular. [...] inclusive eu estava 
presente na reunião nacional que estava acontecendo na FMU no 
mês de março (2015), onde apresentamos nossas reivindicações e o 
nosso documento foi com a ABEPSS, e teve resultados, nós saímos 
vitoriosos desse processo (D.1.4). 

 

Eu acho que a qualidade é ótima; porque que eu digo isso? Pelo 
privilégio de estar sobre ameaça permanente nesta UFA, estar sobre 
ameaça, pela conquista dele ser ameaçado a cada semestre e a 
gente manter, o privilégio da gente manter a preocupação de estágio, 
porque supervisão acadêmica é uma atribuição que muitos, aliás, a 
maioria renega e, no entanto, a gente tem conseguido mantê-la em 
sala de aula com qualidade [...], a estratégia pedagógica, eu ouço 
unidades de ensino dizendo: não quero supervisão acadêmica. 

Nesta UFA existe a CGE que é a Coordenadoria Geral de Estágio, 
uma central mais técnica-administrativa, não tem um caráter 
pedagógico, não tem preocupação acadêmica, no nosso curso a 
preocupação acadêmica passa pela supervisão acadêmica e a 
coordenação de estágio, eu acho que isso é uma condição de 
ensino, de aprendizagem privilegiada, pra nós professores no 
exercício da docência, e, sobretudo para os alunos, então poder 
trabalhar com eles de 8 a 10, significa poder ao longo do semestre 
dar voz seguramente pra todos eles, voz dirigida intelectualmente, 
academicamente, eventualmente até com espírito de pesquisa 
quando a gente insiste muito pra realidade como investigativa no 
exercício profissional, ter ainda uma coordenação de estágio, porque 
eu falo já foi 20 horas contratuais, hoje são 5 horas contratuais, faz 
tudo o que um coordenador a 10, 20 anos fazia com uma carga 
horária mínima no semestre, seguramente não dá pra fazer, e sem 
aquela estrutura ideal de trabalho [...] então é um aprendizado, o 
exercício da coordenação de estágio, da própria docência na 
supervisão acadêmica, ajudando a fazer tudo inclusive fora [...] mas 
eu considero do ponto de vista do projeto pedagógico a articulação 
de estágio como central, precisa ser elogiada, tanto pelas 
adversidades externas, como pela tendência que a gente tem 
também de separar as responsabilidades das disciplinas nessa coisa 
mais pragmática (D4.1). 
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Sobre o quesito qualidade, a PNE na área do Serviço Social é colocada 

como uma demanda emergente e historicamente posta à ABEPSS, que, segundo 

ela, fundamenta-se na direção de construir parâmetros orientadores para a 

integralização da formação profissional do assistente social, no horizonte de seu 

projeto ético-político profissional. Sobre a perspectiva da elaboração e da 

materialização da PNE, Abramides (2003, p. 16) afirma que: 

A ABEPSS, o conjunto CFESS/CRESS e ENESSO, enquanto 
entidades representativas de formação, exercício profissional e 
estudantil devem estabelecer um tratamento permanente na 
defesa do estágio qualificado buscando estratégias para o 
enfrentamento das questões postas na contemporaneidade. 

 

É premente conceber o estágio como um instrumento que de fato seja 

fundamental para a formação crítica do(a) estudante, no sentido de aprender e 

apreender o que chamamos de elementos concretos que constituem a realidade 

social capitalista e suas contradições. Isso porque ele(a)irá intervir posteriormente 

como profissional, nas diferentes expressões da questão social. Deste modo, 

requer-se que tenham possibilidades de contato e interação com a realidade social 

que, por sua vez, vem se agravando de todas as maneiras, perpassando desde o 

colapso mundial da economia até a plena desregulamentação dos direitos. Ou seja, 

que o estágio possa cumprir uma de suas funções precípuas, que é garantir ao 

estudante a apreensão do significado sócio-histórico da profissão, e, 

consequentemente,do universo que envolve o trabalho profissional do assistente 

social. 

Em concomitância, faz-se preciso tomar a materialização do estágio como um 

momento de fato ímpar no processo de formação profissional, no qual o(a) aluno(a) 

deverá ter a possibilidade de vivenciar os princípios éticos profissionais 

fundamentais (liberdade, democracia, cidadania, justiça, direitos humanos, combate 

ao preconceito, a qualidade dos serviços prestados, a competência e o pluralismo), 

sendo objetivados no cotidiano profissional através de suas práticas em estágio.  

 Ao consultar a PNE da ABEPSS e demais documentos publicados pela 

entidade, está colocada sua concepção de estágio supervisionado, ou seja, uma 

direção para que o coletivo de docentes (sendo estes supervisores acadêmicos ou 
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não) o materialize. Assim, a concepção explícita é de que o estágio supervisionado 

no curso de Serviço Social apresenta como uma de suas premissas oportunizar 

ao(à) estudante o estabelecimento de relações mediatas entre os conhecimentos 

teórico-metodológicos e o trabalho profissional, a capacitação técnico-operativa e o 

desenvolvimento de competências necessárias ao exercício da profissão, bem como 

“o reconhecimento do compromisso da ação profissional com as classes 

trabalhadoras, neste contexto político econômico cultural sob hegemonia do capital”. 

(PNE ABEPSS, 2009, p. 14). 

Apesar de haver locuções de sujeitos desta pesquisa defendendo que o 

estágio enquanto técnico-operativo seja um equívoco teórico, defende-se nesta tese 

o contrário, de que é fundamental, uma vez que é capaz de privilegiar a 

compreensão da indissociabilidade entre formação e exercício profissional, acessar 

a dimensão da profissão que se constitui pelas competências teórico-metodológica, 

ético-política e técnico-operativa, bem como, a fundamentação da relação teoria e 

realidade/prática. Ou seja, é um “terreno germinador das demandas e das 

possibilidades do conhecimento e das práticas na apreensão das determinações e 

mediações que incidem na realidade social” (ABEPSS, 2009, p. 16). 

Ao conferir as atribuições dos(as) alunos(as) estagiários(as) na resolução 533 

de 2008 do conjunto CFESS/CRESS que trata sobre a regulamentação da 

supervisão direta do estágio, têm-se um imperativo na nota 8: 

Reconhecer a disciplina de Estágio Curricular em Serviço 
Social como processo e elemento constitutivo da formação 
profissional, cujas estratégias de intervenção constituam-se na 
promoção do acesso aos direitos pelos usuários (ABEPSS, 
2009, p.23). 

 

E aos estagiários(as) sujeito investigativo, crítico e interventivo, cabe também, 

entre outras 

Conhecer e compreender a realidade social, inserido no 
processo de ensino aprendizagem, construindo conhecimentos 
e experiências coletivamente que solidifiquem a qualidade de 
sua formação, mediante o enfrentamento de situações 
presentes na ação profissional, identificando as relações de 
força, os sujeitos, as contradições da realidade social 
(ABEPSS, 2009, p.20). 
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Na referida resolução está tecida as atribuições dos respectivos sujeitos 

envolvidos no componente estágio supervisionado curricular: aos supervisores 

acadêmicos, 11 itens; aos supervisores de campo, 14; aos estagiários, 10; à 

coordenação de estágio, 15. É notório a importância desse direcionamento, mas 

também é visível que as estratégias de operacionalização do estágio 

supervisionado, no processo de formação profissional do assistente social, de fato 

remetem a algumas exigências pedagógicas que recaem sobre as UFAs, 

desdobrando-se aos sujeitos envolvidos nesse processo. Este é um dos motivos 

elementares que caracterizam a recusa de muitos docentes ao componente, pois 

inúmeras responsabilidades lhes são atribuídas ou designadas direta ou 

indiretamente.     

  O estágio supervisionado debatido e analisado nesta pesquisa remete ao 

curricular obrigatório integralizador do curso. Ele tem caráter obrigatório, 

sistematizado pelas Diretrizes Curriculares, com carga horária estabelecida a partir 

de um percentual total de horas do curso de Serviço Social, em conformidade com 

as exigências à formação profissional do assistente social. 

Assim, o estágio supervisionado curricular obrigatório – constitutivo deste 

objeto de estudo – caracteriza-se pela atividade teórico-prática, efetivada por meio 

da inserção da(o) estudante nos espaços sócio-ocupacionais nos quais trabalham 

as(os) assistentes sociais, capacitando-as(os) nas dimensões teórico-metodológica, 

ético-política e técnico-operativa para o exercício profissional, conforme preconiza e 

sustenta a PNE da ABEPSS. 

Alguns sujeitos da pesquisa defenderam que o estágio supervisionado deve 

ser concomitante e articulado ao componente de ética profissional durante todo o 

processo, e não necessariamente vinculado ao componente de supervisão 

acadêmica. Entretanto, a PNE, instrumento no qual sustenta a concepção de 

estágio, mostra que o estágio supervisionado é um processo didático pedagógico 

que se consubstancia pela “indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica 

e profissional” (ABESS CEDEPSS, 1997, p.62);ou seja, como sendo este um dos 

princípios das diretrizes curriculares para o curso de Serviço Social. 

Isso não significa a ausência da articulação do estágio com os demais 

componentes e núcleos de fundamentação das diretrizes curriculares. Ao contrário, 
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há esta indicação, mas será simultâneo à supervisão acadêmica, que tem como 

função precípua acompanhar o desenvolvimento do mesmo. 

O estágio supervisionado curricular obrigatórios e vincula ao projeto político 

profissional e à perspectiva legal, evidenciada pelos ditames do Código de Ética 

Profissional (1993) e à perspectiva legal da Lei de Regulamentação da Profissão 

(1993) e da Resolução 533/2008 do CFESS, e está ancorado nas Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS (1996). 

O artigo 5° do Código de Ética Profissional do assistente social diz: 

V – assumir, no magistério de Serviço Social tanto ‘em nível de’ 
graduação como pós graduação, disciplinas e funções que exijam 
conhecimentos próprios e adquiridos em curso de formação regular; 

VI – treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de 
Serviço Social; 

VII – dirigir e coordenar unidades de Ensino e Cursos de Serviço 
Social, de graduação e pós graduação; 

IX – elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e 
comissões de concursos [...] seleção de assistentes sociais, ou onde 
sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social; 

X – coordenar seminários, encontros, congressos e eventos 
assemelhados sobre assunto de Serviço Social(CRESS/SP, 2006, 
p.33-34). 

 

Na fala de alguns docentes ficou latente a preocupação com as controvérsias 

que há entre o que se espera do estágio e o que de fato ele representa no processo 

de formação. Entre as ponderações que convergem da minha perspectiva enquanto 

pesquisadora, destacam-se alguns pontos. Em suma: 

• É um não ser; 

• É sobrecarga ao aluno; 

• Não contribui com a formação da identidade profissional; 

• É um peso para todos os sujeitos envolvidos; 

• O supervisor de campo tem que ser super herói e dar conta de tudo, caso o 

contrário, todos os ônus serão dele; 

• A ABEPSS e o CRESS vivem no “mundinho deles”, distantes da realidade 

das escolas; 
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• Ele acontece como cumprimento de horas e os supervisores mascaram as 

fragilidades, e, os estudantes com medo de perder seus campos, agem neste 

pacto do silêncio. 

As questões posteriores dialogadas com os sujeitos da pesquisa demonstram 

de fato muita fragilidade no que se refere à materialização das preconizações que 

orientam o modo como devem acontecer os estágios na direção de apreensão 

necessária para uma formação de qualidade. 

Como categoria fundante que emergiu dos diálogos e das análises dos 

discursos, identificamos: 

• Qualidade dos estágios; 

• Integralidade de supervisões e instituições envolvidas diretamente; 

• Articulação de componentes curriculares; 

• Atribuições e objetivações concretas. 

 

A princípio, conforme pontuamos acima destacam-se as narrativas dos 

sujeitos – docentes – sobre a sua compreensão a respeito da qualidade do estágio, 

e, ficou latente: 

• Que a qualidade para ser efetivada precisa de muitos requisitos e, em 

sua,a maioria requer investimento de recursos financeiros para que sejam 

efetivadas ações de acompanhamento, de encontros, de visitas minuciosas, 

de agenda política que perpassa o espaço e o tempo da sala de aula, ou seja, 

que haja condições objetivas concretas para materializar o trabalho 

pedagógico em sua inteireza; 

• Que se faz preciso o corpo docente, os estudantes, os profissionais 

supervisores de campo, as instituições de campo de estágio e a própria UFA 

(para além do curso), conhecer as diretrizes e as normativas, bem como as 

conceberem hegemonicamente como direção.  

Isso porque,ao contrário desta requisição, há uma (dês)responsabilização 

“quase coletiva” sobre o componente estágio, restringindo-o na maioria das 

vezes e das UFAs, conforme as falas e angústias de sujeitos entrevistados, 
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aos supervisores acadêmicos, coordenadores de cursos e de estágios e de 

campo. 

Outro ponto a destacar sobre essa responsabilização absoluta e restritiva a 

alguns profissionais – os envolvidos diretamente no estágio –, é que ficam 

vulneráveis diante das suas atribuições normativas versus as condições que não 

existem para a realização de tais requisições. Logo, esses profissionais correm o 

risco contínuo de serem punidos por não cumprir e assegurar o estágio, inclusive de 

qualidade.   

• Requer implementar ou reconduzir os debates sobre estágio, rediscutindo 

as normativas e preconizações da política na direção de conhecimento, 

apropriação e estratégias, pois tem sido compreendidas de modo diverso e 

adverso. Esta proposta não se ancora na flexibilização das mesmas, mas no 

sentido de valorá-las como processo histórico construído no interior da 

categoria e como resposta à flexibilização oriunda das artimanhas do 

capitalismo. A pensar: são os profissionais que vêm respondendo processo 

ético, sendo culpabilizados por instituições e, muitas vezes, pelos próprios 

estudantes. Há um “telhado de vidro” constantemente em risco; 

• A burocratização que envolve a dinâmica do componente estágio ao 

mesmo tempo em que possibilita elementos de análise, de debate e de 

acompanhamento dos campos e do processo de aprendizagem, é também 

um “funil”, porque o debate deveria ser alargado. Entretanto, o denso fluxo de 

documentações atinentes consomem tempo significativo deste supervisor 

acadêmico. Logo, precisa decidir entre utilizar parte da aula (ou outro 

momento, voluntariamente) para esta demanda. 

Houve fala de docente que assumiu não se sentir confortável em analisar o 

quesito qualidade de estágio, fundamentando que não ministra o componente. Em 

tal discurso, analisa-se que há ausência de maior ênfase neste debate, inclusive nas 

reuniões de colegiado, mesmo sendo este um componente reconhecidamente como 

problema enraizado intracurso.  

No percurso da pesquisa, notou-se também que, além do debate estágio não 

ser contemplado em reuniões amplas de colegiado, também não acontecem com 

frequência e eficiência necessária em reuniões de supervisores acadêmicos (que 
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são planejadas para acontecer por semestre, e que não contemplam um debate 

estendido com supervisores de campo e estudantes). 

Em algumas falas expressam-se designação (mesmo que indiretas) de 

responsabilidade da demanda ora aos supervisores acadêmicos e ora aos 

supervisores de campo. Observa nas páginas anteriores (vide p. 125 – 130) das 

quais se explora a compreensão sobre qualidade, de que aparecem as seguintes 

falas: “requer uma auto crítica que tem que ser feita [...]”; “há professores que são 

sérios[...]”; “professores precisam assumir a carga horária completa de estágio em 

sala de aula”; “[...] nós professores tentamos todos os meios para amenizar os 

limites do estágio”;  E estudantes dizendo: “[...] o assistente social supervisor de 

campo não tem tempo para me supervisionar[...]”.(D5.1). 

Pode-se observar que o estágio precisa ser amplamente debatido e 

aprofundado. Novas respostas têm nos requisitado frente à atual conjuntura que, por 

sua vez, desafia-nos cotidianamente. 

O que entendemos por qualidade? O que defendemos para a efetivação da 

qualidade? E suas requisições? É defendido de modo intransigente a qualidade 

enquanto um atributo que se traduz em garantir o compromisso com serviços 

prestados à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da 

competência profissional, ou seja, da dimensão profissional. Portanto, a confirmação 

da indissociabilidade teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, bem 

como da relação intrínseca da teoria e prática, logo, da formação e do exercício 

profissional.  

Assim, qualidade é aqui defendida como sinônimo de respeito e de 

conhecimento, pois dicotomizá-la é suprimir sua lógica e reafirmar a maior 

fragilidade existente no processo de formação e de exercício profissional. Vê-se, 

portanto, a contradição posta num duelo contra a totalidade. A qualidade é o décimo 

princípio ético fundamental dos assistentes sociais,e a ele estão imbricados todos os 

outros compromissos. 

Neste sentido, para condensar a análise, a fala da entrevistada D3.4 retrata a 

realidade e articula todos os outros pontos que incidem na dificuldade de maior 

qualidade. Ela afirma que o grande “nó” do estágio está centrado na quantidade de 

atribuições que recaem aos supervisores de estágio, os inúmeros papeis que têm de 
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administrar e que a soma de tudo isso, diante da falta de condições concretas de 

trabalho, resultam na desqualificação do estágio ou em sua baixa qualidade.  

   Outro ponto que demonstra fragilidade do componente estágios e refere ao 

eixo articulação, que apareceu em várias falas de diferentes sujeitos e em 

momentos e questões diversas. Ou seja, a articulação emergiu como uma categoria 

central. 

 

2.2 - A articulação entre estágio supervisionado e os demais componentes 

curriculares representados por narrativas de cada UFA 

 

A articulação entre componente é de suma importância ao processo de 

formação, ou seja, é imprescindível que os núcleos de fundamentação dialoguem, 

pois em sua totalidade e, através de sua integralidade permanente é que dará 

sentido e a direção para a construção do conhecimento na direção da DC que, por 

sua vez, pauta-se na direção do PEPP, do código de ético profissional e da lei de 

regulamentação da profissão. Enfim, seu caráter de indissociabilidade.  

Se está declarado por vezes a indissociabilidade, porque a separação está 

dada e declarada no cotidiano da formação? Temos algo para (re)repensar e 

(re)conduzir, portanto, nas narrativas vamos construindo e reconstruindo análises e 

caminhos. 

Elegemos como destaque tratar sobre a articulação entre componentes 

porque nas entrevistas o mesmo destacou-se como uma categoria de análise. 

Portanto, por questões que foram reforçadas repetidamente nas falas dos sujeitos, 

optamos por exposição de uma narrativa por UFA, deste modo, não mencionamos 

as siglas dos sujeitos, mas anunciamos as UFAs, considerando em seu quadro que 

não houve nesta questão convergências de seus pares, apenas elementos que os 

complementavam.   

 

É também uma busca que a gente sempre tenta fazer, que é a 
articulação e a gente tem uma ação que funciona já há algum tempo 
que se chama intervenção e acontece junto ao componente de 
planejamento porque ali eles vão aprender um pouco essa questão 
do projeto de intervenção e projeto profissional dentro de um 
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determinado campo sócio ocupacional e a gente aproveita o campo 
de estágio para realizar este projeto. Projeto de intervenção, então 
ao invés de na aula de planejamento eles criarem um projeto que 
seja fictício ou imaginado de um problema qualquer, eles partem da 
realidade de estágio e o que eles observam nesta realidade e o que 
acreditam que possa indicar uma intervenção e a partir desse 
exercício é realizado uma atividade interdisciplinar entre o 
componente acadêmico de estágio e planejamento. Acontece há 
anos e materializa um pouco dessa interface entre os componentes, 
mas claro que a gente busca mais que isso, queremos sempre 
articulação com FHTM, Ética e a gente sempre procura fazer isso do 
ponto de vista do conteúdo ali trabalhado. O que a gente tem 
conseguido a mais de 5 anos é este projeto de intervenção que 
requer que você olha para sua prática de estágio e pense na sua 
capacidade interventiva naquela realidade e isso querendo ou não 
vai chamar vários componentes para essa elaboração (UFA 1). 

 

Ainda não existe porque o estágio é um componente em construção, 
mas o avanço é que está em construção coletiva e articulada com 
professores de outras disciplinas o que pode de repente criar uma 
cultura diferente neste colegiado em relação ao estágio, embora 
compactuamos quase que coletivamente de uma opinião contrária a 
respeito do lugar que este deve ocupar na formação e como deveria 
de fato ser realizado e acompanhado (UFA 2). 

 

Você colocando, eu nunca parei pra pensar especialmente nisso, 
focalizar essa questão como elemento de reflexão até, porque o 
estágio, o espaço da disciplina de estágio, ele é um espaço, que 
congrega todos os outros componentes isso é claro e obvio né, até 
porque o estágio é a materialização de todo o conhecimento teórico 
que foi adquirido e que vai se materializar onde? No campo de 
estágio, essa materialização ela acontece no campo de estágio e o 
reflexo desse campo é debatido em sala de aula, na disciplina de 
estágio, vindo de lá pra cá eu acho natural, agora isso que você me 
coloca do estágio ser articulado, por exemplo, com a disciplina de 
FHTM que é uma discussão a respeito do campo de estágio eu acho 
que nisso há um pecado, de verdade eu vou ser bem honesta, eu 
acho que não tem essa preocupação de fazer essa discussão. [...] Eu 
acho assim, que a gente não tem isso, a articulação entre 
componentes como orientação do próprio PPCC ou da própria 
dinâmica do colegiado, então você cai na possibilidade da 
subjetividade do professor, deste que dá conta da discussão, ou seja, 
ele dá conta e consegue dizer para o aluno, se indagado, aonde é 
que entra estudar José Paulo Netto, aonde é que entra estudar uma 
filosofia qualquer, ou uma corrente da sociologia, aonde é que entra 
isso no campo da minha vida profissional, o professor que tem 
conhecimento ele dá conta de fazer essa apresentação ao aluno, já o 
professor que não dá conta ele foge da discussão. [...] conversando 
com você sobre essa questão me vem forte a necessidade de 
colocar isso como um elemento de destaque dentro do próprio 
colegiado, porque nós temos aqui uma facilidade de ter um colegiado 
que conversa muito, que dialoga muito, porque o PPCC aqui foi 
construído a todas as mãos, então eles estão materializando porque 
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foi de fato construído pela maioria dos professores, e os que foram 
chegando, foram incorporando e sendo incorporados, então nesse 
sentido talvez seja uma coisa pra se pensar, pra dar concretude, 
fazer isso virar um eixo mesmo, de articulação, de discussão em 
todas as disciplinas, ser transversal, e além de ser uma disciplina, ele 
tem uma transversalidade em todas as outras (UFA 3). 

 

Já foi melhor, mas a gente tem mais aproximação com oficina, 
fazemos algumas reuniões pra discutir coletivamente [...] estamos 
retomando com mais força, pois tivemos situações desagradáveis 
nesta ufa e as questões mais acadêmicas ficaram um pouco a quem 
[...] a gente troca bastante o que ele tá fazendo, discute  conteúdo, 
por exemplo, a gente foi mudando a partir da supervisão e 
percebendo que o aluno começava o estágio em campo tendo que 
fazer relatório na organização, e o relatório aqui no curso ele ia 
aprender lá no meio do 3°ano, então a gente trouxe pra frente, trouxe 
a entrevista, porque ele entra no estágio, e em alguns lugares o 
assistente social acha que ele tem uma lâmpada mágica e fala pra 
ele “vai fazer entrevista”, é assim [...] e aí a gente não tinha feito a 
discussão aqui ainda, discutimos e fomos realocando conteúdos por 
conta disso (UFA 4). 

 

Sim. A gente tem um negócio que a gente fez lá, que a gente chama 
de CODIP que é a Comissão Didático Pedagógica. A CODIP reúne 
os professores daquele semestre, por exemplo, professores que dão 
aula no 5°, se reúnem com os estudantes, então tem representação 
estudantil na CODIP, onde cada disciplina, cada UC, ela vai 
apresentar o que vai discutir naquele semestre, antes das aulas 
começarem, no começo do semestre, vai dizer ‘olha -nosso conteúdo 
é esse’, eu posso articular com quem? Então a gente faz um pacto 
do que a gente vai articular com o que, por exemplo, a oficina do 
trabalho profissional, que oferece concomitante com o 5°semestre, o 
eixo é a análise institucional, é o mesmo eixo do estágio, e o que 
acontece, enquanto a oficina tá trabalhando como fazer, a gente tá 
discutindo as mediações desse como fazer da análise institucional, 
não ensina o aluno a fazer uma análise institucional no estágio, mas 
a gente sabe que na oficina está discutindo como fazer a análise 
institucional, a gente traz reflexões dessa análise institucional na 
supervisão, mesma coisa acontece no 6° semestre, a oficina do 
trabalho profissional o eixo é a instrumentalidade, igual do estágio, 
então tem uma parceria muito de afinação da oficina com estágio, e 
tem alguns combinados que ainda são ensaios, com outras UCs, 
então assim, essa CODIP é o espaço onde eu digo o que vou tratar 
no semestre, e alguém diz – ah, mas isso tem a ver, e a gente usa o 
mesmo texto, por exemplo, então esse texto que você vai usar da 
Iamamotto, então, eu já sei que eles vão ler, então é esse que eu vou 
discutir lá em estágio, a gente distribui ali, entre nós, quais são os 
textos que os alunos vão ler, porque aí não repete, e aí também pega 
o gancho, eu sei que ele leu isso, então eu tenho que cobrar dele na 
sala de aula, porque eu sei que lá nos fundamentos ele tá 
trabalhando isso, então, a uma relação, a um esforço, um esforço de 
manter essa relação entre a interface entre componentes, a um 
esforço muito grande que não é fácil, obviamente, agora no campo 
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de estágio, ele se materializa muito concretamente na dobradinha 
entre ele e oficina, não é somente ele, mas entre ele oficina, lá no 
nosso curso é fundante assim, a gente anda junto, oficina e estágio 
(UFA 5). 

 

A partir desses relatos sobre a categoria, os sujeitos da pesquisa deixaram 

evidenciar que a dinâmica cotidiana retira a chance de reflexão até mesmo de 

trabalhadores que atuam com este requisito fundante de sua prática profissional. Ou 

seja, professores e assistentes sociais cuja formação se baliza no ato de provocar 

reciprocidade em diálogos, reflexões e um movimento dialético. Contudo, no 

momento em que esses supervisores acadêmicos suspendem-se do cotidiano, da 

sala de aula para falar sobre estágio (no momento da entrevista), se surpreendem 

em vários momentos e expõe sua surpresa de não ter ainda pensado sobre alguns 

aspectos do componente e da formação. 

Foram narrando e, em cada nova percepção, foram tomando conta das 

contradições postas e que muitas vezes são imperceptíveis aos olhos.  

No decorrer da pesquisa, foi sendo evidenciado nas narrativas essas novas 

percepções e provocando momentos de silêncio ou de expressões interrogativas 

para si mesmo. Ao mesmo tempo em que é falado para o estudando se atentar às 

artimanhas do capitalismo, tomar cuidado com as estratégias do imediatismo e 

romper com práticas tecnicistas, este docente se depara com uma prática posta no 

automático de uma reprodução sem reflexão, conduzindo-o e condicionando-o ao 

mecanicismo, ao tecnicismo e ao “possibilismo”, mesmo que se posicione contra 

essa lógica perversa. 

Os ementários deveriam “conversar” mais, os PPCCs deveriam indicar a 

articulação de conteúdos e de componentes, prevendo e apontando caminhos e 

estratégias de operacionalização, isto é, dando concretude à concepção de estágio 

a partir do que já está preconizado nas orientações do conjunto, atinentes ao estágio 

curricular e supervisão acadêmica. 

No relato da UFA 132 no interior do quadro acima, vê-se que a proposta de 

articulação entre dois componentes – de estágio e de gestão – via projeto integrador 

se trata de um exercício interessante. Apesar de ser ainda embrionário, já aponta 

                                                 
32 UFA1- Fama Mauá. UFA2 – FAPSS SP. UFA3 – Unicastelo. UFA4 – PUC SP. UFA5 – UNIFESP 
baixada santista. 
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resultados bastantes positivos e indicativos de como expandir a articulação dada 

como ponto essencial de qualificar o componente estágio composto por “nós” que 

precisam ser desfeitos. 

Outro modo de efetivar a articulação entre componentes é, sem dúvidas, 

estabelecendo espaços e momentos de diálogos entre o corpo docente, de modo a 

garantir na agenda dos planejamentos e das avaliações semestrais de colegiado o 

debate sobre o estágio e a fomentação de novas estratégias em conjunto. Também 

é relevante criar meios de aproximação de componentes via aproximação de 

docentes, pois são esses que dão materialidade. Pensar nas oficinas e nas jornadas 

de estágio de modo a firmar o protagonismo da articulação dos mesmos através da 

dimensão da profissão é um modo interessante de experimentar e experienciar 

novos caminhos. 

O componente Fundamentos Histórico, Teórico e Metodológicos do Serviço 

Social (FHTM) possui, em especial, a centralidade do processo de formação, pois é 

ele quem pode determinar a ligação efetiva entre todos os componentes e propiciar 

ao estudante uma melhor compreensão para entender a relação teoria e realidade 

(prática), os fundamentos teórico-metodológicos e sua transversalidade nas 

competências ético-política e técnico-operativa. 

Assim sendo, o estágio que ocupa lugar central na formação é o que vai, de 

fato, provocar no(a) estudante no campo de estágio e nos debates da supervisão as 

inquietações que o levam a querer melhor compreender a relação teoria e realidade. 

Ele é forçado a se no componente de FHTM para exercitar a conexão entre as 

contribuições textuais e as demandas que chegam aos espaços sócio-ocupacionais 

do assistente social, cotidianamente.   

 

2.3 - As aulas de supervisão acadêmica como ocorrem (ementários, 

avaliações, articulações, documentos de estágio) 

 

Parte-se da compreensão de que o estágio é um “nó” no interior da grade 

curricular e do processo formativo, pois perpassa compreensões diversas e 

adversas no que se refere a seus agentes interlocutores, mesmo havendo a mesma 

orientação para todos. Logo, o componente que deveria ser a unidade indissolúvel 
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entre teoria e realidade, compreendendo nesta dimensão a articulação entre 

componentes, acaba por se realizar de modo isolado e distanciado das 

recomendações. 

No desenvolvimento deste trabalho, um ponto bastante complexo – uma teia 

– foi identificado entre os resultados da pesquisa de campo, via entrevistas, e da 

pesquisa documental, onde se analisou a organicidade do componente por meio dos 

ementários, modo de avaliação do estudante e documentos atinentes ao estágio que 

perpassam desde o instrumental de parceria e/ou convênio, declarações, planos de 

estágio até o relatório final, com outros instrumentais que o compõem para 

fechamento de etapas. 

Verificando os ementários das diferentes UFAs, ficou notoriamente 

evidenciado a similaridade do componente em cada etapa de seu desenvolvimento, 

por semestralidade, principalmente nas bibliografias básicas e complementares. A 

diferença se centra na metodologia e nas formas de avaliação, isto é, na 

operacionalização, que será discorrida e analisada no eixo 3 do terceiro capítulo. 

No quadro abaixo há uma seleção de vozes por UFA onde demarcam a 

compreensão dos docentes sobre o desenvolvimento do componente estágio em 

salas de aula. É este o ponto a partida para as análises da categoria eleita: as aulas 

de supervisão acadêmica e seus documentos.   

 

Do ponto de vista metodológico o que a gente busca fazer em sala 
de aula é ter mesmo as aulas de estágio como espaço privilegiado 
para que possamos partir das demandas do cotidiano, então o 
processo que a gente tenta minimamente fazer é que as discussões 
sempre partem da realidade vivida nos campos de estágio e que a 
partir dos relatos e reflexões a gente possa migrar isso para reflexão 
de conteúdos, então, tentamos mesmo fazer o caminho inverso onde 
em todas as aulas a gente começa com uma roda de conversa onde 
eles possam relatar as questões mais evidentes do estágio e a partir 
daquilo que é concreto, real e que a gente percebe que é 
angustiante, provocante ou que causa algum tipo de crítica ou 
questionamento a gente parte desse disparador para então trabalhar 
os conteúdos. Então a gente sempre prioriza aquilo que vem do 
cotidiano, aí sim, a gente entra com base em alguns textos, 
resoluções, vídeos, metodologia que por vezes convidamos 
supervisores de campo para um diálogo em sala de aula para 
apresentar seu espaço sócio ocupacional e demandas, ou mesmo 
convidarmos especialistas em determinados assuntos que ali 
naquele momento suscitou como importante naquele grupo. Sempre 
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é o cotidiano de estágio que nos fornece o caminho principal, nossa 
prioridade é essa (UFA1). 

 

Até este ano de 2015 como falamos acontecem em pré aula ou aos 
sábados. Trabalhamos com textos, dialogamos as vivências 
relatadas por eles sobre os estágios e a partir de ambos buscamos 
fazer a mediação com o aluno da dimensão a partir de 
problematizações. Esse negócio de cumpriu e não cumpriu, ser nota 
ou conceito, ser junto ou separado supervisão e estágio no sistema, 
uma condicionada ou não a outra é outro problema que ninguém 
resolve. Como que é isso nas UFAs? (UFA 2). 

 

Temos um total de quarenta horas de aula no quinto semestre que é 
a primeira etapa do componente em supervisão acadêmica e oitenta 
horas nas demais, no sexto, sétimo e oitavo. Já a carga de estágio 
(em campo) é de quatrocentas horas e a gente solicita cinquenta no 
quinto, cento e cinquenta no sexto e sétimo semestres, e, cinquenta 
horas no oitavo. [...] e tem uma discussão dos professores 
supervisores acadêmicos de estágio de que possa ser flexível se o 
aluno fizer pelo menos oitenta horas nos semestres onde solicita 
cento e cinquenta horas [...] a gente acaba prorrogando e ele fica 
com o débito para o semestre seguinte e esse acordo consta em ata 
(UFA 3). 

 

Os textos no 4° ano, dizem respeito a aspectos legais da profissão e 
ao projeto profissional que o ajude a fazer uma proposta, o que é o 
plano, o que é o planejamento, a gente usa os textos do livrão do 
CFESS, trabalhamos com eles quais são os projetos e tal, isso em 
supervisão, porque os demais textos eles vão ter acesso nas aulas 
de oficina. Agora para o 3° ano os textos são colocados de acordo 
com que o aluno traz do seu cotidiano, então se eles estão com 
problemas para atender, sei lá, crianças vítimas de abuso sexual, aí 
nós vamos discutir teoricamente o que é isso, pra além das emoções 
dele. Antigamente a gente discutia, tinha vários textos sobre 
organização, relações de poder e tal, como está passando para o 
segundo ano essa discussão, no 3° a gente só retoma. Já no 4° ano 
tem uns textos a mais sobre o trabalho planejado, a direção política 
do trabalho etc. 

Quanto a avaliação aqui é nota de 0 a 10 em supervisão acadêmica 
e a de campo tem uma avaliação sem nota, pois o supervisor de 
campo não é professor portanto ele não pode reprovar o aluno, ele 
pode e deve indicar, se for o caso, na avaliação dele, quais as 
condições de exercício profissional que ele vê naquele estagiário(a) 
dele, então ele vai avaliar e vai nos dizer ‘olha, acho que ele não está 
pronto, não sabe entender, briga, ou olha, ele é ótimo’, ou seja, o 
supervisor de campo faz uma avaliação sobre as condições e o 
supervisor acadêmico dá nota, pelo desempenho do aluno durante o 
semestre considerando a presença, assiduidade, participação em 
aula, e por um trabalho que a gente cada ano varia um pouco, a 
gente dá um trabalho no final do ano que vai levar em conta a 
percepção que ele fez da organização, como é que ele é capaz de 
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escrever, que organização é aquela que ele fez estágio, quais as 
forças lá presentes, a síntese no final. 

No sistema da UFA para cadastramento de avaliação não aparece a 
supervisão acadêmica, dentro da grade curricular, aí tem uma parte 
em separado onde aparece as horas de estágio e as atividades 
complementares.[...] seguimos o que diz o projeto pedagógico e é 
uma coisa que a gente acredita muito, que a supervisão, que o 
estágio tem que acompanhar os dois anos, e a supervisão tem que 
acompanhar o estágio, então se o aluno fizer 400 horas no 3°ano, ele 
vai ter que fazer mais no 4°. [...] não existe reprovação do estágio de 
campo. 

Pesquisadora: Então não existe reprovação de supervisão 
acadêmica também? “Existe, existe poucas, mas existe, porque, o 
supervisor de campo não pode reprovar, ele não reprova, as horas 
foram feitas, agora se ele reprovar na supervisão acadêmica aquelas 
horas, não vai valer de fato, porque ele vai ter que fazer outra 
supervisão, então ele pode ficar com horas a mais depois, mas a 
gente não anula aulas (UFA 4). 

 

Aqui o curso que é recente, o estágio começou a partir no ano de 
2012, e nós não conseguimos fazer, implementar até o momento e 
fechar a política, nós resolvemos fechar um regimento de estágio, e 
um manual para os estudantes e esse regimento tem que estar 
atrelado a uma política que a gente não conseguiu escrever ainda, 
então a gente está em débito de escrever a política, só conseguimos 
escrever um documento que chamamos de regimento de estágio [...] 
então, ainda não temos a política de estágio. O estágio a partir desse 
regimento e do nosso projeto pedagógico está organizado em 4 
semestres, de 120 horas em cada etapa e o estágio em campo tem 
que ser concomitante a supervisão acadêmica; a gente delimitou no 
regimento e estamos repassando para a política de até 15 
estudantes por professor em supervisão acadêmica. Então, nós 
conseguimos manter isso, ou até menos, por exemplo, eu sou 
supervisora de 9 estudantes num grupo, e é isso, são 4 semestres de 
120 horas que o aluno tem a fazer no mínimo, começando no 
5°semestre até o 8°,e após o componente de FHTM e ética 
profissional, então tem que ser aprovado nos 4 FHTM e em ética 
profissional. Houve uma mudança que é importante dizer, porque eu 
comentei com você que a gente fez um processo de revisão 
curricular e que vai estar sendo implementado a partir desse ano um 
novo projeto pedagógico revisado, onde aumentamos o tempo do 
curso pra 4 anos e meio [...] ,não reduzimos a carga horária de 
estágio, mas reorganizamos numa redução por semestres de 
estágio, quem entrou no curso de serviço social esse ano quando 
chegar no 5°semestres,ele vai fazer 3 semestres de estágio, não 
mais 4, com a mesma carga horária [...] acho que foi o último ano de 
curso que a gente deixou sem o componente de estágio, ou foi o 
último ano ou ele entrou mais tarde, estou com dúvida agora, mas 
acontece o que, a gente reduziu a quantidade de semestres, ficou 3 
semestres distribuídos pela mesma quantidade de horas. Mas isso 
não está acontecendo agora, está projetado para acontecer quando 
esses alunos que entraram em 2016 estiverem em 2018 (UFA 5). 
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Conhecer a organização das UFAs trouxe-nos mais elementos que ao serem 

desdobrados foram ao encontro de muitas questões levantadas por estudantes, 

pois, apesar dos sujeitos desta pesquisa ser os docentes, na vivência cotidiana com 

estudantes e nos espaços políticos da ABEPSS e do CRESS há alguns pontos a 

destacar: 

1) Percebe-se nas falas de estudantes (nos diversos encontros da ABEPSS, 

mas também na vivência empírica) questionamento sobre a diferença de carga 

horária por semestre por UFA.  

Neste sentido, a explicação se dá pela forma como consta o estágio e a 

supervisão acadêmica em cada PPCC. Assim, verificou-se que todos cumprem a 

diretriz de 15% de horas da carga total destinada ao componente. Entretanto, com 

autonomia e particularidade, cada UFA organizou a distribuição de horas a partir de 

sua compreensão. Todas respeitam que o estágio requer acompanhamento direto 

de supervisão, tanto de campo quanto acadêmica, e que ambas precisam acontecer 

concomitantemente, em momento de maturação do estudante, após cumprimento 

dos componentes Ética profissional e parte significativa de FHTM, conforme prevista 

na PNE da ABEPSS. 

Foi interessante conhecer o modo como cada UFA se organiza com essas 

distribuições de carga horária por semestre. Isso com certeza reforçou a importância 

de espaços de debates de UFAs para que haja troca de experiências, para acesso 

de organicidade. Este conjunto favorece o coletivo a conhecer novas possibilidades, 

pensar por outros prismas e recriar seu modo de materializar o acompanhamento 

dos estágios, mesmo diante de tantos aspectos que o conduzem para elementos 

práticos de precarização. 

A UFA Unicastelo, ao colocar carga horária menor na etapa 1 (inicial) e na 

etapa 4 (final), demonstra não apenas preocupação com a subjetividade do alunado, 

como uma análise de conjuntura bastante contundente.  

A inserção de fato é permeada por problemas que recaem ao estudante e aos 

docentes (supervisores de campo e coordenação de curso), pois há uma mudança 

de vida que requer acontecer quando o aluno chega nesta fase do processo, 

momento em que precisa reorganizar a vida na sua totalidade, pois além dos 



146 

 

compromissos soma-se o estágio. Já no final do curso, além dos componentes 

previstos, continua em cumprimento de estágio supervisionado e elaborando o 

trabalho de conclusão de curso (TCC), logo, momentos atípicos. 

2) Existe a questão metodológica, mas também, de compreensão do 

supervisor sobre os aspectos e elementos trabalhados. 

Nos ementários, há muitos textos sobre as especificidades do estágio e 

menos sobre os fundamentos do trabalho profissional e dos fundamentos históricos, 

teóricos e metodológicos do Serviço Social demonstrando a sustentação da prática 

profissional. Poderiam ser justificados pelo eixo articulação entre componentes, 

porém, não houve esta narrativa em quatro das UFAs pesquisadas. 

Outro ponto que chama a atenção refere-se aos textos mais trabalhados em 

supervisão acadêmica que é de sua natureza precípua, ou seja, sobre estágio, 

entretanto, demonstram preocupação em explicitar o que é e o que não é 

competência do estágio. Ou seja, está latente a maior preocupação com o estágio, 

as distorções e apropriações indevidas que reduzem um processo de aprendizagem 

e apreensão de conhecimento em mão de obra barata, com discursos que reforçam 

e dicotomizam uma fazer profissional fundamentado em formação. 

Por outro lado, em uma reunião de supervisores de campo em que participei 

(não como pesquisadora, mas como coordenadora e supervisora de estágio), uma 

assistente social supervisora de campo (que já tinha sido minha aluna em 

supervisão acadêmica em outra UFA que não compõe o universo pesquisado) relata 

que teme, em nome da gentileza, pedir ao estagiário que o sirva um cafezinho, 

mesmo quando o vê se servindo, pois qualquer coisa é considerada antiética pelos 

estagiários, que os acusam de explorá-los. 

Veja bem, são “nós” que atam todos os lados. São, inclusive, antagônicos, e 

tão perversos que descartam a humanização e a sensibilização dos envolvidos, por 

mais que tentem estar juntos, construir e reconstruir coletivamente e com 

reciprocidade uma formação contínua. Todavia, há questões que precisam de 

condução, de espaços que promovam a oportunidade de fala e de escuta de todos 

os agentes envolvidos: romper amarras. 
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3) A avaliação é outro elemento imbricado no que chamamos de “nó” do 

estágio. Nas falas há concepções diferentes sobre o modo de avaliação do 

componente. 

A partir dos relatos, verificou-se que há UFAs com sistema no qual os 

componentes aparecem separadamente para registro de avaliação: estágio 

curricular e supervisão acadêmica. Na maioria, o registro de estágio é feito por 

aspectos de“cumpriu” ou “não cumpriu”, e a supervisão acadêmica com nota de 0 a 

10, tendo como critério de aprovação a média mínima estabelecida por cada UFA. 

Há também UFAs cujo sistema apresenta apenas o componente estágio, 

suprimindo ou considerando a composição deste a supervisão acadêmica. 

Entretanto, o problema se intensifica quando o registro se dá exclusivamente por 

nota numérica. Os docentes chegam a trabalhar com matemática “puramente” para 

prever exame quando o estudante até a n1 (primeiro bimestre) ainda não se inseriu 

em estágio e precisa de uma margem limítrofe entre aprovação e reprovação. 

O estudante participa ativamente da supervisão acadêmica durante o 

semestre, sempre na busca ativa e expectativa de se inserir em campo. Mas isso 

nem sempre acontece e o resultado é: reprovação da etapa; exigência de fazer 

novamente a supervisão acadêmica, mesmo que a tenha realizado com êxito; não 

poder cursar a etapa seguinte, porque está condicionado à processualidade; ficar à 

mercê de grade horária que contemple sua dependência (isso é relativo, pois há 

semestres que podem ou não ter formação de turma para aquela etapa semestral). 

Há, por conseguinte, uma paralisação que reflete em todo o processo de formação, 

além deste ter que pagar por esta DP e nem sempre ter condições econômicas para 

tanto.  

Nesta análise não inclui a questão da requisição de não reprovação do aluno 

quando este é bolsista, ou seja, vulnerável a perder bolsa de estudo por um 

componente que não depende somente de seus estudos e esforços. 

Em suma, considera-se aqui injusto o modo de avaliação deste componente, 

sem criar mecanismos de resolução das demais questões atinentes. 

Caberia outra tese sobre a metodologia de estágio, porém, ela não deixou de 

ser apontada, porque se enquadra, principalmente, nos dois eixos, concepção e 

operacionalização, trabalhados nesta tese.      
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2.4 - Articulação entre supervisores de campo, acadêmico e estagiários 

 

Outra categoria de análise que emergiu no percurso das abordagens com os 

sujeitos entrevistados foi articulação entre os interlocutores do estágio, supervisores 

de campo, acadêmico e estagiários. Assim, as falas dos sujeitos abaixo não apenas 

expressaram, como afirmaram que a articulação é uma tentativa e não uma 

concretude.  

Por outro lado, podemos entender que, se há tentativa unânime, isso pode 

significar um campo de possibilidade, ou seja, em meio a tantos desafios colocados, 

os docentes continuam investindo em estratégias de aproximação com seus pares, 

mesmo sem apoio e logística das gestões maiores das UFAs. 

Mas como pontuamos, existem muitos “nós” e cada vez vamos adentrando 

mais, nos “embrenhando” mais, mas, somente assim, poderemos recriá-lo. Ou não? 

   

A gente sempre busca essa aproximação. Com os alunos a gente 
tem garantido na grade curricular um momento do curso em que 
fazemos a discussão específica das questões de estágio. Já com 
supervisores de campo a gente se divide em visitas com contatos 
que fazemos esporadicamente com determinadas demandas e em 
reuniões na faculdade onde nos reunimos com supervisores de 
campo, entretanto, o que acontece é que dada a nova realidade, 
objetivas e concretas não é sempre que a gente consegue apesar de 
aqui na Fama a gente sempre teve esse histórico do fórum de 
supervisores de campo e que por várias vezes a representação da 
ABEPSS de supervisores de campo foram da nossa UFA, deste 
coletivo onde sempre tivemos essa participação significativa, 
inclusive hoje, a atual coordenadora de curso já foi participante da 
ABEPSS como supervisora de Campo quando não compunha este 
colegiado ainda. Já foi mais forte, mas isso também é rebatimento da 
falta de condições de trabalho, de recursos e nos fragiliza com as 
ações (UFA 1). 

 

Como explicamos o componente estágio é ainda embrionário na 
grade e na formação desta faculdade, mas este colegiado tem a 
vivência deste componente em outra UFA e já percebe nesta, o 
quanto é difícil a articulação, que os supervisores de campo não 
participam da vida acadêmica do estagiário, não aderem aos 
convites, mas, por outro lado, os professores também não dão conta 
de ir à campo onde os estágios acontecem. Na verdade, um dos 
grandes problemas é que são estágios ruins e que o supervisor de 
campo precisa fazer até o impossível para dar conta em sala de aula 
daquilo que o estágio não dá. Não existe essa articulação e 
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acreditamos ser o que há de mais difícil, distante e de impedimento 
para que o estágio possa ser o que está nas resoluções. Porém, 
criamos aqui um GT de estágio e está com propostas bem 
interessantes (UFA 2). 

 

Nós tentamos, temos dentro do nosso planejamento anual dois 
momentos de encontros entre o supervisor, o estagiário e o professor 
que são as jornadas de estágios, que são atividades coordenadas, 
sob organização da professora coordenadora do departamento de 
estágio, junto com os supervisores acadêmicos e alunos que queiram 
participar [...] então é um convite aos supervisores de campo, a gente 
busca discutir questões que entendemos que sejam importantes para 
eles e fazemos uma captação de demandas para a discussão. Nós 
temos as semanas acadêmicas que os supervisores são convidados, 
mas não vêem [...] mas que o supervisor por trabalhar tanto também 
tem dificuldade para vir [...] penso que é mais pela demanda de 
trabalho que o afasta da universidade[...]. Oferecemos desconto em 
cursos de pós graduação, uso da biblioteca da UFA e, além disso, há 
constantes convites dos professores de supervisão acadêmica para 
que os supervisores de campo venham em sala de aula e 
apresentam seu trabalho [...] nesse aspecto a participação é mais 
efetiva, eles vêm bastante. São convidados também para 
palestrarem nas semanas acadêmicas, nas jornadas negras, em 
atividades diversas do curso que não necessariamente sejam 
vinculadas ao componente estágio, enfim, sempre que a gente tem 
algum evento e que a gente conhece e tem referência de algum 
profissional que é supervisor dos nossos alunos e que da conta 
dessa demanda a gente convida como palestrante. Entendemos que 
é uma forma de tentativa de articulação, mas reafirmamos que não 
temos condições de ir aos campos de estágio (UFA 3). 

 

Então, a gente, a nossa relação com supervisores de campo é 
através das tentativas dessas reuniões que estão planejadas e que 
fazemos todo mês, que tem o caráter teórico-metodológico e são 
essas as questões; eles são convidados a participar de todas as 
atividades acadêmicas que o curso desenvolve, palestras, 
seminários e tal, e aí eles tem um contato com cada um em caso de 
necessidade, se o supervisor tem problema com aluno, ele procura o 
supervisor acadêmico, pessoalmente para discussão da situação 
daquele aluno ou da situação do estágio que o aluno trouxe que a 
gente não pode deixar de trazer para uma conversa, ou a gente vai 
lá, se o aluno, por exemplo, tem aluno que chega aqui dizendo que o 
assistente social quer que o aluno noticie o óbito pra família, o que 
não é papel do assistente social, então a gente vai discutir com ele, e 
as vezes tem uma barbaridade assim também, que é muito de vez 
em quando, mas furar fila do bolsa família, por dinheiro, favorecer 
adoção, por dinheiro, etc., então essas questões a gente tenta 
chamar pra conversar. Quanto ao plano de estágio a gente tem um 
roteiro, aí o estagiário faz com o supervisor de campo, e a gente 
discute na supervisão acadêmica, aqui não senta os três, mas a 
gente faz essa articulação indireta (UFA 4).  
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Então, o que é que ele está compreendendo como integralidade né? 
Eu posso compreender assim como se dá a relação desses três 
sujeitos, pela política nacional de estágio e pela resolução da 
supervisão direta ela deve ser fundamental essa relação desses três 
sujeitos, mas concretamente e a partir das condições objetivas 
dessas três categorias, elas muitas vezes se dão deficitariamente a 
relação, pelas condições do trabalhador assistente social na ponta, 
que muitas vezes tem grandes dificuldades de comparecer ao fórum 
de supervisão, o fórum de supervisão nosso, na nossa unidade é um 
fórum como está garantido na política, um fórum dos três sujeitos 
supervisor acadêmico de campo e o estudante e esse fórum é 
organizado por esses três sujeitos onde se coloca uma pauta e 
naquele mês vai se discutir aquela pauta, então ali é uma estratégia 
da integralidade da relação dos três sujeitos, essa integralidade se 
dá no contato do docente com o supervisor de campo, eu por 
exemplo,  a gente te feito alguns professores de supervisão, como 
que eu posso dizer isso não é uma regra, mas é uma estratégia de 
alguns docentes que é, como há uma grande dificuldade de visitas, a 
gente na primeira semana, segunda semana de aula, convida os 
supervisores de campo para participar da primeira aula junto com os 
alunos, o primeiro dia de supervisão acadêmica, ou o segundo dia, a 
gente não faz no primeiro não, a gente faz o primeiro com o 
estudante e depois combina com eles na próxima semana os 
supervisores estão convidados a participar junto com vocês, pra 
apresentar o plano de ensino de supervisão, pra apresentar as 
estratégias e os objetivos daquele semestre para o estágio, pra 
discutir com os supervisores junto com os estudantes qual são os 
objetivos do estágio naquele semestre, então a gente faz essa 
estratégia, dessa relação, no entanto, isso não é perfeito, as pessoas 
as vezes não podem vir, então há ainda um número que não é, que a 
gente espera que só aumente assim, as vezes eu tenho oito 
estudantes ou nove só vem dois supervisores, ok a gente faz essa 
mesma reunião, com dois supervisores, todos os estudantes, e isso é 
importante pro aluno, que vê o supervisor de campo ali, na sala de 
aula junto com ele, colocando questões do seu espaço profissional, é 
importante pro supervisor de campo, que tira aquele véu de 
distanciamento da universidade com ele, com o campo e olha 
verdadeiramente, porque que o estudante está ali, qual o objetivo, 
consegue perceber qual é o objetivo da supervisão acadêmica, que 
não é falar mal dele, da conduta dele no cotidiano e sim qual é o 
objetivo, porque o estudante da lá com ele, e importante pra 
supervisão acadêmica porque, articula como está essa realidade, 
que as vezes ele tem dificuldade, e as questões que os estudantes 
vão trazendo, agora não é nada ideal, é real, o que é real? Há ainda 
muita dificuldade dessa unidade, dessa relação, não é uma 
dificuldade unilateral, é uma dificuldade dos três, é uma dificuldade 
do supervisor acadêmico de ir ate o espaço, fazer as visitas, é uma 
dificuldade do supervisor de campo de comparecer as atividades de 
supervisão, a gente chama quais são as atividades de supervisão pra 
ele? Que a universidade oferece, fora a supervisão e essa reunião? 
Que a gente chama de reunião mais local, porque é a reunião com o 
grupo, só com aquele grupinho, e o fórum já é o evento, então muitas 
vezes ele tem dificuldade de comparecer, e a dificuldade do 
estudante se entender como sujeito disso, desse processo, a gente 
acho que tem garantido pra ter superado esse problema, pelos 
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debates do fórum, que os estudantes participam bastante, então, 
acho que tem garantido a superação desse distanciamento, porque a 
gente não vai tratar da vida dele, nós vamos discutir o processo de 
estágio dele, portando ele também tem que estar envolvido nisso, 
mas é isso, eu acho que como tem essa integralidade fundamental, 
acho que precisa estar combinado, agora, ele tem muita dificuldade, 
as vezes não consegue mesmo falar com o supervisor sabe, e aí é 
muito difícil, porque aí a responsabilidade que a gente tem que ter 
com o supervisor de campo, ele tem que ter conhecimento do nosso 
projeto pedagógico, da nossa concepção de estágio, do nosso 
regulamento, da disciplina de supervisão, pra que ela serve, tem 
essa responsabilidade, agora nem sempre isso acontece como que 
eu posso dizer, concretamente, as vezes o supervisor tem uma 
indisponibilidade, eu por exemplo, eu faço as visitas, mas quando eu 
não tenho condição de fazer alguma visita, eu tenho supervisor de 
campo tudo pelo “whatsApp” e telefone, eu falo muito com eles, 
muito por telefone, quando tem alguma questão, e  eu mando por 
email assim que começa o semestre, o plano de ensino, o 
regulamento de estágio, o projeto pedagógico, projeto pedagógico 
não, projeto pedagógico, a gente apresenta quando o supervisor de 
campo entra, não mando o projeto pedagógico, mando o plano de 
ensino e o regulamento de estágio,  e a fixa de carga horária, essas 
coisas dos instrumentais do estágio que a gente tem, tudo o que o 
estudante vai trabalhar, a gente manda, encaminha também pro 
supervisor de campo  pra ele saber, a gente diz pra ele como ele vai 
ser avaliado, pro supervisor de campo, faz essa socialização de 
como vai ser o processo de aula, é isso (UFA 5). 

 

Sobre a importância da integralidade do processo de supervisão de estágio 

entre campo e acadêmico constituem atribuição privativa de assistentes sociais 

conforme preconizado no art. 2° da Resolução CFESS 533 de 2008 do CFESS, que 

diz: 

A supervisão direta de estágio em Serviço Social é atividade privativa 
do assistente social, em pleno gozo dos seus direitos profissionais, 
devidamente inscrito no CRESS de sua área de ação, sendo 
denominado supervisor de campo o assistente social da instituição 
campo de estágio e supervisor acadêmico o assistente social 
professor da instituição de ensino. 

 

Portanto, a supervisão de estágio precisa ser direta e concomitante, integrada 

entre acadêmica e de campo, pois, como prevê o art. 4°, § 1°, da referida resolução, 

a participação do supervisor de campo e do supervisor acadêmico, através de 

acompanhamento e sistematização, com base em planos de estágio elaborados em 

conjunto pela UFA e as instituições públicas ou privadas que oferecem campos de 

estágios entre unidade de ensino.  
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 Analisando as narrativas, percebeu-se que a maioria dos sujeitos defende a 

integralidade, mas apontam elementos importantes, concretos e contraditórios 

quando se trata de articular esta concepção com a materialização; ou seja, na 

operacionalização das ações balizadas por esta normativa e orientação tão 

importante, pois não depende necessariamente de seus agentes, mas das 

condições objetivas concretas para a realização do trabalho. 

É um equívoco reduzir a articulação entre supervisores de campo, 

acadêmicos, estudantes, UFAs e espaços sócio-ocupacionais onde são realizados 

os estágios sem trazer para esta articulação a participação e a mediação das 

entidades da categoria: CFESS, CRESS e emblematicamente a ABEPSS.  

Neste caso, somando todas essas representatividades na articulação, pode-

se considerar maiores possibilidades de relação direta como busca por 

indissociabilidade entre formação e exercício profissional. Afinal, não se deve perder 

de vista que a preocupação com a qualidade da formação está diretamente 

imbricada no fundamento ético-profissional afiançado pelo compromisso com a 

qualidade dos serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual, 

na perspectiva da competência profissional. 

Ficou evidente a preocupação com o estágio e, portanto, a fomentação de 

estratégias para dar conta do mínimo que requer e que está preconizado para o 

cumprimento do estágio. Ouvindo e visualizando a complexa trama que envolve a 

materialização do estágio, patenteia-se a marca de uma nova tendência no interior 

da profissão, o chamado “possibilismo” na narrativa dos docentes que por vezes 

repetiam: “fazemos o que é possível, ora impossível”. 

O possibilismo, porém, assim como foi “superado” o messianismo e o 

fatalismo no interior da profissão, requer esforço e reflexão sobre a necessidade de 

sua supressão, haja vista que reafirma a lógica do capitalismo que se apropria de 

uma ideologia que pressiona a sociedade a ser solidária e dar conta daquilo que o 

Estado não dá. 

Para tanto, existem esforços individuais e quase que “sobrenaturais” dos 

docentes supervisores acadêmicos para a realização dos estágios nos moldes 

afirmados pelas prerrogativas constantes nas resoluções, na PNE da ABEPSS, e 

nos próprios PPCCs e PE do curso. Isso porque não há estrutura oferecida pelas 
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mantenedoras e direções das UFAs para este componente, que traz suas 

particularidades. 

Outro ponto a destacar, é que não tem sido pensado, dialogado e criado 

novas estratégias de enfrentamento desta questão. As respostas não têm sido 

políticas no sentido de luta e de resistência, pois a categoria tem se “perdido” num 

movimento entre ceder em nome do compromisso profissional, logo, de criar por si 

só as condições de realização de diversas ações acadêmicas consideradas caras 

para si (recomendações de estágio, realização das semanas acadêmicas e culturais, 

realização de jornadas, de fóruns de supervisores, da representatividade junto aos 

órgãos da categoria, das orientações de TCCs, entre outros). 

Há uma análise de conjuntura sendo realizada no interior da categoria, com 

muita seriedade e críticas contundentes (embora esta pesquisadora visualize um 

novo processo de ruptura no interior da categoria entre aqueles que defendem tais 

rumos políticos e outros (versam entre reforma e outros revolução). Mas a questão 

posta é que não tem sido criadas novas respostas da categoria, de modo coletivo e 

organizado, para o enfrentamento dos ataques, das precarizações e do 

sucateamento. 

Ao dialogar com os docentes, um ponto destacado é que supervisores 

acadêmicos criam estratégias para a aproximação dos supervisores de campo nas 

UFAs, muitos convites para que venham para a academia participar de atividades 

diversas que pretendem debater o estágio e firmar uma articulação. Eles se 

queixam, porém, de uma participação quase inexistente ou de um percentual 

mínimo, que corresponde na maioria das vezes a 5% de adesão. 

Rebobinando... esta tese traz as dificuldades que foram expressadas pelos 

docentes, sobretudo a falta de estrutura em geral (de condições objetivas 

concretas), que impossibilita a realização do trabalho profissional como deveria ser.  

Por outro lado, esta tese não abarcou a escuta de supervisores de campo, 

que também sofrem com a falta de condições adequadas de trabalho. Logo, ouso 

acreditar na hipótese de que o distanciamento e a (dês)articulação entre os sujeitos 

podem ter as mesmas razões. Vislumbra-se aqui a importância da continuidade de 

pesquisas sobre o estágio, estendendo o diálogo e as reflexões aos demais 
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interlocutores que realizam seus trabalhos em espaços sócio-ocupacionais umbrátil 

e precarizado. 

Embora destaque as defesas dos sujeitos diante das inúmeras dificuldades 

em realizar seu trabalho, conscientemente atacada cotidianamente pelos ideais e 

pelas ofensivas do capital, será registrado uma provocação que, como diz Netto 

(2010, p. 8), “não tem por alicerce omissões gentis” e ainda “[...] que não se faz 

polêmica teórico-crítica com salto alto e luvas de pelica”, ou seja, requer 

contraposição. Logo, o questionamento é se de fato, mesmo diante de tantas 

dificuldades e falta de condições de trabalho, os assistentes sociais têm priorizado 

em sua agenda as aproximações e compromissos com o estágio supervisionado ou 

se tem o deixado como apêndice – demanda menos importante entre seus 

compromissos profissionais. 

Destacam-se alguns outros pontos para análise a partir das falas dos sujeitos 

entrevistados: 

• Convidar o supervisor de campo para falar de seu trabalho em sala de aula 

e para compor mesa em semana acadêmica tem trazido melhores resultados 

de adesão e aproximação do que em reuniões de supervisores; 

• Existe uma contradição nas respostas que confundem os supervisores 

acadêmicos e coordenadores de curso em maior assertividade na articulação 

através do convite para a vinda do supervisor de campo à UFA. Isso porque 

parte deles defende que as reuniões de supervisores e fóruns de estágio 

devem ocorrer durante dias da semana e em horário comercial, já que é 

composição de seu fazer profissional. Assim sendo,deve sair da instituição e 

participar na UFA em um momento em que está recebendo como hora 

trabalhada e não se deslocar para este fim em momentos de seu descanso.  

Outras(os) profissionais argumentam que não podem deixar suas demandas 

nos espaços sócio-ocupacionais (alguns nem autorização para isso tem) para 

comparecer nas atividades atinentes ao estágio supervisionado nas UFAs. Portanto, 

abdicam de suas horas e momentos privativos para poder compor (à noite, fora do 

horário laboral). 
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Porém, os sujeitos pesquisados explicam que apesar da participação ser tão 

reduzida, o resultado em atividades realizadas à noite tem sido maior do que nos 

demais. 

• Existe um ideal sobre a articulação em que a maioria dos sujeitos 

entrevistados expuseram compreender e defender, mas que acrescentaram 

constantemente é que há um real muito distante deste ideal. 

• Foi mencionado, conforme apresentado no quadro de relatos, que há 

docente que entende que um caminho importante e primário é que os 

supervisores de campo deveriam conhecer o projeto pedagógico do curso. 

Esta fala tão importante é mais do que um ponto de vista, é uma propositura 

ideal a ser incorporada num primeiro contato entre supervisores e instituições 

após seu termo de parceria ou convênio de estágios. Repensar um primeiro 

contato depois da firmação de parceria seria ideal e possibilitaria sanar ou 

amenizar problemas e ausências que perpassam o componente e o eixo 

articulação. 

Apesar de ser um ponto importante que perpassa os limites e os desafios, 

sendo ele um dos poucos pontos de possibilidades narrados e dialogados, 

representa em dados, a narrativa de 1% dos sujeitos, ou seja, apenas 1 docente 

entre os 18 entrevistados apontou essa questão como importante. 

O plano de estágio precisa ser rediscutido, não no sentido de supressão, mas 

de alinhamento de compreensão histórica e também presente, como mediador da 

categoria articulação. Pois foi manifestado que o plano de estágio tem sido 

concebido muito mais como um ato burocrático e que atrapalha o andamento da 

supervisão acadêmica do que um instrumento articulador e mediador do processo. 

Os(as) estudantes em sala de aula confirmam que o plano de estágio é 

incompreendido por todos os sujeitos. Eles(as) narram que muitos supervisores de 

campo criticam a existência deste documento, alegando que ele mais atrapalha do 

que auxilia; que não sabem exatamente o que e como preencher as solicitações 

constantes nele; que se indignam com prazo de entrega, que não entendem que 

eles precisam fazer. Aliás, este é um ponto sério para compor as novas demandas 

de debate da categoria, pois há quem diga que o aluno(a) deve fazer o plano, passar 
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para o supervisor de campo assinar/carimbar e levar para o supervisor acadêmico 

arquivar.              

• O uso da tecnologia e das redes sociais a serviço da informação, da 

educação e de estratégia de articulação. Este enunciado muito interessante 

apareceu na fala de um dos sujeitos entrevistados que apresentou o aplicativo 

WhatsApp como ferramenta eficaz utilizada na comunicação e aproximação 

com as(os) supervisores de campo, além de e-mail e messenger33, pois, de 

fato, a tecnologia precisa ser utilizada de modo a fomentar o conhecimento e 

o acesso, para além dos interesses do capital.  

Se por um lado vê-se que o uso exacerbado da tecnologia tem sido 

instrumento de aprofundamento da alienação (e uma negação explícita ao acesso 

literário e debates políticos e culturais pessoais), por outro, precisa introduzir e 

elevar debates políticos, educativos e organizativos via as redes sociais. 

Observando as questões latentes, reforça-nos a importância de falarmos 

sobre a resolução número 533 de 2008 do CFESS, pois vemos que não é um tema 

esgotado, ao contrário, necessário e urgente.   

A resolução 533, datada em 29 de setembro de 2008, foi elaborada pelo 

CFESS e trata da regulamentação da supervisão direta de estágio em Serviço 

Social. Esta resolução traz aspectos fundantes que justificam sua elaboração. 

• Que a norma regulamentadora acerca da supervisão direta de estágio em 

Serviço Social deve estar em consonância com os princípios do Código de 

Ética dos Assistentes Sociais, com as bases legais da Lei de 

Regulamentação da Profissão e com as exigências teórico metodológicas das 

Diretrizes Curriculares do Curso de Serviço Social aprovadas pela ABEPSS, 

bem como o disposto na Resolução CNE/CES 15/2002 e na lei 11.788, de 25 

de setembro de 2008; 

• A necessidade de normatizar a relação direta, sistemática e contínua entre 

as Instituições de Ensino Superior, as instituições campos de estágio e os 

                                                 
33 WhatApp e Messenger referem-se a aplicativos de mensagens multiplataformas que permitem 
trocar mensagens pelo celular, sendo elas, básicas ou em grupos abertas em rede, sem a 
necessidade de pagar por SMS que, por sua vez significa short message service (Serviço de 
Mensagens Curtas) qual tem um custo ao usuário.  
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Conselhos Regionais de Serviço Social, na busca da indissociabilidade entre 

formação e exercício profissional; 

• A importância de se garantir a qualidade do exercício profissional do 

assistente social que, para tanto, deve ter assegurado uma aprendizagem de 

qualidade, por meio da supervisão direta, além de outros requisitos 

necessários à formação profissional, entre outras (Resolução CFESS 533 de 

2008). 

Essa normatização pode ser considerada como ponto estratégico 

fundamental para contrapor a lógica do mercado frente as artimanhas do capitalismo 

que, através da flexibilização do estágio, tal como posto na lei 11.788, reduzido a 

qualquer tempo de formação. Ou seja, desde o ingresso do(a) estudante na 

graduação, desconsiderando a preparação necessária para experienciar a vivência 

da prática, em campo, numa relação teoria e realidade com maturação, de modo a 

apreender a dialética da totalidade histórica e das particularidades socioeconômicas 

e políticas que formam a realidade social nos marcos da sociedade capitalista. 

De acordo com Guerra (2006): 

[...] o processo de formação profissional e, particularmente o estágio 
supervisionado curricular, deve garantir a apreensão do significado 
sócio-histórico da profissão; das condições de trabalho dos 
assistentes sociais; das conjunturas; das instituições; do universo 
dos trabalhadores usuários dos diversos serviços e das políticas 
sociais, o que exige conhecimentos teóricos e saberes prático 
interventivos, além, é claro, dos fundamentos e da lógica tendencial 
que os constituem. 

 

A resolução que trata da supervisão direta de estágio estabelece as 

atribuições de cada sujeito: supervisores de campo, supervisores acadêmicos e 

estagiários. 

O componente curricular estágio supervisionado é que demarca o debate 

entre teoria e prática, que deve fazer do todo a unidade. Mas há um componente 

“aliado” que certifica as fragilidades para que, de fato, haja a indissociabilidade 

teórico-metodológica, teoria e realidade, ou seja, o trabalho de conclusão de curso 

(TCC). 
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Certo de que o TCC não compõe o objeto deste estudo, mas a ele se articula. 

Fica notório a dificuldade da(o) estudante em relacionar seu processo de 

aprendizagem do arcabouço teórico aos processos de trabalho do assistente social 

e das contradições que estão colocadas no movimento cotidiano da realidade social. 

É preciso assumir as lacunas, não transferir a responsabilidade para uma só 

vertente. Cabe ao conjunto de trabalhadores da formação profissional repensar sua 

própria prática, refletir como tem sido o processo de formação e visualizar que a 

ausência da articulação representa um isolamento dos sujeitos que rebatem nos 

resultados.  

Podemos refletir que este isolamento é sinônimo de resultado “positivo” de 

uma das diversas artimanhas do capitalismo em detrimento da classe trabalhadora, 

desarticulada e controlada. 

Durante a entrevista, ao debater sobre a concepção de estágio, uma questão 

bastante interessante foi a compreensão desses docentes referente ao papel do 

supervisor acadêmico. 

 

É tanto administrativa de verificar e organizar documentação quanto 
acompanhar se está tudo certo com o cumprimento do estágio. Mas 
a realidade é que há uma função muito administrativa que envolve 
organizar pastas, receber requerimentos, alguns campos pedem 
documentos específicos etc. Mas também perpassa por uma 
dimensão da sala de aula, o que a gente chama de conteúdos e que 
trabalhamos com os alunos mediação, instrumentalidade, as políticas 
inerentes aos estágios, resoluções do CFESS CRESS como 
possibilidade de reflexão de tudo o que eles verificam que acontece 
nos campos de estágio, enfim, tem o conteúdo da sala de aula. 
Também trabalhamos numa perspectiva de pensar nessa função de 
supervisor de campo, então temos uma aproximação não só com a 
instituição de campo de estágio, mas também com os supervisores 
de campo, então, as atribuições do supervisor acadêmico se dá 
nessas três esferas. Agora é claro que tudo isso rebate numa série 
de condições objetivas de cumprir toda esta tarefa, mas hoje está 
estruturada desta maneira e este colegiado vai criando estratégias 
para conseguir consolidá-las (UFA 1). 

 

Tenho muito carinho por essas pessoas que dão outro tom ao fazer 
profissional, na nossa formação. Eu não sou uma assistente desse 
porte, eu não me dediquei a isto na minha vida, mas a importância 
que elas têm na nossa formação mesmo de professores, eu que sou 
do segmento dos direitos humanos, da gestão de políticas sociais eu 
vejo nessas supervisoras acadêmicas uma capacidade incrível de 
atuação como assistente social e a capacidade teórica de 
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problematizar este campo. Elas têm a prática do campo, da 
desenvoltura do Serviço Social e eu penso que bom que tem essas 
pessoas[...]. Elas são fundamentais porque nenhum outro professor 
vai pegar o que elas pegam, atribuição de um componente que vai 
avaliando os campos e dando elementos significativos para que este 
estudante de possa contribuir com formação do próprio supervisor de 
campo. Elas rompem junto aos alunos a idéia messiânica e fatalista 
da prática profissional junto aos alunos que criam uma expectativa de 
mudar o mundo. São muitas responsabilidades que lhes conferem e 
pouca estrutura de operacionalização do trabalho (UFA 1). 

 

O papel do supervisor acadêmico está na mediação entre o campo 
profissional e a fundamentação teórico metodológica, fazendo 
cotidianamente a relação entre a academia e o campo (UFA 2). 

  

Fundamentalmente contribuir com a formação profissional do 
aluno(a), problematizando os espaços sócio ocupacionais e fazendo 
as mediações necessárias nos debates em supervisão acadêmica 
(UFA 2). 

 

O supervisor acadêmico ele tem uma função importante em sala de 
aula onde se discute estágio e faz deste espaço privilegiado de 
debate do teórico e do prático, do aluno exercitar a consolidação do 
conhecimento teórico com a articulação do que ele visualiza e 
vivencia na prática, então o supervisor acadêmico é um professor 
que tem uma competência muito especial, né? Tem que ter 
habilidade para conduzir essa articulação, aliás para além de fazer 
essa condução de articulação, para não transformar esse espaço de 
sala de aula em um espaço terapêutico, para não transformar a sala 
de aula em um espaço que se possa infringir todas as regras da ética 
do trabalho, que é trazer críticas destrutivas, ou apontar questões 
vivenciadas no campo de estágio para sala de aula, então é um 
professor que tem que ter uma série de habilidades e requisitos para 
além do conhecimento teórico(UFA 3). 

 

Resume numa atuação em sala de aula com os alunos [...] 
infelizmente a gente até chegou pensar uma época em fazer visita 
técnica, levar os alunos para conhecer os espaços sócio 
ocupacionais diversos dos assistentes sociais, mas acabou isso não 
avançando, embora os alunos ficaram na expectativa [...] a parte 
burocrática não permitiu, e também tempo, pois todo mundo tem 
outros empregos. Claro, também não há recursos, seria um trabalho 
voluntário, logo, projeto acabou morrendo também, esfriando não foi 
executado. 

Enfim, o professor supervisor acadêmico só recebe pelas horas aula 
dentro da sala e se ele vai fazer uma visita fora ele não tem recursos 
e nem segurança alguma, para começar ele tem que pagar o 
transporte ou ir com o transporte dele, se tem um acidente ai quer 
dizer quem vai responder por isso né? nenhuma empresa vai 
responder por que você tava fora do seu espaço de trabalho, então 
assim, se o professor realizar o trabalho para além da sala de aula 



160 

 

fica a cargo dele como trabalho voluntariado [...] aquela coisa que 
ainda está presa ao Serviço Social né? assistente social tem quer ser 
bonzinho, tem quer fazer ainda aquilo que é esperado por ele, na 
prática as pessoas ainda nos vêem assim [...] boazinha, caridosas, 
tendo que dar conta de tudo e polivalente (UFA 3). 

 

Então, primeiro ele é um professor né? ele tem essa função; segundo 
é discutir a profissão a partir da inserção do aluno no espaço sócio 
ocupacional, é discutir a organização com o espaço ocupacional, as 
condições em que se realizam aquele trabalho, e, sobretudo 
contribuir que eu acho que isso não é exclusivo da supervisão 
acadêmica, mas contribuir para que o aluno ganhe habilidades, seja 
uma habilidade do ponto de vista do deciframento da realidade onde 
ele está inserido, sejam habilidades da intervenção profissional 
propriamente dita da relação direta com o usuário, a relação direta 
com a organização, o trabalho inter setorial, um trabalho da inserção 
territorial quando a organização tem uma relação marcadamente 
territorial, das condições em  que essa profissão se realiza a partir da 
experiência vivenciada pelo aluno, as condições objetivas, como é 
que essa , quais são as demandas que chegam a profissão, quais 
são as respostas profissionais seja do ponto de vista da população, 
seja do ponto de vista da organização, decifrar aquilo que aparece de 
forma, vamos dizer assim, desarticulada, desorganizada na mesa de 
trabalho do assistente social, articular em que medida aquilo 
expressa a questão social, qual é o fazer, o objeto específico da 
profissão nas diferentes situações, mas todas, a partir da vivência do 
aluno, não só trabalhando com a fundamentação, trabalhando com a 
análise, mas trabalhando com a postura, com as sensações, com as 
inseguranças, com os medos, com as certezas, com a ideologização 
que o aluno possa obter aí, com a frustração, então cria-se um grupo 
pequeno, porque ele acaba permitindo que a gente faça um 
acompanhamento mais personalizado [...] (UFA 4). 

 

Então, para o supervisor acadêmico, ele é um professor, e ele tem 
um programa do terceiro e do quarto ano. No terceiro ano a gente 
trabalha com o material que o aluno traz do estágio, a oficina vai 
trabalhar com as organizações, as relações de poder que existe nas 
instituições e organizações e a gente vai trabalhando para que o 
aluno reconheça onde que ele está, na verdade a matéria prima do 
trabalho do supervisor acadêmico é o que o aluno traz e a gente vai 
dirigindo, por exemplo, se ele traz para aula, que ele não aguenta 
supervisor, que ele é muito chato etc, que traz essas coisas assim, 
ou, o chefe que é isso ou que é aquilo, a gente sempre trabalha para 
que ele perceba que organização é aquela, ligada à que, a que 
interesses responde, aonde que o serviço social se insere, que papel 
ele voga na organização, para ele chegar ao serviço social e 
compreender qual é a dinâmica, ali onde ele está, aí ele traz a 
entrevista que ele fez, a visita que ele está com medo de fazer, e a 
gente traz textos que o ajude a se aproximar daquela questão que 
ele vai fazer [...] a gente discute os medos deles, as relações que 
eles estabelecem com os usuários, a primeira grande questão que 
aparece é que o usuário enganou ele, mentiu, contou que ganhava 
mil e na verdade ele ganhava mil e cem, umas coisas assim (risos) 
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[...] a gente trabalha com essas duas dimensões do cotidiano que ele 
tem do trabalho no 3°ano, e a primeira vez que ele vai para o estágio, 
tem todas as aflições que o estágio traz e pra ele se inserir na 
organização compreendendo onde é que ele está, que política é, que 
política responde, de onde vem o financiamento, quem financia, 
porque e tal, e no 4° ano a gente vai trabalhar com as 
regulamentações da profissão, todas as resoluções do CFESS, e a 
perspectiva é sempre projetiva no 4° ano a gente ele vai discutir o 
estágio dele, vai apresentar e vai fazer propostas de alterações se 
fosse dada a possibilidade de alterar coisas na atuação do serviço 
social, e, também, mantém-se a discussão do cotidiano, então na 
verdade a gente dá uma supervisão ao trabalho que ele faz na 
organização enquanto estagiário, tem todas as questões que 
acontecem, muitas vezes o supervisor começa dar, tem dois 
extremos, o supervisor dá tudo para  o estagiário fazer, e fazer 
sozinho já, então vai as visitas tudo sozinho, sem nenhum 
acompanhamento, e tem o outro que não deixa o estagiário fazer 
nada sozinho, nós temos os dois extremos. Está aí algo a ser 
pensado e debatido na categoria (UFA 4). 

 

Eu acho que é o papel pedagógico do supervisor acadêmico, é de 
trazer e fazer o debate com os estudantes do que eles estão 
entrando em contado com a realidade do trabalho do profissional, e 
construir mediações com ele em sala de aula sobre essa realidade 
que eles levantam, a gente faz uma discussão muito grande sobre 
qual é a metodologia da supervisão. Sendo que a gente entende ela 
como a Unidade Curricular (UC) a tradicional chamada disciplina, 
mas ela não é uma disciplina tradicional como todas as outras, não é 
uma disciplina que contém unidades de conteúdo específicos e 
determinados, ela tem indicações de conteúdos porque a realidade 
que o aluno traz no estágio é o conteúdo, é a essência do conteúdo, 
do debate da supervisão, então a gente tem um plano de ensino para 
cada disciplina e tem o plano de ensino da supervisão, só que esse 
plano de ensino  ele não pode ser amarrado porque a gente  tem os 
elementos da realidade diante do contexto que os alunos apresentam 
do estágio para poder fazer mediações, então eu acho que o papel 
da supervisão acadêmica é construir mediações com o estudante 
sobre essa realidade do trabalho profissional, é fazer uma discussão 
da unidade teoria prática e garanti-la nesse processo, é refletir com o 
estudante e não pensar naquela perspectiva da separação da teoria 
e da prática, não, é trazer esse estudante, é trazer essa realidade, 
para dizer olha, eu só consigo fazer a crítica da realidade porque os 
fundamentos que me foram norteados é que garantem para mim 
olhar essa realidade como totalidade e não apenas sua singularidade 
[...] a singularidade desse lugar está presente e ela precisa ser vista 
e ser analisada pela totalidade, esse é o papel fundamental da 
supervisão, senão o estudante vai lá, faz o estágio, e se a gente não 
garantir isso ele fica ainda na dicotomia teoria prática, ele ainda fica 
na culpabilização da realidade e dos profissionais, sem conseguir 
entender que ‘raio’ de cenário que ele está vivendo lá, então eu 
penso desse modo [...] o papel é fundante da supervisão, portanto 
ela tem que ser sob supervisão direta, concomitante com o período 
de estágio porque os dilemas que os estudantes apresentam no 
campo do estágio é um dilema que faz parte da formação, então se o 
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aluno não está acolhido com esses dilemas que ele está vivenciando 
lá, onde fica essa lacuna na formação? O aluno vai dizer: “mas 
professora, lá não tem estrutura nenhuma e o profissional não está 
dando resposta nenhuma”, então este é o momento para discutir com 
ele, não para avaliar a conduta do profissional, mas dizer por que 
será? Quais são as questões da política? da política social? onde 
seu estágio está presente e onde se apresenta esse cenário? Quais 
são as condições da organização dos profissionais, da organização 
da categoria para que ele dê respostas? Quais são as condições 
política partidária dentro daquele espaço que por isso que não há 
resposta, então, esse é um papel fundante e privilegiado do papel do 
supervisor acadêmico. Ser supervisor acadêmico não é qualquer 
coisa, porque ele tem que estar ligado e antenado na conjuntura da 
política, ele tem que estar ligado com um local, ligado com as 
amarrações e questões políticas do local, ligado e consistentemente 
forte nos seus fundamentos teóricos para poder conseguir dialogar 
com o estudante e fazer esse link, então não é qualquer coisa, e não 
pode ser qualquer coisa ser supervisor acadêmico, então, é um papel 
fundante, eu acho que não pode ir quem não queira, é difícil isso né? 
não pode ir para supervisão quem não quer, porque faz muita 
diferença quem dá aula de supervisão, faz muita diferença para esse 
aluno que vai se formar, eu escuto isso muito dos meus alunos, vem 
desesperados para a supervisão, porque é o fim, é o caos do lugar 
que está, e quando a gente faz a construção da reflexão do debate 
de mediações eu pergunto muito para eles:- mas então qual é a 
resposta que você tem? - o que você sugeria então se estivesse 
como assistente social? aí impacta. Ou é uma resposta 
extremamente autoritária e burocrática, ou as vezes não tem 
resposta[...] -ah, não sei, ou é fatalismo, que não tem nada, ou uma 
resposta institucionalizada que o estudante tem, aí qual é o nosso 
papel? é desconstruir isso, mas espera aí, será que não haveria 
outra alternativa a não ser essa resposta institucionalizada da 
política? Tem muita discussão sobre a política e aí o profissional só 
está efetivando a política e esquece do projeto profissional em que 
defende os direitos do cidadão para além de uma política de 
assistência social ou da saúde. - E aí o que você faria já que você 
defende isso? O que você faria? Então eu acho que tem uma 
fundamental importância, é muito rico, eu tenho escutado muito dos 
meus alunos que vai fazendo sentido voltar paro estágio quando tem 
supervisão acadêmica, que ele vai fazer sentido, que ele fica menos 
desesperado e ele consegue enxergar alternativas e estratégias 
possíveis e simples as vezes [...] e que muitas vezes sem essa 
mediação, sem essa possibilidade é só reprodução, ele só vai 
reproduzir o que está posto lá e eu acho que é isso. Eu amo 
supervisão. Eu não consigo largar supervisão, eu adoro (UFA 5). 

 

Entretanto a resolução aponta as seguintes atribuições ao supervisor 

acadêmico: 

1. Orientar os(as) supervisores(as) de campo e estagiários(as) sobre a 

política de estágio da UFA, inserindo o debate atual do estágio 
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supervisionado e seus desdobramentos no processo de formação 

profissional; 

2. Orientar os(as) estagiários(as) na elaboração do Plano de Estágio, 

conjuntamente com os(as) supervisores de campo, de acordo com os 

objetivos acadêmicos, em consonância com o projeto pedagógico e com as 

demandas específicas do campo de estágio; 

3. Supervisionar as atividades desenvolvidas pelos estagiários na UFA por 

meio de encontros sistemáticos, com horários previamente estabelecidos, e 

no local de desenvolvimento do estágio, contribuindo na efetivação da 

supervisão direta e de qualidade, juntamente com o supervisor de campo; 

4. Auxiliar o(a) estagiário(a) no processo de sistematização do conhecimento, 

orientando e revisando suas produções teóricas, como também contribuindo 

no processo pedagógico de análise do trabalho profissional; 

5. Receber, ler, manter sigilo e observar criticamente as sínteses profissionais 

construídas pelos(as) estagiários(as), conduzindo a supervisão embasada em 

pressupostos teóricos, ético, políticos, técnico operativos que contribuam com 

uma formação integral; 

6. Organizar e participar de reuniões, encontros, seminários e outras 

atividades que se fizerem necessárias, com os supervisores de campo na 

UFA para atualizações acerca de demandas à profissão, qualificação do 

processo de formação e exercício profissional e o aprofundamento teórico 

sobre temáticas pertinentes à efetivação da supervisão direta; 

7. Acompanhar a trajetória acadêmica do(a) estagiário(a), no que se refere ao 

processo de estágio, por meio da documentação específica exigida pelo 

processo didático de aprendizagem da UFA; 

8. Fornecer, à coordenação de estágio ou órgão competente, os documentos 

necessários para compor o prontuário de cada estagiário; 

9. Receber e analisar o controle de frequência, relatórios e demais 

documentos solicitados para avaliação dos acadêmicos em cada nível de 

estágio; 
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10. Avaliar o estagiário emitindo parecer sobre sua frequência, desempenho e 

atitude ético crítica e técnico política no exercício do estágio, atribuindo o 

respectivo conceito ou à respectiva nota; 

11. Encaminhar à coordenação de estágio, relato de irregularidade ou 

demanda específica sobre a atuação dos campos, para efeito de realização 

de visita institucional. 

Outra questão a ser explorada foi sobre o conhecimento que o grupo de 

docentes tem sobre a PNE da ABEPSS (2009) e a resolução sobre supervisão direta 

do CFESS (2008), pois, conforme pontuado em momentos anteriores deste 

trabalho,são elas as concepções sobre estágio que norteiam e direcionam o trato 

com o componente curricular. 

Portanto, emerge a importância de não somente conhecer como apropriar-se 

das mesmas. Logo, o objetivo desta questão foi ter aproximações com dados da 

realidade e com a dimensão e compreensão das mesmas a fim de colocá-las como 

urgentes nos debates da categoria, bem como da proposta que será encaminhada 

como fruto e resultado desta tese, a conferir nas páginas das considerações finais. 

Metodologicamente, optou-se por apresentar as posições dos sujeitos sobre 

suas compreensões acerca da questão e, posteriormente, apropriar-se delas como 

caminho analítico.  

 

Gráfico 13: Conhece Resolução 533 de 2008?  

 

 

 

 

 

 

                         Fonte: Elaboração da Pesquisadora. 
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Gráfico 14: Conhece a PNE da ABEPSS? 

 

 

 

 

 

                        Fonte: Elaboração da Pesquisadora. 

 

Sim. Conheço todas e entendo que elas colocam vários desafios, 
entretanto, apesar de não ser uma questão simples de ser cumprida, 
defendo que ela é necessária e que o caminho não é flexibilizá-la, 
porque o estágio tem e precisa continuar a ter uma centralidade, 
precisamos ser rigorosos nisso, mas não posso negar que a 
realidade concreta coloca inúmeros desafios para elas serem 
concretizadas, pois a gente tem um público aí de trabalhadores que 
se aventuraram no ensino superior por uma série de questões e vão 
se dar conta dessa obrigatoriedade do estágio no meio do processo 
e que, muitas vezes, não tem como abrir mão de coisas da própria 
vida, de coisas objetivas para fazer este estágio então você vai 
encontrando essas  inúmeras dificuldades que pontuo e aí você fica 
sempre naquele dilema de como fazer as coisas acontecerem, 
entendendo que o processo de um ensino superior para os alunos é 
fundamental e faz repensar a vida, o jeito que olha para as outras 
pessoas, para si mesmo e sua própria vida, como você vincula isso a 
uma obrigatoriedade que nem sempre a realidade vai te colocar aí 
como possibilidade que é, muitas vezes, ter que sair do emprego, 
conseguir ter um dia ou dois livres para cumprir o estágio e a gente 
sabe que nem todas as pessoas conseguem isso.  [...] também 
acabam conseguindo estágios com pessoas que tem práticas 
voluntárias, que não tem ligação direta na instituição, logo o 
supervisor acadêmico tem que estar muito atento a tudo isso para 
poder seguir a resolução e percebemos então que várias questões 
objetivas vão atropelando a gente no meio do caminho e fazendo que 
a atividade de supervisão acadêmica seja muito pesada porque você 
vai ter que dar conta de questões administrativas, de cumprimento de 
legislação, de uma questão mais pedagógica, do acompanhamento 
mais de perto e algumas temáticas de estágio mexem com questões 
muito delicadas da vida do aluno e se o supervisor acadêmico não 
está próximo disso ele não consegue perceber e vão passando. [...] 
Pois é, então vai percebendo a imensidão de coisas que estão 
colocadas ao supervisor acadêmico e que muitas vezes não tem só 
esta atividade, dentro até da própria faculdade, da própria unidade de 
formação, ou seja, ele é professor de estágio, mas também professor 
de outras disciplinas, ele tem cronograma para cumprir, ele tem 
prova e trabalho para aplicar, corrigir, dar devolutivas, ver 
documentação, conseguir novos campos, ele tem que manter os 
campos que existem, tem que estar atento pedagogicamente ao seu 
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aluno, ele tem que dar conta de uma contingência de coisas para o 
supervisor de campo, precisa articular visita aos campos, chamar os 
supervisores para dentro das UFAs, precisa fazer o contato 
institucional, quer dizer, só aqui em 1 minuto é uma densidade de 
coisas [...] e que responde inclusive eticamente por tudo isso, ou 
seja, cada vez mais, não sei em que medida a supervisão acadêmica 
acaba sendo um fardo, não no sentido pedagógico porque estar com 
o aluno ali na realidade da prática profissional é muito interessante, 
você descobre coisas a todo o momento, mas a quantidade de 
responsabilidades que lhes conferem acaba sendo muito pesado 
(D1.1). 

 

Então, uma das coisas que eu vi tanto na resolução como também 
na política nacional de estágio do Serviço Social, e não apenas, na 
geral que eu vi, a primeira coisa a obrigatoriedade do estágio, isso 
está posto tanto na política geral como na específica, mas vai dizer 
também, e agora trazendo mais para a específica do Serviço Social, 
vai dizer e isso é muito interessante porque eu acho um ganho muito 
grande, embora, muitas assistentes sociais não saibam desta diretriz, 
exemplo, se eu trabalho 20 horas eu posso ter 2 estagiários, se eu 
trabalho 30 horas eu posso ter 3 estagiários, né? Só que isso nem 
sempre é sabido por quem de direito, que muitas vezes o aluno até 
sabe, mas ele está desesperado pelo estágio. Uma outra questão 
que é claro nas diretrizes é a infraestrutura e a possibilidade concreta 
de exerceremos este campo de estágio com sigilo, com qualidade, 
acompanhando de perto este estagiário, tem que ser em tempo real, 
não dá para ser de 15 em 15 dias e assinar o estágio, mesmo porque 
a formação é contínua, é interlocutora, é progressiva e tem que 
acontecer juntamente com a supervisão de campo. Alguns casos 
isso acontece, mas em outros, isso não acontece e digo mais, até 
mesmo pelo próprio desespero, muitos colegas de Serviço Social 
não é porque são descomprometidos, mas porque não querem ter 
estagiários primeiramente porque você tem que ensinar literalmente, 
porque mais preparado que este aluno venha do ponto de vista 
teórico da academia, na prática você tem que ensinar aquele 
trabalho que a própria instituição exige daquele estágio local e isso 
demanda uma coisa chamada tempo, demanda paciência, demanda 
avaliação permanente, demanda acompanhamento e nem sempre 
nós temos esse tempo necessário e daí, existe hoje algo que a régua 
não fecha, que a conta não bate e não bate porque nós estamos em 
meio a uma desculpa entre nós mesmos. Porque? Porque um dia 
nós já fomos estagiários de Serviço Social e há uma condição de 
assistente social e de professora que eu lhe digo: o estágio é 
fundamental na formação político profissional de um estudante e isso 
é ponto pacífico, agora, as diretrizes da ABEPSS, não só dela, mas o 
próprio CFESS e as discussões que os CRESS tem feito por aí nas 
regionais... essa conta não fecha e porque não fecha? Nós temos o 
que eu concordo, de lutarmos por qualidade na política de estágio, só 
que cada dia que passa mais nós estamos caminhando para perto de 
um monstro que é a desestrutura do trabalho, eu vou me reportar ao 
trabalho do assistente social, mas é o trabalho de forma geral. Estou 
falando da precarização, da deslegitimação da classe trabalhadora, 
eu to falando que as diretrizes da ABEPSS são importantes, 
fundamentais e que sem elas não vamos garantir qualidade, no 
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entanto, o que tem na prática é uma esculhambação terrível e não da 
para a gente fingir, porque se não a gente vai ler essas diretrizes e 
dizer “haha é assim” e na política de estágio tem que ser assim, caso 
o contrário tem de ser denunciado, porque nós estamos vivendo uma 
profissão, só que a prática disso há um distanciamento muito grande, 
seja pelo estudante, seja pelos supervisores de campo. Por quê? 
Nós temos uma participação “péba” – e péba no Ceará é curto, 
pequeno, nós precisamos ampliar a participação na nossa categoria 
e estou dizendo que sou militante de Direitos Humanos e tenho 
contribuído dentro do CRESS dentro deste debate, mas só... Nós 
precisamos adentrar no campo da participação, pois quem faz esta 
categoria somos nós e nós mesmos, não tem mais por quem 
chamar. Somos nós que temos que meter a mão na massa e irmos 
lá, pois na minha opinião falta uma interlocução muito grande entre a 
ABEPSS com o chão social da profissão, acho que falta, que há um 
distanciamento muito grande entre o CRESS com o chão social da 
profissão. Então nós temos várias diretrizes incríveis e que todas 
elas devem permanecer, deve ampliar e não reduzir, mas nós temos 
que fazer com que elas deixam de ser o que são hoje: letras mortas 
num papel [...] é por isso que está um “embrolho” no campo de 
estágio, espaço que teria condições de tirar essas diretrizes do 
papel, mas é neste hiato que está o grande nó. As pessoas sabem 
como se livrar de um relatório, pessoas que me refiro são alunos e 
supervisores, mas não porque são picaretas não, a maioria não, 
porque alguns são sim, alguns estão se formando já sabendo que 
estão lesando esta profissão, mas não lesando quando se formar, 
mas lesando desde já na formação, e diz na minha cara, na sua e na 
de quem quiser que tem que acabar com o estágio... e quantos 
alunos eu já ouvi dizendo isso...tem que acabar com o estágio na 
hora que a gente pega uma irregularidade no campo de estágio, 
porque temos interesses concretos no chão da profissão, nós temos 
de tudo, temos estudantes não iam no campo de estágio e que 
tinham estágios assinados que, graças a coordenação e supervisão 
de estágio foi possível pegar e foram desmascarados, ambos (D1.3). 

 

Sim. Olha, são três questões: primeiramente a política e a resolução 
eu avalio que são importantes, mas avalio também que precisam ser 
dialogadas com mais profundidade para gente fazer uma discussão 
da realidade do aluno trabalhador e da realidade do curso de serviço 
social nas UFAs, principalmente nas particulares. Penso que ela está 
muito voltada para cursos nas UFAS públicas e não atende a 
realidade nossa particular, ela está muito negligenciada, aí na 
política, aonde que eu localizo isso, ao discutir que nós temos que ter 
a cada 15 alunos um professor, ao discutir que esse conteúdo ele 
precisa ter uma série de articulações, de interfaces, na realidade 
mercadológica, aonde nas instituições particulares, o ensino é uma 
mercadoria, eu não vejo que a gente vá conseguir por muito tempo 
segurar essa realidade, mas também penso que o movimento ele 
tem que ser de baixo para cima, não de cima pra baixo, porque se 
nós formos conversar com o MEC, primeiro que nós não somos o 
único curso do mundo, nem do Brasil, tem outros cursos que estão 
se adequando aí a essa lógica mercadológica sem nenhum 
questionamento, então nós temos que primeiramente discutir com a 
nossa base docente, discutir com a nossa base de alunos, encontrar 
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saídas e alternativas para construir propostas viáveis, ou para, 
efetivação com obrigatoriedade desse cumprimento, ou para um 
meio termo alternativo onde o aluno não possa ser ainda mais 
prejudicado, isso do ponto de vista da legislação, do ponto de vista 
da resolução e aí essa resolução eu participei na construção dela, 
como militante do conselho (CRESS), delegada no encontro 
nacional, eu penso que o grande erro dela, e na minha concepção eu 
continuo dizendo isso, na época foi a concepção do CRESS São 
Paulo, a exigência da declaração do estágio, pra mim ela é um tiro 
no pé porque coloca uma demanda,  uma responsabilidade em um 
aluno, em um aluno trabalhador precarizado, fragilizado e a realidade 
do estágio dele não comporta isso [...]. A segunda questão é que o 
diploma é superado, então isso  do ponto de vista de ação na justiça, 
qualquer advogado ganha muito fácil, porque uma declaração de 
estágio mediante um diploma, então nós criamos burocraticamente 
mais papel, mais trabalho, onde pra mim o nó da questão está na 
visita preventiva ao campo de estágio, no acompanhamento de 
fiscalização e orientação deste profissional no campo de estágio, eu 
sei que isso foi uma estratégia para que nós pudéssemos barrar o 
ensino a distância, mas pelo menos aqui em São Paulo, eu  não sei 
como está em âmbito nacional, pasme, mas o ensino a distância está 
com a documentação muito mais organizada do que a presencial, 
essa é a realidade do setor de fiscalização do CRESS São Paulo, 
então, não vejo que isso resolveu o problema, e por último eu ainda 
quero dizer, porque eu acho que é gravíssimo, porque inclusive nós 
somos um estado que é o estado mais rico da federação, é o mais 
rico da América Latina, onde nós temos alunos que vem de outro 
estados, que se formou e não atuou, e depois de três ou quatro anos 
vai atuar, e aí esse aluno correr atrás quando vai tirar o seu CRESS, 
ele vai correr atrás dessa declaração, é um trampo muito grande, é 
muito trabalho, e eu acho uma demanda, uma responsabilidade 
muito complicada. Se você coloca lá no sistema, se tem uma 
disciplina, se tem uma documentação que está legal, eu tenho que 
correr atrás de uma supervisora de campo, por exemplo, esse 
semestre mesmo, teve que correr atrás, ainda bem que tinha o 
telefone da profissional, um aluno nosso, dentro do semestre, que ele 
estava fazendo estágio, a profissional foi demitida e perdeu o contato 
[...] um nó na hora de assinar a documentação. Nós conseguimos 
uma brecha na legislação que quando não tem jeito o coordenador 
do curso e o coordenador de estágio assina, se responsabiliza pela 
carga horária, mesmo com a ausência do supervisor de campo 
(D1.4). 

 

Já li, mas não tenho propriedade para debater ou avaliar, assim 
considero difícil avaliar, apesar de defender que ela seja 
extremamente necessária, que não deve ser flexibilizada, pois há 
alunos que diante de suas dificuldades de inserção ou manutenção 
em estágio defendem a flexibilização, mas essas conquistas da 
profissão jamais devem ser flexibilizadas diante das necessidades do 
mercado, pois este mercado é que deve se adequar as 
regulamentações e as normativas da profissão, porque neste caso 
vamos precarizar tudo e não ter minimamente uma qualidade na 
formação, certo? Ensino de qualidade, pois ela vem assegurar o que 
é possível no campo de estágio, regulamentar, é respaldo para 
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minimamente garantir a qualidade diante de um mercado que vem 
estilhaçando tudo, aliás, acho que temos que criar alguns outros 
também (D1.2). 

 

Então, eu ando pensando muito sobre isso e acho que a gente tem 
que conversar sobre isso, porque certamente a nossa política de 
estágio é das mais rigorosas que existe, do rigor mesmo, a gente tem 
hoje em dia um problema grande com o CRESS de São Paulo, 
porque tem um rigor absoluto com a presença física do supervisor de 
campo 48 horas [...] eu tô exagerando né? Mas quero dizer que essa 
exigência do supervisor de campo o tempo todo lá é descabível, 
então se o CRESS vai lá na organização e o assistente social não 
está, ele aciona na hora e ameaça seu registro profissional, etc, etc, 
etc[...] é muito forte isso né? para você ter um idéia nós temos uma 
aluna, ela estava fazendo estágio numa organização uma vez por 
semana e a assistente social também ia lá uma vez por semana, um 
trabalho com crianças abrigadas, e aí a menina gostou muito do 
estágio, gostaram muito dela e tal, e ela perguntou se ela poderia ir 
uma outra tarde, certo, aí era no meio do estágio e tal, a assistente 
social autorizou, ela quase perdeu o registro profissional, porque o 
CRESS foi lá e não podia, então eu acho muito complicado, mas eu 
acho que de certa forma regulamentou, a presença dos dois e tal, 
agora eu acho que é protegido demais, fala muito e autonomia, mas 
é muito, eu acho que é fechado demais essas normativas, nem quem 
meche com pessoas, como os médicos tem tanto rigor assim [...] os 
médicos já atendem sozinhos no internato [...] e então eu acho que 
foi bom porque regulamentou para o país inteiro, ainda que eu acho 
que ela é  ainda bastante desconhecida aos assistentes sociais 
mortais [...] tem muitas coisas preconizadas tanto na resolução 
quanto na política que, ou é desconhecida, ou tem outra 
interpretação, e aí você responde, você vai responder pela questão 
legal [...] e ainda que você desconheça né? E avalio que outra coisa 
que a política trabalha mal é a supervisão, porque o assistente social 
que está lá no campo, cada um dá a supervisão como ele quer, tem 
uns que não dão, tem uns que dão texto, tem uns que querem que o 
aluno estude aquilo, acha legal, tem até outro estereótipo de 
supervisor que quer que ele leia os textos que ele dá que são de sua 
autoria, tem isso, então eu acho que o que é supervisão, o que é ser 
assistente social na supervisão, a nossa categoria discute muito 
regulamento, mas não aprofunda seu conteúdo, o que quer dizer 
tudo aquilo, é um tema que cabe muita discussão, porque os 
supervisores de campo tão muito longe dessa conversa, porque ali 
na academia de uma maneira ou de outra a gente discute, agora lá, 
muitas vezes o assistente social não é nem consultado se ele quer o 
estagiário ou não, é a direção da organização que abre as vagas e 
decide, e aí ele recebe lá o pacotinho para ele coitado, e é mais uma 
tarefa dentro das suas 30 horas, e não diminuíram o trabalho e 
deram mais (D4.2). 

 

Então, primeiro assim, eu acho que tanto a política nacional quanto a 
resolução vão precisar o tempo inteiro ser acompanhadas [...] ter a 
função de monitoramento de como é que o mercado de trabalho se 
comporta, atentar-se ao movimento. [...] na hora que se discute 
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supervisão acadêmica você está na esfera da formação profissional, 
mas você está na relação direta com a precarização do trabalho 
profissional, não só a precarização do ensino, mas a do exercício 
profissional [...] eu tenho uma simpatia pela política nacional de 
estágio da ABEPSS [...] tem feito esforços no sentido de pensar a 
materialidade dela e a viabilidade dela em face da precarização do 
exercício profissional no mercado de trabalho e a resolução que 
regulamenta a supervisão direta, enfim, eu acho que ela é um 
instrumento importante de defesa, seja da formação ou do exercício 
profissional, vemos que no cotidiano o mercado cerceia, sobretudo, o 
estágio em campo sem a presença de um profissional supervisor, 
que eu acho que é a condição e de responsabilidade institucional e 
profissional. Quanto do ponto de vista de um agente do processo de 
aprendizagem, do processo de formação desse aluno, eu acho que 
há uma exigência acertada, cerceando , portanto, todas essas 
precarizações também de supervisão a distância, tudo mais, eu acho 
que é um instrumento de defesa em relação também ao ensino a 
distância [...]. Acho que ela – a resolução - também serve pra isso, 
faz uma exigência exacerbada, eu nem diria que é da resolução, mas 
do conselho, eu acho que tem um problema em face da nossa 
organização aqui nesta UFA, hoje nós sabemos que a carga horária 
de estágio, a lâmina de estágio que nós fazemos aqui, a declaração 
de carga horária de estágio aqui ela é semestral, a cada semestre o 
aluno apresenta as horas de estágio que ele cumpriu, eventualmente 
se não cumpriu todas pode se organizar para fazer um pouco mais 
no outro semestre, a coordenação de estágio, no plano de estudos 
do aluno acompanha isso, desde que dentro da regra, seja 
simultâneo, só na excepcionalidade um aluno que por razões de vida 
pessoal, de trabalho, enfim, não importa, não conseguiu fazer o 
estágio simultâneo, é que a coordenação de estágio vai acompanhar, 
eventualmente uma carga distribuída de um outro jeito que não 
semestral, essas 4 lâminas elas vão para o conselho e a exigência é 
que ela seja assinada pelo coordenador, pelo supervisor de campo, 
pelo supervisor acadêmico e aqui eu não sei nem se é exigência, 
mas a coordenação de estágio assina também, ora, eu só posso, 
como uma declaração de carga horária, eu só posso dar ciência a 
isso, porque que eu posso atestar junto com o supervisor de campo, 
que o aluno fez 300 horas, 400 horas, 700 horas, enfim,  porque 
quem controla esse tipo de frequência e as distribuições de hora é 
um plano, ele contratou 20 horas semanais, distribuídas 4 horas por 
dia, se ele foi, se ele faltou, se ele fez uma atividade em uma dia a 
mais, que foi contada naquelas horas, o supervisor acadêmico não 
tem como acompanhar, ele acompanha a veracidade, porque aquele 
aluno estava mesmo no estágio, ele conseguiu trazer elementos para 
discussão, ele participou da discussão, ele trouxe componentes 
daquela organização, então dá pra saber que ele estagiou, mas eu 
não posso me responsabilizar pela carga horária de estágio, então 
isso eu acho, e o conselho como uma prerrogativa do conselho é 
fiscalizar o exercício profissional, porque que ele precisa da carga 
horária de estágio como um documento na inscrição profissional, há 
universidades que diplomou, que certificou, que se colou o grau 
daquele bacharel em serviço social, e diz que ele cumpriu com as 
exigências do projeto pedagógico, então eu considero um excesso 
de cuidado nessa hora, eu até entendo, entendo toda a luta, eu 
repudio o ensino à distância, tudo que são pautas na nossa 
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categoria, mas há o instrumento administrativo, eu acho que a 
universidade já dá ao nosso conselho quando ela diz, que ele colou 
grau, é bacharel em serviço social, intitulou-se bacharel,  é porque 
cumpriu os requisitos pedagógicos [...] a resolução em relação a 
normatização da supervisão direta, e as atribuições de cada um dos 
atores eu acho bacana, talvez um ou outro acerto para cada 
realidade, para cada unidade de ensino conforme a estrutura, nós 
temos uma disciplina que nós temos coordenação de estágio, então, 
aquilo que é atribuição do supervisor acadêmico pode ser partilhado 
as vezes com coordenação de estágio, mas a gente aqui, eu entendo 
que a gente acaba fazendo ajustes que obedecem essa 
normatização, mas lembrando sempre que é uma normatização que 
tem uma interface muito grande na formação e a atribuição 
prerrogativa no conselho é o exercício profissional,  ainda que a 
docência também faça parte do exercício profissional, a resolução, 
naquelas atribuições e nessa exigência complementar, elas não 
estão pegando a atribuição de docentes  em serviço social, e sim 
responsabilizando o supervisor acadêmico, com o supervisor de 
campo, no caso da declaração de carga horária que ao meu ver, é 
impróprio (D4.1). 

 

Olha, eu não sei muito bem, como eu estava falando o que é esse 
533? [...] porque eu não guardo esses nomes, não sei nem o número 
da lei que regulamenta a profissão, mas eu sei que ela existe, se isso 
está falando da lei de estágio, que essa é a nossa resolução, eu 
conheço, eu acho que ela vem assim, para por uma ordem, certa 
unificação, ainda mais hoje que nós somos mais de 160 mil 
assistentes sociais no Brasil, mais de 400 e não sei quantas 
unidades de ensino, e mais do que nunca quando a gente tem um 
ensino a distância, a gente precisa de regras que regem essa 
atividade profissional, então eu acho super justo de ter clareado, 
porque eu acho que tem uma super exploração do trabalho do 
estagiário, porque agora eu acho que está indo para um outro lado, 
que é mais ou menos assim, por exemplo, você contrata um 
profissional e ele dava supervisão para 10 ou 20 estagiários, isso do 
ponto de vista da nossa profissão, tira emprego, é uma super 
exploração, então, você tem um supervisor com um estagiário a cada 
dez horas de trabalho, ele podendo ter até no máximo três, eu acho a 
resolução é muito importante porque regulamenta um pouco o que 
cabe, que você não pode fazer uma prática se ela não for 
acompanhada, então eu acho que responsabiliza, porque o 
professor, o supervisor acadêmico, ele é um educador , ele é visto 
como um professor da prática, que esperasse que ele tenha 
formação, e que sempre que o professor acadêmico puder subsidiar 
aquilo que está acontecendo eu acho muito bacana também (D4.3). 

 

Conheço. [...] eu acho que a política é uma diretriz, acho que ela 
tem...como é que eu posso dizer? eu não consideraria o termo 
aplicar, eu consideraria o termo de incorporar, como é que a gente 
incorpora uma diretriz política, como a gente incorpora uma 
normatização da resolução que trata da supervisão direta, a gente 
incorpora garantindo no projeto político pedagógico, tem que garantir, 
mas não só, garantindo na política de estágio, ou no regulamento de 
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estágio, mas não só, o que a gente traz, os debates que a gente vem 
fazendo, a gente percebe que a realidade vem nos trazendo dilemas 
e conflitos que podem fragilizar as nossas diretrizes, a gente precisa 
o tempo todo manter, não esquecer do pacto político que a gente tem 
com essa formação, porque incorporar, não adianta só incorporar a 
política, essa incorporação tem que existir de fato na realidade, no 
cotidiano da docência, então ela é incorporada pela nossa política, 
pelo plano de ensino,  está lá incorporada essa diretriz, tanto da 
supervisão direta, quanto da política, todas as diretrizes da política 
nacional de estágio. Mas como de fato isso acontece no cotidiano? 
Ele acontece com fragilidades, por exemplo, eu estou falando 
diretamente da fragilidade da supervisão direta, na verdade um dos 
eixo da supervisão direta é o contato direto entre professor e 
supervisor de campo, esse pra mim eu acho que ainda é o grande 
desafio que eu percebo entre meus colegas, entre nós, de garantir 
esse contato mais direto com o supervisor [...] então por mais que a 
gente incorpore, há dificuldades num campo em que somos todos 
trabalhadores e aí, a partir desse momento em que somos todos 
trabalhadores, ( e aí que está... isso porque estou falando de uma 
condição de uma universidade pública, onde o meu contrato é 
dedicação exclusiva, mas isso não quer dizer que a dedicação 
exclusiva me garante, por si só condições objetivas de fazer aquilo 
que tem que ser feito), imagina nas UFAs privadas. O que estou 
querendo dizer com isso? Eu poderia dizer que eu tenho uma 
condição de um contrato de trabalho ideal, que é o que um docente 
espera ter, e é mesmo, é ideal, e é uma conquista, a educação 
pública é uma conquista e um direito né? [...] agora, diante da 
conjuntura que a gente vive, eu estou em um campus que não dá 
condições de visita, não tem carro, não tem motorista, é pela nossa 
militância e nosso empenho, que a gente vai para todos os 
municípios ali ao redor, a gente, algumas professoras vão com o seu 
próprio carro, não existe diária para essas questões, obviamente  
nosso salário, diferente das condições de um professor de 
universidade privada, realmente é extremismo de dificuldade, eu sou 
paga para estar em dedicação exclusiva, para isso, não estou 
pedindo para cobrar, não estou pedindo, não me pagam para isso, é 
o meu trabalho, a supervisão direta de estágio, inclusive na 
distribuição da carga horária, quando a gente pega estágio, o estágio 
ele é de 60 horas e a gente coloca como se tivesse 80 horas, porque 
essas 20 horas dedicamos ao contato com o supervisor, ao contato 
com o campo, ou seja, está garantido na minha distribuição de carga 
horária que eu também faça esses contatos, mas objetivamente essa 
é a grande dificuldade dessas questões, dessas condições, de 
agenda, do mundo do trabalho a gente tem múltiplas tarefas e muitas 
vezes há essas grandes dificuldades. É nessa realidade do cotidiano, 
nessa incorporação que ela se dá efetivamente, até em um debate 
com os estudantes, com uma discussão como essa hoje para sua 
pesquisa, não dá pra flexibilizar. Não. Não dá. Essa é uma conquista, 
essa faz parte da sua formação, eu vivo, a gente vive hoje um dilema 
com os estudantes na universidade pública, que é – Eu sou 
trabalhador, vocês querem que eu saia do meu trabalho para fazer 
estágio? E aí isso nos coloca numa posição como se a gente tivesse 
que dar respostas prontas para os estudantes, os dilemas que estão 
surgindo são de todos nós, e que muitas vezes o docente não tem 
uma resposta pronta pra ele e eu o respondo: “Não, mas olha, sua 
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formação exige que faça estágio, o que é que você sugere? Quais 
são as questões que estão colocadas aí?” Não vai dar para não ter 
estágio. Não vai dar. A formação exige isso, e o entendimento disso 
é o complemento da formação, isso é essencial, o que a gente 
chama de momento privilegiado da formação, é o contato com o 
estágio. Então é isso (D5.1). 

 

Não conheço profundamente a resolução, a política eu conheço de 
uma forma geral, eu conheço a política de estágio, porque como 
coordenadora eu me sinto na obrigação de conhecer, a resolução eu 
não sei qual é[...] que tem as competências específicas? eu conheço, 
mas eu não sei te dizer, eu acho que ela, quando eu comecei a 
coordenação ela já estava sendo materializada e fui conhecendo de 
acordo com a minha vivência, minha atuação com os professores 
[...]se você fizer uma chamada oral pra mim sobre a resolução eu 
vou tirar zero (D3.1). 

 

Conheço. É aplica e a gente busca reproduzir as questões colocadas 
na política de estágio da UFA e nas prerrogativas que estão 
colocadas na resolução [...] eu acho que tem um hiato entre as 
possibilidades de materialização e a resolução e normativas, mas 
isso acontece com qualquer regulamentação, mas eu acho que você 
vivenciar e debater na prática é importante para poder construir [...] é 
importante a história da supervisão direta, a história do número de 
horas de estágio etc [...] mas tem coisas que precisam de destaque 
para a gente abrir mais pontos de estágio, então eu acho que precisa 
um pouco mais de diálogo sobre as coisas que são muito inflexíveis 
e que deixa-nos com o ônus de ter que garantir campos e a própria 
supervisão direta. O que é a supervisão direta? Todos docentes tem 
a mesma compreensão? Com certeza não, nem aqui no mesmo 
colegiado e olha que sou docente de mais de 1 UFA [...] acho que 
você podia discutir isso entendeu, as vezes é de muito mais 
qualidade uma supervisão direta que você acompanha projetos que 
você acompanha do que uma que a pessoa ta ali e coloca o 
estagiário para ser mero administrativo entendeu? então acho que 
são mudanças que precisam ser feitas e rapidamente, pois enquanto 
isso, os órgãos exigem e nós respondemos com riscos de processo 
ético [...] a carga horária é uma coisa que a gente precisa rever 
também, a gente tem um número grande de alunos trabalhadores 
que tem que cumprir uma carga horária grande e tem que distribuir 
de uma forma injusta essa carga horária nos finais de semana ou a 
noite e é aí que está o problema, as vezes, atrelado à história das 
trinta horas semanais, você não consegue compor [...] nós temos 
muitos alunos que fazem estágio de final de semana e aí ele só pode 
fazer seis horas de sábado e seis horas de domingo, somando doze 
horas semanais, neste caso, então como é que você faz a discussão 
disso com a relação do trabalho. Outra questão é o debate de 
estágio com e sem bolsa auxílio, mas isso é um embate com a 
questão do mercado [...] não tenho dado exato aqui, mas não tenho 
medo de errar se eu falar que setenta por cento dos nossos estágios 
são sem remuneração e eu pergunto, o que significaria se hoje fosse 
uma obrigatoriedade remunerar os estágios conforme vem 
tramitando projeto lei? A gente defende estágio remunerado, mas 
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diante do contexto, onde há dificuldade de abrir campos mesmo sem 
bolsa, conseguiríamos criar campo de estágio? Não acaba por aí, 
outra questão é a possibilidade do estágio ser um projeto de 
extensão e isso embate com a questão da supervisão direta [...] isso 
é “um impasse que a gente precisa rediscutir (D3.2). 

 

Sim e a resolução orienta e norteia os estudos sobre o campo de 
estágio enquanto espaço integrante da formação (D2.5). 

 

A centralidade no estágio constitui-se na minha opinião em equívoco 
teórico (D2.1). 

 

Conheço, mas não aplico porque não sou da disciplina (D2.3) 

 

Sim e considero importantes para nortear a formação (D2.4). 

 

Sim conheço todas. Avalio que são políticas fundamentais até para 
poder deixar claro o que é o estágio, qual a postura dos profissionais, 
como que tem que ser as responsabilidades tanto da instituição, 
quanto do supervisor de campo e do supervisor acadêmico, a carga 
horária, quantidade de supervisionados por profissionais, inclusive 
quantos o professor também ter sob sua supervisão acadêmica, 
porque se lota a sala de aula, faz enturmamentos e compromete 
esse debate, porque é o momento do aluno, ele precisa estar ali se 
posicionando e se a sala estiver muito cheia o supervisor não 
consegue trabalhar, qualificar o trabalho, a escuta e o debate, pode 
acabar sempre falando com os mesmos e aquele que são mais 
tímidos, mais calados você também não consegue trazer eles para o 
debate e posicionamento, então eu acho que essas políticas são 
fundamentais para a gente poder ter esse parâmetro [...] mas como 
cumpri-las? (D3.4). 

 

Gráfico 15 em comparativo com Gráfico 12: Conhece o PPCC e a PE do 

Curso 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração da Pesquisadora. 
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Para a análise do discurso será privilegiado um caminho que parte de dados 

quantitativos os qualitativos, no sentido de entender se eles se combinam ou se 

convergem. A partir destes dados buscaremos as aproximações necessárias sobre a 

questão norteadora do capítulo acerca da concepção do estágio pelos docentes. 

Ou seja, primeiramente a observação dos gráficos acima mostra que 100% 

dos docentes afirmaram conhecer o PPCC do curso; mas a Política de Estágio do 

curso, 78% conhece e 22% desconhece, embora a PE seja um documento 

constitutivo do PPCC. Ou seja, por esta via, compreende-se que, na verdade, não é 

100% dos docentes que de fato conhecem o PPCC, mas sim, 78%; ou podemos 

ainda entender que estes 22% o conhecem parcialmente. Assim sendo, o resultado 

de ambos os gráficos deveriam ter apresentado o mesmo resultado. 

De acordo com Martinelli (1999, p.16), “só poderemos conhecer e identificar 

demandas à medida que estejamos realmente escutando o que o outro tem a nos 

dizer, e não apenas trabalhando com indicadores, com tabelas, com índices, com 

referenciais teóricos”. Neste caminho de análise podemos confirmar que foi através 

do diálogo com o sujeito, ao ouvir respeitosamente sua compreensão, seu modo de 

ver, de conceber e de operacionalizar, descortinando as “pedras” da “ladeira” que 

este precisa galgar é que foi possível as aproximações, entender que há idéias 

confusas porque o processo não está esclarecedor. E qual é o problema de não 

estar? Somos sujeitos históricos, nossa profissão está em movimento. Isso implica 

no fato de que é tempo de reconstruir, de reavaliar e reaprender, não de criticar e de 

punir; afinal, o caráter profissional traz em si o ato educativo. 

 Alguns relatos mostraram ser mais do que falas, foram denúncias contadas 

por sujeitos que as vivenciaram no sentido de afirmar que entende que o papel do 

conjunto CFESS/CRESS é de fiscalização e de medidas punitivas. Entretanto, 

expressam indignação no que concerne à forma como presenciaram essas 

intervenções, sem nenhum viés formativo, educativo, compreensível ou sensível 

com a conjuntura social marcada pelas perversidades do capitalismo, que sucateia 

serviços, corrompe direitos e precariza o mundo do trabalho, submetendo os 

trabalhadores a todas as responsabilidades sobre excessos e faltas que, na 

verdade, não dependem necessariamente de sua boa vontade. 

Resultados permearam de modo diferente e assumido. Percebi que a 

entrevista começa (com parte dos sujeitos) de modo tímido, preocupado com uma 
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resposta “ideal”; mas foi se alargando, estabelecendo um diálogo, pontos 

importantes refletidos em conjunto com a pesquisadora. 

Houve uma entrevistada que pediu para ler as normativas antes da entrevista. 

Alguns outros enfatizaram em determinados momentos não ter propriedade com o 

componente, e, em consequência, com as normativas. As questões que mais se 

mostraram íntimas do cotidiano do coletivo foram aquelas que eles mais temem 

responder processo ético e aquelas que julgam ser importantes. Mas reconhecem 

que são limites de operacionalização, porque dependem de estrutura, de condições 

objetivas e concretas de realização cabível aos órgãos gestores das UFAs, que, no 

entanto, recaem sobre os trabalhadores. 

Outra observação foi que, ao mesmo tempo em que há esforços para 

defender a indissociabilidade entre teoria e prática, há questões que não dirigem 

diretamente para esta, mas que demonstram dificuldade, inclusive dos docentes, em 

reafirmá-las imbricadas. Há afirmativa na fala de supervisor acadêmico que o 

supervisor de campo é o profissional da prática, o que expressa uma dicotomia. 

Devemos assumi-la como um desafio coletivo a ser superado entre docentes (de 

todos os componentes), supervisores de campo e o conjunto dos órgãos 

representativos. Ou seja, ao defender formação contínua, tem-se aí um contexto a 

ser explorado.  

Observa-se na fala da entrevistada D4.2, que ela se refere aos assistentes 

sociais de campo como mortais, diferenciando-os daqueles que estão na academia 

ou nos órgãos de representatividade, não no sentido pejorativo, mas no sentido de 

afirmar que há diferença no acesso. Deste modo, não é de conhecimento geral as 

normativas, embora sejam necessárias, entendemos que a entrevistada sugere que 

o debate seja ampliado e metodologicamente diferenciado do que está posto.  

A fala da entrevistada D4.2 neste segundo capítulo, na questão sobre seu 

conhecimento em relação a PNE, reforça a fala do sujeito D2.2 no primeiro capítulo, 

ao tratar de sua visão sobre a perspectiva da centralidade do estágio no processo de 

formação, ao afirmarem que supervisão de campo, na maioria das vezes, é 

imposição institucional,que não permite o direito do assistente social em 

supervisionar ou não os estágios. 
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Grandes contribuições advindas das falas dos sujeitos entrevistados 

perpassam todos os capítulos desta tese, permitindo um movimento e, ao mesmo 

tempo, afirmação e negação, trouxeram elementos para análise. Entre eles, vale 

destacar a surpresa desta pesquisadora ao ouvir o sujeito D1.4 afirmar que a 

documentação de estágio dos cursos EaD são mais organizadas do que as de 

ensino presencial. Inúmeras críticas se revelam pelos diferentes sujeitos e UFAs 

quanto ao fluxo de documentos, principalmente sobre prazos e a Declaração do 

CRESS, instituída no ano de 2011. 

Aliás, porque afirmamos ser este um ponto interessante a registrar? Porque 

uma das maiores queixas apresentadas pelo grupo pesquisado e acessada por 

outros meios empíricos demarca que o fluxo de documentação se torna um limitador 

para qualificar as supervisões, principalmente as acadêmicas. Isso é devido ao fato 

de demandarem muito tempo do docente, do qual ele não dispõe ou dispõe de modo 

a suprimir momentos que poderiam ser de maiores e melhores diálogos e 

mediações com os estudantes para, então, fazer gestão de muitos documentos e de 

prazos determinados dentro do semestre pelo CRESS. 

A política de estágio e as normativas do conjunto representam as 

concepções. No entanto, as compreensões são diversas sobre elas. Assim, no 

movimento em que aconteceram os diálogos via entrevista com 13 docentes e 

oficina com 5 outros, percebeu-se contraposições, mas também contradições nas 

próprias falas – o que é natural, mas remete à proposta de novas reflexões coletivas 

na categoria e junto aos órgãos representativos. Para explicar melhor, há dois 

pontos a destacar nas falas dos sujeitos: 

1) Primeiramente houve afirmações de que a PNE da ABEPSS é ideal, não 

deve ser flexibilizada; depois, contradizem com a argumentação de que a 

mesma não atende a realidade. Logo, permeia-se por desafios que não 

competem aos docentes superar, mas os gestores do capital das UFAs; 

2) Defendem que cada supervisor de campo supervisione até três (3) 

estagiários, atendendo a preconização de que a cada 10 horas de trabalho do 

profissional este possa ter um (1) estagiário para supervisionar, mas, por 

outro lado, cabendo a ele – supervisor acadêmico - grupo de supervisão em 

sala de aula de até 15 estudantes, isso muitas vezes não acontece. 
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Entretanto, poucos conseguem garantir este número, ou seja, não compete 

ao corpo docente a resposta final e a adesão às resoluções e normativas. 

Essas questões serão mais bem exploradas no capítulo a seguir. Nele, será 

trabalhado o eixo operacionalização dos estágios, e dialogado, discorrido e 

analisado o conjunto de elementos que compreendem dilemas, desafios, limites e 

possibilidades do estágio supervisionado. 

Para o eixo em questão, sobre concepção, vamos fechando com algumas 

considerações. Primeiramente, destaca-se que temos a supervisão acadêmica como 

um espaço pedagógico da formação profissional numa interrelação com a 

supervisão de campo e com os estudantes para construírem o projeto pedagógico 

naquele espaço sócio-ocupacional. É importante, por conseguinte, que a supervisão 

esteja garantida na grade curricular. 

Outro ponto a registrar é que o debate e as mediações são essenciais. São 

elas que demarcam o sentido do que concebemos como supervisão. Sendo assim, 

não é pertinente ter salas de aula superlotadas de estudantes, porque é e deve ser 

um momento com se fosse laboratório do exercício e da formação profissional, 

objetivando debate qualificado sobre o estágio. Logo, este estágio vai sendo 

qualificado na vida cotidiana com a supervisão de campo, concomitante à 

supervisão acadêmica nesta relação do ensino, da formação e do exercício 

profissional, pois a natureza deste curso se objetiva numa profissão de intervenção. 

O estágio é a oportunidade do(a) aluno(a) ir a campo conhecer os processos 

de trabalho do assistente social e retorna com aprendizado para a UFA, onde vai 

dialogar e ter um professor para elevar o debate e fazer a mediação. 

Conforme defendido, o estágio deve ser a unidade, representar a 

indissociabilidade entre teoria e prática; porém, no cotidiano, seus agentes 

(inclusive)têm trazido elementos que dicotomizam ambas e, ao mesmo tempo, 

tentam mascarar essa realidade com reprodução de meros discursos de que são 

inerentes. Em orientação de tese34, Abramides traz o que Marx já dizia que “a 

realidade tender ao pensamento e o pensamento à realidade”. 

                                                 
34  Orientação de Tese realizada em 5 de abril de 2016. A discussão se deu sobre a relação 
indissolúvel teoria e prática, formação e exercício profissional. 
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Então há a possibilidade dessa dialeticidade, desta unidade indissolúvel que é 

a teoria/prática. Isso é, portanto, unidade e não fratura na produção, na elaboração e 

na sistematização do conhecimento. 

Um dos sujeitos entrevistados (D1.3) disse que se o estágio fosse um corpo 

humano ele seria o coração,por sua importância. Seguindo este caminho, vamos 

além. Ele é de fato o coração da formação, mas não mais e nem menos importante 

do que o cérebro, as pernas, os braços; ou seja, não é disso que está se tratando a 

perspectiva da centralidade do estágio, mas da própria natureza da formação 

profissional. 

Marx já dizia que a prática social é o critério da verdade. Entende-se, assim, 

que, no âmbito da profissão, a prática social que se expressa na prática profissional 

traz insumos e elementos do ponto de vista do balanço deste projeto de profissão na 

vida cotidiana.  

Ela nos remete à teoria, ela volta do ponto de vista da objetivação cotidiana, 

porque se você (estudante) está lá, numa prática profissional, no exercício 

profissional, espaço sócio-ocupacional e está trazendo elementos não atados à 

imediaticidade, mas está debatendo os programas, as políticas e as expressões da 

questão social daquele fenômeno sócio-histórico no qual está trabalhando, 

conhecendo as múltiplas determinações, de manter direitos para pensar programas, 

estratégias, articulação e socialização do conhecimento e política, não no papel do 

indivíduo que vive a pobreza, mas de um profissional que antecipa movimento de 

reflexão contínua, sistemática, analítica, trazendo muitas vezes o elemento bruto 

deste cotidiano e lapidando-o a partir das várias questões que são trazidas da vida 

cotidiana. 

O papel fundamental da supervisão acadêmica é possibilitar momentos de 

síntese deste processo de supervisão, não restrito aos docentes, mas também se 

estendendo aos estudantes e supervisores de campo, numa relação articulada neste 

e com este processo. Aprendemos com os(as) estudantes, não em uma relação 

hierárquica, mas articulada. 

O Serviço Social é um curso que tem fundamentos teóricos. Não se trata de 

uma discussão ensimesmada, mas pressupõe a articulação com os núcleos de 
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fundamentação previstos nas Diretrizes Curriculares a partir de uma leitura da 

realidade e de uma concepção de homem e de mundo, de história. 

Pensar diferente dessas ponderações não se trata do debate de respeito ao 

pluralismo, mas de uma visão positivista do conhecimento, setorizada e dissociada. 

A reflexão precisa se voltar ao processo de construção da resolução do CFESS, que 

trata da supervisão direta de estágio, e da PNE da ABEPSS, reconstruindo a 

memória e vê-las como resposta a um determinando momento de ataques que 

pontuaremos brevemente no terceiro capítulo. 

Revelou-se que a visão da maioria dos sujeitos desta pesquisa sobre estágio 

coincide e se articula com a concepção via normativa. Mas cabe acrescentar que a 

concepção é, também, expressão de uma visão e de uma direção social. 

Ou seja, a questão normativa é expressão de uma concepção e de uma 

direção social da profissão da década de 1980, e que na década de 1990 se 

consolidam em instrumentos. Esse momento foi oportuno, pois conciliou com o 

PEPP e em resposta às contrarreformas, em destaque, a da educação. 

Ressalta-se que, essa relação normativa não é expressão positivista 

burocrática;ao contrário, ela expressa a construção, a concepção e a conquista 

hegemônica de ruptura com o conservadorismo desde 1979, e que vai 

amadurecendo intelectualmente e criando esses instrumentos que são fruto de uma 

história de ruptura. 

A seguir, no terceiro e último capítulo, será apresentado o grande “nó” do 

estágio, que está no eixo operacionalização, permeado de contradições. A questão 

determinante não está sob a vontade de seus agentes – profissionais e estudantes, 

mas à mercê do comando e da ordem do capital, que detém a hegemonia, porém, 

quem responde pelo descumprimento não é a UFA, mas o profissional via processos 

éticos.  
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3° CAPÍTULO 

O lugar do Estágio: sua materialidade 

Eixo 3 - Como Operacionaliza 
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“não, 
Sua fotografia 

Jamais caberia 
em um porta retrato! 

Que covardia 
aguçar-me a visão 

e privar-me do tato” 
(Renata de Aragão) 

 
 

 

 

Sim, sua fotografia jamais caberia em um porta retrato, pois tamanha 

complexidade  se faz sua imagem, portanto, despretensiosamente me despido da 

idéia de que será possível esgotar seu debate nessas duzentas e poucas páginas. 

Talvez ensaios, provocações, iniciativas objetivadas em continuidades, em suma, 

uma porta entreaberta fica aqui demarcada, a fim de aguçar-te a visão e jamais 

privar-te do tato [...]. 

Conforme anunciado e explicado periodicamente, esta tese organizou-se em 

três eixos e permeou-se entre fundamentação teórica, pesquisa documental e 

direcionada por pesquisa de campo via entrevista, logo, este capítulo apresenta 

resultado da pesquisa de campo com as questões concernentes ao terceiro eixo, ou 

seja, ao modo como são operacionalizados os estágios e a supervisão acadêmica 

nas UFAs a partir dos relatos dos docentes e da pesquisa documental realizadas via 

PPCCs e ementários. 

Entre as questões eleitas para direcionar o debate e a análise, destacam-se 

as de número: 2B, 3, 6, 9, 10, 11 (conferir apêndice A).  

2B. Como está organizada a grade curricular de estágio? 

3. Como funciona a estrutura da coordenação de estágio? 

6. Como é trabalhado o componente estágio na supervisão acadêmica 

(didático metodológico)? 

9. Quantos alunos matriculados em estágio? Quantos cumprindo? Quantos 

sem vagas? 

10. Quais as dificuldades mais incidentes apresentadas pelos alunos em 

estágio e como é mediada a questão? 

11. A UFA tem ação efetiva de captação de vagas de estágios? Como 

funciona? (parcerias / contrapartidas etc). 
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Assim, após diálogos que duraram em média de 1h a 1h30m com cada 

docente, exceto 4 dos 18, em cerca de 45 minutos de entrevista, ou seja, totalizando 

aproximadamente 20 horas dialogadas e reflexivas sobre estágio, além de 

momentos em que esta pesquisadora estendeu o diálogo a outras formas, recursos 

e espaços, pois foi preciso retomar contatos por telefone, por e mail, pelo aplicativo 

Whats app, em corredores de UFAs e espaços de formação diversos da categoria. A 

medida que questões suscitavam, que dúvidas pairavam, novos contatos emergiam. 

Mas neste capítulo privilegiamos apresentar parecer do qual se denomina de 

síntese das condições do estágio, oriundas da compreensão e da análise desses 

sujeitos sobre dilemas, limites, desafios e possibilidades do estágio. 

Ao final das entrevistas, quando parecia que todas as questões estavam 

esgotadas, eis que surgia uma nova solicitação, para que o sujeito, a partir de toda 

sua fala anterior e de suas análises, de modo síntese apontasse objetivamente o 

que considera como maiores dilemas, limites e desafios do estágio e, se visualiza 

campo de possibilidade que pudesse indicar caminhos. 

Deste modo, a partir da narrativa dos sujeitos, a primeira possibilidade foi 

poder elaborar esses ensaios com dados que imprimem preocupações, 

inquietações, fragilidades, possibilidades, mas também contradições. Houve um 

esforço em fazer um processo inverso, ao invés de ter dados quantitativos e 

transformá-los em qualitativos, as narrativas são aqui analisadas, mas também 

demonstradas quantitativamente em gráficos para que possa haver mais um 

elemento que contribua com a dimensão qualitativa analítica. 

Com certeza este é um capítulo construído por muitas mãos e isso é um 

“salto” positivo, pois quando comecei tudo era muito solitário, chamar alguém para 

discutir estágio era a certeza de receber muitos “nãos” e tão logo se ver sozinho, 

então, foi caminhando e chegando a um salto positivo, localizando pares que 

partilham das mesmas preocupações e que entendem o que o estágio significa de 

fato no processo de formação profissional e qual sua relação com o exercício da 

profissão. 

Vamos lá, já não da mais para protelar, são exatamente 20 anos em que as 

Diretrizes Curriculares do Serviço Social anunciam que no núcleo da fundamentação 

do trabalho profissional estará o estágio como central e articulador, portanto, vimos 

que em 2008 e em 2009 foram reafirmados este lugar de centralidade do estágio na 
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formação, compreendendo-o como momento ímpar neste processo e afiançando-o 

como indissociável ao exercício profissional.  

Ora, se os pressupostos estão colocados, quais são as questões presentes e 

latentes? 

Até aqui existiam “nós”, mas ainda não uma tese!  Que bom que Guimarães 

Rosa já nos alertava que é no meio da travessia que o inesperado se dispõe para a 

gente, isso alivia. 

 

    

3.1 - Breves reflexões sobre a reprodução da racionalidade burocrática e da 

razão ontológica. 

 

Essas reflexões são fruto do que na sessão introdutória do capítulo 

chamamos de “construído por muitas mãos”, e, em especial, a partir da pesquisa de 

campo do quadro síntese do eixo 3 sobre operacionalização do estágio, convidei 3 

companheiras35 para compor manuscrito para envio de artigo ao XV Encontro 

Nacional de Pesquisadores e Estudantes de Serviço Social (ENPESS) a realizar-se 

na primeira quinzena de dezembro de 2016, na cidade de Ribeirão Preto em São 

Paulo.   

Assim, este coletivo, a partir das narrativas dos sujeitos, compreendeu que as 

reflexões partem da reprodução da racionalidade burocrática e da razão ontológica, 

perpassando pelas particularidades do objeto e avançando ao debate sobre a 

semântica da indissociabilidade da formação e do exercício profissional, retornando 

ao cerne da questão, ou seja, das contradições, para então avançar. 

 Iniciam-se as reflexões com objetivo de traçar breves características sobre a 

racionalidade burocrática e a razão ontológica, pois ambas, entre outras, exercem 

influência na formação profissional dos assistentes sociais.  

Mas primeiramente é necessário destacar que, embora ambas sirvam para a 

conservação do existente, ou seja, o mundo burguês, a produção do conhecimento 

                                                 
35 Assistentes Sociais, Docentes e Mestras Adriana Brito da Silva, Kelly Rodrigues Melatti e Patrícia 
Romano (da UFA FAMA) que realizaram em conjunto o artigo que nomeamos de “Rompendo 
Amarras: ecos das contradições que versam entre limites e possibilidades no estágio 
supervisionado”. Artigo em apreciação e no aguardo de resposta a ser divulgada em agosto de 2016 
para apresentação no ENPESS entre os dias 04 a 08/12/16 na cidade de Ribeirão Preto – SP. 
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em favor dos interesses burgueses não deve ser compreendida exclusivamente 

como uma intencionalidade de classe, mas entendida como uma reprodução da 

realidade concreta constituída pela propriedade privada, pelo aprofundamento da 

divisão do trabalho e suas implicações na cultura da sociedade.   

O fetichismo, modalidade de alienação típica da sociedade capitalista que se 

inicia no ato da produção, tende a ser reproduzido em todas as esferas da vida 

social. 

Segundo Lukács (apud SILVA, 2015, p.34,) os estudiosos, em sua maioria, 

distanciaram-se das discussões sobre o processo de trabalho e da lei geral de 

acumulação, ou seja, afastaram-se das categorias econômicas que determinam a 

estrutura da sociedade e se limitaram a compreender as manifestações secundárias 

da produção social. Assim, torna-se cada vez mais difícil apreender e construir 

reflexões que possam desvelar a alienação reproduzida nas relações humanas. Em 

síntese, “é tão grande o abismo entre a realidade e o pensamento, que só reflete 

manifestações superficiais”.  

A burocratização das atividades humanas - fenômeno típico da economia 

capitalista - tematizada por Max Weber, ocorre quando determinados procedimentos 

práticos são solidificados, formalizados e repetidos de modo mecânico, logo, 

depauperam a ação humana, desligando-a da sua relação com a realidade e das 

finalidades a alcançar, inviabiliza a criatividade, transforma a apropriação humana 

em mera manipulação esvaziada de sentido, para as classes trabalhadoras que 

reproduzem de forma natural os modos de ser do mundo burguês, não só na ação, 

mas também nos pensamentos.    

É interessante notar que as contradições sociais, em determinado período da 

história, “serviram como um estímulo para o progresso teórico na fase ascendente 

do pensamento burguês” (COUTINHO, 2010, p. 35) e, ao mesmo tempo, como 

mediação para confrontar o antigo regime, ou seja, a sociedade feudal (1830 e 

1848)36, quando a cultura burguesa vê-se ameaçada pelo protagonismo do 

movimento operário e socialista criado pelo próprio desenvolvimento contraditório do 

capitalismo, rompendo com seu caráter revolucionário e suas preocupações. Desde 

então, voltam-se para “direcionar os rumos políticos ideológicos do seu projeto de 

                                                 
36 Nessa época, veio a público o Manifesto Comunista, de Marx e Engels. 
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dominação que visam combater o marxismo, o movimento operário, e a perspectiva 

de revolução” (NETTO, 2006, p.14 apud BARROCO, 2003, p. 3).  

Segundo Tonet (2006, p.3), “os primeiros filósofos tinham uma postura 

claramente ontológica diante do mundo”. Os filósofos gregos centravam sua 

preocupação menos no conhecimento e mais na substância que constituí o ser, de 

onde emergiram as indagações: permanência-mudança, uno-múltiplo, continuidade-

descontinuidade etc. A ontologia era apreendida como a teoria geral do ser, 

buscava-se a compreensão do movimento da realidade, a idéia da coisa. No 

entanto, Marx tem enfoque diferente da ontologia dos filósofos gregos: esta diz 

respeito ao ser social e a dos gregos, ao ser em geral. A ontologia marxiana tem 

caráter histórico-social, enquanto a grega tem um caráter metafísico.  

Marx apreende o trabalho como categoria fundante do ser social, ao permitir o 

desenvolvimento de mediações que instituem a diferencialidade do ser social em 

face dos outros seres da natureza (BARROCO, 2006, p. 26).  

 
O trabalho é, antes de tudo, em termos genéticos, o ponto de partida 
da humanização do homem, do refinamento de suas faculdades, 
processo pelo qual não se deve esquecer o domínio sobre si mesmo 
(LUCÀKS, 1979, p. 87 apud BARROCO, 2009, p. 21). 
 
 

Nesse sentido, a totalidade social, a história, é um conjunto de complexos que 

se constituem e se inter-relacionam, tendo o trabalho como categoria fundante.  

Para Tonet (2006), disso decorrem duas consequências: primeiro, o trabalho, 

ou seja, a relação eterna entre o homem e a natureza, sempre determinará qualquer 

forma de sociabilidade, portanto, para compreender os fenômenos sociais é 

necessário aprender as mediações existentes, mas não de forma mecânica. 

Segundo, a totalidade social é simultaneamente constituída por aparência/essência, 

e o que se manifesta na aparência são os fenômenos em sua multiplicidade, 

mutabilidade, entretanto, o que garante sua unidade, permanência e continuidade 

(relativa) “é exatamente algo que não aparece à primeira vista, ou seja, a essência” 

(TONET, 2006, p. 4). A razão ontológica tem caráter crítico e revolucionário, pois 

interessa à classe trabalhadora compreender a raiz do mundo social e assim orientar 

sua atividade para a emancipação humana.  

 Pode-se verificar que a mercantilização do ensino contribui para a 

racionalidade burocrática, resultando nas contradições que envolvem o estágio 
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profissional, pois mesmo sendo reguladas por dispositivos normativos, estes, a 

despeito do conteúdo crítico, não ferem o modo de produção capitalista em sua 

estrutura e em seus objetivos de lucro. Os profissionais são responsabilizados pelas 

normativas diante das inúmeras contradições que envolvem a educação brasileira 

na atualidade. Houve considerável aumento no CRESS/SP de demandas sobre 

processos éticos, envolvendo supervisores acadêmicos e coordenadores de curso.  

Por que não nos debruçamos com uma crítica mais rigorosa ao modelo adotado 

pelos governos nos últimos 10 anos, isto é, ao FIES – do qual tratamos no capítulo 2 

– que acabou alimentando os lucros do mercado educacional? 

Valoramos as resoluções, políticas e recomendações construídas 

coletivamente no interior da categoria profissional de Serviço Social junto aos seus 

órgãos representativos, mas diante dos exasperados ataques do capitalismo, é 

urgente construir alternativas que não se reduzam às normativas, avançando para 

ações da organização classista e independente dos trabalhadores. 

 

 

3.1.1 – A conjuntura nos Desafia a Resistir, Lutar e Responder de Novo 

 

Por mais complexo e pleno de contradições, o estágio já foi colocado de volta 

em seu lugar, mas precisamos provocar avanços neste debate. É preciso considerar 

ainda que o estágio como modalidade de ensino se insere num contexto da relação 

estágio, supervisão e prática, configurando-se efetivamente na inserção do discente 

em espaços sócio ocupacionais, quais sejam, campos de estágio.  

Nesse sentido, proporciona não somente ao discente o estudo, a reflexão e o 

diagnóstico da política institucional, articulando-o ao cotidiano do exercício 

profissional, bem como, as demandas que surgem na prática de estágio, 

possibilitando assim, a apreensão concreta das relações institucionais e do cotidiano 

profissional do/a assistente social “[...] só o estágio permite a análise concreta de 

situações concretas”, Guerra (2002, p. 5). 

Nesse sentido nos leva a refletir na relação do estágio com o conjunto de 

demais componentes curriculares, além da supervisão acadêmica, e, ainda, na 

dimensão das Diretrizes Curriculares quanto à indissociabilidade entre a teoria e o 

campo na atividade de estágio, colocado como um dos princípios da formação do/a 

profissional assistente social.  
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Podemos ainda pensar o estágio como eixo articulador da construção do 

conhecimento a partir do 5° semestre do curso, baseando-nos assim, no princípio 

metodológico de que o desenvolvimento de competências profissionais implica 

relação intrínseca entre a teoria e a prática, bem como, entre os atores desse 

processo, quais sejam, docentes, discentes e assistentes sociais supervisores de 

campo.  

Nesse sentido há importância quanto ao reconhecimento como espaço por 

excelência de formação, ou seja, reafirma-se que na busca de garantir o que é 

explicitado nas DCs, “o estágio supervisionado como momento privilegiado de 

aprendizado teórico prático do trabalho profissional” (ABEPSS, 1996). 

Por outro lado, diante da realidade que se coloca e nos desafia 

cotidianamente, não podemos nos refutar em apontar inúmeras questões as quais 

dificultam a concretização do estágio supervisionado, assim, muito mais do que um 

“lugar” idealizado no processo de formação, o estágio está inserido no conjunto de 

relações e contradições presentes na própria dinâmica da vida social de docentes, 

discentes e assistentes sociais supervisores de campo, das quais apresentam 

dificuldades individuais e coletivas que dentro de suas condições objetivas dificultam 

a concretização desse espaço. 

Apontamos nesse sentido que há percalços encontrados no caminho para 

efetivação do estágio que geram uma gama de questionamentos, em face da 

relação estabelecida entre os sujeitos desse processo, observando o quão é 

complexa tal realidade, apontando a necessidade de compreender e discutir quais 

são elementos que o constituem.    

Um breve contexto se faz necessário, pensar que o país, como destacado 

anteriormente, vem passando nas últimas décadas por mudanças estruturais 

decorrentes, sobretudo, da transição política e econômica, como do capitalismo 

neoliberal. Este último que desde a década de 90 fortemente, vem estabelecendo a 

mundialização do capital, introduzindo sem nenhuma medida a acumulação flexível 

e a reestruturação produtiva, desencadeando onerosos desdobramentos na divisão 

social do trabalho, tais como, precarização das relações de trabalho, desemprego 

estrutural e aumento da pobreza, por exemplo.  

A questão é complexa, contudo, não há o idealismo de que essas serão 

contempladas em sua totalidade, o objetivo perpassa, dentre outros, de forma breve, 

(re)conhecer que a gênese das relações sociais capitalistas estão também 
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presentes na atual conjuntura do estágio e a partir daí refletir sobre as expressões 

desta problemática na realidade concreta de docentes, discentes e supervisores de 

campo.  

Nesse sentido compreender que o modo de produção capitalista marca um 

conjunto de transformações sociais, econômicas e tecnológicas, alterando a forma 

de organização da sociedade e as relações entre os homens. O trabalho assalariado 

e um processo de acumulação e de má distribuição das riquezas socialmente 

produzidas fortalecem no sistema a propriedade é privada e está nas mãos de uma 

minoria, gerando a relação de poder entre burguesia e proletariado, este por sua vez 

tem sua força de trabalho explorada em troca de irrisórios salários que garantam 

minimamente a reprodução de sua subsistência. 

 O processo capitalista de produção expressa, portanto, uma 
maneira historicamente determinada de os homens produzirem e 
reproduzirem as condições materiais da existência humana e as 
relações sociais através das quais levam a efeito a produção. Neste 
processo se reproduzem, concomitantemente, as idéias e 
representações que expressam estas relações e as condições 
materiais em que se produzem, encobrindo o antagonismo que as 
permeia (Iamamoto, 2000, p. 30). 
 

 

As condições objetivas e concretas confluem em uma dinâmica que atinge 

aos Docentes, Discentes e Assistentes Sociais, supervisores de campo, e 

observamos que é no cotidiano dessas relações que se configura o estágio, também 

como um produto e expressão da contradição entre capital e trabalho. 

Em face desta perversa lógica situações se inserem na realidade concreta do 

estágio e podemos localizar aqui os desafios colocados para o discente 

“trabalhador”, aquela pessoa que necessita dividir seu dia, dentre outras atividades, 

um período para o trabalho e outro para sua graduação.  

Observam-se dificuldades extremas em atender as especificidades das 

condições objetivas de vida dos(as) discentes trabalhadores que são permeadas por 

muitas as variantes e desafios trazem dilemas e questionamentos dos próprios 

conhecimentos adquiridos na graduação. 

Presente nessa relação também está o Docente, supervisor acadêmico, que 

observadas dificuldades apontadas acima, deve em consonância com o Projeto 

Ético Político, apresentar elementos que fortaleçam o processo do estágio, mesmo 

diante da realidade concreta do discente trabalhador. O Supervisor Acadêmico, no 
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sentido radical e rigoroso deve buscar a raiz desse projeto e recusar de forma crítica 

esse lugar que o estágio supervisionado é colocado. 

Pensar ainda que para além dessa questão apresentada encontra-se o 

Docente (Supervisor Acadêmico), inserido no contexto também como classe 

trabalhadora. Nessa condição, de trabalhador, lhe são atribuídas horas por 

Instituições de Ensino que não consideram a complexidade de sua relação na 

construção de conhecimento.  

A possibilidade de compreensão desse movimento contraditório presente no 

cotidiano de cada sujeito envolvido nesse processo, demonstra o quanto está 

inacabada as discussões e reflexões acerca do estágio, que deve ser colocada em 

permanente projeção nas agendas das entidades representativas da Profissão. 

Entretanto, não na perspectiva de responsabilização somente desses sujeitos, mas 

apontando para a necessidade urgente de problematizar e questionar as Instituições 

de Ensino quanto condições objetivas e concretas por elas proporcionadas para 

realização do estágio.  

O estágio, mais do que um “lugar” idealizado, está inserido no conjunto de 

relações e contradições presentes na dinâmica da vida social de docentes, discentes 

e assistentes sociais supervisores de campo, os quais apresentam dificuldades 

individuais e coletivas que, dentro de suas condições objetivas, dificultam a 

concretização desse espaço. 

Houve percalços no caminho para a efetivação do estágio, geradores de 

questionamentos quanto à relação entre os sujeitos desse processo. A 

complexidade dessa realidade mostra a necessidade de compreender e discutir 

quais elementos o constituem.    

Retomando o contexto já exposto, o país vem passando nas últimas décadas 

por mudanças estruturais decorrentes, sobretudo, da transição política e econômica, 

como do capitalismo Neoliberal que, desde a década de 1990, vem estabelecendo a 

mundialização do capital, introduzindo sem nenhuma medida a acumulação flexível 

e a reestruturação produtiva, com onerosos desdobramentos na divisão social do 

trabalho: precarização das relações de trabalho, desemprego estrutural e aumento 

da pobreza por exemplo. 

A abordagem com docentes apontou uma síntese sobre o que se expressa de 

modo mais alarmante sobre estágio supervisionado quanto aos dilemas, limites, 

desafios e possibilidades. As considerações dos sujeitos aparecem com pontos de 
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repetições, entretanto, em locais diferentes, ou seja, momentos como dilemas, 

outros como limites ou desafios, porém, se fazendo presentes como propulsores de 

freios, impeditivos ao cumprimento da função estágio. Confere-se ao docente 

supervisor e coordenador do componente a responsabilidade sobre seus resultados, 

sendo alvo de punições cabíveis como responsável direto pelas irregularidades e 

não realizações do estágio supervisionado. 

Os resultados e as reflexões nos apontam caminhos e as falas dos sujeitos 

são elementares e fundamentais para um aprofundamento reflexivo e maduro desta 

base: 

1) A educação está posta como mercadoria, logo, a função do estágio é atrelada 

a protocolo burocrático e não à formação e apreensão de realidade; 

2) Há muitas atribuições para os supervisores acadêmicos e, em contrapartida, 

não existem recursos para empoderá-los nas diversas funções que se 

atrelam, logo, ele é sobrecarregado, não tendo aparato, destina mais tempo e 

recursos próprios como se fosse “super-herói” a dar conta da demanda, é 

responsabilizado diretamente, pois as normativas, políticas, resoluções e 

projetos pedagógicos anunciam suas competências e responsabilidades, não 

deixando explícito os deveres das UFAs em suprir campos, vagas, 

acompanhamento para qualificá-los; 

3) Diante do crescimento do mercado educacional, ofertas de vagas em cursos, 

crescimento de UFAs etc, deu-se um descompasso na quantidade de 

ingressantes nos cursos, impactando o cumprimento de estágio, onde a 

demanda excede a oferta; 

4) Docentes afirmam que o estágio é considerado um apêndice na formação. 

Consideram que, na atribuição de aulas, ocorre um apartheid entre teoria e 

prática e que ser supervisor de estágio é como um castigo para muitos deles, 

que são vistos como menos inteligentes e menos teóricos por assumirem 

esse componente. 

5) Outras questões reportadas: a questão da qualidade dos estágios oferecidos, 

as condições precárias dos espaços sócio-ocupacionais dos assistentes 

sociais, a indisponibilidade do profissional em aceitar supervisionar, a 

inexistência de projetos de extensão universitária com possibilidade de gerar 

campos de estágios;  
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A tese traz um compromisso de não deixar debaixo do “tapete como poeira 

escondida” as inquietações desses sujeitos que expressam pesar pelo 

distanciamento dos órgãos representativos da categoria junto a sua base de 

trabalhadores, o caráter punitivo e resumidamente fiscalizador dos CRESS, o 

distanciamento da ABEPSS no interior das UFAs, o novo perfil do alunado que 

chega ao Ensino Superior com poucas competências de leitura e a condição de ser 

um trabalhador aluno. Outras questões pertinentes: 

Como são as questões objetivas concretas para que os profissionais 

ofereçam campos de estágios e de qualidade dentro de um universo inserido de 

trabalhos precarizados? 

Quais são as estratégias e novas respostas sendo pensadas na categoria e 

com seus órgãos representativos neste tempo de caos?  

O estágio é de fato central no processo de formação ou é tempo de assumir 

que este é um lugar almejado, mas não efetivamente ocupado, portanto, 

imaterializado dentro das preconizações das diretrizes que nos servem? 

 

 

3.1.2 FORMAÇÃO E EXERCÍCIO PROFISSIONAL: a indissociabilidade e as 

contradições. 

 

 Há que se refletir sobre a centralidade do estágio na formação profissional e 

debater sobre o contexto no qual se insere a formação profissional em Serviço 

Social no Brasil, no bojo da sua precarização. 

 A defesa de um trabalho profissional que continue na resistência à razão 

abstrata e que supere práticas de cunho conservador e positivista perpassa a lógica 

de defesa, também, de uma formação profissional com qualidade, posto que é na 

constituição de um dado perfil profissional que o projeto ético-político profissional 

hegemônico concorrerá à sua materialidade e concretude. 

 Nesse sentido, o estágio supervisionado, no debate da formação profissional, 

se insere no debate sobre a instrumentalidade, pois, pode configurar-se num 

importante elemento de análise e ruptura com práticas tecnicistas e orientadas pela 

razão instrumental. O aporte téorico-metodológico e ético-político dessa profissão, 

construído ao longo da história, pode oferecer subsídios para intervenções 

profissionais nas questões postas. 
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  Não se trata de idealizar o campo de estágio como, por si só, um espaço 

privilegiado para uma formação de qualidade, pois existem contradições que 

colocam limites e possibilidades na pauta e na agenda da categoria profissional. Na 

defesa desse espaço, muitos são os desafios: manutenção de estágio sem 

remuneração (uma grande perda para o estudante trabalhador), até a busca por 

horários alternados, a dificuldade em cumprir a carga horária exigida sem, 

necessariamente, vir acompanhada de qualidade no campo de estágio. O setor de 

estágio nos cursos de Serviço Social, sobretudo nas faculdades privadas, por vezes, 

se vê extremamente solitário em sua tarefa, uma vez que a lógica mercadológica de 

abertura de vagas do curso não tem relação com a quantidade de vagas de estágio 

existente.  Nessa relação, é lógico que os alunos pressionem o corpo docente para 

abertura de campo de estágio e, este, por sua vez, promoverá estratégias das mais 

variadas para equacionar isso. 

 É nesse momento que as entidades da categoria, sobretudo os Conselhos 

Regionais de Serviço Social podem aparecer como ‘vilões’ desse processo, pois, na 

defesa das normativas construídas coletivamente nos espaços de deliberação da 

categoria profissional, são os fiscalizadores da profissão, responsabilizando na 

forma da lei aquilo que não tem congruência com as normativas vigentes. Os cursos 

de Serviço Social empenham-se na obtenção de campos de estágio, com os 

docentes trabalhando em excesso (às vezes sem remuneração) em nome do 

“compromisso profissional”, isso revela a precariedade da formação profissional. 

Tais acúmulos de tarefas geram problemas ao supervisor de estágio: por exemplo, a 

atenção necessária para a conferência e acompanhamento de todos os documentos 

exigidos; limites para visitas aos campos de estágio, limites para acompanhamento e 

conferência da situação cadastral do supervisor de campo junto ao Conselho da 

categoria, identificação sobre sua condição de contratação na instituição 

empregadora, dentre tantas outras situações que dificultam a supervisão, tendo de 

adotar modelos domésticos de resolução de problemáticas, por vezes, sujeitos a 

penalidades. 

 É premente que se tomem ações que darão concretude ao Plano de Lutas da 

Formação Profissional37, que concorram para inserir o estágio e o trabalho 

                                                 
37 Documento Produzido pelas entidades da categoria profissional: ENESSO, ABEPSS e Conjunto 
CFESS CRESS na defesa da formação profissional pública, laica e de qualidade. 
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profissional no lugar da construção coletiva de um saber pautado na relação 

intrínseca das dimensões do exercício profissional: teórico-metodológica, ético-

política e técnico-operativa. Somente estratégias coletivas serão capazes de 

apreender as mediações necessárias para o enfrentamento da precarização do 

ensino que acomete o Serviço Social.  

O estágio supervisionado é um “dever ser” e a possibilidade de compreensão 

desse movimento contraditório presente no cotidiano de cada sujeito envolvido 

nesse processo demonstra o quanto estão inacabadas as discussões e reflexões 

acerca do estágio, que devem ser colocadas em permanente projeção nas agendas 

das entidades representativas da Profissão. Entretanto, não na perspectiva de 

responsabilização somente desses sujeitos, mas apontando para a necessidade 

urgente de problematizar e questionar as Instituições de Ensino quanto às condições 

objetivas e concretas por elas proporcionadas para realização do estágio.  

Ao que tudo indica, de acordo com as generosas contribuições dos docentes 

entrevistados, as UFAs, movidas por seus interesses particularistas, cumprem duas 

finalidades, a saber, alcançar os lucros e ao mesmo tempo assegurar a manutenção 

da sociabilidade vigente. Entre os dilemas apresentados, destaca-se a ausência de 

vagas e ao mesmo tempo a precarização dos campos de estágios.  

Em relação a isso trazemos à tona algo crucial, que os espaços sócio-

ocupacionais, onde os alunos cursam o estágio, são destinados a atender os 

segmentos pertencentes à classe trabalhadora mais empobrecida, com presumíveis 

prejuízos à qualidade desejada, além da insuficiência de vagas. As políticas sociais 

não constituem prioridade na agenda política econômica neoliberal dos governos e 

portanto são campos de estágio extremamente precarizados.  

Quanto ao perfil do aluno que ingressa na graduação em Serviço Social, nota-

se que a grande maioria pertence à classe trabalhadora empobrecida e, ao longo de 

sua juventude não teve acesso Ensino Superior. Vale lembrar que a educação de 

nível superior na sociedade brasileira “não nasce como uma necessidade para o 

atendimento de “todos” por parte do Estado, pelo contrário, nasce como um 

privilégio para poucos, para as elites que desde sempre dominaram o Brasil” 

(LEITÃO, 2014, p.3). Esse alunado recorre às vias mercantis, isto é, ao FIES, pois 

se tratando da formação em Serviço Social no Estado de São Paulo, sabemos que 

massivamente ela é conduzida pelo mercado. 
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Nas entrevistas, houve críticas aos órgãos representativos da categoria, 

CEFSS/CRESS e ABEPSS, pelo distanciamento até a punição dos trabalhadores. 

Quanto a isso, é importante destacar que, apesar das regulamentações serem 

mediações necessárias para conter os abusos da formação mercadológica em 

Serviço Social, elas não conseguem alterar o modo de produção capitalista, que 

mercantiliza todas as esferas da vida social e, com isso, contraditoriamente acabam 

cobrando maior responsabilidade de supervisores acadêmicos ou de campo e, 

mesmo que tais regulamentações sejam incorporadas e colocadas em prática de 

forma individual, também não conseguem romper com tal lógica.   

Contudo, a mercantilização do ensino em Serviço Social contribui e cumpre 

uma dupla finalidade, a reprodução da ideologia burguesa e, ao mesmo tempo, 

confrontos pressupostos do projeto ético político-profissional, ou seja, a teoria social 

de Marx e a concepção de homem e de mundo inscrita no seu pensamento e que 

fundamenta o Código de Ética Profissional. Nesse contexto, os desafios e dilemas 

tornam-se mais acirrados e nos convida não só a resistir, mas ao mesmo tempo 

avançar.  Eis os desafios! 

 

3.2 – Os dilemas em debate versus as análises em questão 

 
Quadro 7: Dilemas do Estágio 
 
Conciliar todas as atribuições que estão colocadas para a supervisão acadêmica 
dentro desta realidade. Tem que ser ágil, rápido, e ao mesmo tempo, não pode ser 
imediatista (1.1) 
 
Relação teoria e prática 
Qualidade do Campo de Estágio (1.2) 
 
A ofensiva neoliberal que não está de brincadeira, que veio para desmontar o que a 
gente construiu no período histórico (1.3) 
 
A falta de campos de estágio. A resolução 533 de 2008 diz que as UFAs tem que 
fazer a busca ativa e aberturas de campo de estágio, entretanto, essa 
responsabilidade recaí ao corpo docente envolvido com o componente, só pensam 
nos ingressos, mas não nas responsabilidades posteriores com cada matrícula 
efetivada, tal como, estágio para todos (1.4) 
 
A falta de campo de estágio (1.5) 
 
São vários os dilemas em minha opinião, devemos se preocupar com qual o lugar 
que o estágio ocupa na formação?  Em minha opinião, por mais que os professores 
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tenham boa vontade e o supervisor de campo também, acaba por culpabilizar e 
sobrecarregar o aluno.  Acho que precisa mudar a forma de conceber o estágio no 
Serviço Social.  
Essa suposta integração que nunca acontece, talvez precise ser revisto 
Defendo um novo modelo de estágio com supervisão direta do supervisor 
acadêmico em campo como acontece na enfermagem (2.1) 
 
Eu acho que precisamos pensar em qual o lugar que o estágio ocupa no processo 
de formação, o que ele tem de ser? O que ele poder ser? E o que ele consegue ser 
e o que realmente é. Eu acho que isso é um dilema. 
O maior dilema é o lugar do estágio no PPCC. Central? Pára né? (2.2) 
 
O maior dilema é permitir que o campo de estágio seja um espaço de formação 
profissional e não da reprodução da prática.  Isso é um dilema, pois você tem a 
idéia que isso acontece, você tem a discussão que o campo de estágio tem uma 
possibilidade de conexão com a formação teórica, eu vejo como um grande dilema 
essa grande discussão. Como fazer isso? Como permitir que esse espaço seja de 
formação e não de reprodução da prática. (2.3) 
Eu concordo com a fala dos meus pares, por tudo que a gente discutiu e 
principalmente pela fragilidade teórica eu acho que a gente não consegue avançar 
nesse sentido (2.4) 
 
Qual o maior dilema? Eu fico pensando em vários dilemas que foram colocados 
aqui e ai tem essa questão da desarticulação da instituição de ensino e campo de 
estágio, ou seja, entre supervisor de campo e acadêmico, não há um diálogo 
próximo e essa dicotomia do discurso do que é central de que forma que ele vem e 
se ele vem, vem mais a reboque do ponto de vista concreto da própria disciplina. 
Quando entro nessa dimensão e ai eu vou pegar a fala da [...], qual o lugar que ele 
ocupa? tem um papel não do ponto de vista teórico, mas do ponto de vista prático 
ele não ocupa isso, por conta dessa não discussão que não está colocada dessa 
forma (2.5) 
 
Eu acho que o grande dilema hoje é o campo de estágio, o grande dilema é o 
loteamento de vagas de estágio, vou chamar de loteamento, porque na verdade não 
é só falta de campo, tem campo fatiado para algumas instituições né, eu acho que 
esse é o grande dilema, eu acho que na cidade de São Paulo esse é o maior 
dilema, que difere bastante do interior, eu dou aula numa faculdade do interior, os 
alunos estão terminado o 4° semestre, já estão todos engajados no estágio, todos, 
eles já saem do 4° semestre com a vaga marcada, já fez entrevista, já entram no 
5°semestre, no primeiro dia de aula eles já estão no estágio, então eu acho que 
essa questão do loteamento é uma questão muito seria, uma questão bem 
complicada (3.1). 
 
Estágio usado como exploração da força de trabalho e não espaço de ensino 
aprendizagem. Estágio apropriado como recurso de lucro do mercado perverso. 
Nesta guerra o supervisor de campo que também é explorado e muitas vezes em 
condições precarizadas de trabalho e de formas contratuais, acaba sendo o 
responsável direto pelo estagiário no campo. Se não der supervisão é acusado e se 
der também responde. Grande dilema né? (3.2) 
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O maior dilema é que o campo de estágio independe da vontade ou não do 
supervisor acadêmico porque ele não tem poder sobre esse campo, ele está ali 
dando a disciplina, agora, quem que tem esse papel? quem que resolve isso né? 
porque chega a ser constrangedor você estar com um aluno debatendo uma 
questão da realidade do estágio e outro sem estágio freqüentando a aula, ou fez um 
estágio aonde não se adaptou e aí saiu - quer dizer, está sem inserção, ele até fez 
para cumprir, chegou um ponto que ele teve que romper e ali você ta falando de 
campo de estágio e o aluno fala “mas eu não estou fazendo” mas essa aula é pra 
debater isso então eu não posso fazer uma aula teórica se você não está lá, então 
assim não tem como criar um espaço pra ele na aula, até mesmo porque a política 
não permiti que a instituição crie espaços [...] (3.3) 
 
Contribuir para o aluno refletir que estágio não é somente uma obrigatoriedade para 
conclusão do curso. (3.4) 
 
Muito difícil ponderar um só, mas eu acho que é efetivamente representar 
qualificação na formação profissional, esse é o maior dilema, e eu insisto dizer, 
quando eu digo isso não estou dizendo que é o bom ou o mau estágio, eu sempre 
falo pro aluno que você aprende e muito na adversidade, mas ele não pode ser 
aprendido só nos aspectos negativos, deixado apenas ao exercício da criatividade 
profissional, do enfrentamento que deve ser feito na ótica da defesa dos direitos e o 
estágio como ele é reflexo das condições do exercício profissional no nosso 
mercado de trabalho ele é pra mim o maior desafio (4.1) 
 
O maior dilema do estágio hoje é a contrapartida, é a regulamentação do chamado 
mercado (4.2) 
 
Eu acho que o maior dilema hoje é a gente ter estágio de qualidade para todos os 
alunos né? Quero dizer não ter (risos). Ou seja, estou dizendo que não basta ter 
campos ampliados, é preciso a qualidade do processo nessas vivências. (4.3) 
 
Eu vou ser bem honesta. Vagas de estágio. Porque por mais que eu tenho dito pra 
você que a gente consegue, mas é com muito suor, e muito sacrifício, e não 
consegue a totalidade, pelas condições de aluno trabalhador (5.1) 
 
 
 

Definimos aqui que, falar em dilemas é tratar de impasses, de problemas, 

logo, de conflitos que permeiam uma determinada situação, neste caso, um 

determinado objeto, sendo este, o estágio. 

Os sujeitos da pesquisa foram indagados sobre dilemas do estágio e, 

imediata e espontaneamente falaram que esta seria uma questão muito difícil para 

ser respondida por ser permeada de problemas, ou seja, esta foi uma primeira 

reação que nos remete a confirmação do que não acomete pasmo e estranheza, de 

que o estágio é o componente curricular que traz em si os problemas concretos e 



198 

 

internos para o curso gestar. Quando falamos ao curso gestar não há referência às 

UFAs e seus gestores do capital, mas sim da classe trabalhadora que ocupa as 

funções docentes no curso de Serviço Social, seja ministrando aulas de supervisão 

acadêmica, seja coordenação de estágios ou de curso. 

A partir das falas nos esforçamos em apresentar as respostas em primeiro 

momento em dados para que possamos visualizar e, a partir dos dados, caminhar 

para análise das narrativas, das justificativas e das compreensões externadas pelos 

sujeitos conforme demonstrado no gráfico 16 sobre dilemas do estágio. 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração da Pesquisadora. 
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3.3 - Os limites em debate versus as análises em questão 

 
Quadro 8: Limites do Estágio 
 

Essa corrida contra a mercantilização porque a gente consegue pequenas 
resistências, pequenas conquistas, mas o fato é que a mercantilização do ensino 
está colocada em nossa realidade de uma maneira muito violenta. 
E o segundo refere-se a falta de estrutura para o estágio (um não lugar para UFA, 
como é o lugar que o estágio ocupa não necessariamente para o curso, mas para a 
UFA como um todo, pois para ela, parece que o estágio é um adereço, então, não 
tem lugar de extrema importância de fato na faculdade, em sua estrutura 
administrativa que quando olha para o curso não vê o estágio como algo 
fundamental (1.1). 
 
O espaço qualificado (sem querer ser idealista aqui), mas, esse aluno da de cara 
com um estágio em uma ONG que não tem as mínimas condições de atendimento 
para o usuário e isso é o fim. 
Falta de campo e estágios sem bolsa auxílio, pois esses alunos não tem 
assegurado as mínimas condições para estudar, para estagiar, comprar livros. 
Nossos alunos muitas vezes não têm dinheiro nem para o transporte e quando os 
campos pagam somente este transporte colocam como favor para eles, isso é um 
absurdo, precisa ser repensado, o que está de fato validado qualitativamente como 
aprendizado? (1.2). 
 
As condições dos estudantes, digo econômicas e de capacidade técnica também, 
porque pegamos estudantes que não sabem nem escrever direito, estamos 
pegando estudantes de 5º semestre que temos que ensinar eles a escrever e isso 
vai ter graves problemas no campo de estágio porque ninguém vai querer um 
estagiário desse perfil e outro grande limite, ao meu ver, é a precarização do 
trabalho dos assistentes sociais e isso precisa ser visto ou ser reconhecido (1.3). 
 
Aluno trabalhador 
Profissional precarizado para receber o aluno (1.4). 
 
As UFAs precisam pensar e criar estratégias, pois o aluno se submete a qualquer 
estágio para não ficar com pendência. 
Outro limite é a mudança de conjuntura e abertura de negociação desleal de 
campos de estágio por algumas UFAs (1.5). 
 
Além do que a colega [...] falou, eu acho que sinto falta de uma posição e política de 
estágio mais coerente, por conta do conjunto CFESS/CRESS. Essas coisas que 
apontamos aqui todos os trabalhadores da docência em Serviço Social vivenciam e 
a gente continua reproduzindo a mesma idéia (2.1). 
 
Eu acho que o limite é que a gente tem um estágio hoje que não cumpre o papel 
dele. Eu acho isso um limitador, a gente tem essa expectativa, tem essa vontade, 
tem esses norteadores, mas não corresponde a isso. 
A falta de vagas e a relação entre componente pedagógico e estágio são latentes, 
gritantes (2.2). 
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O limite é a pouca qualificação do supervisor de campo e a falta de compromisso da 
universidade com o campo de estágio. 
Os campos são estanques e os alunos obrigados a buscar sozinhos os campos de 
estágios. Eles pagam por todos os danos pertinentes aos estágios: desde captação 
de vaga até pagar DP por não ter tido campo (2.3). 
 
Para mim é o jeito que está estruturado a supervisão de campo e a supervisão 
acadêmica, a política de estágio como um todo um grande limitador. Não consegue 
avançar. Mas o problema no meu ponto de vista é o que preconiza a política 
nacional de estágio ou como ela é ou não operacionalizada pelas Unidades de 
Formação Acadêmica. É preconizada pelo modelo que a gente está, não dá pra 
você pegar a política de estágio do jeito que ela está idealizada dentro dessa lógica 
de sucateamento do ensino, por exemplo. Para mim, o limite é do jeito que ela está 
organizada hoje. Acho que isso é uma limitação tanto para supervisão de campo 
quanto para a supervisão acadêmica, elas não estão dissociadas elas estão juntas. 
Pra mim é do jeito que está estruturada a lógica do estágio (2.4). 
 
Formação teórica que não dá conta da diversidade de estágios. 
A dimensão ética e fator humano não estão postos no cotidiano dos estágios (2.5). 
 
Se a gente for pensar em fator limitante, a capacidade de loteamento da 
universidade, eu entraria no fator do campo financeiro, se eu pensar no tempo de 
dedicação que o coordenador pode oferecer como contrapartida de remuneração eu 
entro no campo financeiro de novo, porque o coordenador recebe por horas, que 
são menores do que a quantidade de horas ideais pra tomar conta do estágio, então 
eu acho que isso também é um limite, e outro limite que nós temos é justamente a 
dificuldade de deslocamento que nós temos aqui, na cidade de São Paulo, então as 
visitas para fazer a captação de vagas são prejudicadas de várias maneiras; outro 
ponto é referente ao supervisor acadêmico que tem trabalho precarizado, não 
recebe para fazer trabalho externo, somente para estar dentro da sala de aula, 
como que ele vai ter essa aproximação com o supervisor de campo fazendo visita 
se não há nenhum recurso, eu acho que a gente roda e cai na questão financeira. 
(3.1). 
 
Limite é a dificuldade que a universidade tem em abrir projetos de extensão com 
possibilidade de vagas de estágio, mesmo tendo possibilidade por ser uma 
universidade e podendo ter parceria com outros cursos tais como enfermagem, 
odontologia, nutrição, enfim, ter dificuldades de impedimento porque entra na 
mesma regra que a supervisão de estágio e eu acho que deveria ser diferente, pois 
penso que a UFA deveria dar alguma saída sobre abertura de vagas (3.2). 
 
Um deles é a falta de recursos para a disciplina. 
A outra que é maior ainda refere-se a falta de campo de estágio com fatores como: 
limite de estagiário por supervisores, bem como, ampliação desordenada de cursos 
na modalidade EaD onde há universidade com mais de nove mil alunos de serviço 
social pegando os campos porque eles vão lá e fazem as parcerias com 
contrapartidas para resolver o problema e a gente fica do lado de fora e não 
consegue (3.3). 
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Ultrapassar os limites impostos pelo processo atual do mercado de trabalho o qual 
não possibilita ao estudante refletir sobre a responsabilidade social na escolha da 
profissão (3.4). 
 
Eu acho que é a adversidade dessa concorrência nesse mercado de estágio, e eu 
não sei muito bem como é que eu vou te falar isso, porque eu tenho que explicar, 
depois a gente pode traduzir isso em uma frase, eu acho que é atingir essa relação 
com o supervisor de campo, que eu entendo que não é só, por exemplo, o fórum, é 
você atingir o assistente social que está no exercício dessa supervisão de campo, 
com as mesmas preocupações da formação profissional qualificada. Falta maior 
integralidade entre o supervisor acadêmico e o de campo, mais no sentido 
pedagógico do que operacional e administrativo, que falta a meu ver uma 
preocupação de verdade, uma visão maior sobre a apreensão do conhecimento de 
fato desse estagiário, lá naquele campo. 
Eu acho que não é uma preocupação com a apreensão do conhecimento, é que 
nós supervisores acadêmicos e supervisores de campo, possamos dar, a 
supervisão, o estágio, o seu valor central no processo de formação. 
Deveríamos ter cada um de nós, como obrigação um estagiário, do ponto de vista 
sonhador, eu não tenho que negar, eu tenho que trabalhar para ter um estagiário, 
remunerado ou não, não é a organização que tem que dizer olha, você vai ter um 
estagiário, porque o que acontece é isso, as vezes colegas ficam bravos, porque 
com todas as tarefas, eu entendo tudo isso, tem tudo e ainda vai ter que 
supervisionar, então ninguém quer o estagiário. Se eu tivesse uma compreensão 
diferente de que aquilo é parte da formação de um novo assistente social, não é 
porque a instituição me obriga, eu deveria ser ativo no sentido de que cada um de 
nós deveria espontaneamente ter um estagiário, hoje a resolução que limita, eu já 
acho que é um avanço, mas mesmo assim, eu acho que cada um de nós precisaria 
ter, eu penso que é uma realidade, inclusive que desmontaria a regra 
mercadológica aí da contrapartida financeira que neste caso não aconteceria (4.1). 
 
O trabalho do aluno, do nosso aluno trabalhador, que é um limite grande, e o 
desinteresse dos profissionais pela supervisão (4.2). 
 
Limites da precarização do trabalho são os limites colocados pela precarização do 
ensino, eu acho que a gente tem que pensar. Eu fico pensando, hoje quanto ganha 
um professor universitário né? muito pouco, como é que você vai estudar sabendo 
que você tem conta para pagar, a precarização está atingindo um nível assustador, 
o trabalho intelectual é pouco valorizado, a gente sabe a que preço cada professor 
está fazendo seu mestrado, seu doutorado, não só na profissão, eu acho que a 
gente faz parte de uma categoria guerreira, a gente sempre tem aquela parte da 
profissão que é assistencialista, conservadora, mas a gente, quando a gente vai 
para o congresso, para um encontro da categoria, a gente fica satisfeita de ver a 
participação da nossa categoria, eu acho que hoje a gente  tem uma questão que é 
bem isso, a classe trabalhadora chegou a universidade né? Nós temos os alunos 
que chegam na universidade, muitas vezes motivados pelo fato ter sido usuários, 
isso já é uma coisa muito bacana né? mas a gente tem um problema concreto: 
como que você contribui para que esse aluno tenha um distanciamento crítico, 
porque ele sente, ele se identifica demais com o usuário, e isso é uma coisa 
maravilhosa, mas sem subsidio teórico, fica tudo misturado, a dimensão política de 
envolvimento, aí você quer ajudar, você não percebe a mediação da política, eu 
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acho que esse é um desafio a ser construído, acho que a gente precisa pensar 
muito como a gente, as estratégias para trabalhar com esse aluno que vem de uma 
escola super precarizada, isso já faz tempo, mas que se aguça nesse momento, e a 
esperança, é a esperança de você trabalhar com gente que é o grande desafio, é 
um grande problema e a grande solução, quando por outro lado você consegue 
fazer coisas coletivas é maravilhoso, nada supera, eu tenho muita esperança 
porque, eu acho, eu acredito muito na união, aquilo que a gente possa construir, e a 
gente precisa ser meio incessante no sentido de acreditar que não queremos esse 
mundo que se apresenta, que outro mundo é possível, que a gente nasce em um 
mundo que não começou com a gente , mas que temos todo o direito de interferir 
nele, interferir nessa profissão, ser sujeito, pagar um preço, e a gente tem pago um 
preço as vezes caro, as vezes não né? Mas, que a gente pague um preço que vale 
a pena, que é o preço de quem paga, de quem está na luta (4.3). 
 
(...) Falta de estrutura, eu vou dizer que estrutura mesmo nessas condições de 
universidade pública, temos falta de estrutura, as coisas que a gente faz é por 
nossos próprios recursos, abertura de campo, então um dos limites é a falta de 
estrutura, infraestrutura para o trabalho que o estágio merece, e o outro limite(...) Ah 
eu vou manter, não consigo pensar em outro agora, o outro limite continua sendo 
vaga de estágio. Não sei se a gente é muito exigente, por mais que a gente ofereça, 
os alunos ficam inconformados com algumas vagas não ofertas que eles queriam 
que ofertassem, ou seja, que eles almejam tanto, não existe a opção de escolha por 
campo, por área e assim por diante (5.1). 
 
 

 

Os elementos que foram apresentados como principais limites pelos docentes 

são: 

 

• Mercantilização do ensino e seus rebatimentos; 

• Precarização do Ensino e do Trabalho; 

• Falta de estrutura, de recursos, de investimento financeiro para a realização 

adequada do componente estágio em todas as suas dimensões; 

• Estágios sem as devidas qualidades e campos de estágios precarizados; 

• Falta de campo de estágios (demanda excedente a oferta); 

• Estágios sem bolsa auxílio (falta de apoio ao trabalhador aluno/a); 

• Estudantes com fragilidades de ensino aprendizagem; 

• Contrapartidas (imorais de vagas de estágios); 

• Concepção (rever PNE da ABEPSS); 

• Distanciamento teoria e prática x ausência do componente ética profissional 

concomitante; 
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• Desqualificação dos campos de estágios e de supervisores; 

• Ônus aos estudantes; 

• Projeto de extensão versus estágios (o que pode e o que não pode?); 

• Desinteresse do ato de supervisionar o estágio nos espaços sócio 

ocupacionais. 

 

As falas revelaram que os docentes conhecem e reconhecem o que chamamos 

de “nós” do estágio, ou seja, os problemas que o engessam de ser um componente 

que de fato cumpra seu papel de articular numa posição de centralidade e unidade 

no processo de formação, portanto, de fato momento ímpar no processo ensino 

aprendizagem. 

Falar de estágio neste momento deu outra conotação, outro tom e novas 

possibilidades ao debate, pois, gradativamente os sujeitos foram se sentindo 

seguros em expor o que pensam e os dilemas cotidianos em que não só presenciam 

como vivenciam frente ao componente. Exatamente isto, frente ao componente, este 

é o lugar ocupado pelos docentes supervisores acadêmicos que são obrigados a 

assumir não apenas o que lhe cabe de atribuição, mas também, (re)arranjos pelas 

lacunas que os gestores do capital negam, omitem, sucateiam e precarizam, 

abstendo-se de suas responsabilidades. 

Exato, a responsabilidade é de incumbência das UFAs – de seus gestores e não 

dos trabalhadores atribuídos nos cursos. A função dos docentes é pedagógica, 

entretanto, diante da negação, lhes são direcionadas funções administrativas, de 

gestão, entre outras que não lhes conferem. 

Observando os resultados das entrevistas, percebemos algumas falas confusas, 

mas isso porque expressam um debate de um objeto por si só confuso, repleto de 

diretrizes que, ao mesmo tempo, que representam resultados de um processo 

coletivo da categoria em resposta a uma conjuntura histórica que nos desafio com 

contrarreformas, apresenta-se contemporaneamente incompreensiva pelos seus 

agentes, ou seja, pelos profissionais que estão à frente dos processos formativos 

dos novos assistentes sociais. 

  Ao transcrever os momentos de diálogos, percebemos repetidamente os 

sujeitos encerrando as exposições de suas idéias com interrogações à 

pesquisadora, ao invés de fechá-las com afirmações ou mesmo, exclamações, logo, 

inúmeras são as maneiras em que os sujeitos (em entrevista, em salas de aula ou 
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nos espaços sócio ocupacionais) tem demonstrado a necessidade de um diálogo 

despretensioso de certezas “incertas”, da obrigatoriedade de compreender com os 

olhos do outro, caso o contrário poderá ser julgado no interior de uma categoria que 

teoricamente vai nos dizer que devemos por obrigação nos despirmos de 

julgamentos discriminatórios, preconceituosos, excludentes, que reforçam a 

diferença e que venha a diminuir o outro. 

As falas são reflexos das inseguranças que perduram e assolam o objeto, 

mas também, o que mais se evidenciou foi que de algum modo, mesmo com 

compreensões tão adversas, todos se sentiram desafiados pelo tema e aceitaram 

tiras as supostas “sujeiras” debaixo dos “tapetes”. 

Este coletivo nos mostra que precisamos avançar das incertezas, mas 

também, de certas certezas tidas como absolutas, pois há até aqui uma verdade: 

temos um hiato no estágio inegável, preocupante e latente. 

Importante destacar que os sujeitos não demonstraram apenas momentos de 

dúvidas ou algumas inseguranças, mas, em muitos momentos foram firmes e 

categóricos em suas defesas, mesmo que contrárias ao que está preconizado nas 

diretrizes, resoluções e políticas, bem como, defendidas pelas entidades da 

categoria, ou seja, uma nova metáfora: “todos os braços nos indicam a mesma 

direção”: é preciso retomar o diálogo com outra metodologia. 

As narrativas estão plenas de significados, me transferem a sensação de 

inesgotável as possibilidades de análises, pois a cada fala, mesmo que em repetidos 

elementos, trazem provocações particulares, novas determinações, assim, essa 

pesquisadora vai caminhando com a sensação de não sair do lugar. 

Definitivamente este objeto de estudo, logo, esta tese é o que há de reflexo 

mais vivo de sua autoria, ou seja, assim como descrito sabia e carinhosamente 

sobre a caracterização da pesquisadora em qualificação, este objeto e resultado 

representam o que há de mais tenso, denso e intenso. Mas avante, afinal, restam 

poucas horas para encerrarmos as singelas contribuições ao Serviço Social. 

Ainda, sobre as narrativas dos sujeitos, alguns pontos foram fortemente 

declarados, mas, sobretudo, a lógica da contrapartida na captação de vagas de 

estágios que, segundo o coletivo de todas as UFAs pesquisadas precisa 

urgentemente ser combatida, pois remete a uma perversa tríplice: 

• responde unicamente ao capital (reforça a lei do mais forte); 

• não é estratégia acordada coletivamente, portanto, arbitrária e injusta; 
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• é antiética (lei do poder) e não atende nenhuma diretriz da PNE, pois não 

falar quais estratégias as UFAs devem se apropriar para abrir campos, não 

significa que está dizendo que deve apropriar-se de falácias e trapaças. 

 

Nas entrevistas, observamos que alguns sujeitos denominam a concorrência de 

estágio de mercado com naturalização, não no sentido de considerar o processo 

normal, mas de tê-lo comumente forte e presente no meio acadêmico, o que 

podemos considerar lamentável. Reforçamos, não por uma atitude do docente, mas 

da naturalização da educação, do ensino e do processo de estágio curricular como 

mercado. 

 

        

3.4 - Os desafios em debate versus as análises em questão  

 

Um autor desconhecido, diz que aquilo que não te desafia não te transforma, 

portanto, este ponto (desafios) trabalhado com os sujeitos no quadro síntese é o que 

nos incita cotidianamente a (re)conhecer, enfrentar e lutar para superar, avançar e 

transformar o acirramento dos dilemas e dos desafios que estão colocados, aliás, 

fortemente imbricados, um verdadeiro acinte ao componente curricular estágio 

supervisionado. 

Somente na luta, na resistência e nas estratégias coletivas é que de fato 

poderemos avançar e trabalhar com o item conseguinte sobre possibilidades caso o 

contrário, o “redemoinho” ficará em torno dos problemas e das lamentações. 

   

Quadro 9: Desafios do Estágio 
 
Abertura de vagas qualificadas de estágio e que sejam também remuneradas 
porque nossa sociedade tem condições de fazer isso e falta vontade de dar 
condições para a classe trabalhadora estudar. 
O estágio não remunerado é por vezes a única possibilidade, mas a gente precisa 
garantir que os nossos alunos tenham, assim não devemos legitimar essa situação 
de naturalizar estágio sem bolsa auxílio, aliás precisamos criar condições para que 
possa refletir (1.1).  
 
Superar isso e a gente só supera numa revolução porque essas contradições se 
reproduzem no mundo do capitalismo e é isso, uma educação para barbarizar, 
precarizar e mercantilizar, esta é a educação para a classe trabalhadora no 
segmento mais empobrecido, porque para a burguesia a educação é de qualidade e 
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para os melhores lugares do mercado, enfim, para se dar bem na vida, ter mais 
condições de concorrências, passar em universidades públicas, galgar carreiras 
profissionais que, por vezes, a gente sabe da dificuldade de um aluno que passa 
por uma UFA que oferta má qualidade, enfim, concorrência desigual. (1.2) 
 
Olha... e eu me coloco a disposição, acho que a ABEPSS e eu sei que digo 
ABEPSS como se fosse um elefante branco ou a Ilha da fantasia, como se fosse 
eles lá, eles mandam dizer de lá e a gente faz a pipoca de cá e por isso é que fica 
tão difícil. Nós temos que ter uma educação popular nas diretrizes da ABEPSS, nós 
temos que ter um levante da nossa categoria para que todos sem exceção saiba 
que diretrizes são essas, a gente tem que fazer uma sensibilização da base dessa 
categoria porque se não os nossos discursos ficarão uma retórica e uma retórica e 
nada é a mesma coisa, não adiante discursar bem se o campo, aquele que faz a 
nossa profissão na base está distanciada da diretriz , então nós temos que fazer 
isso chegar e eu acredito que é pela educação popular, a educação popular não é 
palestra, o povo está de saco cheio de palestra, o povo, eu digo povo os assistentes 
sociais que tem muita coisa a dizer e nós temos que fazer roda de conversa, circulo 
de cultura como diz Paulo Freire, botar todo mundo no circulo não é colocar um 
olhando a nuca do outro não e ouvindo a desgraça que o palestrante ta dizendo lá 
encima e eu anotando aqui de baixo, não. Nós temos que fazer circulo de cultura e 
dialogar. Gente o que está pegando no chão da profissão? Sabe? Porque aí sim a 
gente vai se fortalecer e consegue fortalecer aquelas diretrizes da ABEPSS porque 
todas elas são fundamentais, nenhuma pode ser tirada, as diretrizes da ABEPSS e 
as deliberações do nosso conselho é como um circo, aquele homem que joga 
aquele monte de pratos para cima e quando eles voltam este homem tem que dar 
um jeito de segurar todos eles de volta, porque se um pratinho daquele cair, acabou 
a festa, e foi assim a construção das diretrizes que nós construímos até o momento, 
então, puxa, falta diálogo, tem momentos que parece que nós estamos num ringue, 
tem pessoas que ficam caladas em nossas palestras para não serem deselegantes, 
tem gente que aplaude para não ser indelicado, não porque concorda 
necessariamente. A academia tem que pensar diferente, a academia ela é 
esquisita, ela expropria saberes dessas pessoas, sistematizam (1.3). 
 
Abertura de vagas suficientes que comportem a demanda e manutenção da grade 
compactuada com as diretrizes hoje postas. 
A ABEPSS precisa ampliar sua militância, estar mais presente e antecipar sua 
agenda de luta (1.4). 
 
Debater contrapartida, oferecer bolsa de estudos para funcionários das instituições 
que abrirem campos de estágios, caso o contrário, sem estratégias, as UFAs não 
deveriam abrir vagas nos cursos não tendo a oferta de vagas de estágios. 
Claro que deveriam pagar os professores para ministrarem cursos aos supervisores 
de campo (1.5). 
 
Introduzir a Ética Ontológica no campo de atuação (2.1) 
 
Supervisão Acadêmica (2.2). 
 
Rediscutir a PNE. Ter aproximação da ABEPSS e do CRESS junto as UFAs porque 
ambas só servem para cobrar e punir os profissionais. 
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Precisa ter o componente de ética em todos os semestres paralelos aos estágios 
(2.3). 
 
Superação da dicotomia teoria e prática e criar estratégia de qualificar os estágios 
porque do jeito que são realizados não cumprem com sua função precípua (2.4). 
 
Conseguir de fato integrar a supervisão acadêmica e de campo que não existe de 
fato (2.5). 
 
Eu acho que o grande desafio é buscar alternativa para ter atendimento da 
demanda de alunos que nós temos em campo de estágio, eu acho que esse é o 
maior desafio, e que os alunos consigam ingressar no estágio, no 5° semestre 
verdadeiramente, sabe que eles consigam no 5°semestre a exemplo dessa 
faculdade que eu falei do interior que eles chegarem no 5°semestre pra fazer 
estágio, eles chegarem no estágio, que a maior dificuldade que a gente tem aqui eu 
acho que é essa, a gente luta, luta, luta, mas só vai melhorar na hora que diminuir a 
quantidade de aluno, que é ruim? É, que não resolve (3.1). 
 
Qualificar a relação UFA e campos de estágio, dando condições dos supervisores 
acadêmicos fazerem as visitas aos campos de estágios, pois o que se tem é 
apenas institucional de acompanhamento via instrumentais e isso jamais é 
suficiente, portanto, penso que os supervisores precisam receber horas extra sala 
ou saídas em horários de aulas para o contato direto. Este é o maior desafio. Estou 
afirmando que a PNE e a Resolução, por mais que sejam importantes e ganhos 
enquanto resposta desta categoria numa determinada conjuntura, é sem dúvida, 
inoperante e ferramenta que apenas pune os docentes que já sofrem de falta de 
estrutura (3.2). 
 
O desafio é criar esses campos, é ter essa disponibilidade desses espaços para 
poder garantir que essas políticas aí realmente se tornem efetivas né? Então, eis o 
desafio que hoje se agrava mais ainda por conta da modalidade EaD que só cresce. 
Na modalidade presencial a disputa é por matrículas e não por qualidade a ser 
oferecida. As universidades trazem alunos para dentro e não se responsabilizam 
pelas obrigações que lhes cabem, tal como, vagas de estágios (3.3). 
 
Manter a qualidade das aulas dentro de um contexto acadêmico precarizado pelo 
atual processo de trabalho o qual o docente não esta isento em seus rebatimentos 
(3.4). 
 
Então eu não penso. Em tudo isso que nós conversamos, eu acho que tem sido 
pauta das colocações da categoria, esse “quartinho” da categoria que se preocupa 
de fato e que está nos debates preocupados e antenados com a nossa agenda 
política, enfim, eu acho que a ABEPSS tem toda a prontidão, tem chamado em 
reuniões, em acompanhar essa temática, então eu penso que nós temos é que 
estar mesmo fazendo essa discussão, estar contribuindo porque não tem 
enfrentamento individual, cada vez mais a gente se convence disso, e essa 
conversa ela vai afunilando, e percebendo o que que eu tenho num curso hoje com 
70 alunos pode fazer em face de uma unidade educacional que tenha mil alunos 
estagiando, e dando contrapartida, o poder de pressão é tão pequeno, mas se a 
gente tiver junto fortalecemos, eu acho que a gente pode construir um 
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tensionamento e eventualmente fazer a balança tender  para um lado que não seja 
só mercadológico (4.1). 
 
Eu acho que é a rediscussão do papel do estágio na formação de futuros 
profissionais de todas as áreas com a sociedade, com o Estado, o significado social 
do estágio (4.2). 
 
Pensar coletivamente no interior da categoria e rever se as respostas estão sendo 
suficientes para o caos instalado em todas as esferas do processo educação, 
trabalho, vida social etc. (4.3). 
 
No campo que eu estou vivendo hoje lá na universidade, o nosso grande desafio é 
conseguir entregar nossa política de estágio (do curso) na UFA, em primeiro lugar 
né? Aliás, que por incrível que pareça a gente não conseguiu terminar a política 
para entregar, e obvio que a gente tem total domínio sobre a política da ABEPSS, já 
tem um esboço dessa política pronta, mas esse ainda é um desafio; Outro desafio 
que eu considero a ser enfrentado é garantir uma unidade de compreensão do 
estágio por parte de todo o corpo docente, acho que esse é o grande desafio de 
que essa incorporação da perspectiva de estágio seja de fato apropriada, não só 
pelos professores supervisores acadêmicos, mas por todo o corpo docente, que ele 
o professor de filosofia que não é assistente social, saiba qual é a concepção de 
estágio, o que é estágio, possa mencionar em filosofia sobre isso, que o professor 
de economia política, saiba o que é o estágio para o serviço social, então esse é o 
grande desafio né, a incorporação da perspectiva de estágio para a totalidade do 
corpo docente. Eu acho que é isso, e eu continuo, vou falar de vaga de estágio, 
porque acho que é o que tem batido muito particularmente na nossa pele assim, é 
todo dia dialogando com supervisor, ligando para as pessoas desesperada, tem 
gente que eu já ouvi gente dizer, diga que eu não estou, e eu ouvindo no telefone 
né, ou várias coisas assim, de ir atrás né, então essa é uma questão muito pra mim 
assim, muito por estar na coordenação de estágio com a [...] eu acho que é muito 
importante assim, a vaga de estágio, porque a gente, eu tenho uma concepção 
assim, de que a gente tem que dar conta né, é um compromisso de oferecer, pelo 
menos a quantidade de 200 alunos, 200 vagas, e obvio que a gente também tem 
que ter a noção de que se não for ofertado isso, não é realidade, não é culpa 
pessoal nossa, não tem culpa né, essa coisa e culpa, mas esse é um grande 
desafio ainda também sabe, um desafio de estar mais organizado, porque a gente 
tem um pacto que as supervisoras acadêmicas, a gente abriu espaço, fez convênio, 
tá tudo certo, agora a supervisora acadêmica não faz esse trabalho, é só a 
coordenação de estágio [...], a supervisora acadêmica tem que manter esse espaço, 
entrar em contato com esses campos e supervisoras, o que muitas vezes acontece, 
é esse professor(a) não entrar em contato o semestre inteiro com o campo, e lá 
pode ter tido algum problema com o(a) aluno(a), quando a gente vai confirmar a 
vaga no próximo semestre, a assistente social, ah não quero não, nunca mais vi 
cara de vocês por aqui [...], aí a gente tem perdido estágio assim, esse é um 
desafio, também o próprio corpo docente assumir esse compromisso com o contato 
com o supervisor de campo, não é só a responsabilidade do supervisor acadêmico, 
é a responsabilidade dos três sujeitos, mas não dá para o que a gente conquistou 
perder né? Então eu acho que é isso, que são vários desafios, mas, o principal é 
não perder aquilo que já foi antes conquistado (5.1). 
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Assim, quanto aos desafios do estágio, os sujeitos da pesquisa apresentaram 

25 pontos, dos quais consideramos um arcabouço, sendo eles: 

 

• Abertura de vagas qualificadas de estágio e com bolsa auxílio; 

Revolução; 

• Educação popular e relação de proximidade entre categoria e ABEPSS 

(Publicizar as diretrizes e as entidades representativas precisam saber o que 

está acontecendo no chão da profissão); 

• Aberturas suficientes de vagas de estágio; 

• Agendas de lutas antecipadas da ABEPSS – ampliar sua militância; 

• Debater contrapartida (para vagas de campos de estágio, que sejam 

pedagógicas e não financeiras); 

• Introduzir a ética ontológica no campo de atuação; 

• Supervisão Acadêmica em si; 

• Rediscutir a PNE da ABEPSS; 

• Aproximação das entidades da categoria junto as UFAs (precisam representar 

mais do que cobrança de anuidade ou punição profissional); 

• Ampliar componente ética profissional nos semestres paralelos aos períodos 

de estágios; 

• Superação da dicotomia teoria/prática; 

• Qualificar consubstancialmente os estágios (do jeito como ocorrem não 

cumprem sua função precípua); 

• Integrar de fato a supervisão acadêmica e a supervisão de campo (existe uma 

fábula); 

• Buscar alternativa para atender quantidade elevada de demanda que chega 

ao primeiro período de estágio e que se depara com a falta de campo; 

• Condições precarizadas do trabalho docente (é preciso recursos financeiros 

para os(as) supervisores acadêmicos realizarem visitas aos campos de 

estágios, receberem hora aula, auxílio transporte, segurança trabalhista 

estendida aos exercícios realizados no interior das UFAs); 

• PNE da ABEPSS e resolução sobre supervisão direta de estágios do CFESS 

são inoperantes e punitivas, logo, são os maiores desafios, superá-las; 
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• Criar campos (as UFAs somente se preocupam com ampliação de número de 

matrículas, ignorando sua responsabilidade com a abertura e ampliação de 

vagas para a inserção de 100% dos estudantes em período de estágio); 

• Manter a qualidade em sala de aula, nas supervisões acadêmicas, mesmo 

com os ataques do capitalismo; 

• Vencer o enfrentamento individual, assumir a luta coletiva para além do 

discurso 

 

Destacamos que, diferente dos demais sujeitos, a docente 4.1 entende que a 

parcela de docentes e de assistentes sociais que participam é ainda 

percentualmente insuficiente diante do tamanho da luta que requer. Ela nos 

diz: 

 

[...] esse “quartinho” da categoria que se preocupa de fato e que está 
nos debates preocupados e antenados com a nossa agenda política, 
enfim, [...] então eu penso que nós temos é que estar mesmo 
fazendo essa discussão, estar contribuindo porque não tem 
enfrentamento individual, cada vez mais a gente se convence disso, 
e essa conversa ela vai afunilando, e percebendo o que que eu tenho 
num curso hoje com 70 alunos pode fazer em face de uma unidade 
educacional que tenha mil alunos estagiando, e dando contrapartida, 
o poder de pressão é tão pequeno, mas se a gente tiver junto 
fortalecemos, eu acho que a gente pode construir um tensionamento 
e eventualmente fazer a balança tender  para um lado que não seja 
só mercadológico (4.1).   

 

               Ao tratar da idéia de “construir de tensionamento”, o sujeito referiu-se, 

principalmente, à luta mercadológica de aquisição de campos de estágios que 

ocorrem com contrapartidas injustas e valores monetários por UFAs em potência no 

“novo mercado – educacional”. 

 

• Rediscutir urgentemente o significado social do estágio (com todos(as) 

agentes envolvidos(as) direta ou indiretamente e não somente supervisores 

de estágio e estudantes); 

• Rever e repensar as respostas dadas aos ataques dados até aqui (e em 

todas as esferas da vida); 

• Buscar garantir unidade de compreensão do estágio, incorporação da 

perspectiva de estágio seja de fato apropriada (por todo o corpo docente); 



211 

 

• Ampliar vagas de estágio, entretanto, não responsabilizar o docente por esta 

incumbência (a busca ativa de vagas é realizada como favor, implorada pelos 

supervisores acadêmicos e coordenadores de estágio e curso, uma vez que 

estes se sustentam na obrigação de dar conta da demanda e isso os abalam, 

há muita pressão); 

• Supervisores acadêmicos também assumir contatos telefônicos, por e mail e 

por WhatsApp (não deixando somente aos coordenadores de estágio, além 

de sustentarem o vinculo não correndo o risco de perder os campos 

conquistados anteriormente).        

 
 
 
3.5 – As possibilidades em debate? Uma tese em ação.  
 

 

Quadro 10: Possibilidades do Estágio 
 
Sempre há 
Porque sempre que a gente identifica um limite creio que vislumbramos uma 
possibilidade, agora, que o cenário das faculdades privadas ele tem sido bastante 
desanimador, eu vou dizer que tem sido a ponto de as vezes a gente chegar a 
pensar que não tem possibilidade porque tudo é muito violento (1.1). 
 
Sim a partir da organização de estudantes na luta por ensino de qualidade, público, 
inclusive sem vestibular para que todas as pessoas possam acessar o 
conhecimento construído pela humanidade, porque a educação para mim é isso, o 
homem se apropriar dessa riqueza que é o conhecimento histórico construído pela 
humanidade; imagina que a gente faz parte dessa construção (que é humana e não 
construída pela burguesia) e, no entanto, não pode acessar, não é de uma classe, 
porém, as pessoas não podem se apropriar, apenas mediante o dinheiro e sem ele 
não se apropria, contudo vamos reproduzindo a desigualdade, assim eu penso que 
no mundo do capital isso não é possível, mas penso que é possível a organização 
dos estudantes para a gente avançar em relação a isso e também chamo a atenção 
para pensar a direção social do conhecimento: vai se contrapor ou manter a ordem 
burguesa como absoluta? Quem elimina as contradições? que conhecimento é 
esse? Que visão de homem e de mundo existe na construção deste conhecimento 
hoje? Precisamos pensar em tudo isso. Conhecer para que e para quem?   (1.2). 
 
Há possibilidades sim, desde que tenha educação popular pela base (1.3). 
 
Sim, caso o contrário não haveria luta cotidianamente (1.4). 
 
Há desde que a UFA com base na resolução venha a pensar o que e como 
contribuir junto aos docentes estratégias de vagas, pois é absurdo repassar aos 
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alunos a responsabilidade de captação de vagas (1.5). 
 
Sim. Mas para começar é entender que o estágio não tem e nem deve ter 
centralidade no processo de formação e que a preocupação deve centrar-se na 
apreensão teórica e ética por parte deste aluno (2.1). 
 
A busca da articulação entre UFA e campos de estágios (2.2). 
 
Sim, mas reafirmo que o componente que agrega e acompanha o estágio deveria 
ser a Ética e não a supervisão. Isso em todas as etapas (2.3). 
 
Sim. Debates de verdade, tirar a sujeira debaixo do tapete, acabar com o faz de 
conta que aqui tudo funciona bem, enfim, é reescrever (2.4). 
 
Sim, desde que haja integralidade também entre o estágio e as demais disciplinas 
acadêmicas e a existência da ciência ou adesão da importância deste no processo 
de formação. Além disso, penso que a ética e o humano enquanto base de todo o 
processo de estágio seria uma possibilidade (2.5). 
 
Eu acho que sim, eu acho que há possibilidade, eu acho que as possibilidades 
passam por alguns lugares, e alguns elementos, uma possibilidade é rever 
exatamente a forma de se formar resoluções, a forma de se criar resoluções para o 
curso, e mesmo quando a ABEPSS, o CFESS com as pesquisas né, para depois 
fazer uma resolução, pra depois montar o programa “ABEPSS itinerante”, então eu 
acho que tudo isso, eu acho que ainda assim, ainda não é o modelo, eu participei 
do ABEPSS itinerante, e eu disse isso pra professora, e foi só três aulas, eu disse 
isso pra professora, eu não sinto a ABEPSS próxima de mim, eu não sinto que o 
CRESS me representa, eu não sinto que o CFESS me representa, eu sei porque eu 
pago, e a ABEPSS, quando eu tenho a opção de pagar ou não eu não pago, porque 
eu não me sinto representada pela ABEPSS, assim como eu não me sinto 
representada pelo CRESS, eu não acho que eles me representam, não como 
categoria, de jeito nenhum, muito pelo contrario, agora falando de mim, “pessoa 
física ta”, pra mim o CRESS é como uma grande lança no meu pescoço, eu tenho 
que tomar cuidado pra respirar, porque assim que o CRESS me vê, como uma 
inimiga, isso eu estou falando o que eu sinto e que eu já falei inclusive lá no 
CRESS, então não me sinto representada pelo CRESS, a ABEPSS, talvez eu acho 
que falta aproximação, eu tive uma experiência muito desagradável com a 
ABEPSS, quando eu fui fazer minha pesquisa do doutorado, e eu queria fazer uma 
levantamento de todos os cursos de serviço social que tinha no Brasil, e eu não 
sabia por onde começar, falei bom a ABEPS  deve ter esse número né, pelo menos 
me dizer por aonde ir, mandei 6 e mails para ABEPS e fiz umas 8 ligações, eu 
nunca tive uma resposta, eu terminei o doutorado em 2009, até hoje a ABEPSS não 
me respondeu. Acho que tem um distanciamento de quem é militante, porque a 
ABEPSS entende assim, se você participa de todos os debates, se você vai lá, se é 
militante tem créditos e se não for, é considerado sub raça, é sub assistente social 
entendeu, e eu não entendo assim, muito pelo contrário, eu faço a militância em prol 
da minha profissão, em prol do curso que faz 33 anos no meu cotidiano, eu sou o 
que eu sou, eu falo o que eu falo em todos os espaços, então eu estou militando por 
essa profissão, eu não preciso ir às reuniões pra dizer que sou militante, eu não 
preciso levantar uma bandeira pra dizer que sou militante, minha militância, eu faço 
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na defesa daquilo que eu acredito no meu cotidiano, e aí por conta de não ter 
oportunidade de estar nesses espaços eu sou vista como sub. Quando eu vou ao 
CRESS eu tenho que ir com advogado, passei por uma situação vexatória e 
violente dentro do meu conselho, enfim, só sirvo para pagar anuidade (3.1). 
 
Nesta universidade específica, penso que a possibilidade seria a necessidade de 
parceria com os outros cursos, pois para os outros cursos contam como atividades 
complementares. 
Também vejo como possibilidade a vontade que os alunos tem de ir à campo e de 
dialogar com estas questão do campo aquilo que os autores que tratam de estágio 
falam e é verdade, de que o melhor contraponto do debate teórico metodológico é a 
oportunidade de vivência na prática e das contradições que este vivencia, então 
esta vontade motivadora do aluno é a maior possibilidade sim. 
A importância dos estágios aparecem fortemente nas produções de TCCs cujos 
temas são oriundos dos campos de estágios vivenciados pelos alunos (3.2). 
 
 Eu acho que se realmente tivesse vontade, seriedade, se a educação não fosse 
uma questão de mercadoria como outra mercadoria qualquer dentro do capital, se 
realmente fosse levado em consideração a qualidade do ensino e a importância do 
profissional que você está pondo no mercado pra ele pode fazer a diferença lá na 
frente eu acho que seria sim, mas o difícil é ter essa preocupação,construir isso e 
acaba sendo aquela coisa de tem que ter lucro, se está dando prejuízo então tem 
que diminuir, não pode ter muito professor, tem que diminuir professor e o resultado 
a gente ta vendo na cara.  
Outra possibilidade seria o cuidado da escolha dos supervisores acadêmicos e sua 
valorização, há uma dicotomia entre professor teórico e prático, então como não 
haverá esta na relação do todo e departamento estágio. Supervisão é como castigo 
ou para quem não é teórico. A questão do estágio é mais séria do que os debates 
propostos no interior da categoria (3.3). 
Sim, pois ainda exibe pessoas preocupadas com a qualidade de ensino e 
consequentemente da qualidade do profissional que irá se tornar no futuro, bem 
como encontramos na trajetória acadêmica colegas que nos acompanham nas 
trincheiras da luta cotidiana (3.4). 
 
Acho que sim, sou uma eterna esperançosa, desde que as possibilidades estejam 
postas na dimensão coletiva, na dimensão da categoria profissional, considerem as 
diferenças regionais que temos pelo Brasil a fora e as condições objetivas também, 
as vezes a gente tem que aceitar que a conjuntura, que a realidade objetiva nos 
leva muito mais a defender a manutenção das conquistas do que conquistar coisas 
novas né? Hoje, eu acho que na vida social em geral, nós estamos, num momento 
de pouquíssimas possibilidades de avançar, mas eu acho que nós temos pra resistir 
e não perder mais, então eu acho que hoje o patamar da nossa legislação 
profissional, a política nacional da ABEPSS, o rigor com a formação, o combate ao 
ensino à distância, a discussão da precarização no exercício profissional, são 
pautas que tem uma articulação que são hipotecadas na nossa possibilidade de 
fazer política na nossa organização, mesmo que seja só pra manter o que a gente 
já chegou até aqui, pra não perder mais, e haverá outros momentos talvez que os 
espaços possam ser mais promissores, no sentido de novas conquistas, enfim, eu 
não lutaria nesta UFA pra que a gente viesse a aplicar  contrapartidas financeiras, 
mas eu me sinto estimulada a lutar junto a ABEPSS e com outras unidades de 



214 

 

ensino, estar junto a categoria a problematizar o que significa essas unidades 
educacionais mercadológicas que oferecem a contrapartida material, ou financeira, 
enfim, eu tenho esperança e aposto num movimento internista  (4.1). 
 
Acho que sim, eu sempre acho que há, tem que haver né? (4.2). 
 
Penso que sim, sempre existe, mas não que esteja fácil de acessá-la ou 
dimensioná-la, pois os dilemas sobressaem (4.3). 
 
Há. É claro que há possibilidades. Eu sempre acho que há possibilidades, 
principalmente quando estamos organizados né? Quando estamos organizados 
coletivamente, principalmente quando identificamos estratégias para enfrentar 
esses desafios, por exemplo. Para enfrentar esses desafios nós temos como uma 
das estratégias reuniões mensais, temos um espaço na comissão de curso, que é o 
colegiado do estágio, podemos pautar isso, se a gente quer, por exemplo, que todo 
o corpo docente tenha conhecimento da concepção de estágio, na perspectiva que 
a gente defende, precisamos utilizar o espaço que o setor de estágio tem para 
dialogar sobre isso, a gente precisa manter esses campos de estágios 
conquistados, a gente tem que reforçar esse debate junto com o corpo docente, 
para que não abra mão disso, fortalecer esse contato, a gente já vem fazendo isso 
né? Não é uma coisa do nada, a gente tem que fortalecer esse contato. Eu acho 
que é isso (5.1). 
 

 

Percebemos que tratar dos dilemas, limites e desafios demandaram muito 

mais elementos e debates do que o diálogo sobre possibilidades que estava 

guardado como “cartada” final e plena de expectativa. 

Entretanto, somente afirmou o que o percurso deste trabalho e das narrativas 

dos sujeitos permeadas em cada eixo e capítulos demonstrou: que há muitos “nós” e 

que a categoria consegue identificá-los, mas não criar um processo contra 

hegemônico para enfrentar os ataques do capital que rebatem no processo de 

formação em geral, mas, em particular, no estágio supervisionado que demanda 

particularidades. 

Os 18 sujeitos responderam a questão síntese, 100% deles disseram que 

existe possibilidade, entretanto, podemos observar nas respostas expostas que 

apenas 5 docentes afirmaram com convicção de que existe possibilidade e que é 

esta que os move para avante mesmo diante de tantos percalços, outros 5 docentes 

respondem que há possibilidade timidamente e como suposição começando suas 

narrativas com frases como: penso que... acho que... e assim por diante. Já os 

demais docentes, compreendendo a maioria, 8 deles diz que existe possibilidade 
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mas a coloca mediante condição, ou seja, (se) [...], logo, eis que as possibilidades 

precisam ser fomentadas, por enquanto são expectativas de um vir a ser.  

 

3.5.1 – Um olhar para os registros da operacionalização 

 

Apreciando os documentos fornecidos pelas UFAs em pesquisa, observamos 

que o estágio e a supervisão acadêmica se materializam administrativamente na 

perspectiva pedagógica conforme tabela que construímos abaixo. 

 

Quadro 11: Carga horária de Estágio e de Supervisão Acadêmica por UFA e 

Período 

 

UFA NÍVEL SEMESTRE 

PERÍODO 

CARGA 

HORÁRIA 

ESTÁGIO 

CARGA 

HORÁRIA 

SUPERVISÃO 

FAMA Estágio I 

Estágio II 

Estágio III 

Estágio IV 

5° Semestre 

6° Semestre 

7° Semestre 

8° Semestre 

105 horas 

105 horas 

105 horas 

105 horas 

80 horas 

80 horas 

40 horas 

40 horas 

FAPSS Estágio I 

Estágio II 

Estágio III 

5° Semestre 

6° Semestre 

7° Semestre 

140 horas 

140 horas 

140 horas 

80 horas 

80 horas 

80 horas 

UNICASTELO Estágio I 

Estágio II 

Estágio III 

Estágio IV 

5° Semestre 

6° Semestre 

7° Semestre 

8° Semestre 

80 horas 

150 horas 

150 horas 

80 horas 

40 horas 

80 horas 

80 horas 

80 horas 

PUC Estágio I 

Estágio II 

Estágio III 

Estágio IV 

5° Semestre 

6° Semestre 

7° Semestre 

8° Semestre 

125 horas 

125 horas 

125 horas 

125 horas 

80 horas 

80 horas 

80 horas 

80 horas 

UNIFESP Estágio I 

Estágio II 

Estágio III 

Estágio IV 

5° Semestre 

6° Semestre 

7° Semestre 

8° Semestre 

120 horas 

120 horas 

120 horas 

120 horas 

80 horas 

80 horas 

40 horas 

40 horas 

Fonte: Elaboração da Pesquisadora. 
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Isso significa que há compreensão daquilo que a PNE e a resolução 

preconizam e as diretrizes que indicam para a realização do componente estágio 

supervisionado curricular, logo, não há mais dúvidas de que o maior “nó” atado está 

no eixo que designamos como operacionalização a partir da justificativa e das 

explicações fundamentadas até aqui. 

Ou seja, conforme já apresentamos em análise no capítulo anterior e cabendo 

relembrá-lo neste contexto analítico, o estágio tem uma dimensão e é carregado de 

determinações. É presente e latente não apenas a existência quanto a força das 

contradições e essas vão existir e coexistir porque a operacionalização não é 

determinada pela compreensão, mas sim pelo movimento contraditório do capital e 

trabalho, portanto, conforme já pontuado, por mais que minha concepção dialogue 

com a categoria, na hora de operacionalizar ela está sob as determinações e direção 

do capitalismo, embora minhas ações sejam subsidiadas pela teoria crítica 

marxiana. 

Materializar é o que o coletivo percorre, mas, é também o limite entre o ideal e 

o real que nos revela e nos desafia a retomar o debate e (re)contruir caminhos, criar 

novas respostas e estratégias coletivas de enfrentamento no sentido em duas 

docentes nos apontam:  

1) Somar forças dos pequenos grupos para que possam tender forças para 

tensionamento contra hegemônico. 

2) Em espaço de debates e reflexões, retomar o significado social do estágio.  

 

Portanto, é de suma importância assegurarmos o lugar do estágio nos planos 

pedagógicos curriculares dos cursos, privilegiarmos aprendizado e apreensões 

significativas no processo de supervisão acadêmica, onde devemos deixar 

registrado em ementários os caminhos teóricos metodológicos e ético políticos 

assumidos, bem como, a indicação das fontes bibliográficas e das formas de 

articulação entre componentes em que serão assegurados a integralidade do saber. 

Em todas as UFAs o estágio curricular obrigatório está colocado em períodos 

pertinentes ao processo formativo e de maturação do estudante, quando conforme 

preconizado pela PNE ele já tenha cumprido os componentes de ética profissional e 

parte de fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social, em 

meados do 5° semestre de curso, ou seja, 3° ano. 
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Falando em estágio curricular obrigatório a pesquisa apesar de ter 

perpassado por diversas questões que envolvem o cumprimento do componente, 

estágio não foi apresentado em nenhuma narrativa dos sujeitos alguma questão 

relacionada ao estágio não obrigatório, apesar de timidamente ter aparecido como 

um dos dilemas o estágio reduzido à mão de obra barata. 

Os PPCs são documentos importantes e essenciais a serem usados como 

instrumentos de luta e de resistência a que mencionamos, pois a PNE por si só não 

dá conta das negociações e das reivindicações junto aos gestores das UFAS por ser 

uma política que indica diretrizes e não uma lei a ser cumprida.     

É preciso mais do que conhecer e compreender as resoluções, políticas e 

normativas, se as mesmas não forem incorporadas, perde-se o sentido. 

Quando falamos que o estágio traz muitas determinações, notamos que uma 

delas é a fragilidade da defesa de sua importância como unidade de componentes e 

nodal ao processo, prova disto é que nos diálogos e nas reflexões advindas do 

processo investigativo, houve diversas críticas e, em diferentes eixos e categorias 

trabalhadas para a PNE da ABEPSS e para a Resolução 533/2008 do CFESS, 

contraditoriamente, não houve nenhuma para a Lei Nacional de Estágio número 

11.788 de 25 de setembro de 2008 que dispõe sobre o estágio de estudantes e traz 

em si, não a caricatura, mas o retrato da flexibilização que possibilita plena 

precarização do objeto e do processo ensino aprendizagem. 

Ao me debruçar nos PPCCs e nos ementários, constatei que somente a 

FAPSS não dispunha do estágio em sua grade, agregando-a no ano de 2015, como 

complementar aos sábados ou em períodos que antecediam pré aulas, mas, 

observa-se que, ao ser incorporada foi colocada como responsabilidade da 

coordenação de estágio e professores específicos de supervisão acadêmica, ou 

seja, da classe trabalhadora, comumente culpabilizada. 

Neste sentido, a de se pensar na revisão dos PPCCs para que sejam aliados 

aos modos de enfrentamento das expressões vivenciadas no cotidiano da vida 

profissional diante das artimanhas e dos ardis do capitalismo que, ao trabalhador, 

todos os males remete. Esses instrumentos precisam estar a serviço da defesa 

desta classe. 

Outro ponto elementar é que os(as) estudantes reivindicam mudanças de 

carga horária por períodos – este aspecto já apontamos no capítulo 2 – questionam 

porque há diferença por UFAs e o resultado está na organização das respectivas 
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grades inseridas nos PPCCs, assim, reforçamos a importância de analisar um 

conjunto de fatores para que as horas possam ser definidas e distribuídas, afinal, as 

peculiaridades de cada etapa concomitantes do processo de formação são 

essenciais para essa definição e melhores resultados que venham impactar no 

quesito qualidade tão almejado e mencionado nos discursos dos sujeitos.      

  Este trabalho acadêmico pode não ter sido uma janela aberta para o mundo, 

mas foi uma provocação. 

A tese ora defendida é de que o estágio é central no processo de formação 

profissional apesar de muitas questões presentes e latentes que demarcam como 

“nós” e que o impedem de ser e ocupar o lugar devido, ficando a mercê de um 

idealismo, de um devir.  

Portanto, mesmo que a categoria profissional veja e conceba o estágio como 

central e balizado por suas normativas, resoluções e PEPP, bem como fruto 

histórico profissional, tem-se a afirmativa de que a grande contradição é de que a 

operacionalização não está sob o comando de seus agentes, mas sim, do domínio 

do capital. 

Não existe resposta, não há receituário, nem manual, o que existe são 

tentativas diferentes com expectativas que dêem certo, para tanto, reconhecer que o 

“nó” está inclusive na desarticulação da própria categoria, em destaque, dos 

docentes que devem protagonizar , logo,  o que se dispõe para a gente é defender, 

protagonizar o chamamento e o debate sobre o estágio supervisionado. 

Declaradamente anuncia-se que esta tese é de que se faz preciso um novo 

momento de debate no interior da categoria, assumindo as fragilidades e, 

metodologicamente, privilegiando as questões que geram dúvidas de gestão e de 

operacionalização no cotidiano profissional, logo, retomar minuciosamente as 

preconizações em resoluções, normativas e políticas atinentes ao estágio 

supervisionado, pois, apesar da “impressão” ser de esgotamento temático, o 

cotidiano das UFAs, das supervisões acadêmicas e de campo, bem como os 

resultados desta pesquisa apontam ser equívoco. 

Portanto, mediante os resultados apresentados, vemos a necessidade de 

maturidade em assumir as fragilidades, para então avançar.  

Assim, como devolutiva do processo investigativo e da consolidação desta 

tese que tece por ampliação do diálogo, esta pesquisadora, em conjunto com sua 

orientadora e, estendendo o convite como articulador na organização conjunta às 
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entidades representativas da categoria, realizará em novembro de 2016 uma 

oficina38 com diferentes agentes (professores(as), coordenadores(as) de cursos, 

supervisores(as) de campo, assistentes sociais, estudantes, diretores(as), entidades 

representativas de profissionais, gestores(as) de instituições de campos de estágios, 

docentes, e, sindicatos) para descortinar e centralizar o estágio supervisionado 

curricular, pois acredita-se que rompendo de fato amarras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
38 Como resultado da realização desta oficina será elaborado uma cartilha (sobre os equívocos, mas 
com pontos de avanços e orientações). 
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E que não calem nossas vozes... 
 

 

 

“Nós que tivemos a vagarosa alegria 
repartida pelo movimento, pela forma, pelo 
nome, voltamos ao zero irradiante, ao ver o 
que foi grande, o que foi pequeno, aliás o 
que não tem tamanho, mas está agora 
engrandecido dentro do novo olhar.” 

   (Fiama Hasse Pais Brandão) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Ouvi muitas vezes e de muita gente (da categoria) que meu tema de estudo 

era chato, cansativo, irrelevante e sem “tesão”. Isso me fez ter a certeza de que 

seria este um tema fuga na profissão e me provocou a adentrá-lo.  

Hoje entendo! Hoje defendo! Adensar a polêmica é acreditar num jeito de 

caminhar e, foi nesta ousadia, que percebi um leque de possibilidades se abrindo 

para além dos dilemas, limites e desafios que se evidenciam por si só. 

Chegamos ao suposto final com um saldo positivo, pois foi muito bom ver 

sujeitos ao longo do percurso, se envolvendo, discutindo, reconduzindo e 

construindo o debate sobre estágio supervisionado, fomentando seu caráter coletivo. 

Esta tese tece por considerações acerca do objeto de estudo que me 

acompanhou nos últimos 1460 dias e 35.040 horas da minha vida, nos últimos 4 

anos, ou seja, refletindo e debatendo sobre a perspectiva da centralidade do estágio 

na formação profissional em Serviço Social. 

A hipótese que iniciou comigo foi de que, apesar do caráter central que este 

componente representa dentro da grade curricular no processo de formação em 

Serviço Social, o mesmo é no cotidiano, visto e concebido, ora operacionalizado, 

como se fosse um apêndice no curso, portanto, realizado de modo espontâneo sem 

direção e, muitas vezes, considerados aptos a serem ministrados por professores 

menos teóricos no colegiado. 

O caminho investigativo foi árduo, como meu próprio reflexo, foi denso, tenso 

e intenso, entretanto, chegou nessas linhas que demarcam a finalização – não de 

seu debate, mas de um ciclo que tem a pretensão de adentrar em universos maiores 

de investigação pertinentes a esta questão imbricada na veia do meu fazer e saber 

profissional. 

A expectativa é de que esta tese contribua com o debate presente e 

atualizado num momento histórico da profissão bastante interessante no que tange 

reflexão, e, comemoração aos 80 anos do Serviço Social brasileiro. 

Concomitantemente, 2016, comemoram-se os 70 anos da ABEPSS e 20 anos das 

Diretrizes Curriculares do Serviço Social, ou seja, emblemáticos. 
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Remeto essas importantes comemorações como momento propício de 

reafirmarmos nosso compromisso com a formação e com o exercício profissional 

indissociáveis e de qualidade. 

Foi constatado que há compreensões diferentes acerca das diretrizes dos 

estágios curriculares, o que faz dele tão adverso em materialidade nas UFAs. 

O estágio é de suma importância e demarca-se como elemento constitutivo 

do processo de formação, ele é fundamental enquanto possibilidade ao aluno de 

articular a teoria com a realidade, haja vista que, o fundamento da formação 

profissional é a realidade social, compreendida criticamente em seu movimento 

contraditório. 

Ou seja, o estágio, mais do que um “lugar” idealizado, está inserido no 

conjunto de relações e contradições presentes na dinâmica da vida social de 

docentes, discentes e assistentes sociais supervisores de campo, os quais 

apresentam dificuldades individuais e coletivas que, dentro de suas condições 

objetivas, dificultam a concretização desse espaço. 

Assim, defendendo que o estágio supervisionado ocupa um lugar privilegiado 

no processo de formação, compondo centralidade no núcleo de formação do 

trabalho profissional e, em paridade com demais componentes específicos, tais 

como Ética profissional, FHTM e outros. 

Sobre a perspectiva da centralidade, apesar de opiniões e compreensões tão 

diversas e adversas entre docentes fica declarado que é central, nem mais, nem 

menos importante do que outros componentes, mas nodal. 

  Na compreensão dos docentes entrevistados e nas observações cotidianas, 

vê-se que o estágio é latente de desafios, logo, colocado num lugar de apêndice na 

formação conforme pontuado anteriormente, portanto, entende-se que o mesmo 

requer maior atenção e cuidados porque envolve muito mais interlocutores do que 

existe internamente nos cursos (requer ações que envolvem gestão das UFAs, 

instituições que fornecem os campos de estágios, estudantes e profissionais 

supervisores de campo), assim, destaca-se uma recusa, diante do entendimento de 

que a sobrecarga recai pesada e diretamente aos supervisores acadêmicos, 

coordenadores de estágios e de curso. 

Apesar dos avanços, dos dilemas e dos debates pertinentes ao estágio 

supervisionado, há a necessidade de novos momentos, de olhar para dentro da 

profissão, visualizar os desafios presentes, ler nesta nova quadra histórica a 
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conjuntura e, com isso, elaborar neste conjunto novas proposituras e requalificar as 

respostas profissionais aos ataques que o abatem.  

Isso significa que, a despeito, da ofensiva do capital que continua a ser o 

grande vilão, remete-nos a ampliar o investimento acadêmico no tratamento da 

prática profissional, especialmente, ao ensino prático e à política de estágio 

conforme indicação permanente de demanda profissional.  

Diante da contínua ampliação dos debates, aproximar órgãos representativos 

da categoria às entidades estudantis, pois, isso se faz urgente. 

Sobre as resoluções, ampliar sua publicização, pois um dos grandes 

equívocos que há, é de que o conjunto da categoria de fato conheça ou compreenda 

o que diz a PNE e a resolução sobre supervisão direta; 

Ficou notório de que o estágio não perpassa apenas pela negação de seu 

lugar devido, mas há equívocos, há incompreensão de seu significado, bem como 

desconhecimento de sua direção, pois é exatamente este o papel da política e da 

resolução, fornecer um norte e um ideário hegemônico na execução, porém, parte 

dos sujeitos entrevistados narram as mesmas como se não fossem produto de uma 

construção madura, coletiva e de resposta a um contexto. 

Entretanto, não compele os resultados à vontade de seus agentes, pois a 

maioria afirmou ver o estágio como central na formação, outros como paritário aos 

demais componentes, contra 13 % que não o colocou neste lugar, nem defende que 

seja, porém, a operacionalização está condicionada aos determinantes 

estabelecidos pelo sistema capitalista, aos interesses arbitrários do capital e de sua 

expansão, logo, impossibilitando a materialização de uma formação como um todo 

pautada nas premissas do que a categoria profissional de Serviço Social defende 

enquanto educação universal e de qualidade. 

Conforme discorrido no desenvolvimento do trabalho, a educação está sob a 

égide do capital, logo, os processos que abarcam o mesmo se voltam para a face 

lucrativa.  

Chegamos a década de 2010 com avassalador protagonismo de instituições 

privadas na formação dos assistentes sociais, principalmente na cidade de São 

Paulo onde se realizou este estudo, logo, a primeira afirmação é de que as 

expressões atuais demarcam no compasso do ranqueamento dessas UFAs uma 

dinâmica contraditória nos valores e pressupostos de uma educação que se almeja 

na direção da transformação e da emancipação humana. 
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Os profissionais vêem a importância do estágio, entendem que a concepção é 

via normativas, entretanto, a operacionalização está aquém das possibilidades 

concretas desses agentes em ampliar vagas de estágios, de qualificá-las, ou mesmo 

firmar acompanhamento e atribuições docentes que lhes conferem, pois as UFAs 

tem a obrigação de prover recursos humanos, financeiros e pedagógicos para essa 

intervenção, entretanto, preocupam-se restritivamente com a disparada concorrência 

de mercado educacional por captação de novas matrículas de estudantes, sem 

sequer ater ou  assumir sua responsabilidade precípua de garantir a cada novo 

ingresso estudantil, as vagas de estágios correlacionadas, suficiente e 

qualitativamente.  

Com certeza, precisamos continuar a investir nos fóruns de supervisores de 

estágio e nas oficinas, pois, faz-se necessário explorar de fato o debate sobre 

estágio para poder recriá-lo, portanto, resgatar a história para compreender o 

presente na perspectiva de descortinar os problemas existentes, mas deixados 

debaixo do “tapete” feito poeira. 

Como grande dilema do estágio a partir das vozes e compreensão dos 

sujeitos destacam-se: [...] 

Esta tese (defendida aqui) apareceu na fala de um dos sujeitos quando o 

mesmo diz sobre a necessidade de rediscutir o estágio na formação para 

compreender seu significado social e, a partir desta, reelaborar e redefinir os 

caminhos. 

Não devemos dar passos atrás, flexibilizar, ao contrário, cabe-nos articulação 

para resistência, porém, entende-se que no solo em que acontecem e (dês) 

acontecem a materialização dos estágios, há hoje, defesas imaterializáveis que, 

devido ao contexto conjuntural, acabam algumas diretrizes se tornando “tiro no pé”, 

arma mirada ao próprio supervisor acadêmico que responde legalmente em matéria 

de seu exercício. 

No que se refere ao segundo eixo, de como os profissionais concebem o 

estágio, cabem as normativas, pois é a partir delas que concebemos, assim, a 

pesquisa documental revelou que [...]  

O modo como é visto o estágio pelo conjunto de docentes abordados 

representa consonância com a concepção do mesmo que se dá via normativas, 
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entretanto, no momento da operacionalização ambos ficam vulneráveis (por não ter 

força de lei, por exemplo) aos ardis do capitalismo39 

Em vários momentos foi desvelado que o silêncio também fala e me aproprio 

desta afirmativa para considerar, em tempo, de que finalizo este ciclo acreditando 

que este trabalho, enquanto fruto de muito empenho, seriedade e compromisso seja 

hoje, uma devolutiva à categoria como convite para juntos repensarmos os 

caminhos e recriarmos o modo de caminhar.  

Defende-se aqui a importância deste componente curricular como elemento 

constitutivo e nodal ao processo de formação profissional, justificando que defendê-

lo não significa dicotomizar a teoria com a prática, pois a certeza me segue de que 

uma não é sobreposta a outra, mas que, com certeza, nossa competência teórico 

metodológica é fundamental e direciona nosso saber fazer. 

Ao pesquisar teses defendidas na PUC SP (instituição em que venho me 

formando no stricto senso desde o mestrado, de 2009 a 2016) no período em que 

debruço (décadas de 2000 e de 2010, compreendendo os anos de 2000 a 2015) 

foram verificadas apenas 2 teses (doutorado) tratando sobre o objeto estágio num 

universo de 198 depósitos realizados no referido período, assim, ainda mais 

intrigada com este dado, me reportei a verificar as dissertações (mestrado) e o 

resultado foi de que, em 15 anos, 3 dissertações foram elaboradas e defendidas 

num universo de 346 depósitos. Ou seja, o estágio é precípuo no processo de 

formação, temos um grande “nó” dentro do Serviço Social e não somente fora dele, 

mas precisamos sair de um quadro caricaturado para uma fotografia, pois, somente 

assim, vamos a partir das condições objetivas concretas que temos sermos capazes 

de colocá-lo em seu lugar devido, mas com maturidade para assumir o que de fato é 

possível – o que não significa negá-lo ou suprimi-lo jamais. 

Ministrar o componente de estágio é sem dúvida o grande desafio porque ele 

traz em si dilemas que sobressaem, na maioria das vezes, ao poder de 

governabilidade do professor, até mesmo do próprio coordenador de curso. O 

professor de estágio de fato precisa ter competência teórico metodológica, ético 

política e técnico operativa, ele precisa ser completo. Iamamoto (2002) vai dizer que 

“o Serviço Social vem se movendo, assim, a partir da recusa a deixar-se cegar pelo 
                                                 
39 Compreendido como modo de produção antagônico, que traz em seu seio a marca da 
desigualdade, da posse privada de bens, da exploração da força de trabalho, realizou sua marcha 
expansionista sob o signo da contradição. Cf. Martinelli, 2000, p.69). 
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conservantismo, perseguindo os caminhos da renovação, em parceria com o tempo 

e a história”. E contribui com o debate sobre a concepção teórico metodológica, 

transversal e vital ao debate de meu objeto de estudo 

 
a questão teórico metodológica  diz respeito ao modo de ler, de 
interpretar, de se relacionar com o ser social; uma relação entre 
o sujeito cognoscente – que busca compreender e desvendar 
essa sociedade – e o objeto investigado. (IAMAMOTO, 2002, p. 
179). 

 

Não se trata de empiricismo, mas de compreender a indissociabilidade que se 

defende entre teoria e prática, Marx diz que “toda vida social é essencialmente 

prática. Todos os mistérios que desviam a teoria para o misticismo encontram sua 

solução racional na práxis humana e na compreensão dessa práxis”. (1975, p.120). 

Vou aproximando da finalização com a reflexão que discorri na seleção de 

ingresso ao doutorado: quais as contribuições do Serviço Social na perspectiva de 

uma nova organização de cultura? 

Essa questão foi uma direção no meu processo e entendo que nosso caráter 

profissional é permeado por uma dimensão que requer saber fazer, querer fazer e 

fazer saber, ou seja, precisamos ter uma formação que forme e não apensa informe 

e, muito menos deforme, conforme as perversidades que o capitalismo investe.  

As categorias fundantes que permearam foram luta e resistência, entretanto, 

faz-se preciso uma formação de qualidade para que seja um militante da profissão e 

pela profissão na defesa intransigente de seus princípios fundamentais, caso o 

contrário, estaremos imersos à areias movediças. 

Não é certo, mas é fato de que o corpo docente dos cursos de Serviço Social 

são e estão desafiados cotidianamente a dar respostas independentes de comporem 

suas possibilidades de gestão ou não, de sua atribuição ou não, ou seja, o mercado 

educacional coloca o docente numa condição vulnerável em todos os sentidos, seja 

no lugar de trabalhador docente, seja no lugar de educador ou de assistente social 

diante de suas atribuições privativas.  

Não existe investimento coerentes e condizentes com as reais necessidades 

pelas UFAs, assim, sobre caem aos docentes a incumbência de ministrar aulas, abrir 

campos de estágio, supervisionar academicamente e acompanhar os campos, 

realizar fóruns de supervisores, oferecer formações como estratégia de contrapartida 

com instituições, elaborar, organizar e realizar semanas acadêmicas entre outros, 
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sem contar com recursos financeiros suficientes. Muitas atividades pedagógicas em 

nome do compromisso profissional são realizadas ‘voluntariamente’ – o que 

contrapõe o debate teórico de não apoiar o voluntariado na profissão, ou seja, uma 

opção política desta categoria. 

Entre diversos dilemas, limites e desafios apontados pelos docentes 

pesquisados e apresentado no terceiro capítulo, destacam-se: 

1 - As estratégias de captação40 de vagas de estágio são injustas e também 

antiéticas.  

2 – A falta de responsabilização das UFAs em proferir as vagas de estágio 

para cada matrícula que efetiva, bem como, a indiferença com as ações que 

requerem junto ao componente estágio supervisionado, pois não investem recursos 

para que docentes supervisores acadêmicos consigam realizar as ações que lhes 

conferem e que estão preconizadas na resolução 533 de 2008 do CFESS e 

endossada na PNE da ABEPSS de 2009. 

Vale destacar que de fato existe uma dificuldade latente em adequar a 

demanda à oferta, digo, quantidade de estudantes em fase de cumprimento de 

estágio em vagas suficientemente equiparadas, entretanto, apesar de ter aparecido 

muito este resultado enquanto limite não se confirma como maior problema do 

estágio, pois ao verificar proporcionalmente alunas(os) inseridas(os) em campos de 

estágios, têm-se um número mínimo em dependência, além de verificar que a 

maioria deste mínimo não se refere a falta de campo de estágio necessariamente, 

mas sim, a uma realidade de aluno trabalhador que somente tem disponibilidade 

para cumprir aos finais de semana, a maioria aos domingos, logo, a inviabilidade de 

haver profissionais assistentes sociais atuando em seus espaços sócio ocupacionais 

nestes períodos, pois com a conquista das 30 horas de trabalho semanais agregou-

se a mudança e rebateu nos estágios aos finais de semana. 

Constatou-se que a concepção dos docentes não são norteadoras da 

operacionalização dos estágios no interior dos cursos, pois quando docentes 

colocam o estágio curricular obrigatório com paridade a todos os demais 

componentes sem fazer sua contextualização e análise de particularidades, bem 

como, colocando-o num lugar de atividade complementar, verifica-se ao analisar os 
                                                 
40 Consultar o terceiro capítulo desta tese que explora os problemas mais incisivos da questão do 
componente estágio supervisionado e discorre sobre as estratégias consideradas injustas e de 
disparidades entre as UFAs no que tange captação de vagas. 
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documentos, tais como projetos pedagógicos de cursos, política de estágios da UFA, 

documentos pertinentes a supervisão acadêmica e de campo, bem como 

ementários, tem-se o estágio, mesmo que caricaturado, acordado com as diretrizes 

da ABEPSS e normativas do CFESS, ou seja, mesmo não o concebendo como 

central no processo de formação profissional, o coloca em papeis, neste lugar. 

Por outro lado, nos discursos, vê-se que os esforços de uma parcela 

significativa de docentes se remetem muito mais às conseqüências punitivas 

profissionais do que por uma concepção de ser o estágio nodal, impar, constitutivo 

deste processo formativo. 

Algumas questões dialogadas puderam trazer a visão dos docentes sobre os 

campos de estágio e sobre os supervisores acadêmicos. Foram visões diferentes, 

mas que de modo em comum, refletem uma preocupação sobre os equívocos que 

cercam o componente, muitos docentes explicitam que há compreensões diferentes 

dentro da própria categoria e que muitas atribuições dão sentidos antagônicos, 

homônimos, equivocados, distorcidos, múltiplos, entretanto, independente de o 

resultado referir-se a um possível descumprimento por negação ou por “ignorância”, 

os julgamentos e as penalidades direcionam aos réus na mesma medida disciplinar 

pelos órgãos representativos. 

Houve muitas críticas aos órgãos representativos da categoria, portanto, que 

possam vestir-se de idéias de diálogos enquanto críticas construtivas e caminhos a 

serem recapeados. A participação só se torna efetiva se o sujeito se sentir de fato 

partícipe do processo, logo, as vozes reafirmaram que há um distanciamento entre a 

base e os órgãos que os representam decorrentes posturas advindas de um caráter 

ainda moralizador e punitivo do CFESS via setor de fiscalização que precisa passar 

por um processo de formação e, por outro lado, as direções serem mais abertas 

para receber a base em protagonismo e não apenas e, sempre, como coadjuvantes 

de suas decisões (em datas demarcadas de assembléias para OP – orçamento 

participativo ou prestação de contas). Houve denúncias e estas não podem ser 

ignoradas. 

Nossa luta, nosso grito e ponto final é por uma educação pública, livre, laica, 

universal, gratuita e de qualidade. 

Vou me permitir a perdoar-me pelo que não pude abranger, abarcar, aferir e 

tocar nos caminhos desta pesquisa, entretanto, coloco-me sempre como predisposta 

a dar continuidade no tocante do que provoca minha prática profissional, meus 
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processos de trabalho e o juramento realizado em nome da ética profissional no ano 

de 2000, renovando-se a cada novo estudo.  

A tese? 

Até aqui a matriz da operacionalização do estágio não esteve sob o comando 

do corpo docente de professores para gerir, logo, não seria mesmo possível 

materializar nem mesmo o que este coletivamente construiu e assumiu em seu 

coletivo como compromisso ético político, ficando este, no mundo do capital, 

submerso e à mercê de seu comando. 

Portanto, a proposição a qual submete a exame é da necessidade do 

chamamento de uma oficina nacional extraordinária para discutir as questões 

presentes e latentes no debate do estágio supervisionado a partir das falas dos 

sujeitos.  

A conclusão? Até aqui somente uma... 

Trabalhadores e trabalhadoras de todo o mundo, univo-os! 

(Karl Marx / 1818-1883). 
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APÊNDICE (A) – Autorização para Pesquisa de Campo na Instituição 

 

 
 
 
 

São Paulo, ____de _______ de 2015 
 
 

Ilmo Profa. (...) 

DD. Professora do Curso de Serviço Social da UFA - SP. 

 
Eu Ma. ANDREIA AGDA SILVA HONORATO aluna regularmente matriculada no 
Curso de Doutorado em Serviço Social na UFA Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo - PUC, campus Monte Alegre/SP, sob orientação da Profª Dra. Maria 
Beatriz da Costa Abramides venho solicitar autorização para realização de pesquisa 
de campo para tese de doutorado nesta Instituição, especificamente junto ao corpo 
docente do curso de Serviço Social. Para embasar vossa análise, seguem 
esclarecimentos sobre a pesquisa. 
 
Título da Pesquisa:  
PERSPECTIVA DA CENTRALIDADE DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO NA 
FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL: questões presentes e latentes. 
 
Área de Concentração: 
Serviço Social: Fundamentos e Prática Profissional em Serviço Social. 
 
Linha de Pesquisa: 
Serviço Social: Identidade, Formação e Prática. 
 
Objeto: 
O Estágio Supervisionado em Serviço Social – seu lugar na formação e os desafios 
a partir da compreensão de docentes do curso de Serviço Social.  
 
Objetivo: 
Realizar estudo sobre estágio supervisionado em Serviço Social direcionando a 
pesquisa para debates e análises sobre a centralidade do estágio supervisionado na 
formação profissional, entretanto, na sua dimensão e nas considerações de todos os 
determinantes que imprimem o que é e o que deveria ser de fato o mesmo no 
processo de formação profissional em Serviço Social. 
 

Materiais e métodos: Entrevistas / Questionários / Analise de Prontuário (Projeto 
Pedagógico, Política de Estágio da UFA, Grades) 

 

Referente Período: 
Décadas 2000 – 2010 (fechamento 2°/2015) 
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Informamos também que todos os cuidados serão tomados em observância 
ao disposto na Resolução n. 196/96, do Conselho Nacional de Saúde, que 
regulamenta e define diretrizes para realização de pesquisas envolvendo seres 
humanos. 

Sendo só para o momento, reitero respeito e estima enquanto aguardo 
deferimento oficial (escrito) 

 
Atenciosamente, 

 
 

Profa Ma. Andreia Agda Silva Honorato 
CRESS xxxxx 
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APENDICE (B) - TCLE 
 
 
 
 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 
Você está sendo convidada(o) a participar, como voluntária(o), da pesquisa de 
campo para a tese de doutorado em Serviço Social – Programa de Pós Graduados 
em Serviço Social da PUC SP. Em caso de adesão em participar da pesquisa, favor 
assinar ao final do documento. 
Sua participação não é obrigatória, e, a qualquer momento do decorrer da 
abordagem da mesma você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento 
(exceto após sua conclusão). Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação 
com a pesquisadora ou com a instituição. 
 
Pesquisadora: Me. Andreia Agda Silva Honorato 
Orientadora: Dra. Maria Beatriz Costa Abramides 
Título da Pesquisa:  
PERSPECTIVA DA CENTRALIDADE DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO NA 
FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL: questões presentes e latentes. 
 
Área de Concentração: 
Serviço Social: Fundamentos e Prática Profissional em Serviço Social. 
 
Linha de Pesquisa: 
Serviço Social: Identidade, Formação e Prática. 
 
Objeto: 
O Estágio Supervisionado em Serviço Social – seu lugar na formação e os desafios 
a partir da compreensão de docentes do curso de Serviço Social.  
 
Objetivo: 
Realizar estudo sobre estágio supervisionado em Serviço Social direcionando a 
pesquisa para debates e análises sobre a centralidade do estágio supervisionado na 
formação profissional, entretanto, na sua dimensão e nas considerações de todos os 
determinantes que imprimem o que é e o que deveria ser de fato o mesmo no 
processo de formação profissional em Serviço Social. 
 

Procedimentos do Estudo: Entrevistas / Questionários / Análise de Prontuário (Projeto 
Pedagógico, Política de Estagio da UFA, Grades) 

Confidencialidade da Pesquisa: Garantia de sigilo que assegure a privacidade dos 
sujeitos quanto aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa, somente serão 
divulgados dados diretamente relacionados aos objetivos da pesquisa e sem 
identificar o sujeito. 
 
Assinatura da Pesquisadora Responsável: ____________________________ 
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CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO DA 
PESQUISA 
 
Eu 
___________________________________________________________________
___, RG: _________________________, declaro que li as informações contidas 
nesse documento, fui devidamente informada (o) pela pesquisadora Andreia Agda 
Silva Honorato dos procedimentos que serão utilizados, bem como da 
confidencialidade da pesquisa, concordando ainda em participar da pesquisa. Foi 
me garantido que posso retirar o consentimento a qualquer momento, sem que isso 
leve a qualquer penalidade. 
 
 
________________________, ________ de __________________ de 2015.  
 
 
 
 
______________________________                      _______________________ 
                    (Nome por extenso)                                                (Assinatura) 
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APÊNDICE (C) – Roteiro das Entrevistas (Pesquisa de Campo) 
 
 
PARTE I - IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO DA PESQUISA 
 
NOME: 
_________________________________________________________________________ 
 
UNIDADE FORMAÇÃO ACADÊMICA: 
_________________________________________________________________________ 
 
FORMAÇÃO: 
_________________________________________________________________________ 
 
TITULAÇÃO: 
_________________________________________________________________________ 
 
INSCRITA (O) NO CONSELHO (CRESS) 
_________________________________________________________________________ 
 
ASSOCIADA (O) A ABEPSS 
_________________________________________________________________________ 
 
E A UFA É FILIADA A ABEPSS 
_________________________________________________________________________ 
 
FILIADA (O) AO SINDICATO (QUAL) 
_________________________________________________________________________ 
 
FORMA CONTRATUAL E CARGA HORÁRIA DOCENTE 
_________________________________________________________________________ 
 
DISCIPLINAS QUE MINISTRA 
_________________________________________________________________________ 
 
JÁ MINISTROU COMPONENTE DE ESTÁGIO 
_________________________________________________________________________ 
 
QUANTIDADE DE SEMESTRES QUE MINISTRA OU MINISTROU O COMPONENTE 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
_________________________________________________________________________ 
 
LECINA EM OUTRA(S) UFAs 
 
TEMPO DE DOCENCIA: _________________ TEMPO NESTA UFA:____________ 
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PARTE II – ABORDAGEM 
3 EIXOS CENTRAIS SOBRE ESTÁGIO SUPERVISIONADO: 
����COMO VOCÊ VE 
����COMO CONCEBE 
����COMO OPERACIONALIZA 

1. VOCÊ CONHECE O PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO? DE QUE MODO? 

 

2. TEM CONHECIMENTO DA POLÍTICA DE ESTÁGIO DO CURSO NA UFA? COMO 

ESTÁ ORGANIZADA A GRADE CURRICULAR DE ESTÁGIO? 

 

3. COMO FUNCIONA A ESTRUTURA DA COORDENAÇÃO DE ESTÁGIO 

 

4. QUAL É O PAPEL DESENVOLVIDO PELO SUPERVISOR ACADÊMICO 

 

5. COMO SE DÁ A INTEGRALIDADE ENTRE SUPERVISORES ACADÊMICOS, DE 

CAMPO E ALUNOS ESTAGIÁRIOS NESTA UFA 

 

6. COMO É TRABALHADO O COMPONENTE ESTÁGIO NA SUPERVISÃO 

ACADÊMICA (DIDÁTICO METODOLÓGICO E CONCEPÇÃO) 

 

7. ACONTECE INTERFACE ENTRE O COMPONENTE ESTÁGIO E OS DEMAIS 

NÚCLEOS DE FORMAÇÃO? DE QUE MANEIRA? 

 

8. CONHECE A PNE E A RESOLUÇÃO 533 DE 2008? COMO VOCÊ AVALIA E 

APLICA? 

 

9. QUANTOS ALUNOS MATRICULADOS EM ESTÁGIO? QUANTOS CUMPRINDO? 

QUANTOS SEM VAGAS? 

 

10. QUAIS AS DIFICULDADES MAIS INCIDENTES APRESENTADAS PELOS ALUNOS 

EM ESTÁGIO E COMO É MEDIADA A QUESTÃO? 

 

11. A UFA TEM AÇÃO EFETIVA DE CAPTAÇÃO DE VAGAS DE ESTÁGIOS? COMO 

FUNCIONA? (PARCERIAS / CONTRAPARTIDAS ETC) 

 

12. QUE LUGAR O ESTÁGIO OCUPA NO PROCESSO DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL DO CURSO NESTA UFA 

13. COMO AVALIA O QUESITO QUALIDADE DIANTE DESTE COMPONENTE. 
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SÍNTESE: 

 

MAIOR DILEMA 

___________________________________________________________________ 

2 MAIORES LIMITES 

___________________________________________________________________ 

APONTE DESAFIOS 

__________________________________________________________________ 

HÁ POSSIBILIDADES 

 

Muito Obrigada por sua participação. 

 

 

Andreia Agda Silva Honorato 

Pesquisadora - RG XXXXXX 

Doutoranda PUC SP 

Bolsista CNPQ 
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ANEXO (A) – Resposta negativa quanto a solicitação da Pesquisa de Campo 

junto a UFA Universidade Nove de Julho (UNINOVE). 

 

Profa. (...) <anonimato endereço eletrônico> 
Para 
Andreia Agda Silva Honorato 
Mar 1 em 9:25 AM 
 
 
Cara Professora Andreia, 
  
Bom dia! 
  
O tema é bastante interessante para a área profissional, mas  não temos 
disponibilidade 
para a realização e/ou  participação de pesquisas externas. 
Sucesso em seu estudo! 
Atenciosamente, 
  
Profa Maria da Penha 
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ANEXO (B) – Parecer Consubstanciado do CEP com aprovação. 
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248 

 

ANEXO (C) – Ofício do CRESS sobre informações de Aberturas de Campos de 
Estágios e prazos. 
 
 
OF. Circ. Cress-SP/SFP Nº 01/10              São Paulo, 05 de março de 2010. 
  
Aos  
Coordenadores dos Cursos de Serviço Social e Supervisores Acadêmicos de Estágio  
 
  
Prezados/as Senhores/as, 
  
O Conselho Regional de Serviço Social – CRESS 9ª Região/SP é uma entidade regida pela Lei 
Federal 8.662/93 (substituindo a Lei 3.252/57), que regulamenta a profissão de Assistente Social, e 
tem a prerrogativa legal de fiscalizar, orientar e defender o exercício profissional e zelar pela fiel 
observância da citada lei e do Código de Ética Profissional. 
 
Em cumprimento às atribuições precípuas deste órgão e visando garantir a defesa da profissão e a 
qualidade dos serviços prestados à sociedade, vimos solicitar-lhes: 
 
1 - Dados relacionados aos campos de estágio, conforme dispõe a legislação da profissão: 
 

Art. 14 da Lei de Regulamentação da Profissão – Lei Nº 8662/93: 
Cabe às Unidades de Ensino credenciar e comunicar aos Conselhos Regionais de sua jurisdição os campos de estágio de 
seus alunos e designar os Assistentes Sociais responsáveis por sua supervisão. 
Parágrafo Único – Somente os estudantes de Serviço Social, sob supervisão direta de Assistente Social em pleno gozo de 
seus direitos profissionais poderão realizar estágio de Serviço Social. 
 

Art. 1º da Resolução CFESS 533/08: 
As Unidades de Ensino, por meio dos coordenadores de curso, coordenadores de estágio e/ou outro profissional de serviço 
social responsável nas respectivas instituições pela abertura de campo de estágio, obrigatório e não obrigatório, em 
conformidade com a exigência determinada pelo artigo 14 da Lei 8662/93, terão prazo de 30 (trinta) dias, a partir do início de 
cada semestre letivo, para encaminhar aos Conselhos Regionais de Serviço Social de sua jurisdição, comunicação formal e 
escrita, indicando: 
I – Campos credenciados, bem como seus respectivos endereços e contatos; 
II – Nome e número de registro no CRESS dos profissionais responsáveis pela supervisão acadêmica e de campo; 
III – Nome do estagiário e semestre em que está matriculado. 
Parágrafo 3º - A abertura de campos/vagas ao longo do semestre/ano letivo deverá ser comunicada ao CRESS até 15 (quinze) 
dias após sua abertura. 
 
2 - Relação nominal dos docentes de matérias específicas de Serviço Social e respectivos 
números de registro no CRESS e os dados da coordenação do Curso de Serviço Social, pois, 
como prevê o art. 5º da Lei Federal 8662/93, constituem atribuições privativas do assistente social: 
(...) 
V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto em nível de graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que 
exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de formação regular. 
VII – dirigir e coordenar Unidades de Ensino e cursos de Serviço Social de graduação e pós-graduação. 
 

Ressaltamos que a relação a ser enviada deve contemplar todos os itens acima. Segue proposta de 

instrumental para serem relacionadas as informações solicitadas. 

Sendo o que tínhamos a apresentar, permanecemos no aguardo do retorno nos prazos legalmente 

estabelecidos. 

 
  

Atenciosamente, 
  

Coordenadora do Setor de Fiscalização 
CRESS xxxxx - 9ª Região/SP 
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ANEXO (D) – Declaração de Estágio atendendo Resolução 588/2010 sobre 

inscrição de exercício profissional. 

 

TIMBRE DA UFA/CAMPO 

 

CIDADE, ____ de _______________ de 201___. 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaramos para os devidos fins, como expressão da verdade, que o (a) estudante 

________________________________________________, portador (a) da cédula 

de identidade RG: _______________________, CPF: _______________________, 

realizou estágio curricular obrigatório durante o ______ semestre, com a seguinte 

carga horária: ______, no seguinte campo de estágio: 

_______________________________________________________ 

Endereço: _______________________________________________________ 

______________________________SP - CNPJ _____________________. 

 

 

Profª ___________________ 

Coordenadora do Curso de Serviço Social 

CRESS   

 

 

Profª.   

Coordenadora do Setor de Estágio Supervisionado  

CRESS  

 

_____________________________ 

Supervisora de Campo 

CRESS ____________ 
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ANEXO (E) – Modelo de Planilha do CRESS para UFAs sobre dados a informar. 
 
 
Dados do Curso de Serviço Social 
 

Unidade de Formação Acadêmica: 
 
Campus/Polo: 
 
Nome(s) Coordenação do Curso de Serviço Social 
 
 

Cress 

Nomes dos docentes de matérias específicas de Serviço Social 
 

Cress 

  
  
  
  
  
 
Dados dos Campos de Estágio 
 

Instituição 
Identificação/Endereço/Contatos 

Supervisor de 
Campo 

Nome/Nº de Cress 

Supervisor 
Acadêmico 

Nome/Nº de Cress 

Estagiário 
Nome/Semestre do 

Curso 
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ANEXO (F) – Modelo de Planilha do CRESS para UFAs sobre dados a informar. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Manual do sistema de Controle  
de Credenciamento de  

Estágios - CFESS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Histórico das versões 
 

Versão Data Autores Descrição Revisado Por 
1.0 13/06/2011 Mariana Torres Criação do manual Orlando Oliveira 
1.1 03/12/2012 Elaine Soares 

Barbosa 
Atualização do Manual  

1.2 
 

27/08/13 Elaine Soares 
Barbosa 

Atualização do Manual  

     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



252 

 

1. DESCRIÇÃO 
 
O sistema de Controle de Credenciamento de Campos de Estágios tem os seguintes objetivos:  
   - Possibilitar aos profissionais de Serviço Social, responsáveis por supervisões de estágios 
realizarem as declarações semestrais dos estágios sobre sua supervisão. 
  - Possibilitar aos Conselhos Regionais consultar as declarações realizadas pelos profissionais do 
seu Regional, podendo visualizar todo o conteúdo das declarações 
  - Possibilitar ao Conselho Federal consultar todas as declarações realizadas por profissionais de 
qualquer Regional 
 
Esse sistema opera de forma integrada com o sistema SISCAFWEB já utilizado pelos Conselhos 
Regionais de modo que será reutilizado as mesmas funcionalidades de Controle de Acesso, ou 
seja, a mesma senha que o profissional ou funcionários utilizam para acessar o SISCAFWEB será 
utilizada para acessar este sistema. 
 
Outro ponto de integração contempla a reutilização de dados já disponíveis na base do 
SISCAFWEB, ou seja, sempre que for informado um CPF ou CNPJ nos campos da declaração, 
automaticamente será verificado a disponibilidade dos dados cadastrais nas bases do 
SISCAFWEB e caso encontrados, serão preenchidos automaticamente na tela de declaração, com 
isso facilitando a utilização do sistema pelos profissionais de Serviço Social. 
 
Na versão inicial deste sistema estão previstos apenas dois grupos de funcionalidades: 
      - Declaração de supervisão de estágio (disponíveis apenas para profissionais de Serviço 
Social) 
      - Consultas de declarações de supervisão de estágio: (disponíveis para funcionários do 
Conselho Federal e Conselhos Regionais) 
 
As funcionalidade de Declaração de supervisão de estágio contemplam os seguintes itens: 
      - Controle de Acesso; 
      - Tela de listagem de declarações realizadas;  
      - Tela de cadastro de detalhe da declaração; e 
      - Tela de cadastro de estagiários da declaração. 
 
As funcionalidades de consultas de declarações de supervisão de estágio contemplam os 
seguintes itens: 
     - Credenciamentos 
     - Estagiários 
     - Supervisor acadêmico 
     - Supervisor de Campo 
     - Ensino à distância 
     - Unidade de formação acadêmica 
 
Em ambos os grupos de funcionalidades estão disponíveis a possibilidade de impressão em .PDF 
do conteúdo das declarações. 
 

 
 
2. TIPOS DE ACESSOS 

 
Para efetuar o cadastro e realizar consultas de campos de estágios, o sistema disponibiliza 3 tipos 
de acessos, que são: 

• Conselho Regional – Profissionais  
• Conselho Regional – Funcionários 
• Conselho Federal 

 
2.1.  ACESSO CONSELHO REGIONAL - PROFISSIONAIS 
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Os usuários do tipo “Conselho Regional – Profissionais” vão ter acesso total ao sistema, podendo 
realizar os cadastros de campos de estágios, alterar e atualizar os dados e até mesmo a exclusão 
de informações. 
 
Na tela principal existe o campo Manutenção > Credenciadores, esse campo permite que apenas 
pessoas que receberam a marcação de credenciador, possam realizar o credenciamento de 
estágios. 
 

 
Os campos disponíveis para realizar o login vão variar de acordo com as configurações 
realizadas no SISCAFWEB do Regional para o acesso de profissionais de Serviço Social no 
sistema. Dentre as possíveis combinações, estão: 

• CPF; 
• Número de Registro no Conselho; 
• Data de Nascimento; 
• Nome da Mãe; 
• Senha 
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2.2.  ACESSO CONSELHO REGIONAL - FUNCIONÁRIOS 
 
Os usuários do tipo Conselho Regional – Funcionários vão ter acesso do tipo Consulta, não 
podendo realizar cadastro de novos campos de estágio. 
 
 
Os campos disponíveis para realizar o Login, são: 

• CPF; 
• Senha 
• Comparação de dados (Identidade, nome da mãe, nome do pai, data de nascimento,  

Esses dados vão ser disponibilizados na tela de login de acordo com a configuração do login na base 
de dados do Siscafweb. Ex: no siscafweb o acesso foi configurado para: CPF e Senha , então o 
acesso ao controle de credenciamento será via CPF e senha. 
  

 
 
2.3.  ACESSO CONSELHO FEDERAL 
 
Os usuários do tipo Conselho Federal vão ter acesso somente do tipo consulta, não podendo 
realizar o cadastro de novos campos de estágios. 
 
Os campos disponíveis para realizar o Login, são: 

• CPF; 
• Senha 
• Comparação de dados (Identidade, nome da mãe, nome do pai, data de nascimento,  

Esses dados vão ser disponibilizados na tela de login de acordo com a configuração do login na 
base de dados do Siscafweb. Ex: no siscafweb o acesso foi configurado para: CPF e Senha , 
então o acesso ao controle de credenciamento será via CPF e senha. 
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3. DECLARAÇÕES DE ESTÁGIOS 
 
3.1.  CADASTRO DE NOVA DECLARAÇÃO DE ESTÁGIO 

 
Após realizar o Login com o tipo de acesso “Conselho Regional – Profissionais”, o sistema irá 
direcionar para a tela de Declarações de Supervisões de Estágio: 
 

 
 
No topo da tela serão listadas as informações referentes ao profissional que efetuou o login no 
sistema: 

• Usuário: nome do profissional ativo na sessão; 
• CPF: CPF do profissional; e 
• Regional: sigla do Regional que o profissional pertence. 

 
 
Nessa tela de Declaração de Supervisão de Estágios, serão listadas todas as declarações já 
realizadas por aquele profissional de Serviço Social. Se o profissional estiver acessando o 
sistema pela primeira vez ou não tenha efetuado o cadastro de nenhuma declaração, a tela irá 
mostrar a informação de 0 registro(s) encontrado(s). 
 
Para efetuar o cadastro de uma nova declaração, o profissional deve clicar no link “Nova 
Declaração de Supervisão de Estágio” localizado no meio da página ou clicar no botão “ + “ 
localizado no canto direito da tela: 
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Ao acionar uma dessas opções, o sistema vai abrir a tela de “Credenciamento de Campos de 
Estágios”, listando os campos para cadastro de Unidade de Formação Acadêmica, 
Curso/Unidade Acadêmica e Coordenador: 
 
 

 
 
 
 
 
 
Depois de preencher todos os campos, o profissional deve clicar no botão “Salvar” localizado no 

canto inferior da tela (representado pelo botão ) para que o sistema grave o 
cadastro. O sistema irá verificar se todos os campos obrigatórios estão preenchidos e caso 
positivo, irá emitir a mensagem de confirmação de cadastro no topo da tela: 
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O sistema disponibiliza no cadastro de Curso / Unidade Acadêmica, o recurso “Utilizar endereço 

UFA” (representado pelo botão ). Ao acionar esse botão, o sistema 
copia os dados do endereço da Unidade Formação Acadêmica (UFA) e cola nos devidos 
campos do Curso / Unidade Acadêmica. 
 
Após salvar o cadastro do Credenciamento de Campos de Estágio, o sistema disponibilizará ao 
final da tela o quadro de “Estágios”. A partir desse momento, o profissional poderá efetuar o 
cadastro de Estágios do Credenciamento. 
 
Para efetuar o cadastro de um Estágio, o profissional deve clicar no botão para adicionar 

(representado pelo seguinte ícone: ): 
 

 
 
Ao clicar no botão para adicionar, o sistema vai abrir a tela de cadastro de Estágio, listando os 
campos para cadastro do Estagiário, Instituição e Supervisor: 
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Essa tela possui a marcação de ensino à distância e os históricos de alterações dos campos 
“Supervisor de Campo e Supervisor Acadêmicos”. 
 
 

 
 

 
 
Depois de preencher todos os campos, o profissional deve clicar no botão “Salvar” (presentado 

pelo botão ) para que o sistema grave o cadastro. O sistema irá verificar se todos os 
campos obrigatórios estão preenchidos e caso positivo, irá gravar os dados e retornar para a tela 
de Credenciamento de Estágios, atualizando o quadro de Estágios: 
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Ao retornar para a tela onde são listadas as Declarações de Estágios, o sistema irá mostrar o 
resumo dos dados da declaração cadastrada: 
 

 
 
 

4. ATUALIZAÇÃO DE DADOS 
 
O sistema permite que o profissional realize a alteração e atualização dos dados das Declarações 
de Supervisão de Estágios e dos próprios Estágios cadastrados. Para isso é disponibilizado ao 
lado de cada declaração e estágio um botão de alteração (representado pelo seguinte ícone: 

). Ao ser acionado, o sistema abre a tela de cadastro de Estágios ou de Credenciamento de 
Campos de Estágios com todos os campos preenchidos. 
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O profissional deve alterar os dados dos campos desejados e ao final do processo, clicar no 

botão “Salvar” (representado pelo botão ) disponível no canto inferior da tela para que 
o sistema salve as alterações.  
 
5. EXCLUSÃO DE CADASTROS 
 
Para efetuar a exclusão de uma Declaração de Supervisão de Estágio ou Estágio, o sistema 
disponibiliza o botão de exclusão ao lado de cada declaração ou estágio (representado pelo ícone 

). Ao ser acionado, o sistema apaga todos os dados contidos no Estágio ou na Declaração de 
Supervisão de Estágios (inclusive o cadastro de estágios referentes àquela declaração). 
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Ao clicar no botão para exclusão, o sistema emite uma mensagem para confirmar a operação: 
 

 
 

 
6. IMPRESSÃO DOS DADOS DA DECLARAÇÃO E DOS ESTÁGIOS 
 
O sistema disponibiliza a opção de realizar a impressão dos dados do Credenciamento de 
campos de estágio e do próprio Estágio cadastrado. Para isso, ao final de cada tela é 

disponibilizado o botão “Imprimir PDF” (representado pelo botão ). Ao ser 
acionado, o sistema abre em uma nova tela o formulário com os dados do Credenciamento ou do 
Estágio para impressão: 
 

• Formulário do Credenciamento: 
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• Formulário de Estágio: 
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7. CONSULTAS  
 
O sistema disponibiliza para os usuários dos tipos “Conselho Regional – Funcionários” e “Conselho 
Federal” acesso para realização de consultas de declarações de supervisão de estágio e dos 
estagiários cadastrados pelo Profissionais.  
 
Para realizar as consultas, o sistema disponibiliza os seguinte filtros: 

• Consulta por: tipos de consultas disponíveis: Declaração e Estágio 
• Regional: campo destinado para informar o Regional específico para consulta 
• Semestre: campos destinado para informar o semestre 
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• CPF/CNPJ: campo destinado para informar o CPF (do coordenador, supervisor ou estagiário) 
e CNPJ (Unidade de Formação Acadêmica ou Instituição) 

• Nome: campo destinado para informar o nome do Coordenador 
 

7.1.   CONSULTAS DE DECLARAÇÕES 
 
Como resultado da consulta de Declarações, o sistema irá retornar uma listagem de declarações 
cadastradas com os seguintes campos: 

• Semestre 
• Declarante 
• UFA (Unidade de Formação Acadêmica) 
• Data Atualização 
• Qtde. Estágios 
 

 
 
Visualização do resultado da consulta: 

• Conselho Regional – Funcionários: irão visualizar somente as declarações cadastradas 
para aquele Regional 

• Conselho Federal: irão visualizar todas as declarações cadastradas independentes do 
Regional. 

 
7.2.  CONSULTAS DE ESTAGIÁRIOS 
 
Como resultado da consulta de Estagiários, o sistema irá retornar uma listagem de estagiários 
cadastrados com os seguintes campos: 

• UFA (Unidade de Formação Acadêmica) 
• Semestre 
• Estagiário 
• Instituição 
• Declarante 
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Visualização do resultado da consulta: 

• Conselho Regional – Funcionários: irão visualizar somente os estagiários cadastrados 
para aquele Regional 

• Conselho Federal: irão visualizar todos os estagiários cadastrados independentes do 
Regional. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


